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Carta dos Editores 

Chegamos ao quarto número de nossa nova fase. É hora de um pequeno 
balanço. A proposta inicial era a de uma revista que representasse uma renovação tanto 

em relação à fase anterior da pr6pria Educação & Realidade quanto em relação às ou­

tras revistas na área de educação. A intenção não era a de ser melhor que nossas com­

petentes co-irmãs, mas a de ser diferente. E que essa diferença significasse uma vanta-· 
gem para o leitor da produção intelectual nessa área. A intenção inicial não se realizou 

exatamente como pensávamos. Uma das dificuldades maiores foi a escassez de artigos, 
problema que, sabemos, também é o das outras revis�. No n()sso caso talvez seja 
maior por causa de nossa circulação mais restrita e de nossa localização periférica. Não 
obstante continuamos no nosso prop6sito inicial de fornecer aos leitores uma publica­

ção diferenciada e de qualidade. 

* * * 

As revistas brasileiras de educação realizaram recentemente encontros 
para a discussão de seus problemas comuns. Por termos sido vítimas recentes de um 

desses problemas é que o levantamos aqui. Trata-se da questão dos autores que publi­

cam o mesmo artigo (ou com ligeiras modificações) em mais de uma revista, sem que as 

revistas sejam informadas desse seu prop6sito. Naturalmente, esses autores, ao fazerem 

isto, transgridem uma norma ética básica do ramo. E essa norma não é arbitrária, ela 
tem suas razões. A razão mais importante é que a publicação múltipla de um único arti­

go constitui um flagrante desrespeito ao leitor. Ademais, é também um desrespeito para 

com a pr6pria revista, que julga estar publicando um artigo original. Nos dois últimos 

anos Educação & Realidade foi duas vezes vítima desse tipo desagradável de compor­

tamento. É por isto que estamos lançando um apelo a nossas co-irmãs para que se pre­

cavenham com esse tipo de autor. 

* * * 

Um dos editores de Educação & Realidade, em buscas bibliográficas pelos 
sebos de Porto Alegre, deparou-se com um livrinho editado em 1978: Lições de Casa. 

Exercícios de Imaginação (HRM Editores Associados). O livro é constituído por uma 
série de composições literárias, evocadas por aqueles quadros ingênuos colocados em 

cavaletes, sobre os quais antigamente se exercitava a redação nas escolas. Cada um dos 
autores, convocados por Julieta de Godoy Ladeira (ela pr6pria, Affonso Romano de 

Sant'Anna, Antonio CaIlado, Ferreira Gullar, José J. Veiga, Lygia Fagundes Telles, 
Marina Colasanti, Osman Lins e Ricardo Ramos) escolheu um desses quadros e

' 
escre­

veu uma "redação" sobre ele, como nos velhos tempos. O editor em questão, tomado 

por um irresistível sentimento nostálgico, tendo ele mesmo sido introduzido nas artes 

da redação por essas deliciosas estampas, achou que seria uma boa idéia transcrever al­
gumas dessas composições e ilustrar a capa com alguns desses quadros. É o que esta­
mos fazendo nessa edição. Escolhemos a composição de Affonso Romano de 

Sant' Anna, por melhor evocar a vida escolar. O quadro respectivo está na quarta capa 

desta edição. 

Agradecemos ao Affonso a gentileza da pronta autorização para transcre­

ver seu poema. 
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1 

- O que me diz esse quadro 
que a professora 

ostenta 
inimiga/amiga 

cultivando no menino 
a sua escrita primária 
e aflorando no adulto 
sua fúria imaginária? 

- O que quer de novo a mestra 
com o álbum de falsas fábulas 
frente ao velho adolescente 

contido 
nas calças de seu desejo 

- menino tido 
como desatento 

com as asàs de seus olhos 
brincando no verde v�nto? 
- quer refrear em mim 

a imaginação demente? 

- quer me fazer exibir 
a ortografia"nos dentes? 

- ou quer me ensinar a mágica 
de tratar um tema exposto 

pelo avesso 
e desvelar na máscara do texto 
o duplo rosto? 

- Será que ela não entende 
que em tempos de ditadura 
a imaginação se anula 
e gera além da moldura 

outra gravura 
na gravura 

como um louco que descerra 
na escuridão de seus gestos 
a interna luz da loucura? 
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Examino a cena exposta: 

wn bwrr.mho e uma�nma 
quatro pintos e a galinha 
a bananeira no mato 
uma parte da casinha ... 

- S6 isso? 
- Como tirar poesia 

de coisa tão comezinha? 

Este é um quadro 
por demais 
bem comportado 

parece povo marchando 
em militar feriado 

é tão certo 
quanto errado 
é wn verso de Bilac 
exato e perfunct6rio 
como a prosa de cart6rio 
de Coelho Neto 

em seus sonetos 

tão inútil e formal 
quanto análise gramatical 

caçando o sujeito oculto 
arrolando seus objetos 
prendendo seus complementos 

e confundindo poema e frase 
com inquérito policial. 

Meço a mestra com impotente gesto. Pequeno 
e burro menino desamparado. Pintinho 
junto à galinha 

- que verde 
legwne alimenta a fome de carinho 
de minha avidez menina? 

5 
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Dessem-me um outro tema: 

e eu menino tiraria do anzol desse poema 
o peixe da redação. Socorreria a menina aflita 
fugindo aos bicos dos gansos. Brincaria 
com o cachorro que faz mágicas de gente. Iria 
com as raposas na caça das presas verdes. Embalaria 
a esperança no colo quente da infância. Pularia 
o muro e o medo para jogar com a emoção. 

um sapateiro poeta remendãó 
sapateando rimas com a mão. 

A professora olha a turma 
e lança, ao seu modo, a ajuda: 

Não seria 

pensem na família das figuras 
no antes-depois da cena 
o que imaginam os her6is 
e o que falam os animais. 

Já penso em iludir a mestra e descrever tal bestiário 
que não caberá nas lentes: 

uma formiga na telha, uma abelha 
na folha da bananeira, uma larva 
na roseira junto à cerca do riacho 

que deságua 
onde eu me perco e me acho. 

- A professora notará? 

- E se eu disser que uma girafa 
está comendo os nossos sonhos 
e um gafanhoto perverso 
censurou-me o verde e a sombra? 

A professora enxergará? 

- E se eu disser 
que o hipop6tamo do medo 
afogou-me em desespero 
e um gorila insaciável 
comeu-me a alma e a bandeira? 



Abre-te, Sésamo! 
o burro aqui martela 

com sua testa de ferro e paina 
sobre a bigorna do texto. 

- Que título dar ao trabalho? 
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"férias no campo"? 
"visita à prima"? 
"Rosinha, minha burrinha"? 

(reluta a mente empacada 
ante a cenoura servida). 

Mas aquele burro no centro da gravura 
me olha com tal ternura 

que eu 
"aluno do Grupo Escolar Fernando Lobo 
onde entra burro e sai bobo" 

menino cabeçudo 
preguiçoso e sem estudo 
que na sua confusão 

júlga 
que estátua eqüestre e equitação 
têm a ver com natação 

eu, infante em pele de asno, 
descubro 

que aquele burro sou eu. 

Aquele burro me tange 
mas não é a morte com alfanje 
correndo solta no pasto 

em pêlo 
parada e santa 

no lago de minha infância 

que salta mansa da estampa 
rebrilha na superfície 

- é a vida 

- � a vida 

- e me devolve ao espelho. 

7 
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E assim eu-duplo narciso 
príncipe com pata e rabo 
burro com capa e espada 
me perco no lago abismo 
� vejo crescer orelhas 

- no meio de meu juízo. 

- É lenda? 
- É espelho? 

- É lente? 

ou gravura transparente 
onde vejo representar 
o desejo adolescente? 

Atrás da gravura, eu sei, 
deitado nu, no presépio 
há um menino carente 
exposto à fúria do rei 

- e eu quero fugir pro Egito 
no colo de minha mãe. 

Entrar nesse estábulo 
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é agravar as agruras do passado no presente 
mexer no estrume que perdura 

e ir tapando o nariz 

pois sob o azul-e-branco uniforme 
punge 

- adolescente -
o sexo em cicatriz. 

Passo a mão sobre a carteira 
áspera 

onde a gilete sangrou 
o amor sobre a madeira 

e lanhou 
os corações trespassados. 



Passo os olhos na parede 
na caliça 

e, de repente: 

na paisagem que desborda 
da parede 

tudo é texto é tudo texto 
que extravasa da gravura 
rompe a moldura da sala 

é texto tudo o que vejo 
é texto tudo o que piso 

e já não há mais fronteira 
entre a gravura e meu corpo 
entre o menino e a carteira 
entre o que é cena primária 
e o que é cena brasileira. 

Tatuado, amarelo e verde 
meu corpo virou bandeira 

Pedro Américo me pinta 
com gritos de independência 

Caxias, Barroso, Osório 
- sou menino furioso 
trotando murros no rosto 
do vizinho paraguaio. 

E no quintal 

pende um fruto 
no ouro de mil sementes 
como um desejo morto 
nas cordas de Tiradentes. 

E sou um grêmio de gestos 
seleta pintada em sépia 
crestomatia arcaica 
embandeirado auditório 
colorindo as faces 
no rubor das horas. 

Eu me lembro, eu me lembro, era pequeno 
o mar bramia e o meu desejo entre as pernas da vizinha 
já latia. Mas por que tenho que ser o responsável 
pelo certo e o torto? e além do ''Cão Veludo" - magro, 
asqueroso, revoltante e imundo 

9 
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- ser também "O Pequenino Morto"? 
Não, não quero ficar aqui empacado ao pé da serra 
perdendo o melhor da festa 

- sigo para a "Última Corrida de Touros em Salvaterra". 
Sou um índio guarani cantando óperas 
na fúria das ditaduras? Não, não vou ficar aqui com alma arrebanhada 
quero "O Estouro da Boiada". Cansei 
de ser aquele menino com o dedinho estúpido 
num dique seco da Holanda 

- que inundem os campos de tulipa 
numa florida ciranda. 
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Quero saltar as janelas 
e fechaduras da história 

quero crescer, ir lá fora 
conhecer Mário de Andrade 

quebrar a grade dos anos 
e soltar Graciliano 

compor com Murilo Mendes 
a Poesia Liberdade 

É texto tudo o que vejo 
é texto tudo o que piso 

e o que não sinto ou percebo 
também é texto 

invisível 
derrama-se no papel 
a louca escrevinhação 

escorre a escrita nas calhas da mão 
como chuva-manga, de verão 

é a enchente do Paraibuna 
me levando de roldão 

e o retrato do ditador 
com a tarja verde-amarela 
despenca lá da parede 
mergulha na redação. 
Mas como um peixe político 
caminha por sobre as águas 
chega ao palanque seco 
e do que era um naufrágio 
revém um sufrágio louco 
com banda, churrasco e palmas. 



É tempo de guerra alhures 
e aqui a paz da tutela: 

galinhas verdes desfilam 
seus ovos frente ao Catete 
chocando uma páscoa torta 

e as raposas vermelhas 
armam ninhos nos quartéis 
e atacam na noite morta. 

É tempo de guerra alhures 
e aqui a paz da poHcia: 

Filinto Müller é quem toma 
a tabuada da classe 
e deixa na história impressa 
o sangue da palmatória. 

É tempo de guerra alhures 
e a paz no subsolo: 

Monteiro Lobato é preso 
e escreve sobre o escândalo 
do ferro e do petróleo 
põe dinheiro do próprio bolso 

no poço 
o governo vira o rosto 

perora 
mas o petróleo não jorrá. 

- O que mais se aquartela 
sob a cor dessa aquarela? 

- brilha o luar de prata 
sobre a pele da mulata 
enquanto na verde mata 
o povo seresteiro 

no poleiro 
verde-amarelo 

é um caboclo sestroso 

brasileiro 

- em estado novo. 
Lá vai o ditador 
entrando pra Academia 
com todos os votos: 
quarenta vivos 

e cinco mortos. 

1 1  
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o ditador pinta o sete com os políticos 
é futurista regionalista, é político apartidário 
e fala de fome e povo 

- num painel de Portinari. 

o ditador aprende com Niemeyer a arquitetar o poder 
mistura discurso e ferro, argamassa promessa e areia 
e enreda o povo e a esperança como uma .aranha na teia. 

o ditador é pequeno, mas não é bobo 
é capaz de solo e coro 
e sem que Villa-Lobos veja 

se oculta na partitura 
e surre na praça rindo 
regendo e encantando o povo. 

Lá vai uma barquinha carregada de soldados 
para Monte Castelo. Meu primo nela. 
Lá vem uma barquinha com heróis de figurinha: 

algumas eu tenho duplas 
no elástico da carteirinha 

General Clark 37 
Pára-quedista 88 

troco o "soldado australiano" pelo "arco do triunfo" 
os "escombros de Rotterdam" pelas "cinzas de Stalingrado" 

Que era assim que eu guerreava: 
no bafim ali na esquina 
no papagaio e purrinha 
no pião e amarelinha 
num cowboy de cabra-cega. 

' ,  . .  

Meu pai le nos jornais as figurinhas nacionais: 



Gett1lio, Prestes e Plínio 
- nas páginas frontais 
Jeca Tatu e Lampião 
- lá no fundo dõ sertão 
e o mais é Dutra e baianas 
Cármen Miranda e Juarez 
bananas e G6is Monteiro 
e outros legumes menores 
conforme queira o freguês. 

- Isto é quintanda? - Isto dá samba? Olho de banda 
a esquadrinhada hist6ria e me entristeço: 
- cada um tem na infância as figurinhas que merece. 

- Se você for homem 
me espere lá fora 

- e assim íamos adiando 
a coragem para o futuro 
a honra para outra hora. 

- Quem for homem 
cospe aqui primeiro 

- e começou a cuspir 
no chão 

todo o povo brasileiro. 

- Se você for homem 
me espere na esquina 

- e começou nossa espera 
adiando para o futuro 
o nosso acerto com ,a hist6ria. 

O mundo lá fora em guerra 
e lá vem a turma do Santo Cristo 

atrapalhar nosso jogo 
são maiores e mais fortes 
são os alemães em Dunquerque 
e afundam barcos na costa 
e arrasam Vars6via, Londres. 

E a gente correndo pra casa, no gueto do quarto 
- ou quintal 

chamando os irmãos maiores 
- os americanos do norte 

e recuperando a paz e a bola 
- mas sempre perdendo o jogo. 

13 
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Um dia serei soldado 
mas soldado 

de segunda classe, reles burocrata, ng 32 
- café pra oficiais e poemas 
para provincianos jornais. Não irei a Suez 
ou ao estreito de Gaza. Sou da classe de 37. 
Acabou de morrer o ditador. 

Ninguém jamais pensaria 
que o ditador, hábil artista, 
um dia suicidaria 
deixando exangue o povo 
só com sangue na mani.Uta. 

Estarei de prontidão, em guarda, 
atrás da estação 

na espreita das novembradas 
olhando os vagões do tempo 
e as máquinas paradas. 

Na falta do que fazer 
no escuro com a alma acesa 
com a ponta da baioneta 
risco versos na parede 
ou desmonto 

o rifle e a ilusão. 

Outro soldado me vem render. 
Não tenho nada pra"dar 
senão as peças da arma 

- embaralhadas na mão. 

6 

Olho o que escrevi aflito. 
- É isso uma redação? 

ou escrita vadiação? 
- Estou reinventando a história? 

Cavando uma cova viva? Ou 
no presente escrevendo o passado 

- de trás pra frente? 



Isto já me lembra antiga prosa: 

- O Velho, o Menino e o Burro 
no caminho do absurdo 

o menino 
o burro 
o velho 

o povo 
o poeta 
o texto 

Quem é que carrega quem? 

- O menino carrega o velho? O poeta 
carrega o texto? E quem é o burro da hist6ria? Quem 
sobrecarrega o povo? 

- Aquele burro sou eu? ou é o povo? 

burro velho burro novo 
comendo a verdade crua das ruas 

sob os arreios da usura 
e descomendo nos morros 

o ouro que escorre nos vagões 
para outros portos e bolsos 

Burro bravo e burro sábio, aquele é o povo 
com quem aprendo provérbios 
de forma invertida e rude: 

- quero antes um asno que me leve 
que governo que me derrube. 

Aquele burro não é um alazão, pingo dos pampas 
mais parece um asno escravo 

negrinho do pastoreio 
já formigando na cova. 

15 
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- Sou fraco? 
Sou forte? 
Sou fIlho 
do Norte? 
ou um jegue nordestino 
que desce a serra da morte 
de cuja carne exportada 
os samurais fazem corte 
e servem como petisco 
nos restaurantes em Tóquio? 

Bom seria que aquele burro fosse 
a besta de Balaão 

murmurando para o profeta 
- como guiar o seu povo. 

Ao contrário, ali estou, ali estamos 
como a asna de B uridan 
entre dois montes de feno: 

- o imaginário do texto 
e a fome real no espelho. 

7 

Passam-se as horas. 
Tenninou a redação? a ditadura? a escola? 
Minha alma infantil quer recreio 
pernas livres, grito ao sol, desalinhados cabelos 
pão com manteiga, queijo e democracia ao meio. 

Sobre a carteira 
a escrita torta me espreita 
há quarenta anos 

- e lá fora 
a vida se agita aflita 
e brilha no corpo 
que inscreve a alegria 

- a céu aberto. 

Há muito deveriam ter batido essa sineta. 



Olho meus companheiros. 
A mesma ânsia menina: 

Julieta e Osman 
Ricardo e Gullar 
Lygia e Antonio 
Veiga 

- e Marina. 
todos exaustos de estar na mesma cela da sala 

na ditadura da escola 

Sobre a carteira 
um texto infantil sai do punho cerrado do menino 
faz-se rascunho de uma escrita futura 
sem que o adulto o possa jamais passar a limpo. 

Terminará meu tempo 
mas esta composição, estou certo, 
não terminará nunca. 

17 



Uma teoria do poder 
em educação 
NICHOLAS BURBULES 

Introdução 

Q
uando defInimos conceitos so­
ciais nós nos envolvemos numa 
atividade normativa, porque se­
lecionamos e enfatizamos certos 

aspectos do ambiente social em detrimento 
de outros e porque fazemos essa escolha em 
tennos de certos propósitos, valores e inte­
resses que raramente são explicitados. Po­
demos tentar justifIcar conceitos sociais em 
tennos de seu valor explicativo ou preditivo 
ou em tennos de sua posição dentro de uma 
teoria mais ampla, mas tais justifIcações de­
vem ser referidas a critérios de utilidade que, 
no domínio social, pelo menos, dependem de 
juízos políticos ou éticos. Certos conceitos 
controvertidos - por exemplo, "família", 
"estupro" ou "classe" - carregam sua par­
cialidade de forma muito próxima à superfí­
cie. "Poder" é certamente um desses con­
ceitos e as muitíssimas tentativas feitas para 
defIlÚ-lo e redefrnf-lo são uma indicação não 
de que ainda não "acertamos", mas de que os 
teóricos políticos e sociais têm muitos dife­
rentes eixos para movimentar. 

Enfatizo esse aspecto no início, porque 
eu não reivindico a proeza de que aqui, fI­
nalmente, esteja a forma correta de pensar 
sobre o poder. Proporei uma teoria do poder, 
mostrarei como ela é diferente de versões 
anteriores e sugerirei que ela tem vantagens 
dados certos propósitos e valores que tenta­
rei tornar explícitos. A teoria aqui oferecida 
descreve e explica importantes elementos de 
nossa vida social e política, mas o faz de um 
determinado ponto de vista; explicitamente, 
o de que uma organização mais democrática 
e igualitária da sociedade é tanto possível 
quanto desejável e de que a educação pode 
ter um papel a exercer na realização daquele 
tipo de sociedade. Eu argumentarei, em re-

sumo, que o poder e as lutas de poder são 
conseqüências de conflitos subjacentes entre 
interesses humanos; que esses conflitos são 
inevitáveis dada a natureza hierárquica de 
nosso sistema social; que o poder está latente 
nas estruturas de ideologia, autoridade e or­
ganização; e que a resolução do problema do 
poder não está nem em simplesmente exercer 
poder nem em "obtê-lo", mas em transfor­
mar os conflitos subjacentes de interesses 
que lhe dão origem. As instituições educa­
cionais, eu concluirei, são (como usualmente) 
tanto cúmplices na criação e na perpetuação 
do problema quanto, potencialmente, canais 
para revelar e criticar a natureza e as origens 
do poder e portanto, para nos dar uma 
oportunidade para transformar suas bases. 

o poder: visões tradicionais 

Muitos dos que escrevem sobre o poder 
oferecem tipologias - com freqüência, alite­
rativas - que listam as formas que o poder 
assume e nos termos dos quais certos con­
ceitos associados (controle, influência, coer­
ção, autoridade) podem ser defInidos. David 
Nyberg, por exemplo, oferece os quatro 
"Fs": Força, Finança, Ficção e Fidelidade 
(Nyberg, 1981). Eles .correspondem, aproxi­
madamente, aos itens do verso de Kenneth 
Boulding: 

Quatro coisas que movem a humanidade 
São: ameaças, troca, persuasão, amor. 

(Boulding, 1965, p. 292) 
John Kenneth Galbraith, num livro recente, 
apresenta seus três "Cs": (punição) Condig­
na, (recompensa) Compensadora e (persua­
são ou manipulação) Condicionada (Gal­
braith, 1983, pp. 4-6, pp. 14-29). Dennis 
Wrong oferece Força, Manipulação, Per­
suasão e Autoridade (sendo que Autoridade 
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tem cinco sub-categorias (Wrong, 1979, pp. 
21-64). Peter Bachrach e Morton S. Baratz 
oferecem uma relação similar à de Wrong, 
mas dividem "Persuasão" em "Influência" e 
"Coerção" (Bachrach e Baratz, pp. 100-6). 
Pode-se gastar muito tempo nesse tipo de 
coisa, a qual, freqüentemente, equivale a de­
cidir se se deseja agrupar laranjas com maçãs 
porque ambas são frutas ou com cenouras 
porque elas têm a mesma cor. 

Esses enfoques tipol6gicos são limita­
dores por várias razões. Primeiro, eles su­
põem que o poder é algo que um indivíduo 
ou grupo tem, e usa, e que o que difere é a 
forma de usá-lo; um tal enfoque enfatiza os 
meios do poder relativamente aos seus efei­
toS. Segundo, segmentar o poder em várias 
formas leva-nos a ver essas como divisões 
naturais ao invés de vê-las como categorias 
que são elas próprias socialmente construídas 
e a hipostasiar aquilo que, na realidade, 
constitui pontos artificiais de ênfase. Ter­
ceiro, a própria tentativa de classiflcar as 
formas discretas que o poder assume desvia a 
atenção do aspecto interrelacionado de cer­
tos elementos (p. ex., a persuasão e manipu­
lação), do caráter "superposto" dos elemen­
tos do poder (n6s não vemos o elemento de 
força que subjaz ao acordo contratual apa­
rente), e da natureza sistêmica do poder na 
sociedade como uma "rede" contínua de re­
lações que captura as pessoas numa série de 
efeitos que são apenas parcialmente inten­
cionados (tal como argumenta Michel Fou­
cault) (Foucault, 1980, pp. 141-42, 188). 

Em geral, as teorias tradicionais do po­
der têm suposto que o poder é uma proprie­
dade de pessoas individuais, forjado instru­
mentalmente como um meio para obter re­
sultados intencionados particulares. Essas 
três suposições (os três "INs") têm impedido 
as teorias existentes de: (a) tratar adequada­
mente o caráter recíproco das relações de 
poder, (b) considerar a eficácia do poder co­
mo um sistema conservador, dificultando o 
dissenso e a transformação, senão impossibi­
litando-os - e portanto, tão identificável na 
perpetuação do status quo quanto na obten­
ção de prop6sitos intencionados e determi­
nados - e (c) reconhecer a inerência do poder 
em certas instituições independentemente de 
que algaém ativamente as escolha ou dirija. 

A definição de Steven Lukes chega mais 
perto do alvo: "A exerce poder sobre B 
quando A afeta B em uma fonna contrária 
aos interesses de B" (Lukes, 1974, p. 27). 
Esta versão não está presa a indivíduos espe­
cfficos, ou a resultados especificamente in­
tencionados. Ademais, ela torna expHcito um 
juízo que J, eu creio, essencial às discussões 
sobre o poder; o de que B é afetado contra 
seus interesses. Entretanto, este enfoque le­
vanta um problema, como Lukes reconhece: 
em sua definição o poder não pode ser exer-

cido para forçar um resultado que seja em 
favor dos interesses de B (p. ex., os pais que 
dão uma ordem para evitar que o filho seja 
atropelado na rua). Lukes apresenta uma 
resposta embaraçada (Lukes, 1974, p. 33)1. 
Como argumentarei mais adiante, uma teoria 
do poder requer uma forma de identificar 
aonde residem os interesses pessoais; sus­
tentarei que não se pode analisar um caso 
particular, à parte de um contexto mais am­
plo de relações entre 3l\ pessoas em questão e 
dos interesses que elas partilham ou não. 
Onde não haja nenhum conflito de interesses 
(digamos, em relação à segurança dessa 
criança), a ordem não constitui um exercfcio 
de poder; entretanto, um conflito de inte­
resses pode surgir sob diferentes circunstân­
cias se a autoridade dos pais é atendida mas a 
autonomia da criança não. Deve ser dito que 
diferentes observadores julgarão conflitos de 
interesses diferentemente, de fonna que al­
guns identificarão certas situações como en­
volvendo poder, enquanto outras discorda­
rão. Não há como evitar tais desacordos en­
quanto "poder" retiver seu valor crfti�o. Se 
"poder" significasse "eficácia", não haveria 
a mfnima necessidade de discuti-lo mais. 

A base de uma concepção relacional de 
poder pode ser encontrada na definição de 
Anthony Giddens: 

o poder no interior de sistemas so­
ciais pode então ser tratado como en­
volvendo relações reproduzidas de 
autonomia e dependência na intera­
ção social. As relações de poder por­
tanto são sempre de duas mãos, mes­
mo que o poder de um ator ou grupo 
numa relação social seja diminuto 
comparado a um outro. As relações 
de poder são relações de autonomia e 
dependência, mas mesmo o agente 
mais autônomo é, em algum grau, 
dependente, e o 'ator ou grupo, mais 
dependente numa relação, retém al­
guma autonomia (Giddens, 1979, p. 
93). 

Foucault caracteristicamente coloca esse 
ponto de forma ainda mais extrema: "não se 
tem aqui um poder que esteja inteiramente 
nas mãos de uma pessoa que pode exercê-lo 
sozinha e totalmente sobre outros. Ele é uma 
máquina em que todos são apanhados, tanto 
aqueles que exerce,n o poder como aqueles 
sobre os quais ele é exercido" (Foucault, 
1980, pp. 165). 

Uma concepção relacional do poder 
enfatiza dois aspectos do problema. Primei­
ro, o poder não é uma relação que é sim­
plesmente escolhida (ou evitada), mas uma 
relação tornada mais ou menos necessária 
pelas circunstâncias sob as quais as pessoas 
se relÍnem. Essas circunstâncias incluem um 



pano-de-fundo de interesses compatíveis ou 
conflitantes; uma pr�ssuposição ou expecta­
tiva de certos papéis que restringem as alter­
nativas que os agentes vêem como possíveis; 
ou características psicológicas - algumas ve­
zes inconscientes - que predispõem as pes­
soas a exercer posições dominantes ou sub­
missas na relação (Therbom, 1980, pp. 
15-16). Essas circunstâncias e predisposições 
constituem um molde ou padrão que a rela­
ção tenderá a seguir: as pessoas raramente as 
escolhem e freqüentemente permanecem 
bastante inconscientes a seu respeito. As 
pessoas podem reconhecer e resistir a esses 
limites, mas se essa determinação não é m6-
tua, as inclinações de urna pessoa na relação 
podem restringir as opções dé outras. Mesmo 
que a determinação seja m6tua, as pessoas 
freqüentemente descobrem que, por causa de 
seus hábitos e predisposições, os próprios 
termos e métodos que elas utilizam para cri­
ticar e tentar transformar a relação, na reali­
dade tendem a reforçá-la. 

Daí o segundo aspecto, de que nas rela­
ções de poder existe usualmente urna tensão 
entre consentimento e resistência. Embora 
um agente numa relação de poder possa ser 
bem sucedido em suscitar ou impedir ações 
de outros, ressaltam duas conseqüências: 
primeiro, as alternativas do agente em vanta­
gem são também limitadas pela relação (p. 
ex., ao trabalhar para conservá-la); e se­
gundo, o agente em vantagem freqüente­
mente depende do envolvimento c6mplice do 
agente em desvantagem e assim deve ceder 
ao outro uma área de autonomia e mesmo 
resistência. Enquanto a tensão entre resistên­
cia e submissão durar, é exato dizer que 
tanto X tem poder sobre Y quanto que Y dá 
poder a X. Entretanto, nem todas as relações 
de poder conservam essa tensão. Algumas 
vezes o desejo de dominar destrói a relação­
na verdade, destrói pessoas - como quando 
as relações de poder assumem a forma de 
violência ffsica ou psíquica extrema. Nesses 
casos, em que a prevenção é freqüentemente 
o objetivo primário, o consentimento não é 
exigido, e a resistência pode não ser possível. 

Poder e Interesses Humanos 

o poder é um assunto fascinante para 
nós: obtê-lo, usá-lo, admirá-lo, etc. Ele é um 
elemento em todas as relações humanas no 
tempo presente, porque nós não sàbemos 
ainda como viver sem ele. As relações de po­
der iniciam por um estado de interesses con­
flitaTúes. Nem todo o conflito é um conflito 
de interesses; um conflito de interesses existe 
onde existe um jogo de soma-zero no qual 
ganhar ou manter urna vantagem em favor 
de uma pessoa ou grupo necessariamente im­
.plica em desvantagem para outros. Uma si-

mação dessas pode envolver riqueza desi­
gual, influência política, diferenças de status 
ou certos privilégios; freqüentemente essa 
situação é exacerbada por condições de es­
cassez. Contra esse pano-de-fundo de inte­
resses conflitantes, todas as relações sociais 
assumem um significado de poder porque as 
relnções de poder suprimem. encobrem, con­
servam ou negam conflitos de interesses: o tí­
pico problema do poder consiste em obter 
consentimento a despeito de um conflito 
subjacente de interesses; em tomar a parte 
em desvantagem, c6mplice na perpetuação 
de sua desvantagem. É porque o "poder" en­
volve este cálculo de interesses conflitantes 
que ele tem valor crítico, mesmo quando os 
"meios" do poder parecem ser benignos. 

Um corolário resultante desta concep­
ção é o de que quando julgamos não haver 
um conflito de interesses, nós não designa­
mos uma relação social de relação de poder. 
Como acontece com a defuíição de Lukes, 
essa visão encontra uma dificuldade: pode o 
poder alguma vez ser invocado para forçar a 
obediência que seja no interesse da "vítima" 
(p. ex., uma mãe ordenando uma criança, ou 
um professor punindo um aluno)? A resposta 
é complexa. Primeiro, os meios invocados 
para obter a obediência são relevantes para o 
julgamento, porque o uso de certos meios 
(tais como violência ffsica ou intimidação) 
cria um conflito de interesses onde antes po­
dia não existir nenhum. Não é somente o fato 
de que certos meios são intrinsecamente in­
desejáveis, mas também que eles podem 
constranger ou distorcer o desenvolvimento 
futuro da relação. A identificação do poder 
não é somente sincrônica, mas diacrônica; 
não é simplesmente uma questão da relaçãõ 
momentânea no presente, mas de como 
aquela relação (a) posiciona-se em relação 
a relações anteriores envolvendo aquelas (ou 
outras) pessoas e (b) afeta relações potenciais 
futuras envolvendo aquelas pe."soas (ou ou­
tras). Dai um segundo ponto: as análises 
do poder referem-se a um pano-de-fundo 
histórico no qual são estabelecidas predispo­
sições e inclinações que moldam e limitam 
a relação, as quais são, por sua vez, reforça­
das por ela. Podemos julgar que essas cons­
tituem um conflito de interesses não somente 
para os agentes específicos no momento par­
ticulat, mas, por causa da perpetuação de um 
padrão de relações, para eles e outros no 
futuro. Terceiro, o grau de auto-reflexão e 
de liberalidade influenciará nosso julgamento 
sobre se há ou não um conflito de interesses. 
Quando um pai ou professor diz, por exem­
plo, "Eu devo puni-lo para seu próprio 
bem", muito de nosso julgamento vai depen­
der das considerações seguintes: se concor­
damos que é para o bem da criança, se pen­
samos que a punição é apropriada, se vemos 
meios alternativos para que a lição tenha 
!?feito e se cremos que o adulto está sendo 
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sincero e honesto ao usar a punição como um 
óltimo recurso. Onde a preservação de um 
papel superior na relação toma-se seu pr6-
prio objetivo, cria-se um conflito de inte­
resses onde podia não existir nenhum antes. 
Assim n6s verificamos se a relação tende a 
promover a autonomia em ambos os agentes 
e se ela tende a uma maior igualdade e con­
senso, para decidir designá-la uma relação de 
poder. 

Quanto ao problema de Lukes; então, 
não devemos designar uma relação como 
sendo uma relação de poder no caso em que 
não haja nenhum conflito de interesses (o pai 
e o fllho é um exemplo típico) e pode-se usar 
meios que "parecem" poder em outros con­
textos, mas que não são expressões de poder 
numa situação específica. Desnecessário di­
zer, dados os juízos acima, que esta determi­
nação é muito sutil e arriscada. A adoção de 
certas atitudes e estratégias, apesar de seu 
caráter provis6rio, pode levar ao seu uso ca­
da vez maior. A adoção de um papel autori­
tário e de privilégios tem um custo em ter­
mos de transformar o potencial futuro da 
relação. E alguns métodos, tais como violên­
cia e intimidação física, criam conflitos de 
interesses de forma inerente e estão sempre 
carregados de poder. Outros meios, os da 
persuasão e da obtenção de consenso, ten­
dem a preservar a relação e a enfatizar inte­
resses comuns; nessa medida eles evitam os 
problemas do poder e da dominação. 

Essa exposição levanta uma dificuldade 
adicional: como n6s determinamos onde es­
tão os interesses humanos? Há duas alterna­
tivas indesejáveis imediatamente aparentes. 
Uma é aceitar pelo seu valor aparente aquilo 
que as pessoas acreditam como sendo seus 
interesses; a outra é tentar certificar-se de 
forma independente quais são os interesses, 
quer elas os reconheçam ou não. O primeiro 
método, "subjetivo", tem a virtude de res­
peitar as pessoas, mas há o risco de reificar 
seus erros ocasionais e auto-ilusões. O se­
gundo método, "objetivo", tem a virtude da 
imparcialidade, mas há o risco da condescen­
dência e do paternalismo. Nenhum dos mé­
todos está a descoberto de equívocos. Como 
John Dewey, devemos questionar esta forma 
de definir alternativas. Além disso, devemos 
verificar nossos métodos de determinação dos 
interesses e das relações de poder. como sen­
do eles próprios potenciais questões de po­
der. Certamente uma das explicações princi­
pais que se dá para exercer poder sobre ou­
tros, ou para justificá-lo frente a eles, é a 
pretensão que se sabe mais e se está mais 
apto a servir os interesses dessas pessoas. 

Aqui o melhor enfoque disponível é 
dial6gico (pedag6gico no sentido Socrático) 
e em alguns respeitos terapêutico. Podemos 
perguntar a outros quais que eles acreditam 
Sejam seus interesses, mas podemos também 

questioná-los; podemos apresentar-lhes 
versões alternativas de seus interesses e re­
velar inconsistências ou ambigüidades em 
suas pr6prias versões. De forma alternativa, 
eles podem adotar a visão a curto prazo, e 
n6s a visão a longo-prazo (ou vice-versa). 
No fmal, podemos convencê-los ou sermos 
convencidos n6s mesmos; em qualquer dos 
casos nosso julgamento, então, terá mais 
probabilidade de ser exato é menos probabi­
lidade de ser autoritário. Um processo práti­
co, contextual, é a melhor proteção contra o 
subjetivismo crédulo e o objetivismo preten­
sioso. Algumas vezes esse diálogo deve ser 
indireto (como no caso de pessoas ou perso­
nagens históricas em uma terra estrangeira) e 
algumas vezes ele é parcialmente imaginário; 
mas, na medida que tentamos nos informar 
sobre como outros compreendem o mundo e 
seus interesses, podemos, ao menos, estar 
confiantes de nosso melhor e mais honesto 
esforço (e em questões de poder, isto é, fre­
qüentemente, o máximo que se pode espe­
rar). Entretanto, juízos sobre o interesse, e 
portanto juízos sobre o poder, diferirão de 
forma ampla. Aquilo que você chama de 
"poder", eu posso chamar de "benigno". Po­
demos discutir a questão, mas podemos não 
chegar a um acordo. Supondo que tenhamos 
identificado uma relação de poder como sen­
do uma relação fundada num conflito de in­
teresses, permanecemos com o segundo nível 
de questões relacionadas à qualidade da pró­
pria relação. 

Dominação, submissão e consentimento 

Nyberg (1981, pp. 45-46) sugere que 
todas as relações de poder são consensuais2. 
Existem dois problemas sérios com essa for­
mulação. Primeiro, consentimento significa 
que se tem uma atitude aprovadora, quando 
claramente há casos de obediência relutante, 
coerção e hábito que não incluem essa atitu­
de. Submissão é uma palavra melhor e menos 
avaliativa. Contudo há relações de poder que 
não envolvem sequer a mínima submissão, 
como no caso do uso esmagador da força fí­
sica ou psíquica, que eu chamarei dominação. 
Este é o segundo problema. O que temos é 
um continuum de relações, começando com 
os extremos de dominação numa ponta e do 
consentimento na outra, com uma gama de 
graus de submissão relutante ou voluntária 
no meio. Usualmente uma relação de poder 
inclui algum grau de submissão; dá-se uma 
ordem e espera-se uma resposta. Mas, num 
extremo, o uso da força para provocar, ou 
especialmente impedir, a ação não requer ne­
nhuma submissão de qualquer espécie: a ví­
tima é quase inteiramente objetificada e pas­
siva. No outro extremo, aquele do consenti­
mento, também não há nenhuma submissão, 
no sentido de participação forçada; ambas as 



partes cooperam ativa e conscienWmente, 
sem coerção nem mesmo do tipo mais indi­
reto - na sua forma pura não há relação de 
poder, porque não há conflito de interesses, 
seja de objetivos seja de meios. Dominação e 
consentimento nesses extremos são relativa­
mente diretos; o vasto terreno intermediário 
das relações de poder envolvem uma gama 
de submissão coagida ou voluntária, e nessa 
faixa a resistência é sempre uma possibilida­
de (Foucault apud Poulantzas, 1978, p. 146). 
Cada um desses termos, dominação, sub­
missão, consentimento, resistência, e sua re­
lação, exige discussão adicional. O consenti­
mento é um ideal nas relações hwnanas. En­
volve uma situação na qual, antes de tudo, 
não existe um conflito subjacente de inte­
resses; as pessoas reúnem-se no curso de 
uma ação, ou aceitam um dado estado de 
coisas, porque elas, de forma comum, reco­
nhecem um propósito que cada uma delas 
aprova. Para repetir um ponto anterior, en­
tretanto, é possível que possam estar equivo­
cadas nesse julgamento, como quando as 
partes vêem sua relação em termos excessi­
vamente pessoais e ahist6ricos ou quando as 
condições de consentimento envolvem in­
formação parcial ou imprecisa. Nesses casos 
um observador externo pode identificar 
conflitos de interesses que as pr6prias partes 
não reconhecem e dessa forma revelar seu 
"consentimento" como mal informado; por­
tanto a relação deve ser melhor descrita co­
mo sendo de "aquiescência", porque há um 
elemento de poder na relação, quer os parti­
cipantes reconheçam ou não. Isto leva a um 
segundo ponto: o consentimento é uma ex­
pressão de julgamento informado e autÔno­
mo das partes envolvidas. Limites na racio­
nalidade daquele julgamento são vistos como 
impedimentos ao consentimento. Entretanto, 
se vamos respeitar e promover a autonomia 
dos outros, não podemos, como observado­
res, supor sempre que nossa percepção de 
um conflito de interesses, ou da parcialidade 
e da imprecisão da informa�ão, ou da racio­
nalidade contaminada ou "consciência falsa" 
do julgamento dos outros, seja sempre cor­
reta (daí a necessidade de identificar os in­
teresses e o contexto das relações sociais 
através do diálogo) (Rorty, 1982, p. 202). 
Terceiro, as relações consensuais são carac­
terizadas por posições sociais igualitárias, 
respeito e preocupação mútuos e por ele­
mentos afetivos tais como carinho, afeição, 
lealdade e confiança (Freire, 1970, pp. 
77-80). Podem existir conflitos na relação, 
desacordos, competição, debate, etc., sem 
que haja conflitos de interesses. À medida em 
que nos aproximamos das relações consen­
suais, em que a cooperação e a comunicação 
servem para identificar interesses comuns e 
em que não há conflitos de interesses, che­
gamos tão perto quanto possível de evitar o 
exercício do poder de uns sobre os outros. 

A dominação, no outro extremo, é a ne­
gação virtual de cada um desses fatores: co­
meça com uma incompatibilidade de inte­
resses, corr6i a autonomia, inclusive a ponto 
de destruí-la e representa um desprezo pelas 
pessoas e pelos valores humanos. A domina­
ção é sempre a dominação de uma pessoa ou 
grupo sobre outra pessoa ou outro grupo e o 
significado de "sobre" é o de ausência até da 
mínima aquiescência ou consentimento por 
parte da vítima. •• dominação tende a des­
truir as relações sociais (algwnas vezes des­
truindo as pessoas), enquanto todas as outras 
formas de poder, embora coercitivas, buscam 
provocar o consentimento de uma forma tal 
a fornecer, ao menos, legitimidade superfi­
cial à própria relação. A dominação pode en­
volver estratégias físicas ou psíquicas e é 
evidente nos casos extremos da força; ade­
mais, ela é usualmente mais eficaz em impe­
dir a ação que em provocá-la. Assim um caso 
paradigmático de dominação é o do fuzila­
mento de um dissidente político que se pre­
para para discursar: não é exigido nenhum 
consentimento; nenhuma resistência é possr­
vel. Casos marginais de dominação incluem 
ameaças aterrorizantes ou dominação psrqui­
ca, tal como a lavagem cerebral (Page, 1977). 
Nesses casos há uma espécie de atividade 
voluntária por parte das vítimas, mas sob 
essas condições restritas é praticamente ver­
dadeiro dizer que elas não têm nenhuma es­
colha3. 

Submissão é uma categoria mais diffcil 
de definir, porque se refere a uma gama am­
pla de relações nas quais, por uma variedade 
de razões, e com graus variados de entusias­
mo ou relutância, as pessoas cooperam com 
as exigências ou expectativas de outras, seja 
por ação, seja por inação. Em alguns casos, 
a submissão é o resultado de um acordo a 
respeito do prop6sito que está por trás da 
solicitação, e aqui ela aproXima-se bastante 
do consentimento - exceto pelo fato de que 
esse acordo é mais parcial, mais mal infor­
mado ou mais relutante que o consentimento 
(Willis, 1977, pp. 188). Em outros casos, a 
submissão é a resposta à ameaça explícita ou 
implícita e ::q>roxima-se muito da dominação 
- exceto pelo fato de que existe uma gama 
estreita de reação ou resistência possrveis à 
ordem. Em outros casos ainda, a submissão é 
assegurada por uma relação de troca, seja ela 
de incentivo econÔmico, seja de acordo so­
cial. A submissão pode também ser identifi­
cada em casos em que, por causa do hábito, 
ignorância, apatia, preguiça ou graus varia­
dos de cumplicidade tácita ou ativa, as pes­
soas agem para encorajar ou perpetuar um 
estado de coisas - mesmo um estado que elas 
não aprovariam se tivessem de enfrentar di­
retamente a decisão. Essa extensão de aplica­
ções, particularmente no último conjunto de 
casos, responsabiliza o observador que iden­
tifica a situação de poder pela tarefa de espe-
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cificar onde está o conflito de interesses e em 
quais ações, inações ou atitudes manifesta-se 
a submissão. 

A resistência está ligada à submissão, 
pois nos casos extremos de poder (domina­
ção e consentimento), a resistência não é um 
fator: no primeiro caso porque ela é impossl':' 
vel ou inl1til, e no I1ltimo caso porque ela é 
desnecessária. Mas fora das formas puras 
desses extremos (isto é, na área da submis­
são), a resistência é sempre uma possibilida­
de, uma vez qlle aquilo que é oferecido pode 
ser retirado: ou a pessoa se recusa a agir co­
operativamente ou age de uma forma anta­
gônica e contestat6ria. A resistência é fre­
qüentemente expressa como pane de uma 
relação na qual o conflito, o acordo e a sub­
missão eventuais estão em fluxo e refluxo 
(Willis, 1977, pp. 125-27). Definida dessa 
forma, a tensão entre a submissão e resistên­
cia é a forma que toma a maior parte das in­
terações humanas. Com freqüência essa 
tensão não é expressada diretamente. Pode 
não ser uma luta face-a-face. Ao invés, ela é, 
com freqüência, expressada em instituições 
humanas, convenções ou formas de viver que 
estão distanciadas dos interesses reais em jo­
go; e portanto a submissão é esvaziada de 
qualquer sentido de culpa, enquanto a resis­
tência é diminuída de grande parte de seu 
perigo (seja para o resistente, seja para o re­
sistor). Ademais, pode ser dito que certas 
instituições são especificamente planejadas e 
executadas com esse efeito em mente; como 
eu discutirei mais adiante, muitos têm argu­
mentado que essa é uma função primária das 
escolas. 

Eu argumentei que não é I1til tratar essas 
categorias como formas discretas de poder; 
em qualquer relação concreta vários ele­
mentos estão presentes, operando talvez em 
nlveis diferentes de proximidade. Esse ponto 
pode ser ilustrado considerando um caso es­
pecffico de submissão, aquiescência: é, com 
freqüência, possfvel induzir outros a aquies­
cer em relação a4um curso de ação porque 
eles aceitam os fins e os prop6sitos que ser­
vem ao seu próprio interesse. "Aquiescên­
cia" nesta terminologia é mais restrito que 
"submissão", uma vez que as pessoas podem 
submeter-se sob coerção ou ameaça imedia­
tas, ou por causa de ignorincia ou apatia, 
sem aquiescer. Os meios para assegurar a 
aquiescência incluem persuasão, manipula­
ção, apelos à autoridade e incentivos econÔ­
micos de vários tipos, incluindo não somente 
economias de beneficios materiais IIias de 
prazer, conforto emocional, sensibilidade, 
aprovação social e assim por diante. Aqui 
é importante desenvolver três pontos. Pri­
meiro, como pode ser visto a partir do caso 
econômico, asJlCCtos de força e ameaça po­
dem ser encontrados em qualquer relação 
particular: incentivos econÔmicos podem 
garantir a aquiescência mas a sua retirada é 

uma ameaça sempre presente e onde estes in­
centivos incluam necessidades pslquicas ou 
materiais, sua retirada real pode ser tão bru­
tal e injuriosa quanto a violência direta. Se­
gundo, o tipo particular de força, ameaça e 
aquiescência variará dependendo da medida 
em que a submissão tenha começado a de­
sintegrar-se numa dada situação social: 
quando as pessoas começam a manifestar 
maior resistência, a estratégia passa da ob­
tenção de aquiescência para a ameaça, para a 
força, tendendo no flffi a vencer a insubmis­
são através dos meios de dominação; se não 
fôr assim a relação de poder desintegra-se 
inteiramente. Terceiro, como Dewey e mui­
tos outros comentaristas observaram, "A 
força. .. está embutida nos procedimentos do 
sistema social existente, regularmente como 
coerçá9, em tempos de crise como violência 
aberta" (Dewey, 1963, p. 63). Não é so­
mente o fato de que a força esteja sempre 
nos bastidores como uma estratégia de I1lti­
mo recurso, mas que por estar sempre pre­
sente nos bastidores ela é implicitamente um 
fator mesmo em formas mais voluntárias de 
associação. O paradoxo da força, entretanto, 
reside no. fato de que à medida que seu uso 
torna-se manifesto, sua legitimidade torna-se 
mais diffcil de ser mantida; o uso da força, 
a longo prazo, provavelmente, gerará resis­
tência e tornará os alvos de oposição mais 
aparentes (Nyberg, 1981, pp. 70-71). Além 
disso, onde ela destrói a relação ou destrói 
pessoas, ela pode ser contra-producente 
quando a submissão mfnima de uma pessoa 
ou grupo (p. ex., trabalhadores ou estudan­
tes) tomou-se necessária ao poderoso. 

Prevenção e privilégio 

Eu enfatizei o fato de que as relações de 
poder residem nãb somente nas situações em 
que uma pessoa ou um grupo provoca ações 
particulares por parte de outros; freqüente­
mente o poder também é inerente à habilida­
de de manter uma situação existente sem 
mudança ou com uma amplitude mfnima de 
mudança. No centro deste ponto-de-vista 
está uma concepção ampliada de controle, 
removendo as conotações especificamente 
instrumentais daquele termo (Apple, 1982, p. 
264). No caso da prevenção, os interesses de 
um grupo dominante podem ser assegurados 
não somente provocando a participação ati­
va, mas também desencorajando ou restrin­
gindo a oposição. Freqüentemente o poder 
manifesta-se na rotina das coisas e pode ser 
tão opressivo quanto qualquer politica aber­
tamente repressiva. O poder preventivo pode 
tomar formas tão amplamente variadas 
quanto matar pessoas para silenciá-las ou 
tolerar um certo grau de diálogo "aberto" no 
qual os assuntos possíveis de serem tratados 
e o debate estão truncados: 



Naturalmente o poder é exercido 
quando A participa na tomada de 
decisões que afetam B. Mas o poder é 
também exercido quando A devota 
suas energias para criar e reforçar os 
valores polfticos e sociais e as práti­
cas institucionais que limitam o es­
copo do processo poUtico à conside­
raçio páblica de somente aquelas 
questões que são comparativamente 
inócuas para A (Bachrach e Baratz, 
1965, p. 95); 

Essas são, nos tennos de Bachrach e 
Baratz, as "duas faces do poder". O que de­
ve ser acrescentado a essa explicação é que o 
poder preventivo nem sempre toma a forma 
de medidas políticas específicas para restrin­
gir o debate ou a ação. A persistência de 
restrições organizacionais ou ideológicas 
nem sempre depende de acordos específicos 
ou participação ativa; é uma característica de 
tais formas institucionais que elas adquirem 
"vida própria" e freqüentemente restringem 
as concepções e atividades de seus beneficiá­
rios em grau não menor que as de suas vfti­
mas (Freire, 1970, p. 42). Entretanto, quando 
a análise do poder é baseada numa análise de 
interesses, importa pouco a essa análise que 
as formas institucionais sejam ativamente ou 
passivamente mantidas. 

O privilégio é também uma expressão de 
poder quando chega a ser visto como natural 
tanto pelo privilegiado quanto pelo não-pri­
vilegiado. Porque as relações de poder são 
dirigidas ao mascaramento ou à perpetuação 
de conflitos de interesses, o privilégio -
quando ele não é questionado - reforça a 
presunção da vantagem. O privilégio presu­
mido é um conflito de interesses não ques­
tionado. Porque o privilégio significa ser ca­
paz de fazer ou ter coisas particulares, ele é,  
com frequência, pensado como sendo so­
mente da conta da pessoa privilegiada e não 
necessariamente relacionado ao não-privilé­
gio de outros. Mas porque situações de inte­
resses conflitantes surgem onde haja um jogo 
de soma-zero, acréscimos à vantagem de uns 
implicam em desvantagem de outros: a pre­
sunção do privilégio tira vantagem de outros. 

Um exemplo claro e contemporâneo 
dessa análise do privilégio pode ser encon­
trado nos atuais debates sobre gênero: um 
homem pode, com relativa impunidade, cor­
rer ao longo de uma trilha deserta depois do 
escurecer; uma mulher o faz somente com 
risco considerável e com sentimentos de me­
do e ansiedade. Em que forma significativa 
podemos dizer que o privilégio do homem é 
uma expressão de poder? Antes de mais na­
da, existe um conflito subjacente de interes­
ses, porque a mulher tem medo é de um ata­
cante masculino (um ataque do qual o corre­
dor masculino está muito mais a salvo) e 
porque o corredor masculino está mais se-

guro em virtude de ser homem, mesmo que 
ele seja fisicamente mais fraco que a mulher. 
Portanto, o privilégio do homem está indire­
tamente relacionado ao não-privilégio da 
mulher. (Isto não seria verdadeiro se, por 
exemplo, a mulher temesse mais ser atingida 
por um raio do que o homem). Seu ato é um 
privilégio porque o dela não é4• 

Alguns privilégios, será dito, são justifi­
cáveis porque acompanham a autoridade le­
gítima ou um papel organizacional e são ne­
cessários para exerce5 as responsabilidades 
apropriadas à posição; esse é, com freqüên­
cia, o caso em contextos educacionais. Al­
gumas vezes o privilégio é justificado, como 
discutirei mais adiante. Mas o que se ques­
tiona aqui é a presunção do privilégio ou o 
privilégio que fica inquestionado seja pelo 
privilegiado seja pelo não-privilegiado. Al­
guns privilégios e alguma autoridade podem 
servir aos interesses de ambas as partes numa 
relação; onde não há nenhum conflito de in­
teresses, não há poder. Mas relações, que em 
alguns contextos ou em suas origens, são be­
néficas para todos os envolvidos, podelll, não 
obstante, tomarem-se perniciosas quando 
elas continuam depois que seus propósitos 
foram atendidos, ou quando elas começam 
a ir além da amplitude da prerrogativa ne­
cessária, ou quando a sua preservação toma­
se um fim em si mesma. 

Um conceito relacional de poder 

Como foi observado antes, três suposi­
ções tipificam a maior parte das concepções 
de poder (os três "INs"): que o poder é uma 
possessão individual, exercido instrumental­
mente para alcançar resultados particulares 
intencionados. Essas suposições surgem de 
uma analogia, causal, tomada do mundo na­
tural, que considera o poder estritamente em 
tennos de eficácia e efeitos imediatos. Um 
exemplo claro vem de Hobbes: ,"O poder de 
um homem, para abordá-lo universalmente, é 
constituído pelos seus meios atuais para ob­
ter algum bem futuro" (Hobbes, 1971, p. 
75). Como eu argumentei, tais suposições li­
mitam a utilidade de concepções anteriores, 
fracassando em abordar o caráter relacional 
e complexo do poder5. 

Em oposição a pensar o poder somente 
como uma possessão individual, vê-lo como 
uma relação entre pessoas amplia nossa 
compreensão: A teni poder sobre B, mas na 
maioria dos casos B faz A poderoso. Esta 
fonna de análise é familiar a partir de Hegel: 
o Senhor depende, tanto conceitual quanto 
praticamente, da existência de um Escravo 
(Kojeve, 1969, capo 1). Em um nível mais 
concreto, o poder, na ausência de dominação 
em sua forma extrema, exige submissão, e tal 
submissão envolve o potencial para a resis-
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tência; na colocação de Giddens, a depen­
dência envolve um certo grau de autonomia e 
a autonomía um certo grau de dependência. 
Uma relação de poder fecha e restringe as 
atividades de ambas as partes, e cada parte 
c,lefme seus propósitos e gama de alternativas 
em termos do outro. Isto não significa dizer 
que uma parte não é avantajada e a outra 
desavantajada na relação; mas tal vantagem e 
desvantagem relativa é usualmente uma 
conseqüência do conflito de interesses exis­
tente por detrás da relação de poder (Pou­
lantzas, 1978, p. 147). Na relação de poder 
cada parte pode obter uma gratificação par­
ticular do equilíbrio negociado entre sub­
missão e resistência. 

Em oposição a pensar no poder como 
sendo exercido somente instrumentalmente, 
vê-lo como um meio de prevenção assim 
como de direção e controle amplia nossa 
compreensão. Por um lado, pode efetiva­
mente servir aos interesses de urna pessoa ou 
grupo manter um estado particular de coisas 
através de sua ocultação, do desencoraja­
mento da oposição ou do encorajamento de 
uma área de ação livre e de crítica que não 
altere as características essenciais do acordo. 
Ao menos desde Gramsci sabemos que o 
controle hegemânico pode ser especialmente 
eficaz e duradouro quando toma a forma 
preventiva. Liberalmente exercido, ele tolera 
o dissenso e modificações consideráveis. 
Relativamente invisível, ele é difícil de ser 
problematizado, de ser desafiado ou de agru­
par a oposição popular contra ele; ele está 
implícito e latente no senso comum, na ma­
neira ordinária das coisas. Ideol6gico e ins­
titucional por natureza, tal controle hegemô­
nico é menos obviamente pernicioso, menos 
personalizado e menos dramático em seus 
efeitos; ele limita, sem proibir expressamente 
(Grarnsci, 1971, pp. 55-56). Por outro lado, 
o pr6prio quadro de referência da prevenção 
é também um quadro de referência da pre­
venção da permissão. Em muitos casos po­
demos reconhecer e escolher alternativas 
somente por referência aos pontos fixos de 
limites variados: "O poder seria uma coisa 
frágil se sua única função fosse permitir ... O 
poder é forte ... porque, como começamos a 
compreender, ele produz efeitos ao nível do 
desejo e também ao nível do conhecimento" 
(Foucault, 1980, p. 50). 

Em oposição a pensar o poder somente 
como dirigido rt obtenção de resultados par­
ticulares intencionados, vê-lo como inerente 
ao quadro de referência do 6tatus quo amplia 
nossa compreensão: no exercício do privilé­
gio presumido, no hábito e na apatia, nos pa­
péis organizacionais e na autoridade inques­
tionada. Subjacente a essa noção, e ligando-a 
rts duas anteriores, está a concepção do poder 
como uma teia, como um sistema de relações: 
discursivo, prático, material, intelectual e 
p.sicoI6gico. Esta concepção revela, primeiro, 

que as relações de poder sãO, em alguma me­
dida, recíprocas" tanto por causa da dinâmica 
da submissão e da resistência quanto porque 
uma pessoa com poder sobre a outra, em um 
respeito, pode ser relativamente sem poder, 
em outros respeitos. Segundo, ela revela que 
o poder pode ser transitivo em sua natureza e 
em seus efeitos (o pai bate no filho e o fIlho 
chuta o cachorro)6. Terceiro, ela revela que a 
distinção tradicional entre o poder real e o 
poder potencial é demasiado simples, uma 

vez que o poder pode ser tão eficaz em sua 
forma latente quanto em seu uso e expressão 
visíveis. Quarto, ela revela que as tipologias 
de "formas" de poder trata como distintos o 
que são sempre e necessariamente aspec­
tos interrelacionados de uma dada relação de 
poder. 

Mas o que significa considerar o poder 
como urna teia de relações? O ponto inicial 
de uma análise do poder é um pano-de-fun­
do de interesses conflitantes; o conflito ou a 
compatibilidade de interesses nem sempre é 
urna questão de escolha para as partes envol­
vidas. Elas podem não desejar o conflito; elas 
podem nem mesmo estar conscientes dele. 
Mais seriamente, pode existir urna diferença 
de opinião sobre se existe um conflito de in­
teresses ou não; um juízo sobre essa existên­
cia subjaz à análise de poder, e este é um juí­
zo no qual um observador pode divergir de 
outro, ou um observador pode divergir das 
partes envolvidas. Dado este conflito de in­
teresses subjacentes, qualquer relação que 
oculta, perpetua ou legitima aquele conflito é 
uma relação de poder, mesmo que o caráter 
da relação seja ele pr6prio benigno; mais fre­
qüentemente, entretanto, quando o conflito 
de interesses é aparente aos agentes envolvi­
dos, a relação necessariamente adquire um 
caráter coercitivo ou manipulativo. Assim 
podemos criticar as relações de poder por 
causa de seus efeitos em manter ou servir 
uma relação que não seja dos interesses mú­
tuos de todos os envolvidos ou por causa da 
qualidade da relação mesma, ou mais fre­
qüentemente por causa de ambos. 

A identificação de urna relação como 
relação de poder, portanto, tem um aspecto 
descritivo e normativo: não se é nunca neu­
tro ao se designar urna relação como sendo 
de "poder". Essa identificação repousa num 
presumido conflito de interesses; essas posi­
ções de interesses conflitantes são os nódulos 
ou vértices .da "teia". Elas freqüentemente 
pré-existem rts pessoas particulares que vêm 
a ocupar a relação. As relações que as pes­
soas criam e mantêm, tramadas ao longo dos 
n6dulos nos quais elas mesmas se encontram, 
tomam-se a teia-de-trabalho do poder. O 
poder não é simplesmente uma questão de 
conseguir pessoas para fazer coisas (ou 
não fazer coisas) mas uma relação de ativi­
dades e atitudes humanas entre um pano-de­
fundo de interesses conflitantes. 



o poder repousa na subllÚssão, não no 
consentimento; na verdade ele é antagônico 
às relações igualitárias ou consensuais, por­
que nenhuma pessoa racional ou autônoma 
entraria numa relação baseada num conflito 
de interesses. Nem todo conflito, entretanto, 
é um conflito de interesses: dois atletas em 
competição, ou dois debatedores, ou dois po­
líticos podem entrar vigorosamente em con­
flito dentro de um quadro-de-referência 
mais amplo de interesses comuns. Aqui, tam­
bém, um julgamento está sendo feito, a res­
peito do qual as pessoas podem divergir. In­
felizmente, algumas vezes uma pressuposição 
equivocada de que existe um conflito de in­
teresses induzirá as pessoas a ações que 
criam, elas pr6prias, um conflito de interes­
ses. 

Finalmente, a questão do poder e dos 
interesses humanos pode ser levantada, outra 
vez, num novo contexto: Quando, se é que é 
alguma vez, justificado ocupar ou tomar uma 
posição de poder como um meio para um fim 
"legítimo"? Freqüentemente, por exemplo, a 
resistência ao poder adquire a forma de uma 
luta de poder, isto é, não somente um afas­
tamento da relação de poder,mas uma tenta­
tiva de arrebatar o poder a fim de alcançar 
seus pr6prios fins alternativos. Essa estraté­
gia não é nunca válida, no fmal das contas, 
eu creio, porque o exercício do poder tem 
certos efeitos inevitáveis e interrelacionados. 
Primeiro, ele torna a relação entre pessoas 
um empreendimento fundamentalmente uti­
litário, com pouco valor intrfnseco, concebi­
do e exercido tendo em vista a obtenção ou a 
manutenção de certos fms; ou ela torna-se 
uma relação de conveniência e de auto-refle­
xão lirrútada, fruto do hábito, legitimado so­
mente pela familiaridade e pela conveniência. 
Segundo, as relações de poder mudam as 
pessoas que as ocupam, através da restrição 
de sua autonollÚa, do estreitamento dos hori­
zontes do que as pessoas vêem como possível 
e - especialmente, mas não exclusivamente, 
para o poderoso - através da tendência a fa­
zer da manutenção da relação de poder um 
flID em si mesmo: "Ninguém toma o poder 
com a intenção de renunciar a ele. O poder 
não é um meio; é um flID . .. O objeto do po­
der é poder" (Orwell, 1961, p. 217). A apre­
ciação pessirrústa de Orwell em 1984 exagera 
a questão mas revela uma verdade psicol6gi­
ca: o poder é um tônico sedutivo, viciante 
mesmo, e qualquer um que o toma, ostensi­
vamente por um tempo limitado e para um 
prop6sito lirrútado, invariavelmente acaba 
achando cada vez mais fácil justificar retê-lo 
e exercê-lo além daqueles lirrútes. Como eu 
argumentarei mais adiante, os educadores 
têm sido notavelmente suscetíveis a essa 
tentação. 

O poder é um tipo de patologia social: 
baseadas no que já é uma base conflitiva, as 
relações sociais adquirem qualidades coerci-

tivas ou manipulativas, a despeito das inten­
ções e prop6sitos específicos das partes en­
volvidas - embora com suficiente freqüência 
essas intenções e prop6sitos explicitamente 
invoquem o poder. Como uma relação social, 
e como um estado de ser social para as pes­
soas, o poder cobra um preço defmido e tor­
na impossível uma variedade de relações 
mais igualitárias e consensuais. Consideradas 
dessa perspectiva, as relaçõe� de poder são, 
uma vez instituídas nos hábitos da sociedade, 
inevitáveis. Particularmente num mundo de 
escassez, os conflitos de interesses são ine­
rentes à natureza das coisas; além disso, há o 
registro hist6rico das relações entre grupo�, 
bem como as variadas experiências e hist6-
rias pessoais de indivíduos particulares, que 
afetam todo encontro social sejam lá quais 
forem as intenções daqueles envolvidos. Vale 
a pena esforçar-se por relações de maior 
mutualidade, confiança, consenso e interes­
ses comuns; mas o máximo que podemos es­
perar no mundo social presente são aperfei­
çoamentos específicos e sucessos intenni­
tentes. Nunca poderemos estar certos, mes­
mo para n6s pr6prios, a respeito de quando o 
consentimento é plenamente autônomo, sem 
vestígio de coerção - usualmente ele não é. 

A alternativa tentadora é dizer que uma 
vez que o poder é, dado o presente arranjo 
da sociedade, inevitável, deve-se tomá-lo 
e tentar exercê-lo sabiamente e para bons 
prop6sitos. Eu argumentei que essa é uma 
escolha com custos altos e com a probabili­
dade de ser contra-producente, mesmo con­
siderando as melhores intenções. Enganamos 
a n6s mesmos pensando que n6s meramente 
"usamos" o poder, se não levamos em conta 
que a relação de poder nos "usa". Supõe-se, 
em tais casos, ter uma idéia melhor dos inte­
resses de outros do que eles pr6prios têm; 
contudo uma desconsideração habitual do 
consentimento dos outros e a presunção da 
autoridade e do privilégio inevitavelmente 
tendem às manifestações mais perniciosas de 
poder. Tanto a hist6ria quanto a experiência 
pessoal levam a essa conclusão. 

Tendo desenvolvido um quadro de re­
ferência conceitual e te6rico, posso agora 
tratar mais diretamente do problema do po­
der na escola e na educação. Minha explica­
ção começa com uma breve análise de três 
características estruturais do contexto edu­
cacional: ideologia, autoridade e organização. 

Ideologia, autoridade e organização 

Como se discutiu anterionnente, a 
aquiescência é uma manifestação relativaJ 
mente invisível do poder: ela não depende da 
força ou da ameaça explícita da força e en­
volve um tipo de cooperação das pessoas que 
pode parecer consensual (mesmo para ,as 
Ressoas envolvidas). Três arenas principais 
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nas quais a aquiescência é assegurada são 
ideologia, autoridade e organização. Atendo­
nos a comentários prévios, elementos de for­
ça ou a ameaça de força existem mesmo 
nessas arenas e um tratamento completo de 
qualquer instância concreta (p. ex., o sistema 
judicial ou as escolas) necessitam incluir tais 
substratos. Além disso, essas três arenas são 
independentes e se sobrepõem em sua in­
fluência em qualquer caso particular. 

A ideologia é freqüentemente concebida 
como um quadro de referência de legitima­
ção, como uma justificação para relações de 
poder existentes. Esta concepção negligencia 
o fato de que a ideologia é ela própria um 
elemento-chave na '(teia" de poder: 

Para colocar a questão de forma 
aguda: A pode exercer poder sobre B 
ao conseguir que ele faça o que não 
quer, mas A também exerce poder 
sobre B ao influenciar, moldar ou 
determinar os próprios desejos de 
B ... Não é o supremo e mais insidioso 
exercício de poder impedir as pes­
soas, em qualquer grau, de terem 
queixas atrav& da moldagem de suas 
percepções, cognições e preferências 
de tal forma que elas aceitem seu pa­
pei na ordem existente das coisas, 
seja porque elas não podem ver ou 
imaginar nenhuma alternativa a ela, 
seja porque elas a vêem como natural 
e imutável, seja porque elas a julgam 
de ordem divina e benéfica? (Lukes, 
1974, pp. 23-24). 

A formulação de Lukes é útil aqui, por­
que cObre três áreas de efeito ideológico: que 
o presente estado de co�é bom; que ele po­
de não ser bom, mas é, ao menos, preferível 
à alternativa; ou que pode não ser de forma 
alguma desejável, mas é inevitável, de tal 
forma que devemos tolerá-lo (Therborn, 
1980, pp. 18-19, 94-1(0). Assim a ideologia 
não é simplesmente um meio de racionaliza­
ção ou coerção, mas também uma forma de 
gerar entusiasmo positivo em favor de um 
curso particular de ação ou estado de coisas; 
ela facilita, e não apenas restringe, a ação. 

A ideologia representa um quadro-de­
referência de explicação e justificação que 
acomoda as pessoas vis-à-vis umas às outras 
na sociedade; e freqüentemente isto não 
acontece menos nas mentes dQs privilegiados 
que nas dos desprivilegiados. Não se deve 
ver a ideologia, como fazem alguns Marxis­
tas, simplesmente como um instrumento uti­
lizado pelas classes dominantes para promo­
ver sua própria posição (Marx, 1970, p. 64). 
Como outros aspectos do poder, a ideologia 
constitui um sistema contestado de crença e 
valor que tem sua real coerência e plausibili­
dade (Geertz, 1973, pp. 218-220). As ideo­
logias combinam diversos elementos carac-

feristicos: elas sãO suficientemente ambíguas 
e elípticas para permitir uma gama bastante 
ampla de interpretação e são assim resisten­
tes à falsificação; elas combinam efeitos des­
critivos e avaliativos ao usar termos alta­
mente emotivos e conotativos; e elas são 
atrativas porque ajudam as pessoas a fazer 
sentido do mundo social e de seu lugar nele. 
As ideologias explicam, re-asseguram e mo­
tivam (Burbules, 1983). As ideologias tor­
nam-se hegemônicas quando monopolizam o 
campo do discurso político e social; quando 
constituem as suposições inquestionadas de 
uma sociedade (Kellner, 1978, pp. 46-47). 
Há uma tendência natural para que elas assim 
se tornem, não simplesmente porque qual­
quer grupo as promova ativamente e as 

mantenha, mas porque a maioria das pessoas 
aceitam a maior parte de seus crenças e va­
lores como naturais e porque elas tendem a 
aceitar a primeira explicação minimamente 
plausível das coisas que aparece, se ela se 
ajusta aos seus preceitos e experiências mais 
salientes. As ideologias raramente são im­
postas às pessoas (algumas formas de propa­
ganda política o são). Ao invés, elas são insi­
nuadas, por exemplo, por escolas, oradores 
públicos ou pelos meios de comunicação; in­
terpretadas e compreendidas em graus varia­
dos de consistência interna pela audiência; 
e são então elaboradas e promulgadas como 
parte do "senso comum". As ideologias são 
freqüentemente contestadas ou negociadas 
entre crenças e valores dominantes e expec­
tativas e demandas populares - e as ideolo­
gias duradouras são suficientemente elásticas 
(ou vagas) para tolerar isto. 

Tanto criticos conservadores de inclina­
ção Parsoniana quanto Marxistas de extração 
positivista supõem que a crítica da ideologia 
constitui-se simplesmente numa questão de 
opor as distorções e as falsidades da ideolo­
gia aos fatos. A visão de ideologia proposta 
aqui, entretanto, pede um tratamento mais 
indefinido e qualificado. Mesmo a identifica­
ção de certas crenças e valores como "ideo­
lógicas" requer um juízo sobre sua gênese, 
baseado na história social bem como nas psi­
ques particulares dos agentes envolvidos, 
e seus efeitos, outra vez em ambos os níveis, 
em termos de relações de poder (isto é, inte­
resses conflitantes). Usualmente esse juízo 
dependerá do pronunciamento de que as 
crenças e os valores são enviesados, parciais 
ou patentemente falsos. A crítica-da-ideolo­
gia inclui o questionamento de süposições 
não expressadas, da ambigüidade, da falta de 
clareza, da retórica manipulativa e da falsa 
representação; é igualmente importante uma 
exposição do que é excluído do discurso, 
aquilo que Terry Eagleton chama de "silên­
cios significantes" (Eagleton, 1976, p. 35). A 
crítica-da-ideologia expõe a parcialidade do 
discurso social e político, não somente em 
termos de imprecisã�, mas também (e asso-



dado a esses) em tennos dos interesses ser­
vidos por aquele discurso - isto é, em tennos 
das relações prevalentes de poder. 

A autoridade tem sido pensada, desde 
Weber, como a prima legítima do poder: on­
de o poder coage, a autoridade persuade 
(Weber, 1978, p. 328). Entretanto, a aparên­
cia de legitimidade freqüentemente se desva­
nece quando escrutinamos o quadro-de-re­
ferência institucional e intelectual no qual a 
autoridade é alegada ou admitida. Simples­
mente porque uma relação não é de domina­
ção não a faz consensual; na ampla gama de 
relações de submissão, o poder está ainda nas 
restrições inquestionadas postas sobre a ação 
ou a imaginação humanas. A autoridade de 
juízes, doutores ou professores é subscrita 
não somente por seu conhecimento ou habi­
lidade especial, mas também pelos arranjos 
institucionrus que podem ter pouco a ver com 
sua autoridade e muito a ver com a manuten­
ção da vantagem ou privilégio: esses incluem 
símbolos (a toga do juiz), rituais (a lista de 
chrunada do professor) e configurações físi­
cas (a centralidade e a elevação do assento do 
juiz ou da mesa do professor)7. Que esses 
arranjos institucionais em alguns casos te­
nham, ou tenham tido uma vez, uma justifi­
cação funcional não obscurece o fato de que 
eles adquirem uma vida semiótica própria. 
Além disso, mesmo o conhecimento e a habi­
lidade excepcionais (ou a reputação da posse 
dessas características, o que não é exata­
mente a mesma coisa) podem ser constituídas 
como um quadro-de-referência ideol6gico; 
por exemplo, as visões políticas de certos lí­
deres religiosos podem conquistar um nlÍ­
mero considerável de seguidores, a despeito 
de sua completa carência de conhecimento 
relevante. Não é suficiente dizer que tais 
"autoridades" não preenchem certos crité­
rios racionais de habilidade autorizada 
(Ennis, 1980, pp. 9-10). Do ponto-de-vista 
das relações de poder, devemos verificar os 
fatores sociais que lhes permitem passar por 
autoridades e seus efeitos. 

A autoridade está associada com o pri­
vilégio, uma vez que certos privilégios são 
justificados com referência à autoridade. Em 
casos particulares, e dentro de limites espe­
cíficos, tais justificações podem ser apro­
priadas. Mas a presunção da autoridade, co­
mo a presunção do privilégio, torna-se uma 
relação de poder mesmo quando ela possa ter 
raízes legítimas. Questionar a autoridade não 
significa rejeitar a autoridade, significa es­
crutinar quem está na autoridade, porque 
merece uma tal posição e quais são os limites 
daquela autoridade. A autoridade inquestio: 
nada torna-se autoritarismo e adquire nas 
mentes, tanto das autoridades quanto nas dos 
que lhes estão sujeitos, uma qualidade auto­
perpetuadora. Quando a autoridade começa a 
apelar para a tradição como parte de sua jus-

tificação, este é usualmente um sinal de que a 
sua manutenção sobreviveu à sua validade. 

A organização como um quadro-de­
referência de relações de poder relaciona-se 
estreitamente à ideologia e à autoridade 
(Johnston, 1985). A organização burocrática 
é caracterizada pela hierqrquia, especializa­
ção e responsabilidade relegada (existem 
enfoques não burocráticos de organização, 
como discutirei mais adiante). Weber consi­
derou a organização burocrática como sendo 
"tecnicamente o meio mais altamente desen­
volvido de poder nas mãos do homem que a 
controla" (Weber, 1948, p. 232). Galbraith, 
em seu livro recente, considera a organização 
como s�ndo básica ao exercício do!.oder 
(Galbrruth, 1983, pp. 6-7, 5i, 6 ,  68, 
183-84). A organização é um elemento es­
sencial numa teoria do poder porque ela mo­
ve o foco da discussão para além das ordens 
particulares de uma pessoa e dos atos parti­
culares de outra. Com burocracias altamente 
desenvolvidas o poder deixa de ser persona­
lizado seja em sua gênese, seja em seus efei­
tos. Como no caso da ideologia e da autori­
dade, é usualmente na presunção e na manu­
tenção do status quo que a burocracia alcan­
ça seus efeitos de poder mais sutis. Uma vez 
estabelecida, lj. burocracia restringe e facilita 
a atividade, para as pessoas tanto no topo 
quanto na base da rede: ela defme categorias 
de papel em tennos dos quais as pessoas 
concebem suas atividades apropriadas, suas 
metas e seus direitos e deveres relativos a 
outros. A esse grau, os papéis organizacio­
nais determinam as possibilidades e os limites 
do empreendjmento pessoal. 

Com a hierarquia, a burocracia reforça, 
e em certa medida cria, as condições de um 
jogo de soma-zero; quando os privilégios e 
as prerrogativas cabem àqueles que estão à 
cabeça de uma organização, eles necessaria­
mente envolvem a subtração das mesmas de 
outros. Surge um conflito de interesses 
quando a posse ou a manutenção de posições 
no topo toma-se uma preocupação significa­
tiva dos que as ocupam (como invariavel­
mente acontece). Com a especialização, a 
burocracia poda a autonomia e a auto-sufi­
ciência das pessoas que ocupam papéis varia­
dos, nenhum dos quais é significativo por si 
mesmo. Ao fazer isto, freqüentemente em 
nome da eficiência, os quadros-de-referência 
organizacionais, na verdade, bifurcam os 
interesses humanos: (a) porque a interdepep­
dência é artificial, condicionada somente pe­
las preocupações imediatas do grupo, e (b) 
porque a divisão exata de tarefas é formula­
da e dirigida por outras pessoas que não as 
que realmente as irão executar. Com a res­
ponsabilidade relegada as burocracias tipi­
camente exercem controle sobre as pessoas 
ao alocar tarefas específicas cobráveis; por­
tanto, esse aspecto está relacionado à espe-
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Cialização. Além disso, esse aspec� da buro­
;meia tende a promover a competição e a ri­
validade, uma vez que a execução bem suce­
dida de uma tarefa por parte de uma pessoa 
freqüentemente não envolve promover o su­
cesso de outras e pode envolver na realidade, 
impedi-lo. Pode-se responder que as organi­
zações não necessitam envolver esses ele­
mentos burocráticos; eu estou sugerindo aqui 
que onde tais elementos existam, eles neces­
sariamente adquirem qualidades de poder. 

A ideologia, a autoridade e a organiza­
ção, cada uma adquire formas, e surge em 
contextos, nos quais elas estão relativamente 
livres do poder. Em cada caso, isto envolve 
vê-las não como formas de assegurar a 
aquiescência, mas de promover a participa­
ção, a comunicação aberta e o consenso. As 
ideologias podem ser isto sob certas condi­
ções: freqüentemente este é o caso quando 
elas são novas, literalmente "radicais", con­
testando e questionando os pressupostos de 
raiz do status quo. Na verdade, é freqüente­
mente possfvel traçar uma evolução histórica 
das ideologias (p. ex., liberalismo ou Mar­
xismo) desde uma fase progressista, na qual 
elas introduzem novas categorias e valores 
no discurso pt1blico, até um crescente con­
servadorismo, solidificação e mediocridade -
isto é, tornando-se hegemônicas (Kellner, 
1978, pp. 52-53). A autoridade pode estar 
baseada em qualificações consensualmente 
definidas e delimitada por limites relevantes 
e sensíveis; neste caso ela pode servir a inte­
resses humanos comuns através da partilha 
da informação, da promoção da discussão 
aberta e informada e de sua manutenção tão 
somente através do respeito e da confiança 
daqueles que concedem a autoridade (em 
seus melhores dias, os educadores podem as­
pirar a este ideal), Mas a autoridade. Quando 
não é questionada, é contaminada pelo auto­
ritarismo; pela presunção do privilégio; pelo 
exercIcio da prerrogativa além dos limites 
justificados por coohC(cimento ou habilidade 
especiais; pela asserção da autoridade dentro 
de parâmetros ideologicamente constituídos; 
e pela tentativa de manter e exercer a autori­
dade pela autoridade - uma tentação sedu­
tora. A organização pode ser efetivada atra­
vés de formas que enfatizem a tomada de de­
cisão participatória ao invés de hierárquica, 
de tarefas cooperativas e coletivas ao invés 
de especializadas e da responsabilidade des­
centralizada ao invés da responsabilidade 
centralizada e delegada por fiat. Essas condi­
ções não dependem de responsabilidades ou 
habilidades exatamente idênticas. Organiza­
ções desse tipo são mais democráticas em 
caráter e menos suscetíveis de introduzir re­
lações de coerção ou manipulação. Infeliz­
mente, mesmo essas organizações têm uma 
tendência a se desintegrar em estruturas mais 
ógidas e formais em nome da "eflciência"8. 

Na verdade, em cada uma dessas três 

instâncias, a expectativa de vida de institui­
ções verdadeiramente bem sucedidas como 
sendo não-coercivas, não-manipulativas é 
limitada e o processo de degeneração mais ou 
menos inexorável. Impedir o poder nas rela­
ções humanas é uma questão de vitórias bre­
ves e temporárias e de uma disposição contI­
nua de abandonar formas antagônicas em fa­
vor de formas alternativas e experimentais -
as quais, elas próprias, tendem a tornarem-se 
anacrônicas. Nossa tendência a apegar-nos 
ao familiar porque ele é familiar ameaça os 
interesses humanos (de outros e de nós pró­
prios) porque - como pode ser visto na 
ideologia, na autoridade ou na organização -
a manutenção das instituições, quando torna­
se uma meta em si mesma, desvia-nos da ta­
refa de transformar as circunstâncias e dos 
interesses humanos que aquelas instituições 
dizem servir. Isto não implica em adotar uma 
iconoclastia automática; ao invés, como vi­
vemos dentro de papéis e limites necessaria­
mente institucionais, devemos submetê-los e 
a nós mesmos a um escrutinio cético e perió­
dico. A aquiescência das pessoas a diretivas 
hegemônicas, autoritárias ou burocráticas 
tender a reforçá-las e legitimá-las, tanto nas 
mentes dos que a emitem quanto nas do que 
são dirigidas por elas - se não fôr por outra 
razão, será pelo fato de que nós adquirimos 
hábito muito facilmente. Por outro lado, atos 
de resistência podem ser progressistas quan­
do surgem para questionar os elementos 
ideológicos, autoritários ou organizacionais 
de papéis sociais (através da oposição real a 
eles ou da formulação de papéis coerentes 
alternativos) e quando evitam tornar-se me­
ras lutas de poder, isto é, tentativas de subs­
tituir um grupo no poder por outro sem re­
jeitar a relação básica de poder ou conflitos 
de interesses que lhe deram origem. 

Poder, escola e educaÇãO 

A fun de identificar relações de poder 
nas escolas, temos que começar com as 
questões: Onde estão os conflitos de inte­
resses? Onde estão os' jogos de soma-zero? 
Em princípio, a educação não precisa abso­
lutamente envolver relações de poder; a 
aprendizagem de um estudante não implica 
necessariamente em desvantagem de outro. 
Em princípio, os professores podem funcio­
nar como autoridades legítimas, não como 
senhores autoritários. Em princípio, as esco­
las podem educar e ampliar as compreensões 
dos estudantes além do senso comum e do 
hegemônico. Nos seus melhores momentos, 
as escolas como instituições e os educadores 
e estudantes que as ocupam, minimizam as 
relações de poder e promovem as bases para 
relações humanas esclarecidas, consensuais e 
igualitárias - mas esses são momentos. Tais 
como presentemente constituídas, as escolas 



são locais de variados conflitos de interesses 
e portanto mantêm às condições para rela­
ções de poder mesmo quando essas confli­
tuam com os propósitos benignos e de aper­
feiçoamento que os educadores dizem pro­
fessar. 

Por exemplo, os critérios de recruta­
mento e promoção dos professores (e por­
tanto, seus interesses) freqüentemente con­
flituam com os melhores interesses dos estu­
dantes. Quando os estudantes exigem pro­
fessores que sejam inovativos, autônomos e 
dispostos a desafiar a sabedoria convencio­
nal, as restrições da sobrevivência institucio­
nal na maioria das escolas, desencorajam os 
professores a terem a ousadia de experi­
mentar ou arriscar, de estabelecer seu pro­
grama educacional próprio e de formular 
métodos apropriados para alcançá-los e de 
questionar as crenças e valores prevalentes 
na comunidade particular que paga o salário 
dos professores. Os professores podem, 
também ser vítimas de relações de poder 
(Boulough et alii, 1984, pp. 341, 356). 

Noções de disciplina e controle de sala­
de-aula também criam conflitos de interesses 
entre professores e estudantes. Eis aqui um 
bom exemplo de como as partes de ambos os 
lados de uma relação, ao moldarem suas 
ações em termos de certas expectativas, aca­
bam, por isso mesmo, a fazê-las acontecer. À 
medida que os professores acreditam (de al­
guma forma, com exatidão, como acontece) 
que eles devam coagir, manipular ou obter 
submissão dos estudantes, eles assumem um 
papel autoritário. À medida que os estudan­
tes entram na sala-de-aula com uma pré­
existente antipatia, ou ignorância de relações 
consensuais (baseados em sua experiência 
familiar, suas amizades ou sua socialização 
através dos meios de comunicação), eles fre­
qüentemente agem de formas que colidem 
até com as melhores intenções do professor, 
"justificando" assim o autoritarismo. E tanto 
os professores quanto os estudantes estão li­
mitados pela realidade da taxa de vinte e cin­
co ou trinta alunos por professor e a necessi­
dade de "disciplina" que isto cria9• 

Ao mesmo tempo, há vários tipos de 
privilégios magisteriais - por exemplo, os 
professores podem comer ou beber em aula 
enquanto os estudantes são prnibidos de fa­
zê-lo - fatos que, por triviais que sejam por si 
mesmos, manifestam e reforçam a posição 
superior do professor em formas que pouco 
têm a ver com a esfera apropriada de' suas 
tarefas. Esses privilégios presumidos consti­
tuem relações de poder, arrogando aos pro­
fessores um status que ultrapassa sua legíti­
ma autoridade. Existe um limite a ser traçado 
entre os privilégios e as responsabilidades 
educacionalmente relevantes dos professores 
e aqueles aspectos do papel de professor que 
são burocraticamente defmidos, relacionados 

ãos imperativos da hierarquia, especialização 
e responsabilidade relegada. Entretanto, o 
papel não é simplesmente uma questão indi­
vidual: ele é mantido e reforçado pelas ações 
de outros enquanto exercem suas esperadas 
funções de papéis e pelas estruturas e de­
mandas institucionais que constrangem as 
opções individuais (Therbom, 1980, pp. 
27-8; B ullough et alii, 1984, p. 341). Não 
importa quão criticamente orientado um 
professor particular possa ser, ele será inca­
paz de evitar inteiramente os traços de poder 
que estão latentes sob a vida ordinária da sa­
la-de-aula. Deve ser tomado explícito como 
certas vantagens e privilégios dos professo­
res estão relacionados a desvantagens para 
seus estudantes. Estudos críticos da sala-de­
aula têm um papel essencial a exercer na am­
pliação dessa compreensão (Burbules, 1981, 
pp. 281-91). Por essa razão, essas pesquisas 
"'ão podem se basear somente nas percep­
ções, sentimentos e crenças dos educadores 
sobre o que eles estão fazendo; elas devem 
parar para examinar também como o padrão 
e os efeitos reais da interação escolar coinci­
dem ou não com aquelas asserções (Sharp e 
Green, 1975). 

Dado o tamanho da sala-de-aula média, 
existe um jogo de soma-zero para os estu­
dantes em termos do tempo, da energia e dos 
recursos emocionais do professor. Os estu­
dantes competem de formas explícitas e im­
plícitas pela atenção do professor e desen­
volvem várias estratégias para isto; esta 
competição fortalece relações de poder entre 
os estudantes e entre o professor e o estu­
dante, à medida que o professor controla um 
recurso escasso que é solicitado por um ex­
cesso de estudantes. A tentação para racio­
nar aquele recurso, para distribuí-lo em por­
ções a estudantes particulares em tempos 
particulares e de retirá-lo como uma recOm­
pensa prometida, cria um potencial de abuso 
que nenhum professor pode evitar inteira­
mente. Assim, mesmo se, em princípio, uma 
quantidade ilimitada de conhecimento pode 
ser alcançada por qualquer estudante, onde 
os meios efetivos de aprendizagem sejam es­
cassos, surgirão inevitavelmente conflitos de 
interesses. 

Elementos ideológicos, tais como a fé na 
meritoCl'acia de nosso sistema educacional, 
também estimulam relações de poder. Pri­
meiro, esta fé estimula essas relações ao ba­
sear as relações de sala-de-aula na competi­
ção ao invés de na cooperação - esta é uma 
velha e familiar crítica. A competição pode 
ser uma relação humana construtiva quando 
ela é introduzida (a) consensualmente, (b) 
com um propósito comum em mente, e (c) 
dentro de limites que sejam mutu&ll1ente re­
conhecidos e mutuamente benéficos. Nem 
todos os conflitos são conflitos de interesses. 
Entretanto, essas três condições para a com-
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petição construtiva não existem usualmente 
nas escolas. Segundo, a ideologia da merito­
cracia não atende os interesses dos estudan­
tes que por razões variadas tenham alguma 
desvantagem, quando as escolas não ofere­
cem meios realistas pelos quais aquelas des­
vantagens pudessem ser vencidas. Promulgar 
a ideologia da meritocracia sem fornecer os 
meios para efetivamente identificar, recom­
pensar ou promover o mérito "culpa as víti­
mas" das desvantagens. A meritocracia pre­
serva e exacerba as relações de poder ao 
convencer tanto o bem sucedido quanto o 
fracassado de que seu destino é merecido 
(Bowles e Gintis, 1976, capo 4). Terceiro, na 
maioria das escolas as notas constituem outra 
recompensa econômica escassa não igual­
mente disponíveis a todos; as notas dão ex­
pressão tangfvel a um sistema competitivo 
entre estudantes e ao bel-prazer arbitrárió e 
apreciativo dos professores. 

Finalmente, os professores trabalham 
numa burocracia: demandas variadas exerci­
das sobre os professores por parte de níveis 
administrativos mais altos, as quais eles de­
vem responder, faz com que dêem um valor 
mais alto ao controle e à eficiência (em nome 
da "responsabilidade") do que seria educa­
cionalmente necessário. Um elemento-chave 
das relações de poder, a analogia da teia, é 
que essas relações são freqüentemente tran­
sitivas; as pessoas numa posição de poder 
relativamente a algumas estão sujeitas ao po­
der de outras e freqüentemente descarregam 
suas próprias frustrações e pressões, trans­
ferindo expectativas e restrições para adian­
te, para baixo, na linha de poder. Infeliz­
mente, à medida que a forma das relações de 
poder tornam-se reificadas em uma parte de 
nossa vida, achamos cada vez mais difícil 
imaginar, para não falar de criar, relações 
alternativas em outras áreas. 

As relações de poder são inerentes às 
escolas tais como nós atualmente as estrutu­
ramos: nos papéis e hierarquias, nos métodos 
instrucionais, no tamanho e na organização 
das classes, nas práticas e valores curricula­
res e nas concepções populares sobre aquilo 
que "professores" e "estudantes" devem ser 
e fazer em nossa cultura - eu mencionei ape­
nas alguns exemplos aqui. Mas além dessa 
perspectiva, as relações de poder são ine­
rentes às escolas porque elas são inerentes à 
nossa sociedade: entre classes, entre sexos e 
entre vários grupos raciais, étnicos e reli­
giosos. Paulo Freire analisou bem esse fenô­
meno, usando escritos de Frantz Faron e ou­
tros: numa sociedade caracterizada pela rela­
ção de opressor e oprimido, veremos aquela 
dfade recriada em outras instituições - famí­
lia, igreja e escola - e mesmo dentro da psi­
que do cidadão particular (Freire, 1 970, pp. 
30-33). Aquele padrão pode mesmo vir a ser 
visto como natural, inevitável ou bom; torna­
se um tipo de necessidade, à medida que as 

pessoas que tenham sido submetidas durante 
muito tempo realmente temem a possibilida­
de de virem a tomar suas próprias decisões, 
de arriscar o desconhecido ou de exercer as 
suas próprias tarefas e responsabilidades 
(Freire, 1970, pp. 31-32; From, 1965). O ar­
gumento de Freire é de que esta dfade 
opressor/oprimido manifesta-se especial­
mente na relação entre professor e estudante, 
particularmente nas sociedades do Terceiro 
Mundo. Nós temos conseguido, nos Estados 
Unidos, ocultar as estruturas das relações de 
poder sob camadas de sutileza e complexida­
de, nas escolas e em toda a sociedade. Temos 
tanto ideologias radicalmente individualistas 
quanto igualitárias; juntas elas têm dado a 
interpretação particularmente meritocrática 
da oportunidade igual que predomina na 
educaçoo e no trabalho (Burbules e Shennan, 
1 979). Como uma sociedade de abundância 
relativa (com freqüência, às expensas de 
pessoas em outros pafses) , nós temos sido 
bastante bem sucedidos em evitar as piores 
manifestações de poder entre nosso!! pró­
prios cidadãos: prisão e execução arbitrárias, 
pobreza e fome generalizadas ou propaganda 
política incendiária e brutal. Mas em suas ex­
pressões mais sutis, o poder perdura porque 
os conflitos de interesses subjacentes perdu­
ram: nas manifestações clamorosas de privi­
légio, na retórica e nas estrutura política au­
toritárias, nos arranjos econômicos coerciti­
vos e manipulativos e em relações sociais ti­
pificadas por objetificação e exploração. As 
escolas não estão mais livres dessas mani­
festações que qualquer outro setor público 
da sociedade. Nem deveríamos imaginar que 
o poder no sentido de força, ameaça ou coer­
ção esteja ausente das escolas; um interesse . 
renovado na punição física e uma adminis­
tração Federal que põe uma ênfase crescente 
na disciplina nos fazem lembrar que o Apa­
rato Repressivo do Estado (como Althusser 
o chama) sempre está por detr� do Aparato 
Ideológico do Estado (Althusser, 1 972, pp. 
252-4). Mesmo onde os professores sejam 
conscientes e críticos sobre essas questões, 
seus estudantes freqüentemente recriam-nas 
por suas próprias escolhas, como nas divisões 
de classe entre estudantes na escola secun­
dária média, fortemente reforçadas por cli­
ques sociais, atividades extracurriculares, es­
colhas vocacionais, estilos de vestir e de mo­
da e assim por diante - poucas das quais es­
tão dentro da esfera de controle do professor 
(Willis, 1977, pp. 14-22; Cusick, 1972, capo 3 
a. 7). 

As relações sociais de poder são exacer­
badas pelo conteúdo curricular das escolas 
em todos os níveis: pelo que é ensinado, pela 
forma como é ensinado e pelo que não 'é en­
sinado. Esse padrão é atribuído à função de 
"reprodução" da escola por crfticos radicais 
tais como Bowles e Gintis, Apple, Anyon, 



Giroux e outros "novos sociólogos da educa­
ção" 10. Primeiro, certos valores e crenças 
explicitamente ensinados tendem a reforçar e 
a legitimar posições de poder ocupadas por 
pessoas ou grupos na sociedade; elas perpe­
tuam a presunção de privilégio e autoridade 
ao deixar de questioná-las ou ao justificá-las 
em termos parciais ou enviesados. Segundo, 
o " currículo oculto" da escola inculca certos 
hábitos de pensamento, disposição e ativida­
de sem jamais ensiná-los explicitamente: es­
ses hábitos quase universalmente tendem a 
perpetuar o status quo, a conformar as pes­
soas a seu próprio "destino social" e a fazer 
com que adotem uma visão socialmente 
conservadora - que aquilo que é, é necessá­
rio, inevitável ou bom. Terceiro, a forma 
ideológica do currículo escolar é igualmente 
eficaz em seus silêncios, pelo que é excluído 
da discussão. Em um grau crescente, o con­
trovertido, o não convencional, o problemá­
tico, o irreverente e o iconoclástico - em 
resumo, o conteúdo necessário para tomar a 
instrução educacional ao invés de enáoutri­
nadora - está sendo extirpado do currículo 
escolar. Essa censura não é necessariamente 
uma questão de preferências do professor; 
pode ser uma conseqüência do fato de os di­
retores buscarem evitar a controvérsia, de as 
administrações escolares buscarem manter 
uma acomodação entre profissionais e a co­
munidade local ou de os pais buscarem pre­
servar seus valores locais e tradicionais. Esse 
caso do currículo oculto demonstra que as 
relações de poder não precisam ser ativa­
mente reconhecidas e promovidas, mas po­
dem perdurar bastante eficazmente simples­
mente através da passividade, do hábito ou 
da ignorância das conseqüências não inten­
cionadas de nossas ações (Burbules, 1 98 1 ,  
pp. 289-90). 

Assim as relações de poder caracterizam 
os processos e os resultados da escola: pri­
meiro, porque existem certos conflitos pré­
existentes de interesses entre os grupos na 
sociedade e porque as escolas inevitavel­
mente refletem esses conflitos; e, segundo, 
porque as escolas estão organizadas de uma 
forma tal que conflitos de interesses são 
criados ou exacerbados pelas estruturas da 
ideologia, da autoridade e da organização. 
Neste ponto uma questão 6bvia emerge: Não 
existe um sentido normativo de "educação" 
que desaprove relações de poder e que evite 
o hegemônico, o autoritarismo e o burocráti­
co? Minha própria visão sobre isso é ambi­
valente: Sim, existe tal ideal, que vale a pena 
discutir e que n6s devamos estimular ocasio­
nalmente nas escolas. Mas as realidades e as 
tendências atuais trabalham contra ele. 

Primeiro, deveríamos conceber a educa­
ção como uma atividade relacional, não como 
a transmissão de valores e verdades estabele­
cidas desde um especialista privilegiado a um 
ingênuo receptor (isto é o que Freire rejeita 

como sendo opressivo) (Freire, 1970, pp. 53-
65). Ao invés, se tomar-se educado envolve 
desenvolver uma capacidade para a desco­
berta e a testagem de conhecimento e a re­
visão de valores, então o processo deve dar 
aos estudantes uma oportunidade para testar 
e questionar o que é ensinado em termos de 
seu próprio pensamento e experiência. Nesse 
processo, o que é ensinado toma-se menos 
reificado e mais provisório e a fonna de en­
sinar torna-se mais dial6gica; o educador po­
de tomar-se o educado e vice-versa. 

Segundo, e relacionado ao primeiro, a 
autoridade do educador deveria ser definida 
em termos específicos; as vantagens e privi­
légios da posição, onde eles devam existir, 
pode ser justificado somente em termos de 
promoção dos interesses do educado. Onde a 
autoridade toma-se autoritarismo, a educa­
ção em seu mais alto sentido deixa de existir. 
O mesmo pode ser dito sobre a organização 
da situação na qual o ensino e a aprendiza­
gem têm lugar. A educação sempre ocorre 
em condições concretas particulares; requer 
experiências, recursos, objetos materiais e fi­
nanças, e esses elementos, por sua vez, re­
querem administçação e gerência. Esses ele­
mentos organizacionais são também justifi­
cados somente quando promovem os inte­
resses nas escolas; e as estruturas de hierar­
quia, especialização e responsabilidade rele­
gada freqüentemente têm menos a ver com 
benefIcios educacionais que com conveniên­
cia, eficiência. controle ou a perpetuação de 
várias prerrogativas pessoais dentro do sis­
tema burocrático. Infelizmente, a tendência 
atual nas escolas é para tornar mais rígidas 
essas estruturas burocráticas em nome de 
maior "eficácia". 

Terceiro, a educação deveria incluir o 
processo de identificar interesses humanos 
generalizáveis. Ser educado, significa, em 
parte, ter um senso das prioridades e neces­
sidades humanas e ser capaz de relacionar as 
opções de vida ao avanço dos melhores in­
teresses próprios e alheios. A identificação 
dos interesses, como observado anterior­
mente, envolve uma relação dial6gica no 
comparar nosso entendimento dos auto-in­
teresses com as percepções dos outros, no 
tentar entender melhor como os interesses e 
percepções do interesse düerem e no ver 
nossos próprios interesses em relação aos 
interesses de outros. Uma meta da educação, 
portanto, deveria ser a do reconhecimento 
dos conflitos ou das convergências de inte­
resses e de um desejo de atenuar os conflitos 
de interesses onde fosse possíveL A educa­
ção pode fornecer habilidades de crítica-do 
poder através da ampliação de nossa capaci­
dade crftica de revelar conflitos de interes­
ses; parte desse processo consiste em traba­
lhar o processo de educação de forma a mi­
nimizar conflitos de interesses entre estu­
dantes ou entre estudantes e educadores. 
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Finalmente, a educação pode ocorrer 
sem um educador ativo; nós educamos a nós 
mesmos através de novas experiências, des­
cobertas e reflexões. Esta capacidade autô­
noma é corretamente considerada como uma 
meta principal da educação; e contudo nós 
nos equivocamos se pensamos que tal capa­
cidade é tão somente uma questão de nos 
ensinarem habilidades particulares e compre­
ensões críticas numa idade precoce. Essas 
habilidades e compreensões são uma condi­
ção necessária e, tristemente, rara demais nas 
escolas atualmente. Mas aplicá-las envolve 
também uma disposição para fazê-lo, uma 
atitude de "mentalidade crítica" e uma dis­
posição para contestar normas prevalentes. 
Essa disposição não é, quase nunca, estimu­
lada em nossas escolas páblicas, o que cons­
titui um dos nossos maiores fracassos educa­
cionais. 

Apple, Anyon, Willis, Giroux e outros 
têm argumentado em favor da resistência 
contra os elementos reprodutivos das escolas 
(Giroux, 1983, pp. 292-2; 1983 b, capo 3) I 1 .  
Nesse sentido, estudantes, professores, ad­
ministradores e pais podem cada um deles, 
serem resistentes dentro do sistema educa­
cional. Como eu argumentei, entretanto, a 
resistência per se não ameaça as relações de 
poder e pode mesmo contribuir para elas. As 
escolas, em particular, têm mostrado uma 
notável capacidade para incorporar, desviar 
ou cooptar atos de resistência. Ademais, nem 
todos os atos de oposição ou obstrução são 
progressistas, e a definição de uma noção 
progressista de resistência tem sido, até o 
momento, uma tarefa não totalmente bem 
sucedida entre críticos radicais da educa­
ção l 2. Eu sugiro que uma demarcação bem 
sucedida pode ser traçada em termos do be­
neficio educacional dos atos de resistência e 
que esse beneficio pode, por sua vez, ser de­
finido em termos de tomar-se consciente das 
relações de poder, do autoritarismo, da hie­
rarquia e da burocracia e de questioná-las 
e transformá-las. A resistência progressista 
pode aumentar o conflito em benefício da re­
velação e atenuação dos conflitos de interes­
ses: um teste para saber se a resistência é 
progressista ou não pode ser encontrado na 
disposição para adotar estratégias democráti­
cas, participativas e consensuais. A resistên­
cia não necessita ser uma luta de poder. 

A resistência, ao criticar e desafiar as 
relações de poder, pode promover a educa­
ção. Em cada caso de autoridade, ideologia e 
organização há forn'las perniciosas, promo­
toras de poder, que essas relações podem 
assumir, assim como formas emancipatórias, 
democráticas e educativas. O autoritarismo, 
no sentido de privilégios ou prerrogativas 
usurpadas e uma recusa em tolerar a oposi­
ção ou a divergência deve ser distinguido da 
autoridade que é cuidadosamente circuns-

crita e consensual e temporariamente conce­
dida. A hegemonia, no sentido de suposições 
inflexíveis e restritivas de crença ou valor, 
deve ser distinguida de ideologias que em 
circunstâncias particulares e para propósitos 
particulares podem revelar novas possibili­
dades e ampliar o âmbito do discurso polftico 
ou social. A burocracia, no sentido de siste­
mas rígidos e tradicionais de hierarquia, es­
pecialização e responsabilidade relegada, de­
ve ser distinguida de organizações que são 
consensuais, igualitárias e cooperativas. En­
tretanto, mesmo formas progressistas de 
ideologia, au toridade e organização têm uma 
"expectativa de vida" limitada; elas tendem a 
degenerar em formas mais restritivas. A 
educação deve não somente evitar produzir 
relações de poder, mesmo que seja em nome 
de "bons" efeitos, mas deve promover uma 
compreensão crítica da tendência de até 
mesmo instituições igualitárias tomarem-se 
conservadoras com o tempo (incluindo ins­
tituições educacionais).  

Não é suficiente simplesmente criticar e 
transformar as relações educacionais em pa­
drões mais amigáveis e agradáveis. Enquanto 
permanecerem conflitos subjacentes de in­
teresses, tais reformas meramente mudam 
a forma das relações de poder, mais em dire­
ção da submissão e da aquiescência, e pode 
ser questionado se isso constitui uma me­
lhora significativa. A educação como crítica­
do-poder deve tentar identificar interesses 
humanos generalizáveis e promovê-los de 
formas democráticas e relativamente isentas 
de poder; mas o fato é que as escolas têm 
uma capacidade seriamente limitada de alte­
rar os conflitos de interesses que são o subs­
trato do poder no mundo contemporâneo. 

NOTAS 

I .  Veja também Habermas, 1 97 1 ,  pp. 30 1 - 1 7. 
2.  Para uma crítica mais detalhaoa do livro de Ny­

berg, veja B urbules ( 1 985). Alguns autores 
usam "consentimento" de forma similar li Ny­
berg: veja Mills, 1963, p. 23. 

3.  Veja, por exemplo, o clímax de 1 984 de George 
Orwell, 1961,  pp. 180-236. 

4. Isto significa que o corredor masculino deveria 
renunciar li trilha? Talvez. 

5. Nyberg ( 1 98 1 ,  p. 41) também propõe uma visão 
relacional de poder. 

6. Um ponto sugerido por Ann Cuthbertson. 
7. Esses exemplos foram apresentados por Susan 

Philips numa palestra recente na Universidade 
de Utah . 

8. Para exemplos, veja Walzer, 1980, pp. I l 5- 16. 
9.  Um ponto que me foi sugerido por Andrew Gi­

tlin. 
10. Para uma excelente revisão dessa literatura, 

veja Giroux, 1983. Veja tambêm Feinberg, 
1983, ca. 8. Veja também Apple, 1982, capo 4. 

1 1 .  Veja tambêm Willis, 1977, capo 5 e Bullough et 
al., 1 984, pp. 338, 339, 357. lnterchange 1 2, 
nQs. 2- 3 (198 1), publicou diversos bons artigos 
sobre esse tópico, especialmente Jean Anyon, 



"Elementary Schooling and Distinctions of So­
cial Class", pp. 1 18-32; veja tamb6m Henry 
Giroux, "Hegemony, Resistance, and the Para­
dox o f  Educational Reform", pp. 3-26; Mi­
chael Apple, "Reproduction, Contestation, and 
Curriculum: An Essay in Self-Criticism", pp. 
27-47; e Paul Willis, "Cultural Production is 
Different from Cultural Reproduction is Dif­
ferent from Social Reproduction is Different 
from Production", pp. 48-67. 

12. Veja a resenha que Geoff Whitty fez do livro de 
Henry Giroux, Theory and Resistance in Edu­
cation, em Harvard Educational Review 55, n2 
2, Maio 1985, pp. 233-35; vários artigos em 
lnterchange tamb6m tratam desse problema. 
Essas questões são discutidas com maiores de­
talhes em Aronowitz e Giroux, 1985. 
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UT 841 12. 



Educação popular, poder 
político e burocracia 
educacional: Os casos 

déPelotas 
e Cachoeirinha. RS. 

C
om as eleições de 1982, alguns grupos de educadores progressistas pu­
deram assumir cargos na burocracia educacional de diversos estados e 
municfpios. São notórios os casos do Rio de Janeiro e do municfpio de 
São Paulo. Ainda está para se fazer uma análise dessas experiências to­

das. Mas-enquanto essa análise não vem, é importante documentá-Ias. 
No Rio Grande do Sul, dois municfpios destacaram-se como tentativas de 

fazer educação popular a partir das burocracias educacionais: Pelotas e Cachoeiri­
nha (municfpio da área metropolitana de Porto Alegre). Ambos os casos caracteri­
zam-se por conflitos entre pessoas que assumiram as Secretarias de Educação (e 
suas equipes) e os respectivos prefeitos. 

No ano passado, uma das equipes, a de Cachoeirinha, organizou um se­
minário para analisar essas e outras experiências no Rio Grande do Sul e no Brasil. 
Esse seminário realizou-se em 12-13 de abril de 1986, em Cachoeirinha. Apesar de 
os organizadores terem convidado equipes de vários municípios, apenas a de Pelo­
tas e Cachoeirinha compareceram e apresentaram relatos. Além dos relatos abaixo 

transcritos, houve diversos painéis, que, por falta de espaço, deixamos de transcre­
ver. Assim, o que segue é a descrição, feita pelas equipes participantes, das expe­
riências de Pelotas e de Cachoeirinha. Pela equipe de Pelotas, participaram o Prot 
Jandyr Zanotelli, ex-Secretário de Educação daquele municfpio, e a Professora Circe 
Cunha. Pela equipe de Cachoeirinha, participaram a Professora Esther Soares, ex­
Secretária de Educação daquele município, e sua equipe, devidamente identificada 
quando de suas intervenções no relato. 

Agradecemos aos seguintes funcionários da Faculdade de Educação da 
UFRGS: Arlete de Oliveira dos Santos, Jacy Busato, Luiz Carlos F. Paiva, Magda 
Mazzilli e Rita Maria Motta, pelo trabalho de transcrição das fitas A ao prof. Balduíno 
Andreola pelo trabalho de edição, de transcrição das fitas e de datilografia. 
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Abertura do Seminário: (profa. Esther 
Soares, ex-secretária de Educação de Ca­
choeirinha). 

o seminário foi pensado, levando em 
conta as dificuldades, a problemática que 
grupos de professores envolvidos em proje­
tos alternativos vêm enfrentando na realiza­
ção dos pr6prios projetos. Foram então con­
vidados a participar desse seminário pessoas 
do Estado do Paraná, ligadas à Secretária de 
Educação, hoje não mais atuando, porque 
demitidos da Secretaria; pessoas da Secreta­
ria de Cricitima; pessoas de São Paulo. Fo­
ram convidados grupos do Rio de Janeiro, de 
Pernambuco e do Ceará, todos constituídos 
de pessoas que atuavam em nível oficial e 
hoje continuam a sua atuação não mais em 
nível oficial, porque foram demitidos. É o 
caso também de Pelotas, de Cachoeirinha, de 
São Leopoldo, de Três Coroas e várias ou­
tras Secretarias. No decorrer do seminário 
teremos oportunidade de escutar ou de ficar 
sabendo as dificuldades que enfrentaram na 
realização do seu projeto. 

Este seminário teria assim como objeti­
vo, como fmalidade, reunir as pessoas envol­
vidas nesses projetos alternativos, para dis­
cutirmos as reais condições, para a prática 
popular, hoje, na atual conjuntura política 
e social. Além de discutir, fortalecer esses 
grupos, talvez dispersos, talvez não. Vamos 
ver isso no decorrer do seminário. Fortale­
cer, no sentido de congregarmos forças e de 
criarmos uma proposta de trabalho, talvez 
mais globalizada, mais integrada, mais con­
junta. 

Nós sabemos, todos n6s, que atuamos 
nestes projetos, a dificuldade que enfrenta 
um grupo quando tenta levar uma proposta 
de trabalho diferente. Sabemos que a escola 
preparada, feita para formar homens d6ceis, 
obedientes, esta escola é obrigat6ria e dura 
quanto tempo for necessário. Mas a escola 
que tem como obleti.vo a pessoa humana, que 
tem como finalidade a obrigação de valoriza­
ção dos direitos e da dignidade da pessoa, a 
escola que questiona o pr6prio sistema social, 
essa escola enfrenta dificuldades, e são essas 
dificuldades, esses limites, que n6s queremos 
aprofundar to queremos discutir, durante es­
ses dois dias de estudos. Partiríamos agora, 
num primeiro momento, para o relato das 
experiências ligadas às secretarias, a de Ca­
choeirinha e a de Pelotas. 

N6s vamos iniciar pelas secretarias que 
estão presentes. Os pontos, o roteiro para os 
relatos das secretarias, seriam mais ou menos 
esses: como se formalizou a proposta? Em 
que consistia essa proposta? Quais os objeti­
vos da proposta de cada uma das secretarias? 
Qual a relação da proposta de educação com 
o poder político municipal? Como era vista a 
SMEC, enquanto 6rgão da administração 

municipal, pela pr6pria administração. pelo 
partido e pela comunidade local? Como é que 
a SMEC se situava nesse contexto? Onde e 
quando surgiram os conflitos? Como falei, 
inicialmente, quase todas essas secretarias 
hoje estão fora do trabalho formal de educa­
ção e continuam seu trabalho de outras ma­
neiras, porque foram cortadas das secreta­
rias. Em que momento e como começaram a 
surgir os conflitos nas secretarias de educa­
ção? 

Quanto às demissões, como é que elas 
aconteceram? Qual a avaliação que a gente 
faz disso? Qual a avaliação que a pr6pria 
comunidade faz e que o grupo geral faz? 
Qual a resposta da comunidade - pais, alunos 
e professores? E, enfim, qual seria a situação 
atual, quanto à educação no município? Co­
mo é que está atualmente a educação no mu­
nicípio, e como é que estão as equipes que 
atuavam anteriormente em nível de proposta 
popular? 

A EXPERIÍtNCIA DE PELOTAS 
(relato do Prof. Jandyr Zanotelli) 

A realidade de Pelotas 

Eu vou tentar fazer uma pequena síntese 
do que ocorreu e depois o grupo completará 
a exposição. 

Pelotas é uma cidade com 300 mil habi­
tantes. É a segunda cidade do estado em po­
pulação. Constitui-se na encruzilhada da Zo­
na Sul, e, portanto, encruzilhada na migra­
ção, especialmente dos municípios mais 
densamente povoados de minifúndios, como 
Canguçu, Piratini, Erval, (Erval não é tanto). 
Pelotas é um centro de imigração. É, por­
tanto, uma cidade que, necessariamente, to­
dos os anos é acrescida de 8.000 a 8.500 
pessoas, que, vindas de fora, aumentam a 
periferia da cidade. Pelotas tem 53 mil pes­
soas que vivem como posseiros, quer dizer, 
moram em terras que invadem. É um muni­
cípio que possui uma rede escolar de 146 es­
colas, com cerca de 1.300 professores, loca­
lizando-se 28 escolas na sede e 1 18 no inte­
rior. Acho que esses dados situam mais ou 
menos o que está havendo lá. 

Para entender a experiência que aconte­
ceu em Pelotas, é necessário entender, preli­
minarmente, que 20 anos de ditadura criaram 
uma experiência de mudança, que vinha sen­
do trabalhada desde muito tempo por toda a 
nação brasileira. A passagem de uma época 
de ditadura para a redemocratização, exigin­
do reformulação em todos os setores, tam­
bém na educação, criara uma expectativa de 
novas modalidades de trabalho em Pelotas. 



Uma nova proposta na SMEC 
de Pelotas 

o atual prefeito!, ao se candidatar, reu­
niu um grupo de pessoas que o assessorariam 
para formular a plataforma de governo. Era 
um grupo de pessoas que estavam trabalhan­
do há muito tempo em educação popular, 
participação comunitária e em movimentos 
de entidades populares. 

Desde 1975, Pelotas tinha um grupo 
grande de educadores envolvidos num ques­
tionamento sério e radical sobre a reforma 
universitária e a reforma do ensino de 19 e 29 
graus. Alguns deles se localizavam dentro da 
t<aculdade de Educação da Universidade Fe­
deral de Pelotas, fundada exatamente nesta 
época. Esse grupo de educadores trabalhava 
também em ouuos lugares, como por exem­
plo, junto ao conselho de posseiros, onde fez 
trabalhos interessantes, levando à frente toda 
uma perspectiva de solução ao problema dos 
posseiros de Pelotas, desde aquela época. 

Esse grupo de pessoas convidadas fIze­
ram a plataforma para o candidato a prefeito 
do PMDB que depois foi eleito. Essa plata­
forma previa, entre os programas básicos, 
um programa fundamentai, de prioridade ao 
social, especialmente nas áreas da saúde, 
educação e habitação. O prefeito tem um 
discurso que foi forjado na época da IUC, 
um discurso que visuaIiza questões sociais 
num contexto mais amplo. A educação colo­
cada aqui dentro situava como fundamentai, 
portanto, alguns t6picos, que eu passo a ler. 

Na educação se dizia: 
- destinação de 20% da receita tributá­

ria para a educação; (ainda não estava em vi­
gor a emenda Calmon, vocês se lembram 
disso); 

- participação da comunidade na escola, 
organização de círculo de pais e mestres e 
eleição de diretores; 

- transformação das escolas em núcleos 
de ação comunitária, para que a educação 
não seja levada apenas aos alunos, mas a toda 
a comunidade; 

- alteração dos currículos, adequando o 
ensino à realidade de cada comunidade, e 
para estimular o pensamento, a criatividade e 
a crítica; 

- implantação de cursos noturnos para 
matrícula de quem trabalha e tenha ultra­
passado a idade limite de cada série e para a 
alfabetização de adultos; 

- eliminação de taxas escolares; 
- implantação de hortas escolares muni-

cipais para atender à merenda escolar; 
- articulação com a Faculdade de Edu­

cação, para a reformulação do sistema de 
ensino; 

- na zona rural, adaptação das ativida­
des e do calendário escolar às atividades das 
safras; 

- plano de carreira para o magistério, 
com progressão funcional, a partir de cursos 
ministrados pela SMEC e a serem discutidos 
com representantes do magistério. 

Isso é o que se dizia sobre a educação. O 
pessoal que trabalhava na Faculdade de Edu­
cação não fora consultado sobre isto, mas 
aquilo que aparentemente é um elogio à Fa­
culdade de Educação, depois a Faculdade co­
brou o prefeito. Como é que ele inseriu isso 
num programa, sem sequer �r consultado a 
Faculdade de Educação e as pessoas que lá 
trabalhavam? E até se saiu muito bem, di­
zendo que era um elogio à Faculdade de 
Educação, porque ele queria que de fato não 
s6 o pensamento da Faculdade de Educação 
pervadisse o sistema municipal de ensino, 
mas também queria a colaboração concreta 
da mesma em levar adiante esse programa de 
educação. 

Convidou professores dessa Faculdade 
para que assurnissem a coordenação, e junto 
com outros professores, ajudassem a levar à 
frente esse trabalho. 

Esse grupo foi se compondo, então, a 
partir de gente que trabalhava junto ao 
CPERGS, de gente que trabalhava junto à 
Faculdade de Educação, e de gente que tinha 
experiências concretas de anos em comuni­
dades, em educação popular, etc. Foram 
juntadas, órganizadas, e se estabeleceu um 
grupo na secretaria de educação. 

Essa equipe, ao entrar na secretaria, 
constatou algumas coisas como estas: em 
primeiro lugar, o descrédito absoluto dos 
professores, tratados com pouco caso, como 
ignorantes, .1ão levados em consideração, 
praticamente, na sua autoridade educativa, 
tanto que as provas eram elaboradas na pr6-
pria secretaria e aplicadas depois no interior 
pela mesma. Havia uma cobrança, urna fIsca­
lização funcional, burocrática, sobre as es­
colas, que apavorava os professores. Era o 
medo frente à secretaria de educaçãol o sen­
timento de incompetência. Com a palavra 
medo acho que resumimos praticamente o 
que se podia dizer a respeito da situação dos 
professores. Boca fechada, ninguém falava. 
Começamos reunindo a casa para tentar en­
tender o que eles pensavam da educação, 
quais eram os programas, que perspectivas se 
tinha. E aconteciam casos como este, por 
exemplo, em que numa roda de professores 
de que eu começava a participar, quando não 
era ainda secretário, um ou dois falavam, fa­
lavam, e os outros não falavam. Perguntei a 
um homem que estava lá, qual a opinião dele. 
Disse que não tinha opinião, porque era um 
mero chofer. Aí eu perguntei: "Um mero 
chofer para quê?" Aí se descobriu que ele 
era chofer das professoras que iam para o 
interior. Conhecia escola por escola, pro­
fessor por professor, e, enquanto a profes­
sora falava com a professora da escola, ele 
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atendia as crianças em recreação, em todas as 
escolas. E ele não tinha uma palavra a dizer 
sobre educação, nada a falar sobre educação. 
Não sabia. O pessoal que não era professor, 
que estava na secretaria, não tinha nada a di­
zer. Todo o mundo apavorado. A ditadura, a 
estrutura vertical sobre a secretaria, sobre as 
escolas, era terrível. 

Nas direções das escolas havia algumas 
pessoas que lá estavam há quase 30 anos. Era 
sempre cargo de confiança, e sempre uma 
ditadura. Assim, quem não se ajeitasse deve­
ria sair da escola. Havia conchavos com a 
administração municipal para que as coisas 
dessem certo, sempre. 

Essa era a organização estrutural da se­
cretaria, incluindo o medo, o sentimento de 
incompetência, inclusive com gestos con­
cretos da secretaria junto às escolas. Nesse 
medo de organizar a escola, além da diretora, 
que só entendia de burocracia, ao mesmo 
tempo havia aqueles especialistas em educa­
ção, que na escola acabavam assumindo os 
papéis principais do planejamento. Cabiam a 
eles, além disso, os papéis fundamentais da 
disciplina na escola, os papéis fundamentais 
de coordenação do debate sobre os próprios 
currículos. Isto fazia com que o professor 
fosse mero executor, na sala de aula, um 
executor marcado pelo medo e pelo senti­
mento da incompetência que pensava ter. 
Esse professor, além disso tudo, era mal pa­
go, e com salários atrasados de cinco meses. 
Não queria faIar. 

Reunidos os diretores para trabalhar o 
mesmo assunto, era o mesmo sentimento. 
Começamos a tentar propor como lema, co­
mo bandeira para rasgar um pouquinho esse 
gelo todo, algumas coisas como essas: demo­
cratização da escola é a bandeira chave. Sem 
democracia é impossível a educação. Havia 
alguns itens, como vocês viram, na própria 
plataforma do prefeito, que poderiam ser 
colocados dentro disso. Tendo em vista que a 
prefeitura não podia oferecer saIários, cinco 
meses atrasados, havia algumas coisas que se 
podiam fazer sem dinheiro, como a eleição 
de diretores. 

Foram feitas duas eleições, dois man­
datos de diretores já estão andando lá. A 
eleição em que depois nós aprendemos muito 
bem foi feita em julho daquele ano. Come­
çando o ano letivo em março, uma prepara­
ção com três ou quatro encontros pensáva­
mos que fosse suficiente para amadurecer a 
escola. Começamos tematizando primeiro a 
educação nacional e a problemática toda na­
cional, econômica, política e social. Discuti­
mos, em seguida, os temas "Poder e Educa­
ção", e "O PerftI de um Diretor". Por.fun se 
fez a eleição. 

A eleição acabou, com pouquíssimas ex­
ceções, confmnando os casos de diretores 
que jogavam com toda aquela máquina em­
perrada há muito tempo. A secretaria come-

teu um erro ao confmnar a lista tríplice. Em 
três casos, não confirmou o primeiro da lista. 
Cometeu assim o erro de intervir nessa es­
colha, que nem sempre foi boa. Essa eleição 
de diretores revelou que se era, se pode ser 
um dos sintomas, um dos aspectos da demo­
cratização, é talvez periférico, não atinge a 
democratização da educação, e mal conduzi­
da pode até confirmar uma ditadura. Em to­
do o caso, a eleição de diretores foi um in­
grediente que deslanchou desde o início. 

Segundo aspecto: Para a democratização 
da escola, nós começamos a pensar e formu­
lamos um plano global para a SMEC, a partir 
da audiência com os diretores, e com esses 
professores da casa. Nessa democratização 
se encaixou um tratamento especial às pri­
meiras séries e ao ingresso dos alunos, por­
que ali estava o calcanhar de Aquiles da edu­
cação, segundo nos parecia. 

Primeiro passo: Não há democratização 
se a escola não se abre para todos os alunos 
que buscam a escola. Se há algum aluno fora 
da escola, não há democratização. A escola 
tem que estar aberta, tem que haver vagas 
para todos. 

Segundo passo: É preciso que as crian­
ças fiquem na escola, aprendam na escola, e 
que a escola seja para eles um fator de cres­
cimentQ, de equalização social e não um fator 
de discriminação social. Portanto, a demo­
cratização só acontece na escola se a criança, 
indo para a escola, ficando na escola, conse­
gue, ela própria, fortalecer o seu poder de 
participação. Se não ocorre isso, não adianta. 
A primeira série, em nível nacional, e Pelotas 
não era exceção, é o lugar onde as crianças 
deixam de entrar; 30% da população deixava 
de entrar. Entrando as crianças na I! série, 
era o lugar onde permaneciam mais tempo 
"rodando", repetindo o ano e se evadindo da 
escola antes de chegar à 2! série, como é co­
mum nacionalmente. E a média lá também 
era esta. 

Como tratar a 1! série? Nós tínhamos 
como tema básico em todo o trabalho popu­
lar que se fazia a percepção de que a escola 
poderia ser um fator de discriminação social, 
de confirmação do "stafus quo" e de repro­
dução da sociedade discriminatória que DÓS 
temos. Como tratar, pois, a I! série? 

Primeiro, era preciso eliminar, de uma 
vez para sempre, aquela seleção prévia que 
se fazia ao ingressar na I! série e não acre­
ditar nela. A seleção se fazia através de tes­
tes. Muita gente da psicologia estava ligada a 
isto. Inclusive havia convênio com a própria 
Faculdade de Psicologia da Católica para es­
tes testes. Eliminando os testes, deu uma ce­
leuma, deu um barulhão. Só pode. Eliminar o 
teste, por quê? Tratava-se de deixar que as 
crianças entrassem heterogêneas como são 
em suas habilidades. Apostamos na hetero­
geneidade como fator de saóde, e na diferen-



ciação homogênea das classes, como se fazia 
sempre, separando os mais hábeis e os menos 
hábeis, como fator de doença: quando todos 
são iguais, são doentes. Assim como na fa­
m1Iia, em que a mãe trata os fIlhos, que são 
todos dela, nas suas diferenças, apostávamos 
que a diferença é fator de satide, e não a 
equalização inicial, por separação de habili­
dades. Havia professores preparados só para 
aquelas turmas especiais, para as classes es­
peciais, que eu chamava de chiqueirinhos. Na 
verdade, tratavam-se as pessoas como ani­
mais. Quando tu separas os mais "burros", 
os mais incompetentes, os mais não sei o quê, 
pode dar o nome que quiser ... Eu as chamava 
de chiqueirinhos, nome meio corriqueiro, 
chulo, de propósito. Tínhamos, pois, pro­
fessores que a vida inteira haviam sido habi­
litados para classes especiais e que nem sa­
biam mais trabalhar com classes heterogê­
neas. Então era preciso trabalharmos com 
esses professores para que eles soubessem 
como manejar classes heterogêneas, como 
trabalhar com crianças tão díspares, sem 
afastá-las. Os professores logo gritavam: 
"Mas eu não entendo psicologia, como é que 
eu vou fazer?" Era preciso acreditar profun­
damente no olho amoroso e cUIúco do pro­
fessor para perceber as diferenças, uma vez 
que os próprios pais já perceberam as dife­
renças muito antes de a criança entrar na es­
cola. E verdade que um professor às vezes 
não percebe, não identifIca bem onde estão 
as diferenças. É preciso socorro de um psi­
cólogo, de alguém que é técnico entendido 
nisto. Mas que isso fique a cargo do profes­
sor socorrido por outro, e não vice-versa. 
Esse professor, ao mesmo tempo, ao atender 
estas crianças não poderia ele próprio solu­
cionar todos os impasses que aconteciam 
com estas crianças. Além de trabalhar com 
os professores com cursos imediatos, com 
encontros de todos os professores das l!!s 
séries, para que eles juntos, encontrando-se, 
comunicando-se acerca das próprias defi­
ciências e problemas pudessem ajudar-se e 
aprender como tratar as crÍBnças, percebe­
mos desde logo que deveríamos tentar outra 
iniciativa. Criamos uma classe de apoio, ao 
invés de classe especial. Uma classe de apoio 
que funcionasse no turno diferente daquele 
em que a criança estava. Se ela estava de 
manhã na escola, ela permanecia na escola; e 
aquelas que tinham mais difIculdades naquela 
classe fIcavam à tarde com outro professor 
que as ajudava a superar aquelas deficiências 
específIcas. Apostamos, além disso, na con­
vicção de que a educação é também questão 
de alimentação. QU0m está mais marginaliza­
do socialmente na alimentação, também ten­
de a ser marginalizado no resto. Como fazer 
com crianças que passam fome? Resolvemos 
dar comida boa. Merenda de manhã, um al­
moço reforçado, com carne para valer ao 
meio-dia. Almoço mesmo. No fIm do ano, 'ª 

avaliação que se fez em todo o município 
concluiu que a merenda escolar estava exce­
lente. As outras crianças que tinham mais fa­
cilidade e professores começaram a partici­
par também da merenda. Mas esta merenda 
fundamentalmente era para crianças das 
classes de apoio, aquelas que mais precisa­
vam, aquelas que tendiam mais a se evadir da 
escola, que tinham mais difIculdades. Aten­
didas no turno da tarde durante algumas ho­
ras, estas crianças voltavam na manhã se­
guinte para sua mesma turma regular. Desta 
forma, a heterogeneidade era fecundada com 
socorros vindos de fora, para ajudar, porém, 
as crianças a andarem juntas. 

Este foi o tratamento na I!! série, não 
discriminando, apostando na heterogeneida­
de, contando com o socorro, alguém qUé 
fosse técnico, entendido em ajudar, identifI­
cando alguém com problema maior, atenden­
do as crianças com merenda. Resultado do 
fim do ano: evasão muitíssimo menor; quase 
a metade da evasão anterior. Aprovação bem 
maior que a anterior. É interessante observar 
que a aprovação não era só dos alunos que 
em separado aprendiam menos do que 
aprendiam agora, os mais habilitados, como 
também aqueles que eram eternos repetentes, 
crianças de sem até oito an\'s repetindo a I!! 
série, como nós encontramos. De repente 
deslanchavam e iam. Não resolveu tudo, mas 
foi um tipo de atuação que nós tentamos. 
Apostamos que popular é verter a educação 
primordialmente para aqueles marginalizados 
e evitar que a escola seja mais um fator dis­
criminante, marginalizador, como sempre 
foi. Democracia signifIca permitir a entrada 
das crianças, mas permitir eficazmente a en­
trada e permitir a permanência efIcaz destas 
crianças na escola. Este programa da I!! série 
foi estendido depois à 2!!. Entendíamos am­
pliá-lo a todas as séries. Fomos interrompi­
dos enquanto estávamos trabalhando nessa 
linha com a 2!! série. 

Um segundo tema de democratização de 
escola: Democratização, ao mesmo tempo 
que signifIca escola popular, signifIca tam­
bém a horizontalização de todas as relações 
entre os trabalhadores na educação. Dentro 
da SMEC, não resta dtivida, a horizontaliza­
ção espantava muita gente, porque os gabi­
netes que tinham chave acabaram sem chave 
nenhuma. Ninguém mais tinha chave; fIca­
vam abertos completamente. Cada um ocu­
pava as salas que queria. Na burocracia an­
terior era um vexame. Um trabalho de edu­
cação popular começa devagàrinho, lenta­
mente como tartaruga, às vezes. A horizon­
talização fazia com que o trabalho fosse ab­
solutamente em equipe, tanto que eu, como 
secretário, levei vários esfregões solenes do 
grupo, quando às vezes eu andava em uma 
direção e tomava u!na providência que nem 
sempre se coadunava com o todo do trabalho 
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que era feito pelo grupo. 
O grupo sempre fazia uma revisão se­

manal de horas a fio, reassumindo toda a 
educação. O grupo era integrado por repre­
sentantes de todas as equipes da casa. E tí­
nhamos cada semana uma assembléia de toda 
a casa. Esse grupo, então, trabalhava em 
equipe todas as decisões. Inclusive a nomea­
ção do secretário nascia por indicação do 
grupo. Quem forçou a barra para que eu en­
trasse como secretário, na verdade, acabou 
tonnalmente sendo o prefeito, acabou sendo 
o poder poHtico. Mas quem organizou e quis 

. a entrada do secretário foi o próprio grupo. 
As condições que eu pus ao entrar foram: 
primeiro, que o trabalho fosse em equipe; se­
gundo, que o trabalho fosse prioritário ao 
município dentro do orçamento municipal; 
terceiro, que o trabalho fosse apoHtico no 
sentido de que não fosse manipulado parti­
dariamente. Os pontos dos trabalhos podiam 
ser divulgados para quem quisesse. Mas 
não deveria haver jamais a interferência no 
processo educativo. Nós achávamos que ar o 
partido não podia entrar. Eu mesmo me filiei 
por conveniência ao PMDB, para poder tra­
balhar em cima disso, para evitar a objeção: 
aquele secretário não participa da Prefeitura. 
Achávamos que o prefeito tinha coragem de 
assumir isto, e teríamos que levar até o fim 
isso apartidariamente. 

Era, pois, um trabalho feito em equipe, 
um trabalho que a equipe toda ia planejando. 
Um trabalho suado, porque na verdade tra­
balhar em equipe é muito mais custoso do 
que trabalhar individualmente. 

Outro aspecto fundamental era a hori­
zontalização das relações da SMEC. Com 
qualquer professor, com qualquer diretor, 
com qualquer pessoa, a relação era horizon­
tal. Isto causou até um pouquinho de pro­
blema burocrático, porque todo o mundo 
entrava, todo o mundo ia e vinha; e faltava 
espaço, faltava tempo para todos os traba­
lhos. Essa horizontalização, no primeiro 
momento, criou muitas ambigüidades, como 
no caso dos professores que começardIU a ser 
valorizados na sua autoridade de professor, 
quando se retiravam das escolas os especia­
listas em educação. Por questão política e 
ideológica não aceitamos a divisão social do 
trabalho feito na escola, dentro dos moldes 
capitalistas. Não aceitamos a divisão social 
do trabalho realizado na escola, quando se 
atribuiu a alguns o planejamento e a avalia­
ção, a alguns a disciplina, a burocracia e o 
poder poHtico, e aos outros a execução do 
trabalho. Essa divisão nós não aceitamos. 
Rompemos com a mesma. Retiramos os es­
pecialistas das escolas. Foi um descalabro. 
Imaginem agora um professor que não tem a 
quem recorrer para fazer o plano de aula, 
que ninguém obedecia, imaginem s6 como é 
que vai se fazer uma reunião de professores, 

se o diretor nunca coordenou uma? Como é 
que se vai fazer o debate dos currículos se o 
diretor não sabe como fazer? Na verdade 
houve até um fator que nos ajudou: a falta de 
dinheiro. O prefeito pedia a decapitação de 
professores, porque queria diminuir o quadro 
funcional. Naquela época estávamos com 
5.000 funcionários. Era preciso diminuir 
muito o quadro, porque a prefeitura estava 
afogada. Atualmente voltou a ser pratica­
mente a mesma coisa. Precisávamos diminuir 
o quadro. Essa diJnÍI!uição do quadro nos 
deixava uma chance: não irlamos despedir os' 
professores, se fosse possível evitá-lo. Ra­
cionalizamos a escola. Dentro dessa fIlosofia 
ficou fácil retirar os especialistas em educa­
ção, e a escola ficou assim com diretor, com 
professores, com secretário e com serventes. 
Nessa nova situação, os diretores foram pre­
parados em vários cursos, durante dois se­
mestres para serem os animadores pedagógi­
cos, os animadores educacionais da escola. e 
não apenas no âmbito meramente burocráti­
co, mas em todos os âmbitos. O diretor não 
sabia como fazer. Propusemos, pois, asses­
sorá-los, estudando, treinando juntos. No 
primeiro momento, os professores sentiram­
se encarregados do ato educativo no seu to­
do: planejamento, execução, avaliação, reali­
zação de provas, disciplina. Sentiram-se res­
ponsáveis de tudo, enfim, sem ter que man­
dar qualquer aluno que fez xixi na sala de' 
aula, para o gabinete do SOE, ou não sei 
para onde. Na hora do conflito todo o mundo 
se ajuda. Começou uma celeuma, um baru­
lho, um descontentamento. Havia uma im­
pressão de anarquia. As coisas não andavam. 
Era preciso ordem, disciplina. Quem é que 
iria trazer ordem? E a lei? No primeiro mo­
mento, nessa horizontalização das relações, 
nessa exigência de respeito ao ato educativo 
do professor, aconteceu a situação descrita. 
No segundo momento, as escolas se aperce­
beram que não eram mais fiscalizadas, que 
não precisavam mais correr da SMEC, mas 
que a SMEC queria que a escbla se virasse, 
se organizasse por si própria. Nesse mo­
mento, algumas escolas isoladas e vários nú­
cleos de escolas agrupadas começaram a per­
ceber que liberdade é o lugar da fecundidade; 
que é possível criar; que é possível imaginar 
novos modos, novas maneiras de trabalhar; 
que é possível inclusive mudar o currículo, 
que há uma elasticidade possível. Os pro­
fessores começaram a descobrir isso deva­
garinho. Alguns descobriam. Mas a maioria 
das escolas estavam ainda descontentes, 
achando que era anarquia. Aos poucos esse 
clima de que liberdade é o lugar da fecundi­
dade' da produção, começou a permear as 
escolas, e surgiram umas coisas interessantes. 
V árias escolas criaram suas próprias cartilhas 
de alfabetização, adaptadas a cada região. 
Numa região, por exemplo, que trabalha €om 
leite, a escola criou e adotou sua própria car-



tilha, "O Leiteiro". Em cima disto, ela fazia a 
alfabetização com toda aquela perspectiva de 
trabalho glo�al, relacionando a alfabetização 
com o político, o econômico e o social na 
perspectiva de Paulo Freire. 

' 

Noutra região, onde trabalhavam com 
peixe, com a pesca, montaram a cartilha em 
tomo dos temas peixe e pesca. Noutra região 
o tema central da cartilha foi o eucalipto. 
Trata-se de uma região que trabalha só com 
corte de eucalipto para indústria. As crianças 
todas estão envolvidas com as atividades dos 
pais, que plantam, que cortam, que morrem, 
que se machucam com um metro de eucalip­
to. A escola trabalhava em cima disto, com 
perspectivas interessantes. Quando se come­
ça a pensar a GeografIa com a criança, o eu­
calipto propicia muita coisa. Um eucalipto 
que não é daqui. Que veio de onde? Que veio 
da Austrália. Quando é que veio da Austrá­
lia? Na época em que a Inglaterra, que man­
dava na Austrália, mandava aqui também. 
Ah, a Inglaterra mandava? Vejam com as 
relações econômicas, como isso se esparra­
ma. Com o eucalipto veio a caturrita, a ca­
turrita que só se aninha, e é o ónico aninml 
que se aninha no eucalipto .. E a ecologia, co­
rno é que funciona? E aí começam as di­
mensões todas. Em cima daquilo. começa a 
criar, diante de n6s, sem nós e muitas vezes 
até querendo ser contra, o que é mnito bom. 
As escolas começaram a andar assim, nesse 
processo. Nós assessorávamos, com vários 
cursos, para ai!! série, para alfabetização, 
para a 2!! série, para diretores; cursos que a 
Faculdade de Educação organizava, junto 
conosco. Aos poucos começou a amadurecer, 
em Pelotas, a necessidade de estabelecer um 
plano global de educação para o município. 
Nós estávamos amadurecendo isso e depois 
de uma segunda eleição de diretores muito 
conflituada, precedida de um programa cujo 
tema foi ''Todo o Poder Emana do Povo", 
que eu vou relatar, do contrário não tem 
sentido o que estou expondo. Nós amadure­
cemos, no fmal do ano passado, um seminá­
rio, convidando os professores das escolas a 
participarem para planejar a educação do 
município em sua globalidade. 

Até ali eram os diretores que davam su­
gestões: eram as escolas que a gente consul­
tava por escrito, na avaliação do fnn do ano, 
que sugeriam um trabalho em conjunto. Esse 
seminário reuniu 900 ou mais professores, 
durante dois dias de trabalho, para planejar 
educação do município. Estávamos esperan­
çosos nas possibilidades de implantação de 
uma verdadeira educação popular, que par­
tisse de uma análise profunda da realidade, e, 
a partir daí, montasse o conteúdo e a meto­
dologia para desenvolver, em cima disto, o 
trabalho escolar nas suas várias etapas. Tí­
nhamos imaginado, como num sonho, que 
jpenas umas duas ou três escolas aCf';.tariam 

isso. Nós não tínhamos nem gente para isso. 
Havia uma precariedade absoluta de material 
humano, de recursos econ6micos e de mate­
rial físico. Não tínhamos nem carro para isso. 
Tínhamos duas "brasflias" dos anos 70, cain­
do aos pedaços. Não tínhamos como viajar. 
Havia dificuldades enormes. Ao mesmo tem­
po que a prefeitura foi se recuperando de seu 
"buraco", da dívida enorme que tinha com 
relação aos seus funcionários; na medida em 
que ela foi aumentando a sua arrecadação e 
melhorando sua situação econômica, foi 
piorando ainda mais a situação em relação à 
educação. Um sintoma interessante tanto as­
sim que aquilo que se reservou do município 
para a educação no primeiro ano foi 23% 
baixou depois para 19%, e, em seguida, par� 
17%. Ao invés de melhorarem as condições 
para a educação, a percentagem do orça­
mento foi diminuída. Nessa precariedade to­
da, nós fizemos o seminário que então des­
lanchou. Era uma alegria, mas também um 
sacrifício enorme, a enfrentar. 137 escolas 
fecharam em cima deste programa. Queriam 
este programa e exigiam pressa. Montamos 
as etapas todas do processo. Quando estavam 
montadas as etapas e começávamos a deslan­
char, nós saímos da secretaria, poque eu fui 
demitido, por fatores que agora passo a ana­
lisar. 

É importante voltar atrás e considerar 
um fato. A prefeitura estava afogada nas dí­
vidas, com atraso no pagamento do funcio­
nalismo, o funcionalismo em greve, a popu­
lação praticamente desatendida durante dois 
anos. Buracos existiam aos milhões por toda 
a cidade. Nada se fazia pela população. O 
prefeito, praticamente com a população toda 
contra, os jornais contra, os funcionários 
contra, estava sem interlocutor concreto com 
quem pudesse articular um plano de governo 
e levá-lo à frente. Por sugestão nossa, do 
pessoal da secretaria da educação, se· ele 
quisesse de fato sair do atoleiro, nós tínha­
mos uma oferta para ele. A proE!! Circe tra­
balhou profundamente na metodologia para 
isso. Se ele quisesse de fato sair do atoleiro, 
se quisesse uma interlocução concreta com a 
população, nós �derlamos trabalhar um 
método para isso. Óbvio que foi aceito. En­
tão se montou um programa de participação 
popular para ouvir toda a população que 
quisesse ser ouvida. Criaram-se canais con­
cretos para que ela pudesse de fato ser ouvi­
da. Não interessava um fazer de conta que 
era ouvida. O pretexto era a montagem do 
orçamento municipal. O orçamento é a lei 
básica do município, aquilo que é funda­
mentaI no município. Decidido o orçamento, 
as coisas deslancharam em função do mesmo. 
Era preciso, pois, que o povo fosse chamado 
a decidir sobre o orçamento, e a colaborar na 
montagem do orçamento. Aceito isso, saímos 
a campo e montamos um programa todo. 
Esse programa o prefeito intitulou depois 
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"Todo o Poder Emana do Povo", tentando 
dizer com isso aquilo que a constituição de­
clara formalmente, deveria ser de fato: que é 
o povo quem deve exercer a administração; 
que é o povo quem tem o direito; e mesmo 
que ele outorgue a alguém a procuração 
desse direito, continua sendo seu, e o poder 
todo deve ser exercido pelo povo mesmo. O 
pretexto, vejam bem, o pretexto era o orça­
mento. Mas o objetivo nosso era chamar a 
população, organizadarnente, com voz pró­
pria, a participar internamente da adminis­
tração municipal, restituindo-lhe um direito 
que é dela. Esse era o objetivo. O pretexto 
era o orçamento. 

Articulamos assim todo o município, 
distrito por distrito, bairro por bairro. Os 
distritos já tinham seus subprefeitos eleitos. 
Houve duas assembléias, naquele ano; uma 
assembléia para ouvir o que o povo tinha a 
dizer sobre a prefeitura. Foi um descalabro. 
Usou-se uma metodologia férrea, obrigando 
o pessoal da prefeitura a ouvir, a calarem a 
boca e a escutar, porque o poHtico tem ten­
dência a explicar. A norma foi: agüenta e es­
cuta tudo. Numa segunda assembléia levan­
taram-se as necessidades básicas do lugar e 
alguma prioridade fundamental, para ser in­
cluída no orçamento. O povo, a partir desse 
processo e a partir dessa organização, come­
çou de fato a sentir, depois do primeiro ano, 
que aquele programa era real, que valia, que 
aquilo que eles haviam dito era mais ou me­
nos respeitado na montagem do orçamento. 

As contradições do poder 
No segundo ano o processo aceito foi 

obedecido. Pela metodologia proposta, tí­
nhamos de restituir à população, em novas 
assembléias, o resultado que ficou no orça­
mento, para que eles pudessem acompanhar, 
item por item, a realização do orçamento e 
ao mesmo tempo articulá-lo na mente. Tra­
tava-se não só de fiscalizar isso, mas também 
os outros aspectos da prefeitura, os aspectos 
poHticos e participativos em geral. Não tendo 
sido feito isto no primeiro ano, tendo sido 
oferecidos à população apenas dados genéri­
cos a respeito do orçamento - a entrada é 
tanto, a saída é tanto -, o povo não pôde fa­
zer uma análise em profundidade do mesmo. 

No segundo ano o povo, algo descrente, 
mas ao mesmo tempo animado pelo ano an­
terior, voltou. Fez-se uma pequena avaliação 
em cima disto, com os representantes ante­
riores, não com a população em geral. Fize­
mos 68 assembléias, agora para montar o or­
çamento de 85. A secretaria de educação se 
empenhou, vestiu a camiseta em tudo. As es­
colas eram o lugar das reuniões. O interior, a 
rona rural, descobriu que o caminho para a 
comunidade tinha sido esquecido. Aquele 
programa facilitava, abria caminhos. A es­
cola era o lugar onde se debatia, não só a 
�ucação, mas também toda a problemática 

econômica, poHtica e social da população que 
procurava aquilo como jeito de participação 
popular. 

Vimos nesse programa um processo de 
educação popular altamente significativo. O 
povo estabeleceu prioridades, votou, pediu 
muito. Pelotas tem este ano mais ou menos 
280 bilhões de cruzeiros de orçamento. Nós 
tínhamos feito algumas. aglutinações das 
prioridades, por bairro e por zona rural, para 
que as coisas se afunilassem e chegássemos a 
algumas prioridades fundamentais, que obe­
decessem ao principal daquilo que o povo ha­
via pedido. Ao voltar de uma viagem à Chi­
na, o prefeito estabeleceu duas prioridades, 
dizendo que faziam parte dos pedidos do po­
vo. Como tínhamos participado de todo o 
processo, (eu pessoalmente participei de 58 
assembléias, das 68 realizadas), sabíamos 
muito bem o que o povo estava pedindo, não 
concordamos, e não podíamos concordar 
com aquilo. Achamos muito bom que a pre­
feitura oferecesse uma proposta para que o 
povo votasse, mas que não dissesse que 
aquilo nascera do povo. 

Há um primeiro problema a considerar: 
o fato de o prefeito não ter feito avaliação 
anterior. O segundo problema: ter dito que 
aquil.o que fosse votado pelo povo seria esta­
belecido no orçamento, e agora chegar com 
uma proposta que não auscultava realmente 
tudo aquilo que havia sido pedido. Mesmo 
que aquilo fosse errado, se o povo pediu A, 
pediu A e não B. Ele que discutisse isso, se 
queria que nós o respeitássemos. Em terceiro 
lugar, a assembléia dos representantes foi 
organizada de tal forma que impedisse a par­
ticipação real da população. Pensemos num 
colono de unhas sujas, mãos calejadas pelo 
trabalho em que é explorado, vindo para uma 
assembléia daquelas. Sem voz, sem portu­
guês para poder falar, senta numa assem­
bléia, e quando tenta discordar de alguma 
coisa, um prefeito que é advogado, bom ora­
dor, com um microfone potentíssimo na mão, 
argumenta e arrasa o fulano. Esse fulano le­
vanta ainda? Outro fator: o domínio do tem­
po. O prefeito falou mais de 8 horas naquela 
assembléia. Além disso, o domínio dos meios, 
o domínio dos m1meros, o modo pelo qual se 
apresentava o orçamento para a população, 
como manipulação da população. Era uma 
coisa escandalosa. Nós mesmos estávamos 
aflitos com aquilo, tentando ajeitar o que po­
díamos com os grupos. E isso foi entendido 
como manipulação nossa da população con­
tra a prefeitura. Na verdade já havia ante­
riormente na prefeitura uma intenção poHtica 
de candidatura da mulher do prefeito, e isso 
pesou politicamente. 

As demissões: pretextos e causas 

A SMEC vinha desde muito tempo cui­
dando da isenção partidária do trabalho exe-



cutivo. Não importava que todo o mundo 
pertencesse a partidos políticos, que todos se 
empenhassem nos partidos políticos. Que ca­
da professor fosse filiado a um partido não 
tinha problema, mas que não fIzesse da edu­
cação um trabalho partidário, do jeito espe­
cialmente como se faz no Brasil, a serviço 
dos partidos. Isto n6s não aceitaríamos. Ób­
vio que, a partir de interesses partidários, em 
tomo disto se fez um teatro, para dar a en­
tender que a SMEC e o grupo da SMEC es­
tavam contra o pr6prio programa que havia 
sido criado, gestado, alimentado, vestido pela 
secretaria de educação. Com esse pretexto, 
um gelo sobre a SMEC, que já vinha de 
muito tempo antes, se tornou ainda maior. 
Não conseguíamos marcar nenhuma audiên­
cia com o prefeito. Passamos um mês, 42 
dias até, sem conseguirmos falar com o pre­
feito, tendo que despachar coisas urgentíssi­

-mas, como escolas sem professores. Ele pre­
cisava contratar estes professores, preencher 
urgentemente estas lacunas, e não tínhamos 
como agir. 

Havia a centralização das compras da 
administração da prefeitura nas mãos de uma 
pessoa tecnicamente subjugada às ordens do 
prefeito. Esta pessoa decidia sem a preocu­
pação do que era ou não prioritário, do que 
era politicamente válido ou não. Sob o pre­
texto de uma burocracia neutra se barrava 
tudo. Era impressionante. N6s estávamos 
com um carro para consertar na prefeitura. 
Entregamos o carro no dia 16 de janeiro, 
para tê-lo em março, a fIm de podermos nos 
locomover. Nos entregaram o carro em ju­
nho. Essa burocracia, esse peso todo, essa 
centralização, esse gelo, culminaram num dia 
em que, com os secretários todos, o prefeito 
fez uma avaliação sobre a prefeitura. Sua 
avaliação foi a seguinte: 

A imagem da prefeitura de Pelotas esta­
va recuperada. Fora de Pelotas era esplêndi­
da. Ele não disse que era'a peso de ouro, 
comprando toda a imprensa. Os gastos com a 
imprensa são fabulosos para vender uma 
imagem sobre Pelotas. Tanto que n6s quise­
mos, depois que saímos, falar na imprensa de 
Porto Alegre, e não conseguimos. Mandamos 
por escrito, mas não conseguimos falar, está 
claro. A imagem fora de Pelotas é esplêndi­
da. Em Pelotas, segundo ele, ainda não era 
boa por causa de três ou quatro grupos que 
se opunham à prefeitura. Esses grupos eram 
a SMEC, os grupos das comunidades da 
igreja, alguns partidos políticos de menor 
monta e os jornais da cidade. Então se mon­
tou todo um esquema, segundo o qual a 
SMEC estaria se opondo ao programa "Todo 
o Poder Emana do Povo", porque não cola­
borava com a prefeitura e assim por diante. 
Foram quatro motivos nesta linha que foram 
levantados. Nós tentamos explicar, argu­
mentar, mas ninguém trouxe nenhum fato 

consistente. Os fatos que foram trazidos ti­
vemos que desmascará-los. Não havia fun­
damento nenhum. Mas como já tinha havido 
\JIIUl reunião anterior preparando todo o cir­
co para que as demissões acontecessem, sob 
a acusação de não colaboração, de infIdelida­
de a um programa e assim por diante, fomos 
demitidos. O prefeito ainda perguntou se 
queríamos dizer que nós tfnhamos pedido a 
demissão. Dissemos que jamais. Eu queria 
levar como título, como um dos títulos de 
pós-graduação, o de ter sido demitido da 
prefeitura nestas circunstâncias. É um título 
que eu quero levar. Depois da demissão hou­
ve uma celeuma enorme na cidade. Durante 
um mês inteiro as rádios fIcaram vinculadas a 
esse fato. Há um programa na Rádio Uni­
versidade, de quatro horas pela parte da ma­
nhã, que foi ocupado praticamente o mês in­
teiro com crítica, debate, envolvendo a po­
pulação toda. O prefeito recuou, foi viajar 
inclusive, porque a prensa foi grande. Nossa 
demissão se deu no dia 11 de novembro. O 
novo secretário da educação só foi nomeado 
no dia 15 de fevereiro. A pressão foi grande. 
O novo secretário diz que está continuando o 
trabalho anteIlior. N"mguém acredita. Quando 
eu fui demitido, o grupo que tinha organiza­
do todo o trabalho, e do qual eu participava, 
entendeu que não fora eu o demitido. Quem 
fora demitido fora o grupo e fora um projeto 
de educação. E o grupo inteiro saiu; 33 pes­
soas saíram da secretaria. Alguns saíram da 
prefeitura, com evidentes prejuízos econômi­
cos. Havia pessoas que tinham precários ga­
nhos, quase nada, fora da prefeitura. Demi­
tiram-se, porém, da prefeitura por não con­
cordarem com essa situação. Considera­
ram-se demitidos, porque foi demitido um 
projeto de educação. 

O prefeito tentou dizer e alardear que, 
na verdade, porque eu havià sido demitido, o 
grupo em solidariedade, irracionalmente, 
emotivamente havia saído. Essa a idéia que 
ele tentou vender. Na verdade, não foi isto, e 
o pessoal sabe que não foi. O grupo que saiu 
e que há muito tempo já vinha trabalhando 
em outros trabalhos que não na prefeitura, 
não fora buscar espaço na prefeitura. A 
prefeitura é que buscou juntar esse pessoal, 
dentro do espúito da Nova Rept1blica, ten­
tando fazer renovação que a prefeitura não 
tinha e que esses professores apontavam. 
Tentando juntar esse pessoal, tentou se pro­
mover. No momento em que se promoveu o 
sufIciente, nos deixou de lado. Isso foi inte­
ressante, porque era impossível a nossa con­
vivência com a manipulação popular e com a 
manipulação que era teita na educação, até 
na segunda eleição de diretores, que não 
analisei. 

Um outro detalhe que nesse contexto 
tem que ser analisado é o problema do que 
foi feito com os especialistas de educação 
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que estavam nas escolas. Nós oferecemos 
duas chances para eles: 

1) Sala de aula. Mas eu não sei dar aula, 
diziam alguns. Escola é para lecionar. Sala de 
aula e,ra, pois, uma das alternativas. 

2) Articular um serviço na educação po­
pular, que consiste em articular escola e co­
Iuunidade. Professores que nasceram num 
bairro, trabalharam na escola daquele bairro, 
que tinham 30 anos de idade, não conheciam 
nada do seu bairro. Nós começamos um pro­
cesso todo de auscultação do bairro. Quem 
são as pessoas? O que eles fazem? Que preo-

'cupações têm? Foi um levantamento do 
bairro, feito por eles mesmos, sem esses 
métodos sociológicos, de pesquisas de porta 
em porta. Foi uma análise muito mais pro­
funda, que era revisada numa reunião sema­
nal de cinco ou seis horas. Dos 28 só ficaram 
8, que aceitaram trabalhar nesta linha. Eles 
começaram a descobrir coisas incríveis, que 
nunca tinham suspeitado, sobre educação e 
comunidade, que a comunidade sabia e que a 
escola não sabia. Eles participavam depois de 
todas as reuniões da escola, de tal forma que 
traziam a comunidade para dentro da escola, 
e tentavam abrir esta ilha que é a escola, (eu 
costumo dizer que é uma ilha cercada de me­
do por todos os lados), abriam essa ilha da 
escola para a comunidade. 

Aos poucos as escolas começaram a fi­
car renitentes. porque tinham o costume an­
terior de serem t1scalizadas. Como esse gru­
po tinha como método escrever tudo, anotar 
tudo, nas reuniões de que participavam, em 
diferentes escolas, para depois intercambiar, 
o pessoal pensava que eles eram fiscais da 
SMEC. Foi difícil este trabalho, até eles se 
aperceberem da importância, do valor e da 
chance de abertura da escola à comunidade. 
Esse trabalho que no começo era feito por 
até doze pessoas, depois foi castrado também 
por falta de recursos. Tivemos de tirar os 
professores para podermos atender o traba­
lho da secretaria, e a prefeitura não nos dava 
mais professores. 

Intitulamos esse trabalho "Serviço de 
Educação Popular". porque aproximava es­
cola e povo para valer. E foi um serviço 
realmente relevante. Dessa pequena expe­
riência teria muitos aspectos ainda a salien­
tar. 

A prefeitura começou o, trabalho depois 
da eleição de 82. O primeiro ano foi de ten­
tativa de implantação. Nós todos estávamos 
na secretaria. Eu não era ainda secretário. 
No segundo ano, eu era o secretário. Esse 
trabalho durou dois anos. Nem chegou bem a 
dois anos. Foram dois anos letivos. Com o 
primeiro ano de implantação, seriam três. De 
fevereiro de 1982 a novembro de 1985. 

Como está agora a educação no municí­
pio? A educação no município agora está 
numa situação crítica. Crítica por quê? Mui-

tos professores estão cobrando, agora, aquilo 
que eles aprenderam, e quando alguém é va­
cinado na liberdade, na criatividade, ninguém 
mais tira esse vírus deles. Eles questionaram. 
E o planejamento? E a adequação da educa­
ção à realidade? E a capacitação crítica, co­
mo é que se faz? Eu sei que há dificuldades 
nisso aí. Quanto aos professores, um peque­
no grupo tinha já mais chances de trabalhar. 
Mas o grande grupo precisava ainda de uma 
articulação conjunta, de um trabalho levado 
rigorosamente a efeito segundo o planeja­
mento feito. Se isto não acontecer, na minha 
opinião, aquilo não vai dar em nada. 

Complementação da professora Circe 

Acho que é importante destacar que, 
nesse processo de tentativa de ligação e 
abertura da escola para a participação popu­
lar, nós apostávamos na idéia de que a escola 
efetivamente vai ter condições de vir a mu­
dar, não de dentro para fora, mas desde a 
força popular, que é capaz de atuaI' na mu­
dança dentro da escola, a partir da sua pró­
pria sabedoria e a partir das suas próprias 
exigências. Então acho que essa foi uma 
tentativa que mobilizou, efetivamente, muita 
gente. O Jandyr falou antes sobre a questão 
de um mês inteiro de discussão na cidade, de 
discussão na periferia da cidade, sobre essa 
demissão. De sua parte, o prefeito, o que 
conseguiu, com o apoio, foi uma nota do di­
retório do partido dele, o PMDB. Mas no 
diretório só estão presentes, praticamente, 
funcionários e detentores de cargos de con­
fiança da prefeitura. De outro lado, ele tam­
bém conseguiu uma nota de apoio dos se­
cretários, mas uma nota muito lacônica. É 
interessante de ser examinada, porque apenas 
conferia ao prefeito o direito de designar e 
exonerar um secretário. 

Conclusão do professor Jandyr 

Acho que essa era uma observação in­
teressante sobre a questão da correlação de 
forças que se manifestaram dentro desse 
processo todo que a gente experimentou. 

Bom, eu acho que para terminar assim a 
gente pode perceber uma coisa: há urna dis­
tância enorme entre o discurso que se faz e a 
possibilidade concreta que se leva a efeito. 

A educação popular, que é lenta, moro­
sa, difícil, libertária, assim que implica mil 
conflitos, esta educação, que é um processo 
muito lento, nós a estamos fazendo no Cen­
tro de Cultura e Educação Popular. Nós par­
timos para outra. 

O Centro de Cultura e Educação Popu­
lar hoje procura atender as iniciativas todas 
de organização e conscientização popular, na 
cidade e ao redor da mesma. Ao mesmo tem­
po oferece iniciativas de trabalho de educa­
ção popular para sindicatos, associações de 



bairro, escolas, etc . .  Hoje mesmo, um grupo 
foi debater com um conjunto de escolas o 
tema "Educação Popular e Constituinte". 

A EXPERItNCIA DE 
CACHOEIRINHA 

Movimentos Populares e Educação Popular em Ca­
choeirin1uz: (Relato da professora Esther Soares, 
ex-Secretária de Educação do Município). 

A experiência de Cachoeirinha teve iní­
cio em 1976, quando iniciamos, em nível de 
vilas, um trabalho de movimentação comu­
nitária. Acho importante dizer que Cachoei­
rinha é um dos municípios que, em nível de 
Rio Grande do Sul, mais se destacam. Os 
movimentos populares, os movimentos rei­
vindicatórios são uma constante. Neste meio 
começaram assim a surgir grupos discutindo 
a questão da saúde, a questão do transporte, 
a questão das escolas. Através das comuni­
dades eclesiais de base, dos grupos de base, 
dos grupos de igrejas, estes assuntos come­
çaram a ser discutidos e buscavam-se as ma­
neiras, o jeito de resolver a problemática que 
vive o pessoal de Cachoeirinha. Cachoeirinha 
caracteriza-se como um município onde a 
grande maioria da população é vinda de ou­
tras regiões, o pessoal todo é migrante. É 
uma cidade, um município de operários, com 
muita gente desempregada ou subempregada. 
Há muita região de área verde, com possei­
ros. É com esta realidade que nós trabalha­
mos. 

São treze escolas municipais, com mais 
ou menos sete mil alunos no ano passado. 
Este ano o número deve ser bem maior. Em 
76, devido a estas características e à proble­
mática do povo vindo de outras regiões, co­
meçou a surgir um trabalho mais organizado 
em nível de igreja. Houve a organização 
desses grupos que já existiam, discutindo a 
problemática da terra, a problemática das 
casas, da habitação, e a problemática da saú­
de. Estes grupos foram se organizando e 
tentando assim apoiar outros grupos. Acon­
teceu, por exemplo, a participação dos mo­
vimentos populares de Cachoeirinha no 
apoio à greve da construção civil, no apoio 
aos professores, no apoio a todo o movi­
mento dos colonos de Ronda Alta. Os grupos 
organizados de Cachoeirinha estiveram 
muito presentes, muito ao lado das lutas dos 
colonos de Ronda Alta. É interessante que 
com o crescer da consciência e da organiza­
ção destes grupos, o pessoal começa a discu­
tir a sua atuação política, a sua participação, 
a sua integraçã0 política. Em 82, pessoas da 
base, ligadas a estes movimentos, aos sindi­
catos, às comunidades eclesiais e a outros 
movimentos, como a associação de morado­
res, os movimentos de mulheres, os grupos 
de jovens e assim por diante, começaram a 

�discutir mais profundamente a questão da 
educação. Em contato com a população, mais 
de mil grupos foram organizados, discutindo 
em cima de uma proposta de educação. Era 
época de eleição e logo mais ia trocar o pes­
soal da outra administração. Era preciso 
pensar uma proposta de educação que cor­
respondesse aos interesses e às necessidades 
do povo de Cachoeirinha. Havia um descon­
tentamento geral quanto à educação no mu­
nicípio, que não foge da regra: tudo é igual 
no estado e no país. 

Uma nova proposta de educação 
surgindo da base 

A preocupação com a educação por 
parte dos professores e das pessoas ligadas a 
esses movimentos levou a uma ampla dis­
cussão nas bases. Essa discussão visava re­
colher da população sugestões e esperanças 
para um projeto novo de educação, que 
viesse realmente ao encontro dos interesses 
dessa população sofrida. Era preciso ter em 
vista que Cachoeirinha é uma área de traba­
lhadores, e nós sabemos que os ftlhos de tra­
balhadores, na sua maioria chegam à 3!! série, 
quando muito à 4!! série. E já são retirados 
para ajudar na economia doméstica. 

Então como pensar, como organizar 
uma proposta de trabalho que respondesse a 
essas necessidades? 

Como havia muitos professores ligados 
a esses movimentos de base, começamos a 
discutir e estudar Paulo Freire, Freinet, Pia­
get e outros educadores ligados a esses mo­
vimentos comunitários. Juntamente com es­
sas discussões começou-se a pensar uma 
proposta de educação para o município, para 
a futura administração, sem que ninguém 
pensasse ou soubesse ainda quem seriam as 
pessoas que assumiriam a secretaria de edu­
cação. Mas começou-se a discutir como de­
veria ser uma educação no município, que 
princípios deveria seguir para responder às 
características e às necessidades locais. Par­
tindo desses grupos, dessas discussões, des­
sas reuniões, foi elaborado um folheto, com 
uma proposta de educação que tentava assim 
se contrapor à educação que vinha aconte­
cendo no município. Esse folheto dizia assim: 
que a escola seja do povo, para o povo, e que 
ela também sirva como um grande instru­
mento de organização e de participação po­
pular. Que a comunidade tenha parti-;ipação 
na escola, através da organização de conse­
lhos de pais, de grupos de moradores, asso­
ciações de vilas, e assim por diante. Uma es­
cola que beneficie o maior número de pes­
soas e que atenda às necessidades daqueles 
que mais precisam, criando medidas que as­
segurem o ingresso e a permanência do aluno 
no ensino pleno pelo maior tempo possível. 
O prolongamento do tempo e da jornada es­
colar. A grande maioria das escolas tinha três 
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ou quatro turnos, e as crianças, duas horas 
ou duas horas e meia de aula. Uma das pro­
postas era de eliminar essa situação; que a 
criança pudesse pennanecer na escola por 
mais tempo possível. Propunha-se a adapta­
ção do calendário escolar ao horário adequa­
do, para que os fllhos dos trabalhadores pu­
dessem também ter acesso ã escola; a distri­
buição gratuita do material escolar; adapta­
ção dos conteúdos à realidade do aluno; a 
criação de pré-escolas que dêem ao aluno 
habilidades e comportamentos que facilitem 
o aprendizado. Que a escola tenha como 
princípio básico que o aluno é quem deve 
tomar a iniciativa, e que o professor é o 
grande animador; que ambos aprendem jun­
tos, mediatizados pelo meio. A prefeitura 
deve proporcionar ao professor condições 
para um aprendizado novo, através de as­
sessoramento constante, como: cursos peri6-
dicos, reciclagem, seminários, palestras, de­
bates e estudos sobre a realidade e a sua 
conjuntura. Que a escola nas vilas funcione 
como um centro comunitário, onde o povo 
possa participar ativamente. Para isso as es­
colas municipais deverão ser aproveitadas 
também no período noturno, com a alfabeti­
zação de adultos e cursos que visem ao cres­
cimento e à participação comunitária. 

Esses seriam assim os itens. Partindo 
dessas reuniões chegou-se ao esboço de uma 
proposta que deveria ser levada como su­
gestão à secretaria de educação, à prefeitura, 
para responder àquilo que a população havia 
debatido e sugerido. 

Um grupo da base na SMEC 
de Cachoeirinha 

N6s também trabalhamos nesses movi­
mentos, nesses grupos. Ap6s as eleições, n6s, 
um grupo de professores, inclusive eu, fomos 
indicados por esses grupos para que assu­
míssemos a secretaria de educação e para que 
fizéssemos valer aquela proposta que ante­
riormente havia sido discutida por esses gru­
pos todos. E n6s assumimos a secretaria de 
educação. 

Antes, porém, quando surgiu a nossa in­
dicação, nos propusemos ouvir todos os 
professores do município. Já tÚlhamos escu­
tado a população. Agora queríamos ouvir 
exclusivamente os professores do município, 
sobre o que eles pensavam, em relação à 
educação; o que eles propunham, em relação 
ao projeto educativo do município, em rela­
ção à pr6pria formação do professor, em re­
lação aos conteúdos, a currículos, e assim por 
diante. 

Foi surgindo, assim, uma gama de ex­
pectativas dos professores, de esperanças, de 
sugestões das coisas que não deviam mais 
continuar, das coisas novas que deveriam 
acontecer no município. Quando assumimos 
a secretaria de educação, tendo em vista a 

consulta feita à população e a consulta feita 
aos professores pensamos: agora que assu­
mimos a secretaria, como é que vamos tra­
balhar essas questões todas? Estamos com o 
"pepino na mão". Vamos ter que nos organi­
zar. Então, em cima destas expectativas pro­
gramamos um seminário: o i!! Seminário 
Municipal de Educação no Município. Tra­
balhamos todas aquelas questões que haviam 
aparecido, e em cima dessas questões discu­
tiu-se com todos os professores do município 
como iríamos nos organizar e como devería­
mos caminhar. Desse primeiro seminário, já 
com todas as consultas feitas, surgiu assim 
um esboço de princípios ed\lcacionais, que 
deveriam nortear todo o nosso trabalho, na 
secretaria de educação. Esses princípios não 
estavam ainda definidos, porque voltaram 
novamente às bases, para serem discutidos, 
complementados, aprofundados. 

Foi a partir de tais princípios educacio­
nais que a gente, inicialmente, trabalhou na 
secretaria de educação, qu� logo mais a gente 
vai falar sobre cada um deles. 

Num primeiro momento a secretaria 
começou a se organizar, a criar algumas di­
retrizes para o ensino e alguns princípios, 
que norteiam todo o nosso trabalho. 

Diretivas Político-Pedag6gicas da nova 
proposta (C16vis Buranovski) 

Eu anotei algumas idéias para tentar 
urna ligação entre essa parte que a Esther 
acabou de colocar e as práticas efetivas que 
se desenvolveram durante os quase dois anos 
e meio, no âmbito das 13 escolas municipais. 
Ela chegou a mencionar a elaboração de um 
conjunto de princípios, que temos aqui à 
nossa frente, sob a denominação de "Princí­
pios Educacionais". 

Vou falar rapidamente sobre alguns de­
les. Acredito que a discussão, no decorrer do 
seminário, girará em torno dos mesmos ou de 
temas semelhantes. 

O primeiro, com o qual começamos a 
trabalhar, a partir da elaboração de textos e 
organização de discussões com os grupos de 
diretores e de professores. foi o princípio 
que faz menção à questão política da educa­
ção. Rapidamente vou colocar algumas 
idéias, discutidas por n6s e que tentamos en­
caminhar durante o trábalho. 

N6s partimos do seguinte pressuposto 
básico: a sociedade na qual vivemos, na qual 
estamos trabalhando, é uma sociedade divi­
dida em classes, fundada no modo de produ­
ção capitalista, quer dizer, na contradição 
entre capital e trabalho. O que tem a ver 
Educação Popular com essa sociedade? N6s 
acreditamos que a Educação Popular, a Cul­
tura Popular é gerada e se alimenta no inte­
rior · da contradição de classes com acesso 
desigual e diferenciado aos bens materiais e 



culturais e produzidos principalmente pela 
classe operária. 

Dessa forma, fazendo uma analogia, po­
demos dizer que a Educação Popular, como 
filha da sociedade de classes, tende, no seu 
processo de desenvlllvimento, ao matricídio, 
como condição da sua existência. Isto signi­
fica o quê? Quer dizer, as organizações po­
pulares, as lutas populares, que a Esther aca­
bou de mencionar como algumas que ocor­
reram aqui em Cachoeirinha, são geradas no 
próprio âmbito deste conflito de classes, que 
levam determinados grupos a se organizarem 
e a lutarem em vista dos seus interesses. A 
Cultura ou a Educação Popular gerada den­
tro dessa sociedade, germina e se desenvolve 
dentro dela, e tende a se contrapor, como um 
contra-poder, como uma contra-hegemonia, 
à sociedade, à ordem estabelecida. Assim tal­
vez entendêssemos os infanticídios, digamos 
assim, causados pela organização, pela es­
trutura capitalista, a morte, destas pequenas 
experiências de Educação Popular, que sur­
giram e que continuam surgindo em vários 
lugares. 

Mas qual é o poder da Educação Popu­
lar para reverter esta ordem? Quais as possi­
bilidades reais de prática em Educação Po­
pular dentro dessa sociedade capitalista? A 
nossa posição inicial é de que a educação, por 
si só, não constitui um elemento suficiente­
mente forte para se contrapor às demais re­
lações econômicas e poHticas de poder exis­
tentes e desenvolvidas na sociedade. Por si 
só, ela não tem este poder. Mas situa-se co­
mo elemento capaz de gerar outras formas 

de organizações e de lutas populares, no sen­
tido de desenvolver um contra-poder. Resu­
mindo, trabalhar com Educação Popular, 
desenvolver uma prática de Educação Popu­
lar, significa repensar a estrutura atual da so­
ciedade, baseada na contradição do capital e 
do trabalho; significa colocar, então, de ime­
diato, a questão do poder, as relações de po­
der em todos os níveis, não apenas em nível 
partidário, ou em nível de atqação, na relação 
Executivo-Legislativo, mas relações que 
ocorrem em geral, inclusive dentro do pró­
prio sistema de ensino. E ar, rapidamente, 
colocaria alguma coisa sobre os princípios 
de ordem mais propriamente pedagógica. 
Naturalmente não estão separados o polftico 
e o pedagógico; mas eles guardam uma certa 
especificidade, cada um deles. 

Anterionnente a atuação do grupo era 
fora do sistema oficial de ensino municipal. 
A partir do momento em que o grupo assume 
a secretaria, passa a programar um trabalho 
dentro do sistema oficial de ensino. Este tra­
balho tem características específicas pró­
prias, que nos levaram a repensar, a organi­
zar e elaborar algumas idéias, algumas dire­
trizes, alguns princfpios, que serviriam de 
orientação, e como escudo de atuação em to­
das as práticas, tanto do aluno, como do 

professor em relação ao aluno, do professor 
com relação ao diretor, à secretaria de edu­
cação, à comunidade e a todos os elementos 
envolvidos neste processo de ensino. Natu­
ralmente os princípios pedagógicos deveriam 
estar em consonância com o posicionamento 
poHtico do grupo que tentava coordenar esse 
trabalho. No método de ensino, por exemplo, 
é fundamental partir da observação e da aná­
lise de situações reais e concretas. A organi­
zação de material, de conteúdos e do am­
biente parte das necessidades concretas sen­
tidas pelos educandos e educadores. As 
idéias orientadoras do tipo de relação que se 
procurou estabelecer têm bastante semelhan­
ça, como vimos pelo relato anterior, com a 
experiência de Pelotas. E houve uma trans­
formação significativa, pelo menos neste 
âmbito. Esse conjunto de idéias tinha o obje­
tivo seguinte: fazer a ligação do trabalho 
anterior, o que existia, no sistema oficial de 
ensino, com as práticas que se desenvolve­
ram após, e que serão relatadas pelos demais 
colegas. 

Novas formas de relação pedagógica 
(Sandra Maria Kuhn) 

Eu vou tentar referir-me um pouquinho 
às relações que envolveram toda a proposta 
relativa aos professores, à relação da comu­
nidade com os professores, da secretaria com 
os professores e à relação com o próprio alu­
no. A gente entendia que a forma de se rela­
cionar com as pessoas, com a comunidade, 
com os professores é que iria aglutinar as 
pessoas em torno dos objetivos que a gente 
propunha para a organização da comunidade. 
Se a gente mantém uma relação dialogal e 
democrática com a comunidade e com os 
alunos, iria ser possível discutir e construir 
juntos a proposta, e da{ aglutinar as pessoas 
em torno da organização, pois um dos objeti­
vos era organizar as comunidades que a es­
cola consegue envolver para uma transfor­
mação social. Então a gente tentou modificar 
as relações com o aluno. A proposta era esta: 
o professor não é o dono da aula. Não é o 
que decide tudo o que vai haver na aula, ou 
como vai ser construída a aula. Ele vai dis­
cutir isso com seu aluno, vai tentar partir as­
sim das coisas, dos interesses dos próprios 
alunos. A mesma coisa com a comunidade. 
Se a gente se relaciona com a comunidade de 
uma forma dialogada, provavelmente as 
pessoas vão vir até a escola, e nós vamos 
conseguir o nosso objetivo de organização. A 
gente tentava utilizar a escola como um es­
paço para organizar a comunidade. Resol­
veu-se deixar a comunidade utilizar a escola, 
como espaço físico, para a associação de 
moradores e outras organizações comunitá­
rias. Esta era a proposta do grupo de educa­
ção. Mas com a administração municipal en­
contramos algumas barreiras. Houve o caso 
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de algumas escolas onde as associações fo­
ram impedidas de se reunir. Outros grupos 
que estavam tentando se organizar também 
foram impedidos de se reunirem nas escolas. 
Outro trabalho importante que estávamos 
tentando fazer, e que algumas escolas e�ta­
vam conseguindo, era o de tentar atnur a 
comunidade pelos seus interesses. Em algu­
mas escolas a gente conseguiu atrair a comu­
nidade através do CTG, por exemplo. Come­
çou com um grupo do CTG. As pessoas na­
quela região gostavam daquilo. Viu-se que as 
pessoas seriam atraídas por aquilo, e então se 
começou a trabalhar com o CTG naquela 
comunidade. Em outras comunidades se fi­
zeram hortas. O pessoal viera de fora, onde 
trabalhava com terra. Tentou-se então apro­
ximar as pessoas através de hortas. Em ou­
tras comunidades se fizeram visit:;.,; em todas 
as casas, tentando conversar com as pessoas, 
aproximar-se delas, para saber a área de in­
teresse das mesmas e trazê-Ias para a dis­
cussão sobre assuntos da conjuntura e outras 
coisas. Assim uma escola, onde a professora 
Ana era a diretora, organizou um grupo de 
mulheres, que discutiam a situação da mu­
lher, toda a situação da escola, da educação. 
Foi o grupo que teve mais base dentro das 
escolas de Cachoeirinha, e que continua até 
hoje se mantendo. N6s temos aind.a hoje as­
sim alguns contatos com a comurndade. Em 
outras escolas a gente não conseguiu manter 
isto. Este seminário também era para apro­
fundar este problema, buscando urna forma 
de chegar às escolas, de continuar man�ndo 
a aproximação, com o objetivo de orgarnzar a 
população. Outro problema era o da relação 
dos professores entre si, professores e 
SMEC com os professores. Era necessário 
despertar a consciência política no professor. 
Não só que ele se tomasse um perfeito pro­
fissional de educação. Precisava despertar 
nele a consciência política para o global. Não 
é possível que um professor se tome um 
educador popular se ele não tem urna opção 
de vida por um trabalho comunitário. Não 
basta o professor na escola se relacio�� s6 
com os pais, sem ter nenhuma outra atiVIda­
de, sem ter urna concepção política global do 
trabalho que se quer organizar. A tentativa 
era neste sentido. Mas é urna coisa realmente 
diffcil de tentar politizar o professorado. 
Quando o grupo assumiu a SMEC, os pro­
fessores estavam acostumados a ter muito 
medo do grupo da SMEC. Faltava urna boa 
relação com a SMEC. Houve assim muita 
resistência dos professores, porque não esta­
vam acostumados a se relacionar com o gru­
po da secretaria de educação. Resistência e 
indisposição para o trabalho. O professor 
estava preocupado em não fazer um trabalho 
popular, porque ia perder uma .tarde, por 
exemplo, visitando as pessoas. É Importante 
que sejam mostradas essas dificuldades, para 
serem hoje discutidas, e para tentarmos, a 

partir daí, construir urna !l0va alternativa de 
como caminhar. Os professores tiveram difi­
culdade, por exemplo, de assimilar a pro­
posta na questão dos princípios. Quando se 
começou a trabalhar os princípios que deve­
riam nortear a atuação da gente, os profes­
sores se confundiam. Esta questão foi real­
mente muito difícil. 

Formas concretas de trabalho 
(Ana Fogaça) 

Vou tentar comentar rapidamente, de 
modo concreto, como se trabalhava na esco­
la. Como a Sandra já explicou, acho que fi­
cou mais ou menos clara a diferença de rela­
ção em :.:élda escola, a relação com a comuni­
dade com os professores, com os alunos 
dife;enciava-se de acordo com as reais ne­
cessidades da escola. Na nossa escola a gente 
iniciou visitas, fazendo uma pesquisa de 
campo. Logo apareceu o descontentamento 
dos pais com os programas, com os currícu­
los. Então começamos um estudo na escola. 
Os pais vieram à escola para discutir ? p�6-
prio programa da mesma. Houve m"!lto m­
teresse: Por que têm de ser dados tais con­
telidos e não outros? O que se pode mudar, 
para melhorar? O que deve continuar? Junto 
com isto se formaram grupos de casaIS. E à 
noite urna vez por semana, reunia-se o gru­
po d� mulheres, um dos grupos mais fortes. 
O grupo de professores, tam�m, que se e�­
contrava semanalmente. FazIam-se asSIm 
grupos de acordo com horários de trabalho 
das pessoas. Nesses grupos, além de um tra­
balho pedag6gico, conforme os interesses, 
começou-se a dar cursinhos. Mas em cima 
destes cursinhos se discutia o porquê, e então 
vinha o lado político. A gente teve a preocu­
pação de não trabalhar simplesmente a coisa, 
dar um curso por dar; não se queria ser as­
sistencialistas, mas se queria discutir as ra­
zões disto. Começamos a discutir os cursos, 
começamos a discutir muito a educação, co­
meçamos a discutir todos esses assuntos que 
eram do interesse da população. Com o gru­
po de professores se chegou à conclusão que 
se sabia muito pouco de educação popular, e 
que a gente precisava aprofundar, porque 
isso era uma proposta de vida nossa. Sema­
nalmente, às quintas-feiras, a gente se en­
contrava à noite. Vinha quem podia. A gente 
aprofundava as questões, lia-se b��te e 
depois vinha-se para a roda e discutia-se 
com o grupo de professores. Com alunos, se 
tentava pesquisar o que os alunos estavam 
sentindo, e se procurava trabalhar com eles 
em cima disto. 

Os conflitos apareceram bastante na es­
cola. Quando, no início, os professores não 
sabiam muito bem como iniciar, houve muita 
reação. Então se aproveitaram muito os con­
flitos fazendo deles proposta de trabalho, 
procuramos trabalhar os conflitos para tirar 



daí propostas que viessem ajudar a clarear o 
nosso trabalho. 

Novo método pedag6gico nas escolas 
(Maria Gorete) 

Eu vou falar mais da questão do método 
adotado para viabilizar essa proposta, com o 
objetivo de chegar aos alunos. Nós adotamos 
o método global, fundamentado em Paulo 
Freire. Esse método favorece uma maior 
participação do aluno, uma maior conscienti­
zação do aluno, uma prática mais democráti­
ca em relação com o aluno. Começamos a 
trabalhar o aluno de I!! a 4!! série. Procura­
mos fazer com que o aluno participasse bem 
mais do que participava, sendo agente da sua 
própria educação. O professór seria o coor­
denador dessas experiências. Dentro desse 
método, a gente partia muito do concreto. 
Trazíamos os pais para dentro da Silla de au­
la; fazíamos os pais participarem da educação 
dos seus fIlhos, sentirem a necessidade de um 
maior convívio, de um maior contato com o 
professor. Não como aquele pai que leva a 
criança até o portão da escola, e depois vai lá 
só para buscar a criança. Essa democratiza­
ção, essa visão mais horizontal da educação 
começou a ter reflexos nà participação dos 
pais. Muitos pais não entendiam isto; muitos 
se sentiam perdidos. Antes a educação era 
autoritária. Os pais não tinham contato com 
os professores e com a secretaria. Começou­
se a ter mais abertura tanto com o aluno 
quanto com os pais e com a direção. A gente 
começou a fazer visitas. Fomm. visitar os 
pais. Chamamos os pais para a sala da aula. 
Começamos a ver o universo vocabular da 
criança. Começou a haver relação entre sala 
de aula, casa de alunos e pais. Criou-se uma 
relação entre tudo isso. Isso possibilitou um 
maior convívio, um maior contato com os 
pais. 

. 

No método global a gente começou a 
repensar os conteúdos programáticos. Os 
conteúdos estipulados, esses têm que se dar 
durante o ano. A gente começou a repensar 
estes conteúdos, a partir do movimento co­
munitário. Se a escola tinha uma reivindica­
ção sobre ônibus, partia-se daí para um tipo 
de discussão sobre a importância do trans­
porte no município. Como é que estão se 
vendo essas dificuldades? E trabalhava-se 
junto com a criança. Colocavam-se os pro­
blemas da comunidade nos conteúdos, e co­
meçou-se a trabalhar comunidade e conteú­
dos juntos. Os conteúdos eram dados a Rartir 
das dificuldades encontradas na comunidade. 
Custou um pouquinho mais porque isso aí, 
como a gente comentou antes, dependia da 
realidade de cada escola. Umas estavam bem 
mais avançadas; outras estavam sendo enca­
minhadas ainda. Quanto à sistemática dos 
conteúdos foi tratada assim: quanto mais se 
�á liberdade para o aluno participar do pro­
cesso educativo, na escolha do que ele quer 

aprender, a democratização se dá num nivel 
.mais ampliado. A gente· procurou, então, 
ampliar a discussão sobre o conteúdo que 
eles gostariam de aprender; sobre o que era 
válido e o que não era válido para eles. Para 
nós, professores, o sentido da globalização, 
como seguir este princípio, ficou mais dificil 
no infcio, porque se estava acostumado com 
o plano de área, com aquele plano, aquele 
caderninho pronto, que não se seguia. Muitos 
professores nem tinham o tal de caderno, 
nem apareciam com o caderno e o plano que 
não era seguido. Começou-se a trabalhar so­
bre um plano que não seria um plano diário, 
mas um plano de educação; um plano que 
pudesse fazer que professores e alunos tra­
balhassem em conjunto, e aproveitassem 
aquilo. Foram discutidos os princípios nor­
teadores da prática diária, que não estava 
sendo entendida por todos. Isto levou tempo. 
De uma técnica tradicional, que era só trans­
crever os exercícios de um livro para um 
diário, passou-se a repensar toda a prática na 

sala de aula. Isso custou. Muitos professores 
não estavam entendendo essa maneira de ve­
rificação, de observação do aluno, de passar 
da prática do aluno para os conteúdos. Isso aí 
por quê? Devido à prática polftica dos pro­
fessores. Os professores não tinham uma 
visão mais ampla do que queriam. Ah, vamos 
fazer educação popular, vamos tentar dese­
nhar o lado prático, vamos tentar explorar o 
mundo, o universo da criança. Mas não colo­
cavam isso num universo mais amplo para 
mudança maior. Vamos tentar que o aluno 
observe melhor a sua comunidade. Mas não 
procuravam englobar o conteúdo com uma 
coisa mais ampla, que seria um processo de 
mudança social. 

O professor tinha muitas vezes a boa 
intenção de fazer um trabalho de democrati­
zação na sala 1e aula, mas não tinha uma.in­
tenção para sua vida, ou um objetivo maior 
de educação dentro da sala de aula. Quando 
os professores começaram a se aperceber, a 
entender melhor, a se relacionar melhor com 
a nova prática, começou a desmoronar todo 
um trabalho, com as demissões. 

Educação popular e poder político: 
a dinâmica da contradição (Esther Soares) 

Acho que fica ainda uma questão: o 
porquê de tudo isso, o porquê da proposta de 
educação com tais princípios, com tal dire­
cionamento. A educação popular tem seu 
objetivo, ela tem sua fmalidade, e ela visa 
exatamente a essa organização global das 
lutas, dos conteúdos e da atuação da classe 
popular. Então, tudo o que se faz numa pro­
posta pedagógica popular é visando à organi­
zação dessa classe subalterna. Na realização 
desta proposta entra toda esta questão das 
relações da educação popular com o poder 
público. Como é quI" "'ra vista. 
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Como é que se percebia uma secretaria 
de educação dentro de um partido (PMDB) 
que, durante a campanha, tem uma proposta 
bastante popular, bastante interessante até, 
bastante próxima da população em termos de 
discurso, em termos de programa, mas na 
hora que isso se toma prática, na hora que 
este grupo assume a administração, o dis­
curso muda? Quando nós assumimos a se­
cretaria de educação fomos chamados ao ga­
binete e nos disseram que agora o discurso 
tinha que mudar. Agora nossa atuação tinha 
de ser diferente. Nós já tínhamos passado 
quase mil grupos de famOias, discutindo uma 
proposta. Mas agora tfuhamos assumido a se­
cretaria. Agora nós somos poder, nos disse­
ram, e terá de ser diferente. Como a secreta­
ria de educação reagiu? Como não queríamos 
passar por palhaços frente à população, pois 
tfnhamos discutido e assumido juntos esta 
população, nós passamos a ser vistos como 
um grupo à parte na administração, um gru­
po que não vestia a camiseta, um grupo que 
não era partidário, um grupo que não assu­
mia o partido, um grupo que nem permitia 
fazer a campanha partidária dentro das es­
colas. Como é que esse grupo poderia per­
manecer na secretaria se não permitia fazer 
campanha partidária dentro das escolas? Daí 
começou a surgir toda uma problemática de 
acusação de que éramos um grupo à parte, 
um grupo querendo fundar outro partido, um 

grupo com outras tendências partidárias e até 
ideológicas, que estaria atrapalhando a admi­
nistração municipal. E nós fomos chamados. 
Eu, pessoalmente, fui chamada ao gabinete, 
para fazer um acordo com a administração, 
no sentido de que não fIzesse denúncias e 
que a secretaria não fIzesse denúncias, mas 
que fIZeSse um trabalho de divulgação em 
nome da administração dizendo que a admi­
nistração estava dando todo o apoio, que a 
administração fazia um trabalho tle educação 
popular, e que não questionasse toda a pro­
blemática que nós estávamos enfrentando. 
Como a secretaria � negou a fazer este tipo 
de coisa, começaram a acontecer trabalhos 
paralelos da administração, em relação à se­
cretaria de educação. As coisas começaram a 
acontecer, pur fora. Ao conversar com um 
diretor, por exemplo, ouvia-Se: dele: pois é, 
aquele método, acho que não está dando 
certo. Como é que vocês estão vendo? Se eu 
conversava com os professores, perguntan­
do: vocês estão entendendo, estão gostando? 
Respondiam: pois é, a gente não está bem se­
guro; pois é, isto não dá certo mesmo. A se­
cretaria tinha um projeto de saúde comuni­
tária; estava encaminhando, pensando o pro­
jeto com a população. De repente pintava 
outro projeto comunitário, de saúde preven­
tiva, ligado a uma outra secretaria, ou coisa 
parecida. Quer dizer, começaram os traba­
lhos "ao lado", trabalhos paralelos, e um 
certo envenenamento do quadro de profes-

sores em relação à comunidade e ao próprio 
pessoal da secretaria de educação. Aí come­
çou a se criar uma confusão entre o pessoal, 
um desentendimento. Ninguém mais sabia 
quem era quem, pois de repente a SMEC ti­
nha uma proposta, dizia uma coisa mas essa 
proposta não era aceita pela própria admi­
nistração, que dizia uma outra coisa. Uma 
questão muito interessante é que a nossa di­
vergência, os nossos conflitos com a admi­
nistração começaram a surgir um dia antes 
que assumíssemos a secretaria de educação. 
Após assumirmos a secretaria, estando as 
prefeituras todas falidas (nós sabemos disso), 
foi pensado pela administração um projeto 
para diminuir os salários dos professores. Na 
época eles tinham garantido um piso de dois 
mfnimos. A secretaria de educação foi cha­
mada para dizer: vocês divulguem nas esco­
las que, a partir do dia tal, não há mais piso 
mas vai ser um ponto, não sei das quantas. A 
secretaria de educação disse: não, nós não 
vamos assumir isso aí, porque nossa proposta 
é de discutir e tomar decisões sempre con­
juntamente. Nós não vamos fazer isso aqui: a 
secretaria não vai assumir rebaixar os salá­
rios dos professores, porque nossa proposta 
é lutar junto ao trabalhador, para melhorar 
suas condições de vida, e especialmente junto 
ao educador, para dar a ele maiores condi­
ções de um trabalho de educação que res­
ponda àquele programa do partido e às ne­
cessidades da população. A nossa posição 
sempre foi de estar ao lado dos professores, 
até nas questões salariais, negociando, discu­
tindo e encaminhando as propostas salariais 
junto com os professores e isso de maneira 
nenhuma era bem visto. Mas como, pergun­
tavam, não são administração? Eles estão do 
lado da categoria dos professores. Eu não 
consigo, porém, entender uma secretaria do 
lado de uma administração e não do lado dos 
seus próprios funcionários, seus próprios 
professores, no caso. Esse grupo de educa­
ção popular da secretaria sehtiu, pois, que 
não tinha mais o apoio da administração e do 
partido. Acho que aqui foi uma das nossas 
falhas, quando iniciamos o projeto. A nossa 
discussão foi pouca com a câmara, com os 
vereadores e com outras pessoas do partido. 
Todas as tentativas que fIzemos foram de 
certa maneira barradas. Nunca queriam dis­
cutir com o grupo. Queriam discutir comigo 
s')zinha a questão do direcionamento polfti­
co, e não com o grupo, porque o grupo 
apresentava força. A discussão com o parti­
do, com os vereadores realmente foi fraca. 
Nós falhamos neste sentido. Mas mesmo as­
sim tentamos nos organizar como um grupo 
que representasse força. Organizamos até 
uma chapa para o diretório com esse pessoal 
popular, uma chapa popular. Tínhamos toda 
a chance de ganhar. Mas quando o pessoal da 
administração percebeu que tínhamos orga­
nizado uma chapa, que tfuhamos muita gente 



conosco e que Íamos ganhar, surgiu a neces­
sidade e tentativa de fazer uma chapa única, 
a chapa do consenso. Criou-se assim uma 
baixa divisão nos filiados e no pessoal do 
partido. Então a nossa demonstração de for­
ça e a nossa não aceitação de uma política 
partidária dentro das escolas levou-nos tam­
bém à demissão. Foi, assim, a gota d'água 
para que deixássemos de levar o projeto de 
educação popular à frente. 

A gota d'água: uma força partidária 
emergente (uma pessoa da equipe) 

Só uma coisa ainda em relação a esta 
questão que a Esther colocava. A gota d'á­
gua podemos dizer que foi um panfleto, com 
o nome do vice-prefeito, encaminhado às es­
colas para ser distribuído para as crian­
ças, para os pais das mesmas. Nós fomos aos 
jornais e denunciamos a situação. O caso que 
referi foi um pequeno "quezinho" da questão 
toda. Uma avaliação que se pode fazer rapi­
damente é que o executivo sentiu a força or­
ganizada deste grupo, participando, dispu­
tando funções no diretório municipal e nós 
tivemos como presidente, como vice e como 
secretário da executiva, pessoas deste grupo. 
Houve, assim, um determinado momento, em 
que eles perceberam uma forma de organiza­
ção mais consistente, com que estaríamos fa­
zendo frente ao executivo. É claro que todas 
aquelas questões paralelas, aquele trabalho 
paralelo que eles faziam eram derivações de 
uma tentativa de desarticulação do trabalho 
do grupo. Mas do nosso ponto de vista a 
questão chave mesmo foi quando eles perce­
beram que, dentro do próprio partido, nós 
representávamos uma força até certo ponto 
organizada, e que assumindo a executiva do 
diretório nós teríamos mais poder. 

Qual a posição da comunidade? 
{Esther Soares) 

Eu acho que ainda temos uma questão 
interessante. Já foi abordada, mas acho que é 
intere!i:sante voltar à mesma. Reftro-me à 
própria atuação da comunidade em relação a 
esse projeto. Como é que a comunidade se 
manifestou? Como é que sentiu? Quais fo­
ram as reações da comunidade, do professor, 
e assim por diante. 

Não sei se alguém do grupo gostaria de 
comentar essa questão. 

Expectativa da comunidade 
(um membro do grupo) 

Hoje a situação da comunidade é de es­
pera; espera de uma resposta daquilo tudo 
que a gente estava fazendo. Durante o perío­
do das demissões, a comunidade se mobili­
zou. Nós conseguimos fazer reuniíles cons­
tantes com a comunidade, pelo menes com 

boa parte dela. Conseguimos fazer um ato 
público, onde as pessoas participaram e rei­
vindicaram. Se fosse pela vontade dos pais e 
da comunidade, o movimento teria ido até 
mais longe. Hoje a comunidade está esperan­
do uma resPosta para tudo isto que a gente 
propunha. Como é que vai ser? Vão conti­
nuar? O que vão fazer? A gente mantém os 
contatos já citados com a comunidade, e es­
pera tirar sugestões deste seminário. E com a 
equipe que a gente formou em Cachoeirinha 
espera-se criar um fórum de discussões com 
esta comunidade, um fórum de organização, 
um trabalho pedagógico, um trabalho ligado 
à educação. Mas precisamos criar um fórum 
de discussão para não se perderem as rela­
ções que já foram estabelecidas. 

Reação dos professores (Maria Gorete) 

Como amiga dos professores, posso fa­
lar de como eles reagiram na época. Para vo­
cês terem uma idéia, havia polícia à porta das 
escolas e petisoal da administração fazendo 
pressão, tanto psicológica, como física, até 
mesmo pegando professores e colocando-os 
dentro da escola para eles darem aula. Quan­
do ftcamos parados cinco dias, os professo­
res pararam, em apoio à secretaria de educa­
ção. Então houve pessoal da administração 
que colocou professores dentro da sala 
("Não, agora tem que dar aula, mesmo com a 
paralisação"). Os professores todos estavam 
tentando parar uns cinco dias em apoio. Mas 
a tensão psicológica foi tão grande que era 
impossível uma pessoa que já não tinha clara 
uma proposta de Educação Popular agüentar 
mais do que isso. Com os professores que ft­
caram foi instalado um regime de medo nas 
escolas. Eles eram quase que obrigados, se 
não eram demitidos. O professor tinha de dar 
aula, ftcar quietinho, deixar a coisa P,assar. 
Então foi mais ou menos essa a atitude dos 
professores: pegaram ftrme. Mas foi com 
muita pressão, foi com imposição da prefei­
tura que os professores se aquietaram. 

Conclusão (Esther Soares) 

A questão: como as secretarias de edu­
cação são vistas pelo poder? Sempre, através 
do tempo e da história, a educação é dita pe­
los políticos a pupila dos seus olhos. Mas na 
verdade ela é sempre um curral, um trampo­
lim que serve para sustentação dos políticos 
tradicionais. E quando da deixa de ser isso, 
quando deixa de ocupar esse espaço, me pa­
rece que ela não serve mais e então é melhor 
eliminar essa gente que trabalha. 
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EXPERIÊNCIA DAS RELAÇÕES 
CONTRADITÓRIAS ENTRE PODER 
CONSTITuíDO E EDUCAÇÃO 
POPULAR - Proft Circe M. Siqueira 
da Cunha 

Hoje pela manhã, enquanto ouvia as 
nossas experiências, na tentativa de diferen­
ciar a educação numa perspectiva popular, eu 
ia me lembrando de um pensamento de Ber­
told Bretch que diz o seguinte: "Desgraça­
damente nós, que queremos abrir o caminho 
da cordialidade geral, não podemos ser cor­
diais". Se vocês se aperceberam da raiz do 
problema da nossa luta em torno de uma 
educação popular, vocês vão se dar conta 
exatamente daquilo que alguns de vocês co­
mentaram hoje pela manhã, de modo muito 
procedente, como questão. Porque a questão 
que se impõe é de saber se numa sociedade 
de classes, onde prevalecem os interesses he­
gemônicos dos donos do capital, é possível 
numa prática efetiva de educação que não 
venha a ser, como algum de vocês disse, 
frustrante ou frustrada. Talvez essa é a pri­
meira questão que n6s temos de nos propor, 
no contexto da nossa sociedade de classes, 
para não sermos ingênuos e nem desespe­
rarmos antes do tempo. O que está em jogo 
efetivamente é a questão do poder. O que 
está em jogo é a questão da hegemonia. Na 
correlação de forças, enquanto a hegemonia 
estiver nas mãos dos donos do capital e dos 
seus funcionários, efetivamente nós teremos 
um martirio, n6s teremos lutas aparente­
mente frustrantes ou frustradas. Algo parece 
ter sido morto aqui em Cachoeirinha. Mas 
não é bem verdade. Eu vejo no rosto de to­
dos os "ex" que se apresentaram aqui um 
certo orgulho, uma certa vivacidade e uma 
certa vitalidade, que talvez é mais energia do 
que a que vinha sendo posta em andamento 
antes, e nenhum deles disse que parou por ai. 
O mesmo está acontecendo no caso de Pelo­
tas. O grupo tratou de descobrir de imediato 
um modo de continuar articulando aquilo que 
desde o sistema oficial de ensino não estava 
sendo mais possível articular. Às vezes n6s 
nos perguntamos se não descobrimos agora, 
quem sabe, o melhor caminho de fazer edu­
cação popular livre dos constrangimentos do 
poder oficialista e, portanto, desinibida, 
posta efetivamente deste outro lado. 

Eu queria fazer esta observação inicial, 
porque ela me parece muito importante para 
o ânimo da nossa luta. E é isso talvez que um 
educador popular possa ter de melhor para 
contribuir na luta do povo, na luta que o po­
vo enfrenta no cotidiano da sua vida, até 
para sobreviver, e passo a passo fazer isso 
que o Sérgio estava dizendo: arrancar as 
ferramentas necessárias para descrever um 
mundo de relações novas. 

Eu queria refletir agora com vocês so­
bre a situação nova que estas experiências 
viveram, de estarem meio "encostadas" num 
certo poder. Porque a hist6ria do grupo de 
Pelotas, e, se não me engano, também do 
grupo de Cachoeirinha, foi semf re uma his­
t6ria marginal ao poder oficial. Foi s6 de 82 
para cá que alguém ['assou afmal a absorver 
esses grupos junto a um certo poder, porque 
o poder municipal é um ceno poder na es­
trutura da União. Essas poucas coisas nos le­
vam a pensar um pouco sobre as relações de 
uma prática de educação popular com as 
práticas poHticas oficiais, ainda persistentes 
em 1985 e em 1986. Uma dás coisas de que 
eu fui me dando conta é que se todos n6s 
pararmos um pouquinho, n6s vamos perce­
ber que esse negócio de educação popular na 
luta popular surge tardiamente. Este é um 
ponto muito importante para a gente refletir 
depois com mais seriedade. Isto exige uma 
certa postura do educador popular. Trata-se 
de saber qual vai ser a base, quer dizer, onde 
é mesmo que a gente vai fazer educação po­
pular e a partir do quê. Até bem pouco tem­
po, educação e administrações públicas, go­
verno e partidos poHticos eram coisas que 
vinham num casamento tão feliz, que fez 
com que durante longos anos professores e 
estudantes ficassem pensando que educação 
não tinha nada a ver com polftica. Não é ver­
dade? Quase todo esse tempo, sobretudo 
nestes últimos 20 anos, a coisa fluía de tal 
maneira que o que a gente encontrava no 
ambiente educacional era educação sendo 
feita. Agora, desde onde, por quê, para quê, 
a serviço de quem, eram questões que 
estavam sendo completamente esquecidas. 
Mas este casamento, aparentemente tão feliz, 
era realmente um casamento espúrio. Um 
casamento espúrio porque essa donzela edu­
cação era uma donzela na verdade submeti­
da, servil, submissa, dependente, vesga e ce­
ga, feia, horrorosa. Mulher deste jeito 
não presta. E a educação parecia uma 
certa senhora que se dava ao luxo de se achar 
bem casada. Neste contexto, no entanto, a 
realidade não dorme. Lá onde a opressão 
mais acontecia, e lá onde os mecanismos de 
libertação mais se articulavam, enquanto a 
donzela ia feliz por ai, aquilo que foi se dan­
do, mesmo debaixo da repressão e da dita­
dura, em termos de vi·talidade das lutas po­
pulares, dos movimentos populares e eu até 
diria de educação popular, foi se dando como 
um processo marginal ao processo da educa­
ção oficial, ou da chamada educação formal. 
A coisa foi de tal modo que o patrão da dita­
dura teve que equilibrar o jogo, e assim n6s 
inauguramos um 79 no Brasil. Eu estou me 
lembrando bem da pergunta do BalduÚlo, 
sobre a década de 60. Depois vamos ver se 
chegamos lá. Como é que estão as coisas? 
Como estão funcionando agora? N6s chega­
mos, por volta de 79 a 80, a um processo já 



de insustentabilidade, pelo menos na fachada 
nonnal de uma ditadura. É evidente que fo­
ram os movimentos de luta popular que fo­
ram forçando a barra de tal modo que, para 
não dançar definitivamente, terminaram até 
por conceder algo, e n6s passamos a viver 
um novo tempo, um certo novo ar, que de­
pois veio a se intitular, acho até que espuria­
mente, de Nova República. Eu diria que é 
aqui que começa a nossa dança, a dança onde 
n6s bailamos na curva. O que acontece, efe­
tivamente, travestido de Nova República, a 
partir de 1982, não é mais que uma terrível 
maquiagem do velho, que se derrete logo ali 
ao brilhar de um sol mais forte. Mas o que 
vai acontecer na prática? N6s assistimos às 
eleições. Não foi lá grande novidade no país. 
As diretas para presidente foram um "arre­
glo" por cima. Deu-se uma ajeitada no colé­
gio eleitoral. Tivemos depois eleições para 
governadores e para prefeitos. Homens to­
dos versando de Nova República. Represen­
tativos, no embate, de uma oposição sem ne­
nhuma ou quase nenhuma experiência práti­
ca, mas de uma oposição que tinha ganho 
imunidade parlamentar apenas. Portanto, 
uma oposição verbal, discursiva. E é este dis­
curso da ex-oposição que vai ingressar agora 
nas administrações públicas e vai articular os 
partidos políticos, velhos e novos partidos 
políticos que temos. 

O que é que acontece na relação com a 
educação? Acontece o que estes novos go­
vernos, pressionados agora pela necessidade 
de apresentarem algo de novo diante das exi­
gências populares, vão buscar na área da 
educação. E buscam a quem? Podem olhar. 
De quantas experiências se falou hoje de ma­
nhã, que estavam frustradas? Onze, não é? 
Por que foram buscar aquilo que antes era 
visto como subversivo em educação? Era 
preciso buscar aquele pessoal que de algum 
modo já vinha realizando alguma prática. Na 
investida e sob o arranjo novo da chamada 
Nova República era preciso se encostar. Os 
partidos políticos precisavam se encostar, 
procurando as áreas primárias, as áreas todas 
proclamadas como fundamentais, ou seja, as 
áreas sociais. Então o que está em pauta 
agora, com os novos governos, é educação, é 
saúde, é habitação. E n6s chegamos ao po­
der, n6s, os subversivos chegamos ao poder 
constituídos deste modo. Acho que n6s te­
mos que aprofundar muito o exame dessa 
relação que aconteceu numa curta experiên­
cia que tivemos. De um lado, está muito na 
moda, agora, o moderno, o progressista, o 
discurso progressista dos novos governantes. 
São os planejamentos participativos. Não há 
mais poder constituído que não pense em 
planejamento participativo. E aqui radica, do 
lado da educação, o surgimento da tentativa 
de fazer, pela via oficial, educação popular e 
com a nossa contribuição, do lado dos go­
vernos e dos partidos, uma administração 

participativa, ou seja, cOql a participação po­
pular. 

O que n6s vamos verifIcar com este tipo 
de relação? Por um lado, nós, educadores, 
somos inexperientes nessa questão do poder, 
e sobretudo inexperientes nesta questão da 
"transa" com o poder oficial, ainda mais, um 
poder que se mascara. Por outro lado, os po­
deres constituídos não têm condições de ori­
gem, de vinculação, de prática e de base, 
para conseguirem sustentar a democracia 
política ou social que anunciam. Parece que 
estamos exatamente neste quadro. De um la­
do os partidos políticos, e do outro os educa­
dores, aqueles que se envolvem na perspecti­
va de classe, que é evidentemente a perspec­
tiva da educação popular. Trata-se de classe. 
Aqui é que eu levanto algumas contradições 
que, pelo menos para mim, me parecem 
muito claras. Se eu entendo bem esta questão 
aí do vínculo do educador com o povo, do 
vínculo com as classes subalternas, eu tenho 
para mim muito presente aquilo pelo qual 
lutam os educadores que se vinculam às 
perspectivas de educação popular. Ninguém 
está brincando em serviço. N6s queremos 
trocar efetivamente a ordem. Mas trocar a 
ordem supõe colocar a questão de poder e, 
conseqüentemente, a questão da hegemonia 
de classe. E vincular-se à classe subalterna 
significa colocar a questão da hegemonia das 
classes populares no contexto da nossa so­
ciedade. Aqui começa a primeira contradição 
que eu visualizo assim de cara, da ligação 
entre educação popular e práticas políticas. 
Do que eu posso apanhar daquilo que ainda é 
o velho costume dos partidos e das adminis­
trações públicas, não me pareceu em nenhum 
momento que veridicamente eles coloquem 
como meta a questão da hegemonia da classe 
popular, senão que eles buscam o apoio das 
classes populares, como todo o poder -bur­
guês que se preza faz, para legitimar o seu 
pr6prio poder. 

Então aqui me parece que está uma de 
nossas dissincronias, uma das nossas lutas 
abertas, uma das nossas difIculdades claras. 
Se enquanto fazemos educação popular, n6s 
estamos buscando efetivamente a hegemonia 
da classe popular, e se os partidos políticos e 
o poder constituído buscam a autolegitima­
ção do seu pr6prio poder, n6s estamos diante 
do abismo, um abismo de interesses. Uma 
das peripécias daqueleS que fazem educação 
popular e pretendem reverter a educação 
oficial, na perspectiva de uma educação po­
pular, na relação com o poder constituído, é 
exatamente esta, que enquanto n6s buscamos 
a hegemonia da classe popular, os partidos e 
os poderes constituídos buscam sua pr6pria 
autolegitimação. Esta me parece ser a 
questão de fundo. N6s podemos prosseguir 
analisando um monte de outras coisas da 
prática dos educadores e da prática dos par­
tidos políticos. Uma delas, por exemplo, para 
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a qual nenhum de nós acho que tem vocação, 
é a prática do clientelismo, a prática de ter 
que fazer os ganhos da estrutura hegemôni­
ca, inclusive interna dos partidos. E vocês se 
dão conta de que os partidos que se elege­
ram, de modo geral, têm uma geografia in­
terna de poder muito complicada. Aliás, até 
pouco tempo, como muitos partidos não es­
tavam na legalidade, inclusive disputavam 
também eles a sua fatia de poder debaixo de 
siglas maiores. Agora vocês imaginam os 
arranjos políticos proftssionais, onde os 
"caras" têm efetivamente que estar preocu­
pados necessariamente com os cargos, com as 
eleições. Nós, pelo contrário, �stamos pen­
sando de uma forma não a produzir o efeito 
para já, porque educação popular é um negó­
cio que é fazer história. Se é revolucionária 
mesmo, supõe paciência histórica, enquanto 
que o pessoal dos partidos políticos e dos po­
deres constituídos está muito preocupado, 
dentro de uma certa cronologia, em apre­
sentar resultados ftnais da sua bela democra­
cia e do seu exercício exemplar, na ligação 
com a população. Aqui me parece que está o 
ponto essencial da nossa briga. E se vocês me 
perguntassem assim: mas e daí, Circe, qual é? 
Abdicamos do espaço? "Furungamos" neste 
espaço? É aquela questão que o Balduino 
colocava hoje de manhã. Como efetivamente 
fazer para que a coisa não acabe meio lá por 
volta da década de 60 outra vez? Ele relem­
brava nosso passado, que é tão recente. As 
coisas organicamente se encaixam de tal ma­
neira que haja conquista também do poder 
político pelas classes populares. Parece-me 
gue nós estamos chegando, por um lado, tar-

diamente, enquanto educadores populares, 
por outro lado, prematuramente, consideran­
do a nossa conjuntura dentro dos esquemas 
oftciais de educação. Não sei se me faço en­
tender, aqui é um pensamento algo polêmico, 
mas me parece que a prematuridade no in­
gresso do movimento de educação popular 
desde dentro das estruturas oftciais, eu não 
estou dizendo isto para nós pararmos com 
esta tentativa, mas de algum modo lá em Pe­
lotas, quando aceitamos participar, ocupar 
este espaço, a gente sabia um tanto disso ai e 
ainda assim vamos ocupar o espaço. Agora, 
se vocês me perguntarem mesmo: mas como 
dar passos? eu diria que é mais forte ainda, 
me parece que durante um tempo é preciso 
andar de costas para os poderes constituídos, 
o que quer dizer que é preciso fortalecer 
efetivamente de modo político as organiza­
ções populares de tal modo que elas articu­
lem o seu poder popular e nesses momentos 
os espaços cairão porque o novo poder efeti­
vamente se levanta. Isso por um lado. Por 
outro lado eu penso que todos os espaços são 
espaços óteis e necessários para esta briga de 
troca de ferramentas e que lá onde estamos 
efetivamente, apesar de todas as contradi­
sões, temos que fazer aquela luta pela qual 
nós optamos e isso trata-se de uma opção no 
quadro de uma sociedade de classes. 

* * *  

Bernardo de Souza, atualmente (Abril de 1987), 
Secretário de Educação do Estado do Rio Grande 
do Sul. 



.::={J:�.�I$tado 
· o caso de -RS. 
SELINA M. DAL MoRO" 

A 
Escola, como instituição social, 
presente de modo significativo 
nos meios imigrantes das Colô­
nias Novas do RS, é compreen-

dida, neste estudo, a partir do pressuposto 
teórico que considera a educação como uma 
prática contraditória que vai se configurando 
a partir da disputa dos diversos agentes nela 
interessados. Neste sentido, entendo que o 
desveIamento do significado da pequenina 
"escola étnica", que se expandiu no RS, à 
medida que avançou a imigração interna, ga­
nha um sentido peculiar, dado que as contra­
dições nela sentidas são compreensíveis a 
partir dos enunciados teóricos que são pro­
postos no debate amplo que, hoje, se trava 
nos meios educacionais: "A educação, aímna 
Aida Bezerra (1980, p. 25), é um elemento 
conjuntural marcado pelo contexto em que se 
desenvolve". Disputada pelas diferentes 
classes, a educação "é ela mesma uma arena 
particular no confronto entre as classes so­
ciais" (Grzybowski, 1982, p. 309). Ou ainda 
como conclui FRIGOITO (1984, p. 161): "a 
questão da escola, na sociedade capitalista, é 
fundamentalmente uma questão de luta pelo 
saber e da articulação desse saber com os 
interesses de classe". 

De modo concreto, a "escola paroquial" 
é, aqui, analisada como uma instituição social 
que se integra no contexto sócio-econômico 
do momento (1900 a 1955) e traduz os inte­
resses do Estado, da Igreja e dos Colonos em 
torno à educação. O papel predominante de 
um ou de outro destes agentes na orientação 
do processo educacional levou esta institui-

-o escolar a apresentar, sucessivamente, 
, �nificados diferentes. 

Embora a coleta de dados tenha sido 
realizada em Sananduva, município do Nor­
deste do estado, a realidade desvendada re­
flete o significado atribuído à escola pelos 
colonos italianos nos demais núcleos de colo-

nização das "Colônias Novas" do Rio Gran­
de do Sul. 

Esta região é aqui tomada como cenário 
de amostragem por diversas razões. Dentre o 
conjunto de motivos destaca-se o fato de que 
este município se originou do primeiro nú­
cleo de colonização particular realizado em 
Lagoa Vermelha, a partir de 1898, com imi­
grantes italianos. Em segundo lugar, o muni­
cípio mereceu o destaque porque ali se per­
cebe com clareza, a partir dos dados empíri­
cos, os interesses dos agentes envolvidos na 
disputa pela escola: COLONOS, IGREJA e 
ESTADO. 

Por esta razão, o tema gira em torno das 
duas afirmativas que seguem: 

I!? Nos primórdios do povoamento da 
região (fmal do século até a década de 30), 
colocada, especialmente, a serviço da Igreja e 
dos colonos, a escola caracterizava-se como 
instrumento de preservação do patrimônio 
religioso-cultural desses colonos. 

2!? Após 30, até meados da década de 
50, tanto serviu ao Estado, quanto à Igreja e 
aos colonos. Tornou-se a escola de "todos". 
Passou por esta razão a evidenciar, de modo 
particular, o seu caráter de "escola pÚblica". 

o PROCESSO D� COLONIZAÇÃO E 
DE INTEGRAÇAO POS COLONOS 
AO MERCADO 

O significado da escola para os colonos 
condicionou-se à situação de vida destes tra­
balhadores e de sua família, às relações que 
estabeleceram com as outras classes sociais e 
às alternativas que propuseram para defen­
der seus interesses frente à exploração a que 
foram submetidos pelo capital. Por esta ra-
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ião, como afinna Grzybowski (1982, p. 
309), "inicialmente importa reconhecer as 
determinações das condições de produção 
material nas condições de produção cultural, 
em particular no tipo, qualidade e extensão 
da educação" destes colonos. 

Embora se guarde como pressuposto 
básico o que se acaba de afirmar, neste estu­
do não se detalha o processo de colonização 
da região e o modo como os colonos se inte­
graram ao mercado. Os dados aqui apresen­
tados apenas pretendem esboçar o cenário 
onde a escola se expandiu tanto como estra­
tégia dos colonos como de outros agentes. 

No fmal do século, nas regiões monta­
nhosas da Serra Gaúcha, especialmente de 
Caxias, Bento Gonçalves e Garibaldi ... ins­
talou-se uma corrente migratória que condu­
ziu centenas de famílias italianas a se locali­
zarem em regiões novas e avançarem até as 
regiões de mata do Alto Uruguai. 

O desbravamento destas matas e a im­
plantação de uma economia agrícola de ex­
cedentes, baseada na pequena produção, em 
regime de trabalho familiar, revela como a 
agropecuária dos colonos se organizou para 
fazer frente às vicissitudes econÔmicas do 
momento. A crise econÔmica do final do sé­
culo e início deste e que se engendrou, exter­
namente aos limites nacionais, perpassando 
pelos canais do comércio, via Estados Uni­
dos, atingiu o complexo cafeeiro paulista, 
pólo dinâmico da economia e ponto máximo 
de acumulação capitalista a nível nacional. 

O Ônus da conjuntura desfavorável que 
se criou transferiu-se, mediante as interme­
diações do mercado interno, a toda a econo­
mia brasileira e refletiu-se nas áreas gaúchas 
dentro das características próprias da região. 

Diversos fatores se aliaram e levaram a 
crise a atingir em profundidade a economia 
dos colonos. Somou-se às conseqüências da 
crise o esgotamento do solo, decorrente dos 
limites do próprio sistema técnico de produ­
ção que, associado a� contínuo fraciona­
mento da terra, levou à diminuição da produ­
tividade. Nos lotes dos colonos a necessidade 
de se aumentar a produção, frente à impossi­
bilidade de auferir melhores rendimentos, na 
base da produtividade, face às limitações im­
postas pelo sistema técnico de produção, foi 
suprida pelo aumento das áreas de cultivo. 
Gradativamente, as lavouras alcançaram os 
limites dos lotes. O principal meio de produ­
ção - a terra - tornou-se insuficiente para 
satisfazer as necessidades da família rural. 

Paralelamente a esta situação do Rio 
Grande do Sul, na própria região cafeeira 
gerou-se um amplo excedente de mão-de­
obra. Os novos imigrantes foram eIlviados ao 
Sul e vieram colaborar para o inchamento 
dos núcleos coloniais. 

A insuficiência de terras nos núcleos já 
existentes, reforçada pelo retalhamento dos 
lotes para assentamento dos novos imigran-

tes ou dos herdeiros. reverteu-se num pro­
cesso de expansão da colonização de terras 
de florestas do Estado. Os núcleos expandi­
ram-se de modo surpreendente. Em poucos 
anos, os territórios designados para a coloni­
zação foram inteiramente ocupados e os no­
vos imigrantes avançaram, procurando novas 
terras longe das zonas previstas pelas autori­
dades competentes . 

.. A expansão efetivou�se, no início, na 
periferia das antigas colÔnias, tomando, em 
seguida, direções cada vez mais amplas e 
distantes. Assim, a fundação das colonias de 
Alfredo Chaves, Nova Prata, Nova Bassano, 
AntÔnio Prado, Guaporé, Encantado ... mar­
caram a primeira etapa desta conquista, tra­
çando a grande linha da expansão italiana; 
toda a região florestal, situada entre o vale 
do Rio Uruguai. De Guaporé e de Alfredo 
Chaves, a onda expansionista prosseguiu ru­
mo às regiões florestais dos municípios de 
Passo Fundo (Casc17 Vila Maria, Marau, 
Mato Castelhano, Agua Santa, Tapejara, 
Getúlio Vargas, Erexim) e de Lagoa Ver­
melha (Araçá, Forquilha, Cacique Doble, 
Sananduva ... etc.)" (Manfroi, 1975, p. 82). 

Fiéis à sua etnia e à sua religiosidade, os 
colonos italianos avançaram em direções 
distantes daquelas tomadas pelos colonos 
"ale.s-protestantes". Eles eram, acima de 
tudo, católicos praticantes. O empenho em 
conservarem-se unidos tinha como objetivo 
manter a prática de sua religião. Nesta práti­
ca eles encontravam a sua própria identidade 
e a defesa do grupo. 

Cabe, porém, salientar que se por um 
lado as condições estruturais e conjunturais 
favoreceram a expansão da colonização, os 
interesses políticos de "grupo republicano" 
na luta para garantir sua hegemonia acelera­
ram o processo de expansão dos núcleos de 
colonização. Na verdade, a colonização pas­
sou a ter sentido político, na medida que le­
vou os imigrantes a se comprometerem com 
o poder constituído, tornando-se uma base 
sólida de sustentação desse poder. 

À medida em que foram se instalando, 
os colonos começaram a produzir logo, com 
a fmalidade de comercialização. Tomando-se 
o conjunto da produção "o milho, o trigo, a 
alfafa e o feijão" constituíram a base da eco­
nomia. 

Nesta etapa, a característica fundamen­
tal foi a rápida expansão das lavouras que 
aos poucos foram se especia1izando, subordi­
nadamente às exigências do mercado e den­
tro dos limites do sistema de produção. Para 
manter e expandir suas vendas, os colonos 
recorreram a estratégias específicas. Ao lado 
da ampliação e especialização das lavouras, 
as práticas de ajuda mútua (mutirão) ou de 
troca de dias esboçaram-se como estratégias 
de complementação da força de trabalho fa­
miliar e atuaram no sentido de reforçar a 
economia dos núcleos coloniais. 



Embora não se tenha condições de re­
velar com maior precisão quais os caminhos 
ou descaminhos a que foram submetidos os 
colonos no processo de instalação nas novas 
regiões de colonização, não há como se negar 
que foram as exigências de crescimento do 
capital mercantil que determinaram a quanti­
dade e a qualidade de sua produção. Foi este 
que os organizou e os empurrou para novas 
frentes, criou as condições para integrá-los 
às suas próprias exigências, de modo que 
viessem a se constituir num grupo que pro­
movesse seu crescimento. 

Ao se deixarem atrair pelas condições 
oferecidas nas transações dos lotes e pela 
perspectiva de maior produção, os colonos 
garantiram sua reprodução social, que vinha 
sendo ameaçada pelas condições desfavorá­
veis que se criaram nas "colônias velhas" e, 
ao mesmo tempo, integraram-se no circuito 
de acumulação de capital mercantil. Foram as 
regras de mercado que determinaram a orga­
nização das lavouras, a opção por determina­
dos produtos mercantis e o ritmo de seu tra­
balho. Foi também na perspectiva traçada 
pelo capital mercantil que a pequena produ­
ção dos colonos moveu-se na direção da po­
licultura de alimentos, ou especializou-se 
acompanhando a divisão social do trabalho 
no interior da economia primária colonial. 

Integrando-se no circuito de acumula­
ção deste capital, simultaneamente, como 
proprietários em regime de trabalho familiar 
e transferindo excedentes para este capital, 
os colonos cumpriram um papel próprio. 
Este papel se adequou à especificidade de 
acumulação mercantil que se estabeleceu na 
base da extração de sobretrabalho familiar. 

Enquanto lutaram para manter-se como 
colonos, eles reforçaram a sua inserção na 
estrutura de relações que os subordinou e 
explorou. Essa foi a condição para garantir 
sua sobrevivência, embora tais exigências 
não estivessem contidas na sua perspectiva 
de vida. 

A ESCOLA E A PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÓNIO RELIGIOSO-
CULTURAL DOS COLONOS 

Focalizando a objetiva nas diversas es­
tratégias que esses colonos montaram como 
instrumento de expressão de seu modo de ser 
social, pretende-se delinear a fisionomia da 
escola que, sendo "pobre e pequena", refletia 
as suas condições materiais de vida. Mantida 
de uma parte pelo poder municipal e, de ou­
tra, por eles mesmos, a instituição escolar se 
expandiu acompanhando a instalação de no­
vas "Linhas". 

Os indicadores do caminho para se che­
gar à compreensão do papel da escola na re-

gião (Sananduva), durante este período em 
análise, apontam para a estreita ligação entre 
religião e educação. 

Observe-se: 
1 - Todas as escolas localizavam-se no 

mesmo imóvel destinado à capela. 
2 - Eram os padres, especialmente os páro­

cos que, sistematicamente, orientavam o 
ensino. 

3 - Os colonos italianos zelavam, de modo 
particular, pela conservação de seu pa­
drão cultural, basicamente formado por 
conteúdos da religião católica. 
Estes fatores levam, pois, a entender 

que a gênese da escola na região, ainda que 
atendesse às intenções do Estado ao difundir 
a educação, teve como base mais sólida o 
empenho dos colonos em preservar seu pa­
drão cultural. 

As várias intenções que determinaram a 
gênese e a expansão da escola na região 

Foram, basicamente, a Igreja e os colo­
nos, no intuito de defender seus interesses 
que agiram no sentido de definir a configu­
ração da escola como instituição social. No 
entanto, ainda que o Estado não tenha inter­
ferido de modo decisivo, suas intenções não 
podem ser esquecidas. 

No relatório apresentado ao Conselho 
Intendencial, Heleodoro de Moraes Branco, 
Intendente de Lagoa Vermelha, ao referir-se 
à educação, expressa-se de modo a refletir as 
intenções e medidas do governo estadual no 
sentido de estender as oportunidades de 
acesso à escola a amplos setores populacio­
nais. 

"Difundir o mais possível a instrução é, 
pois, na atualidade, o meio por excelência 
para o aplainamento da entrada de progresso 
por onde os nossos pósteros devem digna­
mente prosseguir na nobre missão do en­
grandecimento da gloriosa pátria brasileira" 
(Intendência Municipal/Lagoa Vermelha, 
1907, p. 5). O ato do Intendente, no entanto, 
reveste-se de maior significação se entendidó 
no contexto da Política Nacional de Educa­
ção. 

"A Constituição da República de 1891, 
que instituiu o sistema federativo de gover­
no, consagrou, também, a descentralização 
do ensino. Ao resevar-se o direto de legislar 
sobre o ensino superior e secundário, a 
União delegava aos Estados competência 
para prover e legislar sobre a educação pri­
mária. No Rio Grande do Sul, a Constituição 
Estadual, seguindo os preceitos positivistas, 
passou a insistir na expansão deste nível de 
ensino" (Didonet, I.C., 1977, p. 81). 

Embora não se faça aqui, nem se enten­
da como necessária, a análise mais profunda 
das intenções oficiais relativas à difusão e 
organização do ensino do Estado, entende-se 
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que a meta estabelecida de combate ao anal­
fabetismo objetivava. a nível nacional, for­
talecer a ordem "democrática" que se inau­
gurava com a Rep1iblica. A nível estadual, a 
educação era entendida como fator de em­
parelhamento do Rio Grande do Sul aos es­
tados do Centro, como se pode perceber no 
que se segue: "Dum ponto de vista democrá­
tico a cultura intelectual era postulada como 
não sendo atributo de uma s6 classe - a 
aristocracia rural dos tempos coloniais e do 
imperial, mas necessidades e direitos de to­
dos" (Moreira, 1960, p. 69). 

-"( ... ) a vit6ria do federalismo que dava 
plena autonomia aos Estados acentuava não 
só no plano econôlJÚco, mas também no pla­
no educacional, as disparidades regionais" 
(Romanelli, 1983, p. 43). 

Além da preocupação com o analfabe­
tismo, devido ao desenvolvimento da I 
Guerra Mundial e a eclosão do surto "nacio­
nalista", a mobilização se fazia no sentido de 
combate ao "estrangeirismo". Embora o fo­
co estrangeiro mais visado fosse representa­
do pelos grupos germânicos de Santa Catari­
na e do Rio Grande do Sul, o movimento de 
expansão de escolas nacionais em substitui­
ção às estrangeiras" (paiva, 1983, p. 97) re­
percutiu, igualmente, nos meios de imigração 
italiana. 

A criação da primeira escola de Sanan­
duva, no centro da Colônia. e das demais, 
instaladas nas Linhas, não deixou de refletir 
esta preocupação: "A localização das aulas é 
feita de modo a servir aos centros de popula­
ção infantil mais densa, especialmente na zo­
na colonial, onde o elemento estrangeiro é 
preponderante". (Intendência Municipal/La­
goa Vermelha. 1920, p. 10). 

Por outro lado, a questão de funciona­
mento da democracia liberal com base no 
voto colocava o problema do saber ler e es­
crever como condição para votar ou ser 
eleito. Portanto, se, de um lado, o serviço 
militar obrigat6rio passou a ser visto como 
meio de incorporar os ftlhos dos imigrantes à 
vida cívica brasileira, ao lado dele, a nacio­
nalização do ensino e sua difus� completa­
riam a obra. 

Evidentemente, o atendimento das rei­
vindicações dos imigrantes localizados nas 
Colônias e que formavam as populações mais 
densas do Estado não supunha a negação dos 
objetivos das frações dominantes no poder 
em relação à educação. Antes, como a edu­
cação era entendida como instrumento de 
realização de suas pr6prias intenções, a rei­
vindicaçlo dos colonos podia ser facilmente 
atendida. 

Se, de um lado, estes eram os objetivos 
amplos que orientavam a educação por parte 
do Estado, (e aqui não se pretende negar o 
papel desempenhado por esta instituição co­
mo elemento transmissor da ideologia domi­
nante), para os colonos a educação reves-

'tia-se de um significado não contido nestas 
intenções. A reivindicação por escolas, entre 
estes trabalhadores, deve ser entendida inse­
rida no bojo das relações que determinaram 

tanto o tipo de trabalhador que foi captado 
pelas classes dominantes - nem caboclo, 
nem índio - como o tipo de adequação desses 
proprietários às exigências impostas a partir 
do projeto de colonização. 

As características e habilidades exigidas 
desses pequenos produtores para que se inte­
grassem no mercado, mediante uma produ­
ção mercantil, e ao mesmo tempo se repro­
duzissem econômica e socialmente, se deter­
minaram no bojo das relações entre capital 
mercantil e a pequena produção. 

A ocupação das terras que previamente 
lhes foram destinadas, eles a fIZeram nas 
condições exigidas pelo capital, e como por­
tadores de atitudes específicas interiorizadas 
ao longo da hist6ria e transportadas para as 
"Novas Terras"; atitudes essas que os tor­
naram particularmente eleitos, num contexto 
onde havia outros grupos (índios, negros, ca­
boclos) para integrarem o projeto de coloni­
zação e desenvolvimento da região. 

Neste sentido, a reivindicação por esco­
las como parte das estratégias engendradas 
para garantir sua sobrevivência é especial­
mente entendida como instrumento de pre­
servação e construção de sua identidade de 
"colonos". Esta se revelou não apenas na ex­
pectativa destes em serem pequenos pro­
prietários, mas em atitudes e aspirações es­
pecíficas que os tomaram distintos de outros 
grupos étnicos que habitavam nas circunvizi­
nhanças. 

Evidentemente foi em tomo à Igreja 
que, como cat6licos, os colonos italianos 
construíram essa identidade. "Acima de tu­
do, eles eram cat6licos e foi por meio da reli­
gião católica que eles afirmaram sua identi­
dade cultural", afirmava Bruno de Gillonay 
(D'Premont, 1976, p. 96). No interior das 
colônias italianas, a Igreja cumpriu esta fun­
ção. Evoluindo de uma organização que par­
tiu da iniciativa dos colonos para um estágio 
onde a hierarquia assumiu o papel de lideran­
ça, a Igreja configurou-se, ao mesmo tempo, 
como agência promotora da identidade cul­
tural e de seus instrumentos: as práticas reli­
giosas e a instituição escolar. Neste sentido, a 
Escola, que foi apropriada pela Igreja como 
veículo condutor de sua doutrina. transfor­
mou-se em instrumento dos colonos para 
a realização de seus propósitos. Estes sinteti­
zavam-se na expectativa de preservação de 
sua identidade étnica cultural, isto é, sua 
identidade de "Colonos Cat6licos", 

A religião católica e a cultura entre os 
imigrantes italianos 

As bases da relação entre religião e 
cultura, entre os colonos italianos, têm suas 



raízes na expenencla por eles vivida no 
além-mar. Tanto assim que sua integração no 
Brasil, nãe poucas vezes, foi mais difícil por­
que aqui não encontravam o conforto das 
orações e liturgias vivido nas aldeias da Itá­
lia. Entretanto, mesmo penalizados pela au­
sência de padres e igrejas eles continuaram a 
testemunhar solidariedade ao Papa e persis­
tiram em se chamar mais como católicos do 
que como italianos. 

A atitude que equiparava a noção de 
"católico com identidade étnica" - transmi­
tida de geração em geração - transporta­
ram-na os italianos, para o Brasil, e aqui, 
desde logo, engendraram estratégias que 
garantiram sua preservação. Embora não se 
fizessem acompanhar, na imigração, por re­
presentantes do clero, aqui os grupos fami­
liares e, a seguir, o grupo social, como um 
todo, foram se organizando no sentido de 
adaptar-se às novas condições em tomo da 
prática religiosa então vivida, que os mante­
ve unidos, vivenciando os mesmos costumes 
e tradições culturais. 

Foi como "colonos-católicos" que eles 
passaram, mediante o trabalho, a transfonnar 
o mundo físico que os rodeava para nele 
construir sua vida familiar e social. A oração, 
aos domingos, e o trabalho. nos demais dias 
da semana, constituíram-se nos valores para 
onde convergia toda a sua existência e para 
os quais os herdeiros, desde cedo, eram en­
caminhados. 

Envolvida pela solidariedade religiosa 
cujo eixo era dado pela prática vivenciada na 
capela, é que se sedimentou a integração dos 
colonos ao mercado. Participando do mesmo 
mundo religioso dos colonos e, especialmen­
te, aceitos porque participantes da mesma et­
nia, os comerciantes da Linha ou Sede da 
Colônia formaram o primeiro elo desta arti­
culação. Em síntese, foi em torno da Igreja 
Católica que passou a gravitar todo mundo 
sócio-econÔmico-cultural dos colonos italia­
nos que se radicaram no núcleo colonial do 
Rio Grande do Sul. Erguida em madeira ou, 
mais tarde, em alvenaria, como obra da co­
munidade, a Capela tomou-se o símbolo da 
catolicidade do imigrante e a característica 
fundamental das ColÔnias Italianas. 

Reservada, em seu interior, ao exercício 
da prática religiosa, a Capela passou a polari­
zar a vida sócio-cultural e, em algumas Li­
nhas, a vida econômica dos colonos. 

A partir desta polarização, o sentido es­
pecífico de Capela como local de culto am­
pliou-se gradativamente, passando a signifi­
car não apenas o espaço físico próprio às 
orações, mas o espaço geográfico para onde 
convergiam as dimensões sociais, culturais e 
comerciais do grupo. 

Mas foi de modo particular no exercício 
das práticas religiosas que os colonos locali­
zados na "ColÔnia Velha" estabeleceram a 
unidade de grupo. Não podendo contar com 

a presença do Padre entre eles, organizaram 
o domingo - dia da liturgia - conforme o 
modelo vivido além-mar e revitalizado na 
nova terra em torno ao líder da Capela: o 
Padre Leigo. 

A figura do "Padre-Leigo" representou 
a solução dada pelos colonos ao problema de 
atendimento e direção da vida religiosa da 
Comunidade, face à ausência do clero. Es­
colhido entre os membros da comunidade, 
a indicação recaía, igualmente, "naquele que 
tinha certas qualidades índiSf!ensáveis, mas 
perceptíveis" (Sponchiado, Apud Manfroi, p. 
150). A escolha recaía, preferencialmente, 
sobre aquele que, além de saber as orações e 
a doutrina, revelava maior capacidade de li­
derança. Ele era o mestre de canto, cate­
quista, auxiliar de padre, mestre de Igreja, e 
atuava junto aos sócios. Era o sacristão, fa­
briqueiro, quarteirão, comissário, diretor de 
obras na abertura de estradas, na construção 
de pontes. Democraticamente eleito para 
exercer as funções de organizador da vida 
religiosa da capela, ele não se constituiu ape­
nas líder religioso, mas, também, lhe foram 
atribuídas "virtualidades" que o transfor­
maram num personagem místico. Os colonos 
recorriam a ele, a fim de que lhes abençoasse 
as plantações, os animais, os lares e os ali­
mentos. 

A escola nas Colônias Velhas 

O sentido da educação entre os colonos 
das "ColÔnias Novas" toma-se mais claro 
quando comparado ao papel desempenhado 
pela Escola durante o estágio vivido pelos 
colonos das "ColÔnias Velhas", nos primór­
dios da colonização italiana. A instituição es­
colar passou, pois, a fazer parte da vida des­
ses pequenos produtores, a partir do mo­
mento em que a Igreja dela se apropriou co­
mo seu instrumento. 

Entre os grupos pioneiros da llnigração 
Italiana, a escola e o ensino das primeiras le­
tras, ainda que não fossem completamente 
marginalizados, constituíam-se numa preo­
cupação menor. A instrução, paralelamente a 
outros serviços (transporte, saúde), consti­
tuía-se em tarefa basicamente atribuída ao 
Estado, sobre a qual os colonos formulavam 
tímidas reivindicações. 

As precárias escolas particulares, insta­
ladas em partes diversas das colÔnias para 
suprir a deficiência das escolas públicas, não 
conseguiram cumprir a tarefa para a qual 
foram instituídas. Em sua maior parte regi­
das por colonos mais instruídos que os outros 
e que ensinavam a ler, escrever e calcular, 
fechavam durante as colheitas por falta de 
alunos. Os mesmos colonos que em deter­
minados casos se recusavam a aceitar lote!" 
onde não houvesse uma igreja já instalada, 
aceitavam com sensível indiferença a idéia da 
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f';ndação de escolas, inclusive escolas católi­
cas mantidas por religiosos. O pouco signifi­
cado atribuído por parte dos colonos italia­
nos à escola toma-se mais marcante quando 
se observa o índice de escolas existentes en­
tre estes e os colonos alemães. No início da 
década de 20, no Rio Grande do Sul, regis­
traram-se 788 escolas particulares teuto­
brasileiras, enquanto, entre os colonos italia­
nos, para a população de 250 mil pessoas, 
havia apenas 60 escolas particulares (Azeve­
do, 1958, p. 9(4). 

A indiferença em relação à escola con­
trastava significativamente com o fortaleci­
mento da prática religiosa, evidenciada no 
aumento considerável de Igrejas e Oratórias, 
pela prática assídua do culto e fiel transmis­
são da doutrina. Compreende-se este relativo 
descaso a partir da função primordial atri­
buída à religião, como elo unificador dos 
imigrantes, e do papel secundário atribuído à 
escola em relação à consolidação deste pa­
drão cultural. 

"Os imigrantes italianos desconheceram 
na própria prática os benefIcios da educação 
e da instrução" (Zagonel, 1975, p. 43). Des­
conheceram, igualmente, o sentido de uma 
língua comum. Por esta razão, ao lutar pela 
garantia de sua sobrevivência eles o fIZeram, 
especialmente, na perspectiva de conserva­
ção de seu selo de "trabalhadores-católicos", 
permanecendo em segundo plano as outras 
dimensões sociais. 

Procedentes de pontos diversos, quando 
em terras brasileiras, foi na prática religiosa 
que eles se sentiram identificados. Aqui eles 
reproduziram a religiosidade popular - ca­
tólica vivida na Itália, tanto construindo Ca­
pelas que reverenciassem o padroeiro de sua 
terra natal e onde o "grupo comunitário" vi­
venciava sua fé, quanto transmitindo a seus 
filhos as orações e a doutrina "tuto a mente" 
(decorados). 

A prática e a responsabilidade do Padre­
leigo, atribuída pelo próprio grupo que o de­
signara para a fun!ão. de líder religioso, não 
ultrapassam o nível da çlireção de ritos e re­
petição de fórmulas do catecismo às crianças. 
A assimilação dos conteúdos religiosos, 
transmitidos por uma prática pedagógica cal­
cada na memorização de fórmulas, tomava 
supérfluo o conhecimento da leitura e da es­
crita. Num contexto onde a garantia da so­
brevivência da família rural independia do 
domínio dos instrumentos oferecidos pela es­
cola a aprendizagem memorizada da doutrina 
e orações, expressão do patrimônio cultural 
dos colonos, tomava igualmente dispensáveis 
as primeiras letras, uma vez que a iniciação 
dada na família era complementada no Cate­
cismo Dominical. Para esses pequenos pro­
prietários, identificados com a propriedade, a 
terra, o trabalho, a produção e a religião, a 
escola como transmissora de instrumentos 
não necessários para a preservação de sua 

condição de colonos era mantida numa posi­
ção secundária. 

A religião católica e escola nas ColÔnias 
Novas (Sananduva) 

Ao assentarem-se nas ColÔnias Novas, 
os imigrantes traziam bem vivas e definidas 
as vivências culturais acumuladas, via trans­
missão familiar e, como decorrência, via 
grupo social ao qual haviam se integrado, nas 
Colônias Velhas de origem. 

Alguns procediam diretamente da Itália. 
Após curto estágio, não encontrando condi­
ções adequadas nas regiões da Serra para 
realizar sua expectativa de pequenos pro­
prietários rurais, seja em razão da escassez 
de lotes ou de precárias condições de solo, 
encamiriharam-se para o Planalto. Outros 
eram descendentes das famílias anterior­
mente fixadas naquelas regiões. Migraram 
em face da impossibilidade de novos parce­
lamentos do lote familiar. Todos, no entanto, 
se reconheciam como católicos-italianos do 
Vêneto, Lombardia, Tirol. .. que haviam en­
contrado na experiência religiosa vivida nas 
"Ve� ColÔnias" a defmição de sua identi­
dade, ou seja, haviam engendrado os meios 
para manter-se como colonos-católicos-ita­
lianos. 

Nas "Novas Terras", dentro de uma si­
tuação específica de colonização, via projeto 
particular, no qual a identidade étnica foi ri­
gorosamente considerada, ao se organizarem 
socialmente tomaram como base a religiosi­
dade herdada das Vilas da Itália. O modelo 
da prática lhes foi dado, entretanto, pela ex­
periência vivida nas "Colônias Velhas" . 
Nessa nova situação, podendo contar com o 
apoio da Igreja, presente entre eles desde 
o início do povoamento, personificada no 
Pároco, os Colonos passaram a orientar sua 
prática religiosa conforme as diretrizes vin­
das da Paróquia. 

A influência que passou a s� irradiar do 
pólo paroquial agiu no sentido da promoção 
de uma organização social e religiosa da Co­
lÔnia, orientada e centralizada pelo Vigário, a 
quem os colonos dedicavam a mais alta con­
sideração e cujas palavras tinham, para eles, 
"força de lei". Por sua vez, ao longo deste 
período, a Igreja adotou uma atitude de re­
serva ao poder político, rejeitando tanto as 
idéias liberais, então em voga, quanto a 
ideologia positivista que as sustentava. 

Quanto ao aspecto interno, a Igreja 
voltou-se especificamente para a organiza­
ção de sua estrutura, fato que permitiu de­
signar o período como o da Reorganização 
Católica. Agindo sem interferência do Esta­
do, a Igreja multiplicou paróquias, dioceses e 
províncias eclesiásticas. Também congregou 
os leigos em associações religiosas, controla­
das pela hierarquia, e criou condições para 



que inúmeras associações religiosas masculi­
nas e femininas se estabelecessem no país, 
atuando como fortes colaboradores com os 
bispos na ação pastoral. 

Nas Colônias Novas e, de modo bem es­
pecffico, em Sananduva, desde os primórdios 
da colonização, o clero estrangeiro marcou 
com sua presença e influência a região. Ape­
nas quatro anos após o início da colonização, 
em 1904, o povoado de Sananduva já era vi­
sitado pelo Padre francês Frei Bruno de 
Gillonay, da ordem dos Frades Menores Ca­
puchinhos de Sabóia, França. Desde então a 
história da Colônia se desenvolvia sob o sig­
no da fé católica. Numerosos religiosos se 
sucederam e deixaram entre os colonos in­
deléveis lembranças. Merece, porém, desta­
car a presença marcante de Frei Geraldo do 
Grufy em exercício na paróquia de São João 
Batista de Sananduva, de 1920 a 1933. À 
frente da Paróquia, no exato momento em 
que o movimento em favor da difusão quan­
titativa do ensino se intensificava a nível ge­
ral, Frei Geraldo teve condições para empre­
ender uma verdadeira cruzada em favor da 
educação. Especialmente, promovida por 
Frei Geraldo, a escola se expandiu na região. 
Evidentemente, não constituía preocupação 
de Vigário a criação de condições favoráveis 
para que se pudessem realizar as intenções 
do Estado, que se manifestavam através das 
Intendências. Ao empenhar-se na expansão 
de escolas, Frei Geraldo tinha como primeiro 
objetivo multiplicar as condições para que se 
difundisse a doutrina da Igreja. Estimulados 
pela Instituição Religiosa, os colonos passa­
ram a reivindicar a escola com mais intensi­
dade. O espàço escolar se configurava para 
eles tanto como veículo de transmissão do 
instrumental necessário para a apropriação 
dos conteúdos religiosos, como veículo des­
tes conteúdos. 

Aqui não se quer negar a necessidade 
que sentiam os colonos de instruir-se para 
melhor enfrentar os comerciantes nas rela­
ções estabelecidas no mercado, como haveria 
de ocorrer décadas posteriores. Neste mo­
mento, eles se interessavam pela escola, le­
vados, acima de tudo, pelo "desejo" de se 
manterem Católicos. A catolicidade era sua 
marca essencial. Era preciso preservá-la. 

As práticas religiosas nas "Colônias 
Novas" 

Nas "Colônias Novas", como nas "Ve­
lhas Terras", os colonos mantinham sua ca­
racterística fundamental, ou seja, mantive­
ram sua vida comunitária sustentada nos dois. 
eixos fundamentais: fé e trabalho. A presen­
ça do Padre entre eles contribuía para o for­
talecimento de sua unidade especialmente vi­
vida na liturgia do domingo. Neste dia, o tri­
nômio "missa - terço - catequese" ocupa-

va o espaço dedicado ao trabalho nos demais 
dias da semana. 

De manhã, em grupos, montados a ca­
valo, dirigiam-se cantando para a sede da 
Colônia, na expectativa de participar da ce­
lebração litúrgica da Missa, ouvir a doutrina 
transmitida no sermão do Vigário e "fazer 
suas compras" (D'Apremont, 1976, p. 147). 

À tarde, em cada Capela, a reza do terço 
dirigida por um dos "fabriqueiros" e o cate­
cismo às crianças precediam a reunião social 
na "bodega" (clube social). "Nos domingos, 
a Igreja redundava de fiéis que de todos os 
recantos, mesmo os mais afastados, concor­
rem para assistir à Missa e outras funções 
de costume. Edificante é, também, ver com 
que respeito e devoção eles escutam a pala­
vra de Deus. Todos os domingos o Padre ex­
plica o Evangelho e ensina o catecismo nas 
Missas. As festividades religiosas cele­
bram-se sem muitas fanfarronadas, deixando 
aos fiéis todo o cômodo de receber os Santos 
Sacramentos que são bastante freqüentados 
por bom número deles" (Paróquia São João 
Batista/Sananduva, Livro Tombo n2 1, p. 
18). 

Toda essa liturgia era completada à 
noite de domingo, ou em qualquer outro dia 
da semana caso se tomasse impossível neste 
dia, com a família reunida para a leitura do 
"Catecismo ou da História Sagrada" con­
forme orientação vinda do Padre. "Nos do­
mingos e festas todos deviam fazer urna 

meia-hora de leitura do terceiro catecismo 
ou da História Sagrada. Esta leitura era con­
siderada de maior importância. Quem não 
pudesse fazê-la no domingo, devia fazê-la 
durante a semana." (Polesso, 1971, p. 59). 
Seguia-se, à leitura da História Sagrada, a 
leitura atenta, "página por página", do único 
semanário que circulava na Colônia: o Stta­
fetta Riograndense, de orientação católica. 

Era a própria condição de "Colonos" 
que exigia o aprimoramento da instrução re­
ligiosa: "O bom Colono era aquele que tinha 
sua terra, sua junta de bois, sua carroça, mas, 
também, era aquele que era bom católico. e 
não negava sua palavra", O=<:ntrevista, 22) 
enfatizam os colonos entrevistados. 

A instrução religiosa iniciava com a ca­
tequese para a primeira comunhão e esten­
dia-se de modo intensivo até os 14 anos, 
quando, então, o jovem podia ser considera­
do suficientemente preparado, conforme a 
avaliação feita pelo pároco, para se apresen­
tar para a Comunhão solene. A formação re­
ligiosa básica para a recepção dos sacra­
mentos dividia-se, assim, em duas etapas: 1. 
catequese para a primeira comunhão; 2. ca­
tequese para a comunhão solene. 

Para a primeira comunhão a preparação 
dava-se, especialmente, na fanúlia e na ca­
pela. Nesta tarefa a escola ocupava, também, 
posição relevante. Adotava-se como texto de 
leitura o primeiro catecismo, e ministrava-se, 
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-também, aulas de catequese, como se pode 
ver no que segue: "Reuni os fabriqueiros. 
Como na sociedade não existia nenhuma es­
cola, tratei de nomear um professor particu­
lar. ( ... ) Os livros de texto eram: Il primo li­
bro di lettura e II primo Catechismo" (po­
lesso, 1971, p. 77). 

Logo após a recepção da primeira Co­
munhão, iniciava-se a segunda etapa da for­
mação religiosa, já na perspectiva da Comu­
nhão Solene. A preparação imediata para 
este rito envolvia não apenas uma avaliação 
de conhecimentos pré-adquiridos, mas tam­
bém o desenvolvimento de todo um conjunto 
de práticas de revisão e assimilação dos con­
teúdos religiosos, para os quais a leitura era 
um instrumento indispensável. "Todos pres­
tavam exame sobre as orações e o primeiro 
catecismo. ( ... ) Começou o retiro, baseado no 
catecismo: Deus e os seus atributos; Jesus 
Cristo: sua vida, sua doutina, seus milagres, 
sua paixão, sua morte e ressurreição; os no­
víssimos; o pecado; a graça santificante; os 
sacramentos; as orações, a confissão e a co­
munhão. Maria, o Anjo da Guarda. Entre os 
intervalos da instrução, moços e moças fa­
ziam em particular a Via-Sacra, rezavam o 
terço, estudavam o catecismo, faziam leitura 
espiritual. A continuidade e a conservação 
dessa religiosidade, orientada pelo Pároco, 
exigia dos colonos comprometimento e ade­
são. Por isso, "cada farnllia devia possuir a 
Hist6ria Sagrada, como livro de leitura, em 
casa, na escola e na Capela" (grifo meu) 
(polesso, 1975, p. 77). 

O empenho em manter-se como "bons 
colonos", "fiéis cat6licos", levou-os a 
"guardar sempre com grande zelo o domin­
go, como dia do Senhor". Desde os pionei­
ros, nas "Colônias Velhas", o domingo era o 
dia dos encontros das famflias e das orações 
em comum no meio da mata. Nas "Colônias 
Novas", o domingo se confirmou como o dia 
da liturgia, da oração e da catequese. 

A aprendizagem abrangente do catecis­
mo, . tendo como base a leitura dos livros reli­
giosos, passou a exigir dos colonos novas 
atitudes e novas habilidades. É neste con­
texto que a escola se expandiu com maior 
intensidade no interior das Colônias. O seu 
significado residiu não s6 no desenvolvi­
mento das habilidades de ler e escrever das 
crianças e jovens, filhos dos colonos, mas 
também e sobretudo porque tais habilidades 
se tornavam a condição para a aprendizagem 
religiosa e para se tornar "colonos-católicos­
italianos" . 

Escola e preservação da religiosidade 

À medida que os colonos foram avan­
çando para o interior da Colônia, expan­
diu-se na região uma rede relàtivamente 
ç1ensa de pequenas unidades escolares, man-

tidas ou subvencionadas pelo" poder público, 
ou ainda mantidas .. exclusivamente pelos co­
lonos. Não raro, foram as escolas particula­
res (paróquias), criadas pelos Colonos, que se 
converteram, a pedido dos mesmos, em es­
colas mantidas pelo poder público. Conforme 
relatório do Pe. Geraldo, Vigário da Paró­
quia, estavam em pleno funcionamento em 
Sananduva em 1930 "28 escolas póblicas, 
distribuídas no interior da Colônia e uma es­
cola particular Católica dirigida pelas Irmãs 
da Congregação de São José". Eram todas 
escolas "isoladas", unidocentes, mantendo o 
ensino de 1 � a 4� séries, nas quais "o ensino 
religioso era permitido" (D'Apremont, 1976, 
p. 141). 

Evidentemente, não há como separar 
essa expansão do sistema educacional nas 
Colônias, do intenso esforço tomado a nível 
nacional e estadual no sentido de debelar os 
altos índices de analfabetismo. A este fato 
mais amplo é necessário acrescentar, espe­
cialmente no Sul, a preocupação com a "na­
cionalização" do ensino, fato que determinou 
o recuo das escolas estrangeiras e a expansão 
do sistema oficial (paiva, 1983, p. 100). 

A campanha em prol da alfabetização no 
início da República é intensificada no de­
correr dos anos 20. "( ... ) apareceram os 
'primeiros profissionais da educação', intro­
duzindo as idéias da escola renovada e esti­
mulando as preocupações com a qualidade do 
ensino" (Id. ibidem, 93). Ainda que se colo­
cassem restrições à escola de cunho étnico, a 
Igreja foi convocada a participar da solução 
do problema da educação "através da criação 
de escolas paroquiais, assumindo sua quota 
de responsabilidade pela situação da instru­
ção popular no país" (paiva, 1983, p. 93). 

Evidentemente, a Igreja respondeu a to­
da esta efervescência intelectual que se irra­
diou até às novas terras, passando pelos ca­
nais administrativos das Intendências mas 
dentro de uma perspectiva própria. 

"A escola, até certo ponto, irá suprir 
a falta de padres. E, não obstante as dificul­
dades. estã(\ surgindo escolas em toda parte" 
(Scalabrini, J. B., Apud Zagonel, 1975, p. 
171). "Criavam-se escolas para atender aos 
seguintes objetivos: instrução religiosa, sem a 
qual, dentro de duas ou três gerações, as po­
pulações teriam perdido o sentido da vida 
cristã; a instrução profana para não deixar os 
queridos colonos numa situação de inferiori­
dade social, o que teria sido para eles, fonte 
das mais funestas conseqüências no plano 
temporal e espiritual" (D' Apremont, 1976, p. 
165). 

Aliada ao Estado no tocante à questão, a 
Igreja se preocupou com o problema educa­
cional e lutou contra o analfabetismo. Este 
era associado à idéia de incompetência dos 
colonos em manter-se fiéis à sua Igreja sem 
uma instrução adequada e à inferioridade so-



cial que os tomaria, facilmente, expostos aos 
ataques de credos ou seitas opostas. 

A luta da Igreja se contigurava, espe­
cialmente, contra o avanço do protestantismo 
no interior das Colônias Italianas. Bruno de 
Gillonay afIrmava: "Não se pode negar que 
haja no Brasil, desde alguns anos, uma for­
midável invasão de emissários protestantes. 
( ... ) A chegada dos nossos padres ao Rio 
Grande do Sul coincidiu precisamente com o 
tempo em que a propaganda protestante co� 
meçava a lograr êxito entre os colonos de 
origem italiana. Foi, em grande parte, devido 
ao movimento de fervor que excitam seus 
trabalhos apostólicos, como também sua in­
cessante ação em todos os lugares, até as til­
timas ramificações das colônias, que se deve 
atribuir a conservação da fé nestas regiões" 
(D' Apremont, 1976, p. 118). 

Além da preocupação com o avanço do 
protestantismo, a Igreja entendia que o 
analfabetismo levaria os colonos a deslizar 
para o campo "fácil" da "cabocIização", co­
locada como negação de sua condição de 
colonos. 

Sendo escolas páblicas ou paroquiais 
subvencionadas pelo estado ou pelo municf­
pio, a matrícula e a freqüência escolar dos 
fIlhos dos colonos eram facilitadas, o que 
abria um espaço sistemático à transmissão da 
doutrina até então realizada de modo precá­
rio, pela falta de padres, pelos "Padres-lei­
gos". "A escola que existe é neutra. Será 
mesmo neutra? Que seja! Mas ela não será 
como a escola leiga da França. Aqui o Go­
verno permite o ensino cat6lico", afIrmava 
Bruno Gillonay (apud D' Apremont, 1976, p. 
171). 

Devido à especifIcidade dessas colônias 
páblicas, mas de orientação cat6lica, a ques­
tão central do seu funcionamento se concen­
trava na escolha do professor, a quem cabia a 
responsabilidade do ensino religioso combi­
nado à leitura, escrita e cálculo. "O professor 
podia saber até menos. - enfatiza um pro­
fessor - claro -, mas tinha que ser um bom 
católico" (Entrevista 10.1). Os colonos se 
colocavam na perspectiva da própria Igreja 
constantemente conclamando seus padres a 
zelarem para que à frente das escolas esti­
vessem educadores cat6licos com reais va­
lores morais e religiosos, cujo entusiasmo 
fascinasse os alunos. Por isso, cabia ao padre 
indicar ou retirar os professores da escola. A 
ele também se estendia a função de opinar 
sobre a prática pedag6gica, os livros didáti­
cos,. horários escolares, etc. No término do 
ano letivo era ainda ao padre que cabia a 
função de avaliar a aprendizagem da cate­
quese e de toda a atividade escolar. Nunia 
sessão quase solene, à frente da classe, num 
dia pré-determinado, ao lado do professor, o 
Vigário interrogava os alunos, individual­
mente. A aprovação ou reprovação do Vigá­
rio eram inquestionáveis, bem como a deci-

são que tomava em relação à permanência ou 
não do professor para um novo período leti-
vo. 

A partir do momento em que a escola se 
apresentou como instrumento da Igreja, ela 
foi apropriada pelos colonos como seu ins­
trumento. Isto é, embora os colonos não se 
identifIcassem, propriamente, com os pro­
gramas que se originam das instâncias do po­
der páblico, buscavam a escola como o espa­
ço que lhes possibilitava a manifestação de 
seus interesses e a realização de seus propó­
sitos. O fato a realçar, portanto, de imediato, 
é que a escola se confIgurou como um ins­
trumento de preservação da identidade dos 
"colorios", pelo fortalecimento de seu cará­
ter de "cat6licos". "Em cada capela faço 
quanto está em meu poder para fundar esco­
las paroquiais, sustentadas pelos pr6prios s6-
cios da Capela, esperando oportunidade de 
pedir ao município uma subvenção. São 
professores: José Mattielo, Angelo Benetti, 
Matias Tonial e Pascoal Rossoni. Nessas es­
colas não se ensina o alemão, mas só o por­
tuguês e penso que também a língua italiana 
tem o direito de viver e tanto mais enquanto 
eu estou vendo todos os dias, mais clara­
mente, que os italianos que abandonaram 
a sua língua, abandonaram a religião e a fé; 
entregando-se de corpo e alma aos costumes 
pagãos daqueles que, com pouca justiça, são 
chamados exclusivamente nacionais" (Par6-
quia São João BatistalSananduva, Livro 
Tombo n!? 1. p. 23). 

É a partfr desse redimensionamento que 
a escola é elevada da posição secundária que 
mantinha nos prim6rdios da colonização nas 
"Colônias Velhas" Italianas e passou a ser 
reivindicada com a mesma intensidade com 
que era reivindicada a Igreja. Neste sentido, 
a própria comunidade rural assumia a res­
ponsabilidade da construção do pequeno es­
tabelecimento onde se desenvolveriam as ati­
vidades pedag6gicas. Além do sistema de 
cotas para a aquisição do material necessário 
(madeira serrada), todos se prontifIcaram em 
dar, gratuitamente, dias de trabalho para a 
edifIcação do prédio, geralmente muito rrtsti­
co, construído sob a orientação de um colono 
experiente nesta tarefa. 

O equilfbrio no tocante ao binômio "I­
greja-Escola" não foi estabelecido a partir de 
funções opostas entre uma e outra institui­
ç�, mas sim da necessidade que sentiram os 
colonos de apropriar-se de um saber que vi­
ria colaborar para a construção de sua iden­
tidade de Colonos, orientada pelos ensina­
mentos emanados da hierarquia e veiculados 
pela literatura religiosa, pelos livros e im­
pressos cat6licos. 

Os elementos básicos do saber letrado, 
as primeiras letras - fi primo libro - e a 
escrita ganham sentido por seu "signifIcado 
instrumental", ou seja, por aquilo que possi­
bilitaria aos fIlhos dos Colonos e aos pr6-
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prios Colonos saber. Em outras palavras, 
9 saber instrumental da escola ganhou signi­
ficado para os Colonos porque lhes possibi­
litava desenvolver os ensinamentos contidos 
na Hist6ria Sagrada, no Catecismo, nos Hi­
nos Sacros, no Jornal (Staffetta Riogran­
dense), etc. A alfabetização deixou de ser um 
"luxo social" para tomar-se um "trabalho 
com finalidade", e fmalidade específica, vin­
culada ao conceito que de si mesmos faziam 
os Colonos e que era sistematicamente legi­
timado pela pregação religiosa, à qual se 
submetiam não s6 os jovens, mas os pr6prios 
adultos. "Como as crianças podiam fre­
qüentar a escola, também as pessoas adultas, 
até que soubessem ler, corretamente, o pri­
meiro livro e catecismo. Evidentemente, a 
freqüência dos adultos à escola era facultati­
va. Depois de quatro meses, quase todos 
grandes e pequenos, sabiam de cor as ora­
ções e as principais respostas do catecismo" 
(polesso, 1975, p. 76). 

A partir do exposto, compreende-se, 
pois, que "ndare scola" (ir à escola) tomou 
sentido no conjunto das tarefas desempenha­
das durante a jornada de trabalho porque se 
constituía como estratégia para a construção 
da identidade cultural cat6lica, componente 
integrante do "modo de ser colono-italiano". 
Neste sentido, os pr6prios programas deviam 
guardar uma certa especificidade, corres­
pondente à expectativa desses sujeitos da 
educação. "Naquele tempo eles queriam a 
religião. Todos os dias tocava a ensiná, a rezá 
e a ensiná as coisas da Igreja. Eles diziam: 
Ler sim, mas primeiro de tudo tem que pensá 
pela alma" (Entrevista 10:1) 

Contraditoriamente, "dádiva do Estado" 
e "conquista dos Colonos", a escola "pobre e 
pequena" de Sananduva e das Colônias vizi­
nhas cumpria sua função, em parte transmi­
tindo a ideologia dominante, �, sobretudo, 
garantindo aos Colonos o donúnio de um sa­
ber que lhes proporcionaria a apropriação 
dos contel1dos da doutrina cat6lica. Por esta 
razão, ao lado dos programas definidos a ní­
vel de Estado, "existem programas que é ne­
cessário adotar, existe, também, um certo es­
pírito nas farnflias que se precisa respeitar 
sob pena de ver as escolas desertas e vazias" 
(D' Apremont, 1976, p. 182). Ao desincum­
bir-se, pois, da tarefa docente que lhe atri­
buía o Concílio de Trento, a Igreja o fazia 
correspondendo às expectativ;lS dos Colonos. 
Eleita por eles como intermediária e media­
dora na resolução de suas questões, a ela 
coube desvendar os instrumentos e as condi­
ções adequadas à sua preservação como Co­
lonos, inserindo-se na sociedade brasileira. 

Esta problemática é, em certo sentido, 
um dos aspectos centrais na educação e na 
pr6pria hist6ria de Sananduva e das demais 
Colônias. Será por isto retomada mais 
adiante, e novos aspectos poderão ser carac­
terizados. 

A ESCOLA NO CONTEXTO 
DAS COLÔNIAS APÓS A 
REESTRUTURAÇÃO ECONÔMICA 
E SOCIAL DOS ANOS 30 

Durante o período que se iniciou com a 
crise dos anos 30 e se prolongou até o ad­
vento da modernização agrícola, nos anos 50, 
a escola, para os colonos, passou a ter uma 
significação que se expressava nas represen­
tações dos colonos das décadas anteriores. 
Submetidos a novas condições sociais que 
derivaram do processo econômico em desen­
volvimento, esses colonos também redefmi­
ram o sentido da instituição escolar. 

Muito mais rápidas que as anteriores, as 
transformações econômicas ocorridas na 
ColÔnia durante esse período e que culmi­
naram a nível econÔmico com a opção por 
uma agricultura basicamente para fms in­
dustriais e a nível político com a criação e 
a instalação de diversos municípios entre eles 
o de Sananduva, refletiram um panorama de 
profundas mudanças na política econÔmica e 
social brasileira. 

Mais precisamente, a opção por novos 
setores produtivos (suinocultura, triticultura, 
extração madeireira); a organização dos co­
lonos em Cooperativas como reação aos sin­
dicatos de Banha (organismo que congregava 
os grandes industriais e comerciantes da ba­
nha) deram a tônica ao período. Tais trans­
formações, entretanto, revelam a articulação 
ç subordinação da economia das Colônias ao 
modelo de desenvolvimento urbano-indus­
trial que se implantava. 

A transformação da escola paroquial em 
escola pública 

o confronto que se estabeleceu entre os 
Colonos e os personificadores do capital, 
comercial e industrial, que passou a se de­
senvolver, levou os colonos a defIDirem no­
vas estratégias para a defesa de seus inte­
resses, dentre as quais se destaca o Coopera­
tivismo. Inserida naquele contexto de pro­
fundas transformações e articulada às demais 
estratégias a escola passou a desempenhar 
papel específico. Na perspectiva dos colonos, 
a escolarização, além de instrumento de 
preservação de sua identidade étnico-cultu­
ral, assumiu uma · nov� conotação. No bojo 
das tensas relações entre pequenos produto­
res e capital comercial e industrial a agência 
educacional emergiu como o lugar em que se 
podia obter instrumentos para a defesa de 
seus direitos como cidadãos brasileiros. 

Entretanto, o que também se verifica é 
que a "escola dos colonos" se toma palco de 
atuação de novos personagens. Como 6rgão 
ligado ao poder público municipal, a Inspe­
toria de Ensino passou a impor conteúdos, 



dirigir e controlar o processo educacional. A 
presença sistemática dos representantes do 
poder póblico nas escolas da região sugere, 
de imediato, que o Estado passou a assumir a 
direção da Escola, visando tomá-la um ins­
trumento a serviço dos interesses que na­
quela correlação de forças não eram, sem 
dóvida, os dos colonos. 

Cabe destacar também que a Igreja, me­
diante seus párocos, ou Catequistas, minis­
trava o ensino religioso nestas escolas não 
mais nas condições d� décadas anteriores. 
Em outras palavras, a aula de catecismo não 
se configurava somente como prática da 
Igreja ou reivindicação dos colonos. Decor­
rendo da reaproximação Igreja-Estado, com 
a Constituição de 1934, o ensino religioso 
fora integrado ao currículo como disciplina 
oficialmente reconhecida pelo Estado. 

Frente aos dados, a realidade que se evi­
dencia é a de que a escola "pobre-pequena" 
dos colonos não se moldava apenas conforme 
os interesses destes. Sua configuração como 
instituição social foi defmida pela aliança 
estabelecida entre Igreja-Estado e pelas ex­
pectativas dos colonos em tomo da educa­
ção. 

Tendo presente estas considerações, a 
análise que se segue objetiva tomar conheci­
da a nova "fisionomia da escola dos colonos" 
traçada na disputa que entre si travaram os 
diferentes "agentes" envolvidos e interessa­
dos na educação. Aqui os interesses específi­
cos destes agentes aparecem em momentos 
separados. Não se pode, porém, esquecer que 
isto se dá apenas para efeito de exposição. 

Num primeiro momento, a análise do 
sentido da orientação e controle exercido 
pela Inspetoria do Ensino passa pela verifi­
cação do sentido da educação na perspectiva 
do Estado. Num segundo momento, procura­
se conhecer os objetivos da Igreja na luta 
pela conquista do apoio do Governo para a 
difusão do ensino religioso e o modo como se 
refletiu nas escolas da região o acordo de 
mútua colaboração entlle . Igreja-Estado. 
No momento seguinte, analisam-se as re­
presentações dos colonos sobre suas necessi­
dades de educação. Por fim, traça-se a "fi­
sionomia" da escola que decorre das relações 
que entre si estabeleceram Estado - Igre­
ja - Colonos. 

Estado e Escola 

No relatório enviado em 193 1 ao Pre­
feito Municipal de Lagoa Vermelha, Dr. Eu­
rico de Souza Leão Lustosa, o Inspetor de 
Ensino Municipal, Brasiliano da Costa e Sil­
va, referiu-se à orientação que passou a ser 
dada nos vários departamentos de adminis­
tração p6blica como fator de "desenvolvi­
mento e progresso" do município. Conforme 

Õ parecer do inspetor, a nova orientação, 
atingindo a esfera educativa, determinou um 
novo desempenho no setor ... "Na parte que 
nos foi confiada, vê-se o interesse e zelo que 
a nova mentalidade vem imprimindo à ins­
trução póblica" (Intendência de Lagoa Ver­
melha/Relatório 193 1,  p. 181). 

O relatório do Inspetor deixa entrever 
que já incidiam nas esferas municipais os 
reflexos da nova orientação política adotada 
com o movimento "revolucionário" de 1930. 
O conjunto das mudanças dadas no setor 
educacional, inicialmente bruscas e carentes 
de org3nização, tomaram no fmal da década 
novo impulso. Decorrendo da organização 
do sistema educacional do estado do Rio 
Grande do Sul, ocorrida em 1938, levou-se a 
efeito, a partir de 1940, a reorganização dos 
Sistemas Municipais de Ensino. Como con­
seqüência, a partir desta data a orientação 
pedagógica e administrativa das redes esco­
lares nas Colônias deixou de ser função ex­
clusivamente cumprida pela Igreja para ser 
desenvolvida de modo sistemático pela- Ins­
petoria de Ensino. Como órgão executivo, a 
Inspetoria tinha como função orientar e 
controlar a rede de ensino, tendo como nor­
mas as diret1izes estabelecidas pelo Regula­
mento de Ensino Municipal e pelo Regi­
mento Interno da Escola. Era, no entanto, do 
planejamento do Ensino Estadual elaborado à 
luz da política nacional da educação que estas 
normas emanavam. 

A compreensão do sentido da função 
exige, pois, que se fixem os objetivos amplos 
da educação nacional, da educação como o 
Estado adequou o sistema para implemen­
tá-los. 

Período de transição 

Nas escolas póblicas �a rede de ensino 
das Colônias, até quase o final da década de 
30 não se efetivaram mudanças significati­
vas. Erguidas ao lado da Capela, continua­
ram mantendo uma fisionomia caracteríStica 
de "escolas paroquiais", isto é, formalmente 
subordinada ao poder municipal, de fato re­
giam-se pelas diretrizes defIDidas pelos vi­
gários das paróquias. 

Na verdade, o setor educacional das 
Colônias refletia as condições gerais exis­
tentes no setor educacional do Rio Grande 
do Sul. Na rede póblica estadual expandiam­
se as escolas rurais isoladas. Floresciam as 
escolas particulares "paroquiais" especial­
mente nas regiões de colonização. Embora a 
questão da nacionalização das escolas estran­
geiras envolvesse os poderes públicos em 
busca de soluções desde as primeiras décadas 
do Século, os debates evoluíram no sentido 
de defIDir medidas concretas em relação à 
reorganização e ampliação do sistema educa­
cional, só no fmal da década de 30. Não se 
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dispõe, no momento, de dados que pennitam 
verificar a evolução do ensino até este peno­
do. Entretanto, os referentes ao ano de 1937 
pennitem uma imagem das tendências até 
então mantidas no ensino desenvolvido no 
Estado. 

Situação do ensino oficial no Rio Grande do Sul 
(1937). 
Ginásios 1 
Escolas Complementares Urbanas 6 
Escolas Cmnplementares Rurais O 
Grupos Escolares 210 
Escolas Reunidas 38 
Escolas Isoladas 68 1 
Ediflcios Escolares em l-ona Urbana 32 
Ediflcios Escolares em Zona RUI1Il O 
Total 968 

Fonte: l. P. Coelho de SOUZA. "A Educação na 
região colonial italiana". In. Album Come­
morativo do 75'! anivers4rio da colonização 
italiana no Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 
Globo, 1950, p. J72. 

Situação do ensino mantido pelo Estado na 
regilo de colonizaçio italiana (1937). 
Municípios Grupos Escolas 

Escolares Isoladas 

Caxias do Sul 1 1 1  
Farroupilha 2 3 
Bento Gonçalves 1 2 
Garibaldi 2 2 
Flores da Cunha 1 3 
Antonio Prado 1 3 
Nova Prata O 8 
Guaporé 5 4 
Encantado 1 3 
Veran6polis 1 8 
Lagoa Vermelha 1 4 
Erexim 1 2 
Total 17 5 3  

Fonte: l.  P. Coelho de SOUZA. "A Educação na 
região colonjal italiana". In. Album Come­
morativo do 75'! anivers4rio da colonizaçlJo 
itoJiana no Rio Grqnde do Sul. Porto Alegre, 
Globo, 1950, p. 322. 

Os poucos dados referentes ao ensino de 
Lagoa Vermelha dão conta da existência, 
além das escolas mantidas pelO' Estado, de 
Escolas Municipais Isoladas - como já men­
cionado - portadoras de uma fISionomia tí­
pica de Escolas Paroquiais. Em 193 1, no mu­
nicípio, estavam funcionando 52 Escolas 
Municipais Isoladas, sendo 25 subvenciona­
das pelo Estado e · 27 mantidas, exclusiva­
mente, pelos cofres municipais (Int./Lagoa 
Vermelha. Relat. 193 1, p. 13 1). 

Instalado o regime político de 30. o "ra­
cionalismo", que já permeava as discussões 
das décadas anteriores, passou a fazer parte 
dos discursos dos governantes, das diretrizes 
constitucionais e das próprias realizações do 
Governo. Desfraldado como bandeira de lu­
ta, passou a indicar as direções a serem to­
madas pela educação. Em nome do "desen-

volvimento nacional", propunha-se para as 

cidades o ensino Mcnico-profissional no sen­
tido de preparar a mão-de-obra para a in­
dt1stria e comércio. Quanto ao ensino ele­
mentar predominava a orientação ruralista 
tendo como meta conter o êxodo rural para a 
cidade. Em outros termos, a educação era 
pensada como instrumento capaz de impul­
sionar o desenvolvimento da economia e co­
rno "fator de amortecimento da questão so­
cial que então assumia proporções assusta­
doras" (paiva, 1983, p. 1 17). 

Em relação ao ensino técnico-profISSio­
nal, foi estabelecido um sistema de estímulos 
e colaboração direta com os Estados. O ensi­
no primário, no entanto, não recebia atenção 
mais concreta. Nenhuma diretriz fot traçada 
pelo Govero Federal, "o apoio à difusão do 
ensino primário se fez em forma de apelo aos 
Estados para que se esforçassem neste senti­
do" (Paiva, 1983, p. 1 14). 

Para o Rio Grande do Sul e os Estados 
com mais contingentes populacionais estran­
geiros, o Governo Federal acionou mecanis­
mos no sentido de nacionalização das escolas 
estrangeiras. Especialmente, a partir de 1938 
o Governo Central passou a colaborar finan­
ceiramente com os Estados em que se fazia 
necessário um esforço nacionalizador, na 
função e manutenção de escolas elementares. 
A falta de um plano de conjunto, definido a 
nível federal, e os efeitos da escassez de re­
cursos, até então, disponfveis, repercutiram 
de modo negativo, especialmente, no sistema 
de ensino público. 

A rede de ensino das escolas "estran­
geiras", em face a deficiências do ensino pú­
bliCo, se ampliou e consolidou, sustentada 
por auxilios provenientes do exterior e pelos 
recursos aplicados pelos próprios colonos. Em 
.1938, a rede escolar alemã era formada por 
1 .841 escolas (Farias, 1964, p. �65). Mesmo 
assim, especialmente os educadores se mobi­
lizaram, pressionando o Governo para que 
definisse os objetivos da educação no Estado 
e aparelhasse o sistema no sentido de alcan­
çá-los. 

O penodo liberal do Governo Vargas se 
havia caracterizado pelos amplos debates 
travados em torno da educação, dividindo-se 
os educadores em dois grupos: católicos e li­
berais. Criadas em 1934, a Sociedade Rio­
Grandense de Educação, formada pelos edu­
cadore!; ligados ao movimento da Escola No­
va (liberais), e à Associação dos Professores 
Católicos deram impulso final para o desen­
cadeamento do processo de organização do 
Sistema Educacional (Souza. A Educação no 
Rio Grande do Sul, 1964, p. 274). 

Aparelhou-se o Estado, criando em 
1935 a Secretaria de Educação e Saúde PÚ­
blica e, em 1937, o Conselho Estadual de 
Educ�ção (Kremer, 1964, p. 274). 

Com a instalação do Estado Novo, mar-



cado pelo autoritarismo "antiliberal" e "an­
tidemocrático" os debates em torno da edu­
cação, tanto a nível de Nação quanto de Es­
tado, foram emudecidos. Atento ao comando 
que vinha do poder central, o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul passou a 
orientar a política educacional de acordo com 
os interesses do novo regime, contando para 
a efetívação do seu projeto com o apoio dos 
educadores que não escaparam ao fascínio da 
ideologia que sustentava a ditadura, e de mo­
do especial, com o apoio da Igreja Cat6lica. 

Política e Educação 

o regime instalado com o golpe de 1937 
tinha diretrizes defmidas e ideologia pr6pria 
a ser difundida pela educação: "Permanece­
ram as duas grandes linhas diretrizes da edu­
cação popular, fInnadas no período liberal, 
com a diferença de que o governo da União 
assumiu a responsabilidade de levá-las à 
prática. O crescimento das redes de ensino 
elementar continua a se fazer no sentido da 
educação das populações rurais, favorece-se 
o desenvolvimento da educação técnico­
profIssional nas cidades. Mas a estratégia 
educacional além dos objetivos de capacita­
ção de mão-de-obra e democratização do 
ensino elementar visava mais claramente à 
defesa da ordem social" (Paiva, 1983, p. 
1 12). 

O fato que se pode observar é que o 
Governo dispensou à educação um trata­
mento que a destacava como veículo de di­
fusão ideol6gica. Neste sentido, as decisões 
tomadas foram mais de ordem política do 
que técnica, isto é, o Governo pensou mais 
na difusão quantitativa do que qualitativa da 
educação. 

Este primeiro esboço de uma política 
nacional de educação tinha como "quadro de 
referência a educação cívica e a ela se subor­
dinavam muitas medidas tomadas em matéria 
educacional" (Paiva, 1983, p. 135). Mas, 
acima de tudo, esta política nacional de edu­
cação se integrara numa estratégia mais ge­
ral, destinada a solucionar a "questão social" 
e a sedimentar o poder político e a ordem s6-
cio-econômica vigente. 

O projeto educacional defmido pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
alinhou-se na perspectiva traçada pela 
União. Partindo de uma concepção que via a 
educação como fator de realização individual 
e social da criança, a educação passou a ser 
dirigida a serviço do progresso, isto é, a ser­
viço do modelo de desenvolvimento. As no­
vas formas e valores de que se enriqueceu a 
educação capacitava a escola, como institui­
ção intencional e sistemática, a corresponder 
às pressões do novo estágio de desenvolvi­
mento e a servir a seu progresso, isto é, a 
contribuir para sua transformação e evolu-

ção. 
Entretanto, a especifIcidade da popula­

ção gaúcha, em sua grande parte composta 
por descendentes de estrangeiros. colocou 
para o Estado a questão de sua integração 
nacional, como cidadãos brasileiros. Embora 
a tarefa não tenha sido atribuída exclusiva­
mente à escola, entendia-se que a ela cabia o 
papel decisivo, como bem se explicita no re­
lat6rio da Secretaria de Educação de 1942. 
"O impressionante movimento em favor da 
nacionalização do ensino no 'Rio Grande do 
Sul, hoje conhecido no princípio de que os 
alicerces da nacionalização devem ser lança­
dos na escola, e se é exato que a mesma não 
pode realizar outra tarefa que o movimento 
exige, não é menos exato que lhe cabe a 
missão de preparar fundamentalmente essa 
realização" (SEC/RS, 1942, p. 3 17). 

Ainda que os objetivos de capacitação 
profIssional não tenham sido negligenciad�s, 
privilegiou-se a difusão de uma estratégta 
educacional orientada no sentido do desen­
volvimento de uma cultura de cunho "nacio­
nalista" e "nacionalizados". "No Rio Grande 
do Sul, o problema não tange apenas à ne­
cessidade primordial de preparar e capacitar 
social, política e economicamente as novas 
gerações, mas também, em grande parte de 
seu territ6rio, a não menos substancial ne­
cessidade de conquistar jovens brasileiros 
para integrá-los no espírito e na consciência 
nacionais" (Farias, 1938- 1942, p. 9). 

O nacionalismo que voltava à mesa dos 
debates nacionais passou a exigir das autori­
dades gaúchas um intenso empenho no senti­
do de integrar o sistema estadual ao projeto 
nacional de educação e de nacionalizar as es­
colas estrangeiras. Da parte do poder, a edu­
cação passava a ser acionada como instru­
mento para a difusão do "patriotismo cultu­
ral" como meio de exteriorizar o "culto à 
Pátria." 

Neste sentido, os objetivos específIcos 
do sistema educacional foram defJnil:los em 
torno de: "Orientar as novas gerações no 
sentido da beleza moral da vida e cumpri­
mento do dever cívico; ao reconhecimento 
dos valores espirituais, a consagração total à 
Pátria; ao ideal da unidade brasileira; à disci­
plina da vontade; à vocação da ordem; à 
austeridade da conduta; à elegância das ati­
tudes (SEC/RS, 1942, p. 3 17). Austeridade, 
disciplina e ordem davam a tônica ao nacio­
nalismo. Estabelecia-se, assim, a qualidade 
do produto fmal da escola: ordeiro e discipli­
nado, ou seja, comprometido com a ordem 
estabelecida e com a consolidação do regime. 

Os objetivos propostos revelam, no en­
tanto, sua dupla vertente. De um lado, da i,n­
fluência cat6lica derivou-se a orientação es­
piritualista da educação como se pode perce­
ber no texto que segue: "Ao novo mundo 
atormentado que luta e verte sangue em to-
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dos os continentes, só se pode enviar uma 
mensagem, reconsideração do cristianismo, 
como o fato supremo da história da humani­
dade ( ... ) enfIm, restauração de uma ordem 
social cristã, pela regeneração espiritual da 
sociedade e pela reeducação das massas" 
(Souza, Palavras às novas gerações, 1942, p. 
285). Do outro, a construção de uma "cul­
tura patriótica" espelhava as defmições to­
madas a nível do poder nacional. 

A compreensão da educação na pers­
pectiva da Igreja será analisada mais adiante. 
Aqui apenas se chama atenção sobre a in­
fluência do catolicismo na orientação dada à 
esfera educacional do estado, fato que evi­
dencia a aproximação que se estabelecera 
entre o poder civil e a Igreja. 

DefInidos os objetivos, colocava-se o 
problema de sua implementação. Além de 
uma visível preocupação de assentar a edu­
cação em bases cientfficas as medidas toma­
das incidiam especialmente sobre a: 

a - formação e atualização do corpo do­
cente; 

b - expansão da rede escolar; 
c - reaparelhamento do sistema. 

Ainda sofrendo a influência da Pedago­
gia da Escola Nova, que entendia o professor 
como centro do processo pedagógico. o 
movimento renovador do Rio Grande do 
Sul passou a atribuir ao mestre a principal 
responsabilidade pela realização dos propó­
sitos educacionais. A preparação de novos 
docentes determinou a reestruturação da Es­
cola Normal e a criação das Escolas Normais 
Rurais. 

Constituía-se como fmalidade básica 
destas a preparação de docentes para o meio 
rural. A criação deste tipo de escola refletia 
uma preocupação que não era apenas do es­
tado. A fundação de Escolas Normais Rurais 
já havia sido sugerida no II Congresso Na­
cional de Ensino Rural realizado em Salva­
dor, em 1935 (Paiva, 1983, p. 128). 

Entretanto, afIrmava Olga Acauan Ga­
yer ( 1942, p. 289): "Qualquer dos três tipos 
de escolas se caracteriza pela elevação do 
padrão cultural geral e técnico .do professor, 
atualização dos currículos e diferenciação 
dos cursos de cunho propedêutico e profIs­
sional". Ou seja, qualquer um dos tipos de 
escola tinha responsabilidade de instrumen­
talizar os profIssionais da educação para que 
pudessem conduzir o processo educativo 
conforme as exigências do "nacionalismo". 

A expansão da rede escolar e a melhoria 
técnica do ensino esboçaram-se como a se­
gunda preocupação dos dirigentes da educa­
ção. O que facilmente se pode observar nas 
análises feitas era a ênfase dada à necessida­
de de criar um "ambiente favorável ao ensi­
no na.cional" . 

Quatro critérios prevaleceram em rela­
�ao à dilatação da rede escolar do Estado: 

1 - localização 1)0 centro de maior densida­
de populacional; 

2 - condições de acessibilidade ao local; 
3 - condições econÔmicas e sociais da re­

gião que permitissem oferecer um mí­
nimo de conforto ao professor; 

4 - superioridade do ponto de vista técnico­
administrativo dos grupos escolares e 
das escolas reunidas sobre as escolas 
isoladas, (Souza, A educação no Rio 
Grande do Sul, p. 279). 

Enquanto o primeiro item privilegia a 
distribuição quantitativa do ensino, o último 
deixa visível a preocupação com a qualidade 
do mesmo. Na verdade, o aspecto qualitativo 
da educação era discutido no Rio Grande do 
Sul em Última relação com a nacionalização 
das escolas "estrangeiras". Dada a sua gra­
tuidade, pensavam os administradores públi­
cos, a expansão da rede pública, com reco­
nhecida qualidade, atrairia as massas estu­
dantes "estrangeiras", levando à extinção as 
escolas particulares. Neste sentido, os grupos 
Escolares bem aparelhados, mantendo um 

quadro docente qualiflcado - ofereceriam 
as condições ideais que não podiam ser dadas 
pela escola isolada, regi4a por um único 
professor. 

De 1937 a \942, a rede escolar estadual 
do Rio Grande do Sul apresentava a estru­
tura seguinte: 

Distribuição da rede escolar no Rio Grande do 
Sul: 1937 a 1942 
ANO GRUPOS ESCOLAS 

ESCOLARES ISOLADAS 

1937 170 449 
1938 281 505 
1939 365 550 
1940 422 498 
1941 456 520 
1 942 560 

Fonte: FARIAS, Gal. Osvaldo G. de. Relat6rio 
apresentado ao Sr. Dr. Getlllio Domeles Vargas. 
Período 1938-42, p. 1 1 . 

A matrícula na rede de ensino público 
quase dobrou durante este período, elevan­
do-se o total de 300.237 para 500 mil (Fa­
rias, p. 1 1). Representava tal cifra 86,2% da 
população infantil em idade escolar entre 7 a 
10 anos, tomando-se por base os resultados 
do recenseamento de 1940. 

Com o fmal da II Guerra e a criação da 
UNES CO, no plano internacional, e a volta 
ao regime democrático, no plano interno, 
fumava-se a necessidade da universalização 
do ensino elementar, não mais como meca­
nismo de formação de contingentes eleitorais 
como nas primeiras décadas do século, nem 
mesmo como veículo de difusão ideológica, 
mas "como ideal educativo com valor in­
trínseco" (paiva, 1983, p. 144). 



No sistema educacional do estado do 
Rio Grande do Sul, porém, não se introdu­
ziram modificações relevantes no plano em 
vigor. Continuou a luta pela erradicação do 
analfabetismo, recorrendo-se à supermatrf­
cuIa nas escolas primárias e à utilização in­
tensiva dos prédios escolares (Souza, 1942, 
p. 283-A). 

Como terceira estratégia a organização 
administrativa e a orientação técnica estabe­
lecida no sistema de ensino do Estado refle­
tiam a centralização imposta pelo regime po­
lítico. Neste sentido foram adotados como 
princípios norteadores das atividades do ór­
gão responsável pela educação a nível de 
Estado: a unidade de comando, que devia 
importar uma máxima centralização de pla­
nejamento e controle, e a pluralidade de che­
fia, para a conveniente descentralização na 
responsabilidade de execução. Com a desvin­
culação dos serviços de Saúde Pública da 
Parte da Educação, em 1962, a reorganiza­
ção da Secretaria apenas ratificou o centra­
lismo de orientação. 

O órgão técnico responsável pela educa­
ção, oficialmente reconhecido como Secre­
taria de Educação pelo Decreto n!! 578, de 
22.07.1942, contava com os seguintes órgãos 
de direção, de controle de pesquisa, além de 
serviços auxiliares: 

I - Órgãos de DireçãO: 
1 - Órgão de Administração Geral: a­

Diretoria - Geral da Secretaria; 
b- Diretoria Pessoal e Expediente, 
com Serviço de Contabilidade; c­
Serviço de Material; d- Serviço de 
Prédios. 

2 - Órgãos de Administração Especial: 
a - Departamento de Educação -
Primário e Normal; b- Superinten­
dência do Ensino Profissional; c­
Superintendência do Ensino Se­
cundário; d- Reitoria da Universi­
dade de Porto Alegre; e - Depar­
tamento de Educação Física; f­
Diretoria de Estatística Educacio­
nal. 

11 - Órgãos complementares: 1- Assistência 
Jurídica; 2 - Comissão de Eficiência; 3-
Conselho Regional de Desportos. 

111 - Órgão de Execução: 1 - Instituições de 
Educação Escolar; 2- Instituição de 
Educação; 3- Serviços Auxiliares. 

Ao Departamento de Educação Primária 
e Normal competia dirigir, orientar e fiscali­
zar a educação pré-primária, primária, nor­
mal, especial e supletiva, quer pública, quer 
particular, contando, para isso, com os se­
guintes serviços: a- Centro de Pesquisa e 
Orientação Educacional; b- Serviços de 
Concursos; c- Superintendência de EduclJção 
Primária e Pré-primária, Ensino Normal e 

Educação Artística; d- Delegacias Regionais 
de Ensino. 

IntegraváfO, ainda, o quadro dos servi­
ços técnico-pedagógicos regionais os inspe­
tores das escolas municipais, "professores do 
Estado nessa função e os professores fiscais 
de ensino particular" (Souza, A Educação no 
RS, p. 282). 

Articulada a Inspetoria de Ens\no Muni­
cipal ao Sistema Estadual de Ensino me­
diante designação para o cargo de "profes­
sores do Estado", os serviços de orientação e 
controle exercidos nas escolas da rede muni­
cipal passaram a ter função específica, como 
adiante se verá. 

A nacionalização do ensino 

O empreendimento "renovador" desen­
volvido no sistema educacional do Estado te­
ve como objetivo imediato a nacionalização 
das "escolas estrangeiras". Tanto pelo seu 
número, quanto pela qualidade de ensino ne­
las desenvolvido, estas escolas foram consi­
deradas uma ameaça à unidade nacional, em 
outros termos, à consolidação do sistema. 

Toma-se, porém, necessário esclarecer 
que a nacionalização das escolas "estrangei­
ras" se configurou como "questão" sobretu­
do na região de colonização alemã e com 
mais força entre os alemães protestantes. 
Entre os colonos italianos, o diminuto nú­
mero de escolas particulares-católicas e o 
entendimento Que se estabelecera entre 
Igreja e Estado facilitaram a integração des­
tas escolas çom o sistema estadual de ensino. 
Em correspondência enviada ao Interventor 
Federal no Estado, José P. C. de Souza, Se­
cretário de Educação afirma: "Como sabe V. 
Exia., nenhum problema temos tido para en­
frentar, na chamada colônia italiana que soli­
cita, empenhadamente as nossas escolas. As 
dificuldades têm sempre ocorrido na zona 
colonial de origem alemã, que mantinha uma 
rede de mais de 2.000 colégios confessio­
nais" (Souza, Carta enviada ao rnterventor 
Federal no RS, 1940). 

A preocupação tomou-se maior a partir 
da eclosão da 11 Guerra Mundial e o alinha­
mento posterior do Brasil ao lado das potên­
cias que combatiam o hitlerismo. Temia-se a 
revolta dos alemães rádicados no Brasil e o 
possível desencadeamento de um conflito 
interno. Neste sentido, as "escolas estran­
geiras" passaram a ser vistas como possíveis 
fontes de subvenção ideológica. 

Em 1938, no Estado, o número de es­
colas alcançava o total de 5.533 unidades. 
Destas, 962 eram estaduais, 2.850 municipais 
e 1.841 particulares (Souza, A Educação no 
RS, p. 280). Além de apresentar uma rede 
quantitativa maior, o ensino particular guar­
dava uma significativa superioridade qualita­
tiva em relação ao ensino público. As escolas 
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germânicas formavam um sistema organiza­
do e com objetivos defmidos. De modo espe­
cial sua função era manter a Ifngua e cultura 
alemã - (Idem, p. 3 19). 

Pelo Decreto n!! 7.614, de 12. 12. 1938, o 
Governo do Estado definiu o caminho a se­
guir para integrar as escolas particulares ao 
Sistema Estadual de Ensino: 

1 - registro obrigat6rio das escolas 
particulares; 

2 - criação nas mesmas de um am­
biente de brasilidade pela supressão de ins­
crições em lfngua estrangeira, símbolos, e 
saudações políticas estrangeiras; 

3 - adoção do vernáculo nas atividade.s 
escolares; 

4 - designação de professores do Esta­
do para lecionar nas aulas conteúdos de 
português, hist6ria, geografia, pátria e civis­
mo - com vantagens em dobro pelo serviçe 
prestado; 

5 - destituição de diretores e fecha­
mento de escolas em caso de grave e delibe­
rada violação do decreto de nacionalização 
(SEC/RS, 1942, p. 319). 

Levadas à prática as medidas provoca­
ram fortes impasses entre as autoridades po­
líticas e a sociedade germânica. Como conse­
qüência, fazendo uso da "força", o Governo 
do Estado decretou, entre 1938 e 1942, a 
extinção de 774 escolas teuto-brasileiras. 

Paralelamente à campanha desenvolvida 
contra o ensino particular, o Estado concen­
trava esforços visando à expansão do ensino 
público especialmente no interior das Colô­
nias Alemãs. As medidas orientavam-se no 
sentido de competir com a qualidade do ensi­
no desenvolvido nas unidades escolares "es­
trangeiras" e de preencher o vácuo deixado 
pelas que eram extintas. Contando com o 
apoio financeiro efetivo da União, o Estado 
pôde aplicar na educação parcelas significa­
tivas de recursos monetários. Na distribuição 
das verbas, o ensino primário mereceu espe­
cial atenção. 

Sendo os professores considerados a 
mola mestra do processo pedag6gico e os 
responsáveis pela qualidade do ensino, a in­
diqação dos mesmos, para o preenchimento 
das vagas nas escolas da região, obedecia ao 

critério de titulação. Entre 1938 a março de 
1940, foram efetivados, no Estado, 645 
professores primários. Destes a maioria ab­
soluta foi destinada às escolas das Colônias 
Alemãs (SEC/RS, 1942, p. 319). 

A "questão" que entre os alemães pro­
testantes assumiu grandes proporções, no 
caso das escolas católicas, foi solucionada de 
forma tranqüila. Neste sentido, a Igreja to­
mou a frente da batalha, num gesto de total 
apoio às intenções do Estado. ApOs a assina­
tura, na data de 25.07.1940, do convênio re­
lativo às escolas cat6licas, estabelecido entre 
as dioceses e o Estado, os prelados baixaram 
normas que mereceriam, da parte do Secre-

iário da Pasta de Educação, significativo 
destaque: 

"É com prazer que comunico a V. Exa. 
qU6 este ato produziu e logo os seus frutos, 
que são uma série de medidas tomadas pelas 
autoridades eclesiásticas, e que acarretam a 
completa nacionalização do ensino na rede 
escolar cat6lico-brasileira. A primeira dessas 
medidas foi a publicação da inclusa pastoral 
do Arcebispo, sob o título Pátria e patriotis­
mo, animada do espírito da mais pura brasili­
dade. Em seguida, realizou-se nesta capital 
uma reunião do Clero de toda a Arquidioce­
se, a qual recebeu expressas instruções no 
sentido de se fazer pioneira da obra da na­
cionaIização (Souza, Carta enviada ao Int. 
Federal no RS, 1940). 

Sentido da "orientação e controle" 
exercido pela Inspetoria do Ensino 
Municipal 

No Rio Grande do Sul, a rede de ensino 
municipal sempre se distribuiu de forma a 
preencher "espaços vazios" deixados pela 
redll estadual de educação. Vale dizer que as 
escolas municipais se localizaram e hoje ain­
da se localizam, em maioria absoluta, no 
meio rural. Até 1930, não se evidenciava 
entre os sistemas municipais e estadual uma 
articulação efetiva, fato que refletia a desar­
ticulação entre os sistemas estaduais e o sis­
tema central (RomaneIli, 1985, p. 131). A ní­
vel de municfpio, a nomeação dos inspetores 
de ensino constituía-se atribuição dos pre­
feitos. A eles competia ftscali.zar as escolas. 
Na prática, não raro, sua função não ia além 
de um exercício burocrático-financeiro. Sua 
atividade limitava-se ao registro dos pro­
fessores na Prefeitura Municipal e às provi­
dências necessárias para o pagamento de seus 
salários. O ensino formava, assim, um setor 
diretamente subordinado ao executivo muni­
cipal. 

Com a reestruturação do sistema educa­
cional no Estado, o cargo de Inspetor Muni­
cipal foi mantido e suas funções redefmidas e 
ampliadas. O setor desvinculou-se do Exe­
cutivo. Criaram-se as Inspetorias que pas­
saram a configurar-se como 6rgãos inte­
grantes dos serviços da Prefeitura Municipal. 
Professores estaduais foram designados para 
o cargo. Colocados à disposição dos municf­
pios, transformaram-se no traço de uma 
união entre o sistema municipal e o estadual, 
canal veiculador das decisões superiores. 

À nomeação dos Inspetores seguiu-se a 
reestruttlra dos sistemas municipais de ensino 
e a defmição das funções dos responsáveis 
pela educação. 

Não se pode desconhecer que as novas 
medidas em educação levaram em conta as 
expectativas de demanda escolar. Entretanto, 
a efetivação da reorganização do sistema vi-



nha. eSDecialmente, responder a objetivos es­
pecíficos, bem expressos por Júlio Chaves 
Bitencourt, Inspetor nomeado para Lagoa 
Vermelha em 1940: "Regulando a Instituição 
Pública do município, trouxe o regulamento 
reais e apreciáveis vantagens para o trabalho 
de Inspetor que assim pôde exercer uma fis­
calização eficiente por intermédio dos Dele­
gados Escolares dos Distritos e Sub-Delega­
cias dos Escolares em cada escola (Lagoa 
Vermelha/Pref. Municipal, 1941,  p. 1). 

Permanecia, pois, a função do Inspetor 
restrita à responsabilidade de fIscalizar o en­
sino. O aspecto novo configura-se no maior 
alcance da prática da função, dada pela cria­
ção dos cargos de Delegacia Distrital e sub­
delegados escolares que atuam, fiscalizando 
o desenvolvimento do processo pedagógico, 
a nível de distrito e de escola e subordinados 
ao Inspetor e ao Prefeito Municipal. A 
orientação dada nos municípios do Rio 
Grande do Sul refletia a subordinação dos 
sistemas de ensino municipal ao sistema esta­
dual. No art. 2!? do regulamento de ensino, 
fica claro que, no Estado, os sistemas muni­
cipais cumpriam apenas uma função executi­
va, enquanto cabia ao Estado o planejamento 
do processo educacional. "Art. 2!? - O pro­
grama do ensino municipal será o mesmo 
adotado nas Escolas Estaduais do Rio Gran­
de do Sul, para os quatro primeiros anos 
elementares" (Reg. do Ensino Municipal, 
1 56-2). 

Ao transmitir os conteúdos selecionados 
a nível de Secretaria de Educação do Estado, 
o sistema municipal completava a "obra" do 
sistema de ensino estadual. Ou seja, enquanto 
as escolas da rede estadual de ensino veicula­
vam, principalmente, para as classes urbanas 
a ideologia "dominante" as escolas munici­
pais transmitiam para as classes rurais. No 
caso, as escolas da rede de ensino de núcleos 
coloniais das colônias veiculavam a ideQlogia 
dominante para os colonos católicos: italia­
nos ali radicados. Sob uma aparente autono­
mia, o sistema de ensino municipal constituía 
apenas um setor do sistema maior do Estado. 
Dentro dos limites do município, a Inspetoria 
devia responder pela direção e controle do 
processo pedagógioo que se voltava à opera­
cionalização dos objetivos da política da edu­
cação nacional. 

Deve ser registrada que ainda que a Ins­
peção se revelasse como instrumento para 
verificar a realização dos objetivos educacio­
nais definidos "de cima", ela não deixou de 
atender às expectativas dos colonos em rela­
ção à educação. O aprimoramento do ensino 
constituía objetivo básico a ser alcançado 
através de urna fiscalização sistemática. Im­
plícita ou explicitamente, os responsáveis 
pela direção do ensino propunham-se a abrir 
um caminho mais transitável para que a 
mensagem dominante passasse. Entretanto, 
nac; condicões dadas, os colonos buscavam o 

saber escolar como instrumento para a de­
fesa de seus interesses de pequenos produ­
tores. Neste sentido, o aprimoramento deste 
saber tornava-se, também, seu objetivo, uma 
vez que lhes garantia uma posição de maior 
igualdade nas relações que estabeleciam com 
as classes dominantes. 

Em casos específicos, como no núcleo 
Sananduva, não parece falso afmnar que a 
prática da inspeção se comprometeu mais 
com os interesses dos colonos do que com 
aqueles das classes dominantes. Enquanto 
nos órgãos superiores do Estado a educação 
era pensada como a "formadora dos senti­
mentos cívicos das gerações que educava 
através da história e da geografia de nosso 
país", (SEC/RS, p. 320) na prática escolar de 
Sananduva, Júlio Chaves Bitencourt incenti­
vou o desenvolvimento dos saberes básicos, 
reivindicados pelos colonos. "O Inspetor 
mandava a gente dá mais matemática, leitura 
e escrita. Era isto que os colonos precisavam. 
História e Geografia se dava o mfnimo", re­
lembra um professor colono (Entrevista 
10. 1). 

Caberia, porém, verificar se por trás 
dessa "sensibilidade" demonstrada pela Ins­
petoria não estava a Igreja, e exercendo forte 
influência, no sentido de indicar às autorida­
des civis quais as veraadeiras necessidades 
dos colonos, evitando assim maiores con­
frontos. 

Igreja e escola nas Colônias 

A "escola dos colonos" a partir da dé­
cada de 30 não foi marcada, unicamente, pela 
atuação do Estado. Como já foi mencionado, 
o ensino religioso passou a ser reconhecido 
oficialmente como disciplina integrante do 
currículo. 

A introdução "oficial" da prática reli­
giosa na escola pública acrescentou aspectos 
significativos para a análise, por ter decorri­
do de urna árdua luta da Igreja e parque sua 
conquista configura um acordo de mútua 
colaboração entre Igreja e Estado. Colabora­
ção esta que haveria de se efetivar "não 
tanto em face de documentos oficiais, mas 
principalmente, através de gestos significati­
vos de ambas as partes" (AZZI, 1981,  p. 1 3). 

O reflexo da colaboração estabelecida 
entre Igreja e Estado fez-se sentir de modo 
significativo na orientação dada no processo 
educacional nas escolas das colÔnias. 

Neste Estudo não há condições de se 
analisar os objetivos da hierarquia católica e 
a luta para a conqQÍSta de um "espaço legal" 
para a difusão da Doutrina Católica (Bru­
neau, 1974) e as implicações da aliança da 
Igreja com o poder constituído. Por esta ra­
zão, a pesquisa se orientou em dois sentidos 
específicos: em primeiro lugar, procurou-se 
verificar como se refletia nas escolas das 
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cOlônias o acordo de "mútua-colaboração" 
estabelecido entre Igreja-Estado; em segun­
do lugar, buscou-se os elementos que indi­
cam como passou a ser orientado o ensino 
religioso nestas escolas. 

A exemplo do que ocorria na Paróquia 
São João Batista, em todas as paróquias da 
região, as sucessões de vigários constituíam­
se uma questão de rotina. A ação pastoral 
dos mesmos, entretanto, refletia, como hoje 
ainda reflete, a ''unidade católica" e a fideli­
dade aos princípios que, emanando da Santa 
Sé, orientaram e orientarro a pastoral da 
Igreja no Brasil 

A partir da década de 30, a "instauração 
do Reino de Cristo" constituiu o lema da 
ação pastoral dos vigárioS. Neste sentido, in­
centivavam, especialmente, os fiéis à prática 
dos sacramentos e à concentração em movi­
mentos e associações religiosas. A organiza­
ção social das Capelas revela, no entanto, 
sua gênese como "igreja dos colonos - ca­
t6licos - italianos". Junto a cada uma, 
guardando as mesmas características do pe­
ríodo da colonização, a escola e o clube so­
cial continuavam como características do pe­
queno centro cultural e recreativo de linha. 

À luta mantida pela hierarquia da igreja 
no período pré-constituição de 1934 no sen­
tido da introdução do ensino religioso no 
currículo escolar seguiram-se as estratégias 
concretas para que se efetivasse o dispositivo 
da Constituição. Para as paróquias da região 
a orientação a ser "eguida emanava da Prela­
gia de Vaca.ria. 

A posição tomada por D. Cândido Ma­
ria Bampi, bispo prelado, refletia o espírito 
de vit6ria, então vivido na Igreja. Na pers­
pectiva deste haviam caído as barreiras que 
impediam a "divulgação e o triunfo do Reino 
de Cristo" (paróquia São João Batista, Livro 
Tombo 1 ,  82). Este triunfo se dava, espe­
cialmente, porque a "escola pública deixou 
de ser um espaço leigo e secularizante". A 
introdução oficiaJ. do ensino religioso no 
conjunto das discipliDas escolares converte­
ra-a num espaço "cristão" onde se poderia 
efetivar seu "constrangimento à missão de 
preparar os jovens para a recepção dos sa­
cramentos" (paróquia São João Batista, Li­
vro Tombo 1 ,80). 

Para D. Cândido, o ensino religioso nas 
escolas passou a se figurar como um "dever 
de consciência", isto é, como uma obrigação 
inerente ao cargo de Pároco. "É dever de 
consciência dos párocos ensinar regular­
mente e eficientemente a doutrina cristã não 
só nos colégios cat6licos, mas também em 
todos os colégios públicos, sem exceção de 
um s6 de sua paróquia". Entretanto, em face 
da soma de suas atribuições, o vigário podia 
nomear para o exercício pessoas de reconhe­
cida idoneidade católica. "Quando o pároco 
não puder cumprir pessoalmente, esta obri­
gação, fa-lo-á por intermédio de catequistas 

competentes por ele nomeados e que ficarão 
sujeitos à sua direção e responsabilidade" 
(paróquia São João Batista, Livro Tombo 1 
p. 86). 

' 

. Nas escolas da região o professor cons­
titui-se no "delegado natural" da Igreja. 
Uma vez que o mestre rural, ao mesmo tem­
po, assumia função de "professor e cate­
quista" da capela, a Igreja continuou deci­
dindo a escolha dos candidatos para o preen­
chimento das vagas, a readmissão dos pro­
fessores em exercício e/ou sua demissão. 
Embora o Regulamento da Instituição Públi­
ca Municipal rezasse que o ingresso no qua­
dro do magistério deveria ser precedido por 
exame de saúde e concurso de habilitação 
cultural, os Vigários continuavam selecio­
nando os candidatos pelo critério de "idonei­
dade cat6lica". Em 1938, o Vigário de Sa­
nanduva deixava impresso com destaque no 
relatório da Paróquia a ser enviado à Prela­
zia: "No interior da Paróquia existem diver­
sos professores cat6licos que cuidam sem 
desvelo da instrução religiosa" (Paróquia São 
João Batista, Sananduva, Livro Tombo 1 ,  p. 
8 1). 

Além disso, os próprios párocos forma­
lizarAm a exigência de que os prédios perma­
neCf'ssem no im6vel junto à capela. A instân­
cia evidenciava a preocupação de manter o 
controle sobre a instituição escolar para que 
esta não viesse a se tomar uma força contra 
os interesses da Igreja. 

Embora o currículo previsse duas horas 
semanais "ao ensino da doutrina cristã", os 
párocos orientavam os professores para que 
dedicassem os primeiros "momentos do dia" 
ao ensino da religião. Objetivavam os pasto­
res, com esta orientação, não apenas oferecer 
melhor� condições para a aprendizagem, 
mas acUDa de tudo dar, no conjunto das dis­
ciplinas, posição de destaque para os ensina­
mentos religiosos . .  

"Dar catecismo" significava, '1 exemplo 
das décadas anteriores, fazer memorizar as 
respostas das perguntas contidas no I!! cate­
cismo da Doutrina Cristã. Na verdade, um 
dos pontos mais enfatizados pela Igreja, em 
matéria de religião, era a importância da 
"reta doutrina cristã" (AZZI, 1981,  p. 1 8). 
Fiéis a esta diretriz os párocos mantinham 
especial empenho no sentido de que as crian­
ças aprendessem o catecismo. Pois, em últi­
ma análise, era considerado bom cristão 
aquele que sabia as orações e a doutrina 
"dogmatizada" no Concflio de Trento e "po­
pularizada" mediante a difusão de diversos 
catecismos da doutrina cristã. 

A escola na perspectiva dos colonos 

Não foi preciso dispender muito esforço 
para perc�ber que os colonos criaram ex­
pectativas em tomo da educação que não 
çoincidiam com as expectativas daqueles que 



tinham a direção da sociedade. Também não 
foi difícil perceber que suas reivindicações 
continham aspectos novos, não contidos nas 
reivindicações das décadas anteriores. A 
análise que segue, embora não exaustiva, 
pretende indicar a direção em que apontava a 
reivindicação desta categoria de trabalhado-
res. 

Ao observar a situação escolar de Sa­
nanduva no período de 1930 a 55, chama a 
atenção o número de escolas que ali foram 
instaladas. Em 1955, com a emancipação po­
lítico-administrativa, 22 escolas municipais 
foram integradas ao novo município. 

Este significativo número de escolas, 
que na verdade constituiu-se num sensível 
indicador do empenho do poder constituído 
no sentido de expandir o ensino, era consi­
derado como insuficiente pelos colonos. Na 
verdade, após o impulso dado no início no 
sentido de reorganizar o ensino como exi­
gência do movimento de nacionalização, a 
expansão escolar, por omissão do poder pú­
blico, não se deu proporcionalmente à ex­
pansão populacional e ao aumento da clien­
tela escolar. 

Frente ao relativo descaso do poder, os 
pequenos produtores não esmoreceram e 
passaram a dirigir sua reivindicação para a 
própria comunidade. Associavam-se para 
poder usufruir dos benefícios da educação. 
"Então, os pais se reuniam, contratavam um 
professor que lecionava, particularmente, 
para aqueles alunos que os pais pagavam" 
(Entrevista 2, 1). É difícil definir o ntimero 
dessas escolas familiares. Embora sua ten­
dência tenha sido diminuir, apQs a reorgani­
zação do sistema de ensino, elas sempre esti­
veram presentes. É preciso não confundir 
estas escolas com as escolas "paroquiais" 
instaladas ao lado da capela, gradativamente 
assumidas pelo poder público. Geralmente, 
funcionavam na residência de um dos colo­
nos, nos horários não dedicados ao trabalho 
da lavoura, sendo as atividades pedagógicas 
participadas por crianças e adultos. 

Seja qual for o seu ntimero, longe de 
descaracterizar a reivindicação dos colonos, 
elas vieram elucidá-la. A afmnativa tem co­
mo base o fato de que os colonos exigiam 
como prática do processo educativo o desen­
volvimento de atividades que propiciassem a 
aprendizagem da leitura, escrita e especial­
mente o cálculo (quatro operações). Para os 
colonos a apropriação de saber lhes assegu­
raria a participação nas relações de mercado 
em pé de igualdade com os comerciantes. Na 
verdade, a análise dos dados coletados evi­
dencia que a prática educacional, especial­
mente o saber ler, escrever e contar, ganhou 
uma nova conotação, cujo sentido se deter­
minava no bojo das relações estabelecidas 
entre a pequena produção e o capital comer­
cial. Eram os comerciantes que organizavam 
a inserção dos colonos na estrutura produti-

va. Os mecanismos utilizados por eles atua­
vam no sentido de aumentar a transferência 
de excedentes para o comércio e a indústria e 
jogavam os colonos numa crescente pauperi­
zação. 

Por outro lado, às relações econômicas 
que prendiam a pequena produção à estru­
tura econômica, definida pelo avanço do ca­
pital urbano-industrial, somava-se a atuação 
política dos sindicatos que reforçavam o po­
der dos grandes comerciantes e industriais, 
marginalizando os colonos e os pequenos 
comerciantes e inviabilizando a sua maior 
participação política e social para fazer valer 
seus interesses. Percebendo que declinava 
a sua capacidade de acumulação, os pequenos 
comerciantes passaram a se ressarcir de suas 
perdaS, criando mecanismos para maior ex­
tração de excedentes dos colonos. Para os 
pequenos produtores se desvendaram as 
contradições contidas nas relações sociais. A 
tensão se evidenciou, determinando-se o 
rompimento da solidariedade étnica, mantida, 
ao longo das décadas anteriores, entre co­
merciantes e colonos. 

Frente às condições dadas, os colonos 
se mobilizaram e criaram alternativas. Por 
um lado, ampliaram e especializaram sua 
produção para o mercado. Por outro, busca­
ram, criando sua cooperativa, o caminho "le­
gítimo" para a defesa dos seus direitos. Ou 
seja, como cooperativados, passaram a exer­
cer maior pressão nas relações estabelecidas 
no mercado e, ainda que não tenham de fato 
se desvinculado da estrutura comercial, tra­
çaram um caminho que lhes permitia uma 
maior margem de barganha. Além disso, co­
mo já se viu, ao perceber a escola com fun­
ções ampliadas, isto é, como espaço para a 
transmissão de um saber básico que poderia 
ser acionado como instrumento para a defesa 
de seus interesses, passaram a reivindicá-la 
com mais empenho, criaram à parte, em suas 
próprias famílias, pequenas escolas que, no 
bojo deste estudo, são denominadas "escolas 
familiares." 

Escola: espaço para apropriação dos 
instrumentos para a defesa dos interesses 
dos pequenos produtores católicos 

A submissão dos colonos às exigências 
de capital urbano-industrial não os desquali­
ficava, isto é, não lhes arrancava as habilida­
des e conhecimentos necessários para o pro­
cesso produtivo. Não tornava absolutos a 
foice, o arado e a enxada. .. como instru­
mentos de trabalho. As relações de mercado, 
entretanto, passaram a exigir dos colonos 
novas "ferramentas", ou seja, as relações en­
tre comerciantes e colonos passaram a exigir 
destes habilidades que são por eles mesmos 
descritas: "Acontece que naquela época o 
colono fazia as vendas e havia muitos colo-
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nos que tinham uma matemática natural na 

cabeça. Mas a maioria sabia pouco. Então 
vendia banha, vendia o porco e não sabia fa­
zer as contas de quanto importava tudo 
aquilo. A aspiração dos colonos era de que o 
fJlho aprendesse a ler, escrever e, como eles 
diziam, fazer as quatro operações. Porque 
aprendendo a fazer as quatro operações eles 
sabiam fazer as contas de quanto dava 1 00  
k g  d e  porco, de quanto dava 200 k g  de ba­
nha, quanto daria um boi vendido para a 
festa. Era isto que eles achavam e aspira­
vam" (Entrevista, 2,2). 

Do depoimento depreende-se que foi a 
crescente monetarização da economia que 
impôs aos colonos a necessidade de se apro­
priarem do "saber'escolar" . O desconheci­
mento das habilidades de ler, escrever e cal­
cular colocava-os numa posição de inferio­
ridade nas relações que estabeleciam com os 
comerciantes. Estes podiam "jogar com os 
algarismos para extrair mais renda. A capa­
cidade de ler, escrever e calcular possibilita­
va aos colonos a elaboração de sua "contabi­
lidade familiar" e o discernimento dos engo­
dos da "contabilidade comercial", que lhes 
extraía mais sobretrabalho. Neste sentido, na 
6tica dos pequenos produtores, não s6 aos 
jovens era destinado o saber transmitido pela 
escola. Eram os adultos os que mais sofriam 
as conseqüências do confronto vivido com os 
comerciantes e representantes dos indus­
triais. "Suas perdas", identificadas com sua 
"ignorância", levaram-nos a buscar a escola 
após uma longa jornada de trabalho. 

Nesta nova situação conjuntural, o do­
rofuio da leitura se tornava útil, não s6 por­
que possibilitava a apropriação dos conteú­
dos ligados à preservação de sua identidade 
étnico-cultural contidas no catecismo ou na 
Hist6ria Sagrada, mas também porque lhes 
oferecia as condições de buscar nos periódi­
cos que circulavam na região (Correio Rio­
grandense, Correio do Povo, Jornal do Dia) 
as informa�ões veiculadas sobre a poUtica de 
preços. Neste sentido, revelava-se da parte 
da Igreja Cat6lica uma intensa campanha 
para que os colonos se mantive�em atualiza­
dos, acompanhando as informações veicula­
das pela imprensa escrita. O texto que segue 
serve como ilustração: "Quantas vezes já re­
petimos aos colonos: instruí-vos, lede livros, 
lede jornais, atuaIizai-vos com boas leituras, 
do contrário, ficareis para trás, sereis sempre 
vítimas da esperteza dos outros e por eles es­
poliados" (Sttaffeta Riograndense, 
20.05.1933, p. 2), 

Não se pode, porém, esquecer que foi 
como "colonos cat6licos" que os pequenos 
produtores de Sananduva e da região se in­
seriram nl\ sociedade brasileira. Marcados 
por este timbre eles iam se reintegrando no 
contexto social em transformação. Certa­
mente, pouco se identificavam com os pro­
gramas escolares definidos pelo poder públi-

có no sentido de difundir o nacionalismo. 
Guardavam, porém, a imagem da escola co­
mo instrumento da Igreja, veículo de sua 
doutrina. A prática do ensino religioso man­
tinha-se como exigência dos pr6prios colo­
nos que buscavam na aprendizagem do cate­
cismo os elementos étnicos, norteadores de 
sua vida particular e social. Evidenciava-se, 
assim, a identificação dos colonos com a 
proposta doutrinária da Igreja. Entretanto, 
uma qualidade nova era acrescida ao con­
ceito que de si faziam como colonos. Nas 
suas representações estava expressa a cons­
ciência de sua identidade como cidadãos 
brasileiros. 

O V êneto, a Lombardia, o Tirol nada 
mais significavam como pátria. "( ... ) para o 
deserdado, a pátria é a terra que lhe garante 
o pão" (Scalabrini, 1979, 44). Habilitando 
o solo brasileiro eles se reconheciam de fato 
e de direito cidadãos brasileiros. Pot esta ra­
zão, buscavam na escola os instrumentos que 
lhes assegurariam a posse do �pergaminho" 
de sua cidadania: o título. 

Em síntese, pode-se afirmar: ao buscar 
um instrumento escolar os colonos tinham 
como perspectiva a defesa de sua cidadania 
pela defesa de sua condição de pequenos 
produtores. Entretanto, se para eles o signi­
ficado da escola já não se calcava no sentido 
da manutenção de sua identidade "italiana", 
sua cidadania guardava o selo de sua catoli­
cidade. 

Na escola, os "estudantes-colonos", 
uniformizados de branco, como todos os es­
tudantes das escolas públicas do Rio Grande 
do Sul, partilhavam entre si uma "carteira e 
um banco" e a atenção do professor unido­
cente que se desdobrava, ensinando para as 4 
séries os princípios da educação cívico-cris­
tã. Apoiados no chão rústico, seus pés des­
calços, enlameados ou empoeirados constitu­
íam-se no indicador mais fiel dos motivos 
que os levavam a repartir sua jornada, entre 
estudo e trabalho: buscavam na escola os 
instrumentos para a preservação e melhoria 
de sua condição de "Colonos-cat6licos-bra­
sileiros". 

De "esoola paroquial" 
a "esoola pública" 

Já mencionado anteriormente, o "es­
trangeirismo" não se constituiu em problema 
na região de colonização italiana do Rio 
Grande do Sul. E Júlio Chaves Bitencourt se 
referiu a ele como inexistente nas colônias de 
Lagoa Vermelha. Embora tal problema não 
se configurasse, o nacionalismo nas escolas 
da região teve presença significativa e defi­
niu ações que viriam consolidá-lo. À Ban­
deira Nacional foi reservado o lugar de 
honra no salão escolar. O mapa do município 
e o mapa do Brasil foram distribuídos gra-



tuitamente. A cartilha Queres ler, imbuída do 
espírito nacionalista e obrigatória nas escolas 
estaduais, foi adotada em todo o município. 
Como medida mais rígida cabe lembrar que o 
emprego do Vernáculo tornou�se obrigatório 
na atividade pedagógica. Era permitido o uso 
da língua estrangeira como complemento, 
quando se flzesse necessário explicar pontos 
não entendidos pelos alunos e durante a aula 
de religião. 

Entretanto, as normas baixadas pelo 
Governo atingiram diretamente a Igreja na 

sua atividade catequética. E a maior diflcul� 
dade se conflgurou para os pastores. Estes 
deixaram documentadas suas apreensões co� 
mo se pode ver no texto que segue: "Em 
14.08.1939, recebia o Decreto a respeito da 
pregação em vernáculo. Acerca disso temos 
magna diflculdade. Não há escolas e as pou� 
cas existentes são privadas. Afmal, quem faz 
a nacionalização é só o clero. Pelo menos em 
Lagoa Vermelha e seus distritos, pois as au� 
toridades não se importam" (Paróquia São 
João BatistalSananduva, Livro Tombo 1, p. 
86). 

O impasse veriflcado entre Igreja e Es­
tado, tendo como razão o uso obrigatório do 
vernáculo, serviu, no entanto, para denunciar 
que apesar dos "gestos signiflcativos" de 
mútua colaboração, entre os dois poderes, as 
comportas não haviam sido totalmente aber­
tas. Por parte da Igreja especialmente, as 
concessões permaneciam na superfície e 
eram toleradas como forma de resguardar 
a sua missão educadora e o poder da hierar­
quia. 

"A questão da vontade do Governo, 
proibindo a pregação e catecismo em língua 
estrangeira, essa foi resolvida com o mesmo 
Governo. É preciso conformar�se a essas 
normas para evitar maiores complicaç�s 
com prejuízo da religião e do sacerdócib" 
(paróquia São João Batista, Livro Tombo 1). 

Dentro da escola, entretanto, gestos sig­
nificativos direcionavam a atividade pedagó­
gica no sentido de desenvolver nos educan­
dos um "patriotismo cristão". Diante da 
Cruz e do Pavilhão Nacional, alunos e pro� 
fessores davam início às atividades educacio­
nais traçando sobre si o sinal da "Redenção 
dos homens" e cantando o Hino Nacional. 
Num ambiente de disciplina e ordem, memo­
rizavam lições de história e geografla da Pá­
tria terrestre e dos preceitos que, se observa­
dos, dariam passagem para a Pátria Celeste. 
O mesmo personagem, "professor-catequis­
ta" simultaneamente, representando a Igreja 
e o Estado, transmitia conteúdos que objeti­
vavam formar o "brasileiro cristão". 

No "condomínio escolar", os colonos, 
gradativamente, foram passando à posição de 
"sócios-menores", especialmente sujeitos às 
normas e regulamentos determinados pelo 
Estado. Este, como "sócio maior", estabele­
çia programas, defmia horários e o padrão 
aceitável de aprendizagem. Ao representar a 
escola, os colonos já não se referiam a ela 
designando-a exclusivamente como a "nossa 
escola" ou a "escola da capelal'. Nas suas re� 
presentaçóes, ela também passou a ser desig� 
nada como a "escola do município". A varie­
dade de representações nada mais indica se­
não que, como instituição social, a escola 
passou a representar uma nova configuração. 
Ora servindo à Igreja, ora ao Estado, e tam­
bém correspondendo à expectativa dos colo­
nos, ela se pôs a serviço de todos. Já não se 
tratava unicamente da "escola da Igreja e dos 
colonos". A presença sistemática dos repre� 
sentantes do poder público, orientando e 
controlando a atividade pedagógica, ofusca­
va a sua "fisionomia paroquial". Em pri­
meiro plano, passava a delinear-se o seu ca­
ráter de "escola pública." 

CONCLUSÃO 

Reconstituí, com este estudo, parte da 
história dos colonos italianos das "Colônias 
Novas" do Rio Grande do Sul, na situação 
concreta do município de Sananduva, tendo 
como objetivo compreender o signiflcado da 
instituição escolar, elemento integrante desta 
história. 

A conclusão que se impõe desta análise 
é a de que a escola nas "Colônias Novas" dos 
imigrantes italianos configurou�se na disputa 
travada entre Estado-Igreja-Colonos. Nesta 
disputa, ora um, ora outro se sobressaiu, 
fato que levou a escola a apresentar signifi­
cados diferentes, que revelam como se esta­
beleceu o equilíbrio de forcas desteS três 
agentes em disputa para apropriar-se do es­
paço escolar. Assim, nos primórdios da Co� 
Ionização, o Estado, que se manteve à parte, 
deixou espaço para que a Igreja e os Colonos 
orientassem o processo pedagógico no senti­
do de servir aos seus interesses. 

Enquanto instrumento da Igreja para 
difundir sua doutrina, a escola se constituiu 
em instrumento acionado pelos colonos para 
preservar seu patrimônio r.eligioso-cultural. 
Nas décadas posteriores (1930�55), o Estado 
ocupou a posição de ator principal no pro­
cesso pedagógico. A Igreja, após ter movido 
uma intensa luta, conquistou "legalmente" a 
e""ola çomo espaço para a difusão de sua 
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doutrina. Embora na condição de atores se­
cundários, os colonos passaram !l reivindi­
cá-la, entendendo-a como veiculo de difusão 
dos instrumentos que possibilitariam uma 
posição 'de mais igualdade nas relações que 
estabeleciam com os representantes do capi­
tal. Neste processo ofusca-se 'i fIsionoffiÚ!, 
paroquial da escola póblica. Isto ocorreu não 
só porque cumprisse primordialmente fun­
ções defmidas a nfvel de estado, mas porque 
se organizou para servir a "todos". A partir 
do momento em que os colonos a entende­
ram como instrumento estratégico para reali­
zar suas intenções é que a escola passou a 
integrar-se no seu "mundo", ou seja, na sua 
Capela. Nas práticas diárias, ao lado do tra­
balho e da oração, a escolaridade mereceu 
destaque. 

Minhas expectativas no sentido de com­
preender a educação no meio rural não aca­
bam com a conclusão deste estudo. 

Com esta análise abre-se um caminho 
por onde deverão passar os meus estudos que 
orientarão a minha prática pedagógica, pois 
minhas preocupações passaram a ordenar-se 
em nova escala. Postulo, hoje, que o caminho 
para encontrar a solução para os problemas 
pedagógicos deverá passar pela compreensão 
do signifIcado da educação no momento de 
sua prática. Ou seja, em primeiro lugar é 
preciso entender quais os interesses que le­
vam as c:asses dominantes a formular pro­
postas educacionais. Que expectativas levam 
aqueles que se constituem sujeitos da educa­
ção a reivindicar a escola e buscá-la, mesmo 
à custa de grande sacrifício. Acima de tudo, 
importa discernir se há espaço nos progra­
mas governamentais para realizar as inten­
ções dos trabalhadores do campo. 

Em síntese, é necessário ter-se presente 
nas análises que se fIzerem atualmente em 
relação à educação e, especialmente, em rela­
ção à educação para o meio rural, os inte­
resses especfficos envolvidos na questão 
educacional. Estes têm que ser abordados 
por quem quer q� pretenda realizar estudos 
nesta área. Mais que isto, torna-se necessário 
que sejam levados em conta por aqueles que 
fazem da educação seu campo profIssional, 
se não quiserem ver as "escolas desertas e 
vazias", como já afIrmava no inicio do sécu­
lo, Bernardin D' Apremont. Resta a expecta­
tiva de que o caminho percorrido por este 
trabalho possa contribuir de modo efetivo 
como indicador das vias por onde estas aná­
lises devem avançar. 
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Escolae 
do 
no 

OBJETIVOS DO REGIME PÓS-64 
RELATIVAMENTE A 
ALF ABETIZAÇÁO 

A 
alfabetização da população 
constitui. sem dúvida, questão 
central na definição de uma po­
lítica educacional. Por isso, a 

análise da tendência da alfabeti7,ação ou do 
analfabetismo é perspectiva privilegiada para 
se avaliar uma política educacional. De um 
governo ou regime que falha na realização 
do objetivo educacional básico - a alfabeti­
zação do povo - não se pode esperar muito 
-em termos de realização de outros objetivos 
educacionais e sociais. 

O PiaM Setorial de Educação e Cultura 
1972-74 (Brasil, MEC, 1971, p. 25-26) as­
sim deftniu os objetivos fundamentais do 
Regime militar p6s-64 no qUI? concerne 
à questão do analfabetismo: 

"1.1 - Secar-lhe a fonte, pela uni­
versalização do ensino fun­
damental obrigatório e gra­
tuito, na faixa dos 7 aos 14 
anos de idade; 

1.2 - Eliminar, possivelmente, no 
decorrer da década de 1970, o 
analfabetismo de adolescen­
tes e adultos, com esforço 
concentrado na faixa dos 15 
aos 35 anos de idade" . 

Universalização do ensino fundamental 

Relativamente ao primeiro objetivo, o 
Regime havia recentemente estendido dos 7 
até aos 14 anos a obrigatoriedade escolar e 
ampliado para 8 anos letivos a duração do 
ensino fundamental (Ver Campanhole & 
Campanhole, compil., 1976): 

( 

"11 - O ensino dos sete aos quatorze 
anos é obrigatório para todos 
e gratuito nos estabelecimen­
tos oficiais"; (Constituição do 
Brasil, 1967, art. 168, § 32, 
11); 

"11 - O ensino primário é obrigat6-
rio para todos, dos sete aos 
quatorze anos, e gratuito nos 
estabelecimentos oficiais"; 
(Emenda Constitucional n2 1, 
1969, art. 176, § 32, 11). 

"Art. 18 - O ensino de 12 grau terá 
a duração de oito anos 
letivos ... 

"Art. 20 - O ensino de 12 grau será 
obrigat6rio dos 7 aos 14 
anos ... " (Lei n2 
5.69211971). 

Dessa forma, não só se reaftrmava o 
princípio da obrigatoriedade escolar já esta­
belecido nas constituições de 1934, 1937 e 
1946, como também se estendia dos sete aos 
quatorze anos essa obrigatoriedade e se am­
pliava para oito anos o ensino fundÍunental. 

No entanto, em contraposição a esse 
avanço em termos de objetivos proclamados, 
saltam à vista algumas contradições gritantes 
na proposta educacional do Regime pós-64. 

Em primeiro lugar, o texto constitucio­
nal prevê ensino gratuito apenas em estabe­
lecimentos oftciais. Em outras palavras, o 
mesmo Estado que obriga a todos a perma­
necer por mais tempo na escola, não se obri­
ga a si mesmo a dar escola gratuita a todos. 

Em segundo lugar. é radical a incompa­
tibilidade entre o objetivo proclamado de de­
mocratização e universalização do ensino 
fundamental e o projeto político, econômico 
e sócial autoritário e excludente da Ditadura 
militar. 

EDUCAÇÃO E REALIDADE, Porto Alegre , 12(2): 81-96, juUdez. 1987 81 



82 

Em terceiro lugar, como bem �sclarece 
Nilva I. S. Ferrari, em seu trabalho Direito 
da Criança à Educação nas Constituições do 
Brasil (1977, p. 147-9): 

"... O avanço que poderia estar re­
presentado na extensão da obrigato­
riedade escolar dos 7 aos 14 anos, 
pela Constituição de 1967, inovação 
esta mantida na emenda Constitu­
cional n!! 1/69, ficou obscurecido e 
limitado péla diminuição do limite 
de idade (dos 14 para os 12 anos) para 
ingresso no mercado de trabalho. 
Estabelece-se, assim, um conflito 
entre o dever de freqüentar escola e o 
direito de ingresso no mercado de 
trabalho" • 

Em outras palavras, o mesmo Estado 
que obriga a todos a estar na escola até os 14 
anos reduz para 12 anos a idade mínima para 
ingresso no mercado de trabalho. Afmal de 
contas, na conjuntura, do ponto de vista da 
eX.E.ansão e acumulação do capital, interessa­
va mais a sobrevivência ffsica do que a edu­
cação dessa força suplementar de trabalho! 
Em regime de repressão política e arrocho 
salarial, a sobrevivência física das classes 
trabalhadoras s6 poderia ser assegurada com 
a entrada de mais forças suplementares -
mulheres, crianças e velhos - no mercado de 
trabalho. 

Essa redução de 14 para 12 anos da ida­
de mínima para ingresso no mercado fonnal 
de trabalho ia ao encontro de múltiplos inte­
resses do capital: 1) acrescia em alguns mi­
lhões o exército industrial de reserva à dis­
posição do capital numa economia em ex­
pansão acelerada, pressionando ainda mais os 
salários para baixo; 2) aumentava a curto 
prazo a oferta de braços no mercado fonnal, 
com evidente efeito inibidor e desorganiza­
dor de qualquer movimento reivindicat6rio; 
3) podia produzir � aumento da massa 
salarial global simplesmente pelo aumento do 
número de trabalhadores, sem, portanto, 
comprometer a política de arrocho salarial; 
4) permitia também algum acréscimo na ren­
da familiar pelo simples aumento do número 
de trabalhadores na unidade familiar. Eco­
nomia em expansão acelerada, superabun­
dância de força-de-trabalho disponível e 
presteza do braço policial para "ajudar" a lei 
da oferta e da procura na definição dos salá­
rios: sem dúvida, o melhor dos mundos ... 
para o capita1(ista)! 

Eliminação do analfabetismo de 
adolescentes e adultos 

Paralelamente às iniciativas concernen­
tes à extensão e universalização do ensino 
fundamental, o Regime p6s-64 revia também 

sua ação no que tange ao segundo objetivo 
ácirna referido - a eliminação do analfabe­
tismo de adolescentes e adultos. Para cobrir a 
lacuna deixada pela repressão a todos os mo­
vimentos sociais e educacionais de natureza 
popular de fms do anos 50 e início dos anos 
60, o presidente Costa e Silva criava, em 
1967, a Fundação Movimento Brasileiro de 
Alfabetização - MOBRAL, a qual passou a 
operar em maior escala somente a partir de 
1970. O MOBRAL constituiu uma das cria­
ções típicas do modelo político-econômi­
co-social da Ditadura. Focalizarei, de forma 
suscinta, a mistificação operada em torno 
desse Movimento, como, aliás, em torno do 
do pr6prio Regime e de seu "milagre" eco­
nômico. Nesta parte, valer-me-ei das pala­
vras de dois presidentes do MOBRAL. 

O testemunho mais qualificado é certa­
mente o de Mario Henrique Simonsen. 
Ide610go, artífice e beneficiário, entre ou­
tros, do Regime e do chamado milagre bra­
sileiro, refere-se ao MOBRAL, çomo cria­
ção sua: 

"Embora o autor saiba que não é 
elegante lamber a própria cria, não é 
plausível, numa descrição do atual 
esforço brasileiro em prol da educa­
ção, omitir a ação que vem sendo de­
senvolvida pelo MOBRAL na alfa­
betização de adultos" (Simonsen, 
1972, p. 147). 

"Como consolo, resta a observação 
de que nem tudo está perdido no sis­
tema educacional brasileiro. Se o 
Ministério da Educação andou em­
perrado pela arterioesclerose, pelo 
menos o Ministério do Planejamento, 
através do Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (IPEA). con­
seguiu equacionar o problema nos 
devidos termos, graças aos esforços 
de um grupo de engenheiÍ"os e eco­
nomistas, como Arlindo Lopes Cor­
rêa, João Paulo dos Reis Velloso e 
David Carneiro" (Simonsen, 1969, p. 
237). 

E referindo-se ao período de 1970 a 
1972, atribui ao MOBRAL o feito de ter 
ensinado a ler e escrever a 3,5 milhões de 
adultos e de haver reduzido o rndice nacional 
de analfabetismo de 33 para 26% (entre as 
pessoas de 15 anos e mais): 

"Em pouco mais de dois anos de 
atuação, o MOBRAL ensinou a ler e 
escrever a 3,5 milhões de adultos, re­
duzindo o índice nacional de analfa­
betismo de 33 para 26%" (Simonsen, 
1972, p. 38). 



Por excesso de modéstia é que não pe­
cavam os tecnocratas do Regime. Na reali­
dade, como

' 
veremos a seguir, o índice de 

26% s6 seria atingido bem no fmal da década 
cJe 70. Como na área econômica (cálculos dos 
índices de inflação, correção monetária, rea­
juste de salários, etc.); também no campo 
educacional começa a ter lugar a manipula­
ção das estatísticas de maior interesse do Re­
gime. Tudo por obra dos tecnocratas do Mi­
nistério do Planejamento. 

Mas é nas palavras de Arlindo Lopes 
Corrêa, também ex-presidente do MO­
BRAL, que vamos encontrar o exemplo 
consumado de manipulação e de mistificação 
de que foram capazes os tecnocratas do Re­
gime militar. Para o autor, a criação do MO­
BRAL s6 é comparável ao surgimento da vi­
da na terra. E ele mesmo aponta os respon­
sáveis por essa segunda criação: 

"Com a vida iniciou-se a evolução 
biológica, partindo da primitiva 
bactéria anaer6bia até chegar às suas 
formas superiores. 
Assim foi também com o MOBRAL 
cujas origens têm que ser buscadas 
em janeiro de 1965, quando Mário 
Henrique Simonsen levou ao então 
Ministro Roberto Campos a sugestão 
de criar, no Escritório de Pesquisa 
Econômica Aplicada (EPEA, hoje 
IPEA), um Setor de Educação, en­
carregado de desencadear o processo 
de planejamento educacional no 
Brasil" (Corrêa,I979, p. 18). 

Para o autor, com a criação do MO­
BRAL deu-se "início à mais fascinante ex­
periência da educação brasileira, à fase de 
evolução hUfTUlnística de todo esse movi­
mento renovador", a "um período marcado 
por um grande esforço no sentido de aper­
feiçoar o processo de democratização de 
oportunidades, ampliando-se o acesso, ao 
sistema, de grupos até então marginalizados 
por insuficiência de recursos" (p. 20). Sua 
fIlosofIa é a da "democratização de oportu­
nidades com base na educação" (p. 25). Aos 
críticos do MOBRAL responde com a se­
gurança do técnico que acredita ter nas mãos 
dados - resultados - irrefutáveis. Para ele 
"A maior prova do sucesso do Projeto políti­
co do MOBRAL está exatamente na crítica 
acerba que lhe fazem os radicais de todas as 
colorações" (p. 50). 

E qual o "projeto político" do MO­
BRAL? Corrêa mesmo o defme: 

"Nossa educação é verdadeiramente 
democrática: mostramos a verdade e 
as pessoas fazem livremente suas op­
ções. A "pedagogia dos oprimidN" 
preferimos a "pedagogia dos homens 
livres" ... " (p. 51)! 

Deve-se reconhecer que, apesar do jogo 
de palavras e da mistificação ali contida, o 
autor disse claramente, no parágrafo citado, 
a que veio o MOBRAL. O projeto político 
do MOBRAL surgiu e se defrniu por oposi­
ção e como alternativa aos movimentos so­
ciais e educacionais inspirados na pedagogia 
de Paulo Freire, reprimidos pelo Regime mi­
litar. Aliás, poderíamos dizer que ali está a 
defrnição não s6 do Projeto político do MO­
BRAL, mas também de toda a proposta edu­
cacional da Ditadura. 

Processo de avaliação 

Explicitados os dois objetivos do Regi­
me militar p6s-64 no que diz respeito à alfa­
betização, passarei à avaliação das realiza­
ções relativamente a cada um desses objeti­
Vos. Começarei pelo segundo - o de "elimi­
nar ... o analfabetismo de adolescentes e 
adultos", deixando para depois a avaliação 
relativa ao primeiro objetivo - o de secar 
a fonte do analfabetismo. 

No trabaTho de avaliação valer-me-ei 
das estatísticas dos Censos e das Pesquisas 
Nacionais por Amostra de Domicílios -
PNADs. De estatfsticas oficiaIS, portanto. Os 
dados mais recentes utilizados são os da 
PNAD 1984. A avaliação, portanto, atém-se 
ao período da Ditadura, não incluindo a No­
va República. 

Mesmo reconhecendo as limitações 
inerentes a tal procedimento, confonne já 
referido em trabalho anterior (Ferrari, 
1985a, p. 38), limitar-me-ei a trabalhar com 
o critério censitário de analfabetismo. Tal 
decisão decorre da pr6pria escolha das fontes 
de dados a serem utilizados na avaliação. No 
censo demográfico de 1980 foram "consi­
deradas alfabetizadas as pessoas capazes de 
ler e escrever pelo menos um bilhete simples 
no idioma que conhecessem" (p. 38). roram, 
por conseguinte, registradas como analfabe­
tas as pessoas incapazes de ler e escrever um 
bilhete simples. As PNADs trabalham subs­
tancialmente com o mesmo conceito. O pr6-
prio MOBRAL, ao fazer suas projeções e 
estimar seus resultados, toma como termo de 
referência os dados censitários de 1970 ou 
anteriores sobre analfabetismo. Evidente­
mente, se se trabalhasse com um critério 
mais rigoroso de alfabetização, o índice de 
analfabetismo e o contingente de analfabetos 
resultariam bem mais elevados do que os re­
feridos neste trabalho. Assim. por exemplo, 
segundo o conceito censitário o índice 'de 
analfabetismo entre a população de 15 a 19 
anos em 1980 era da ordem de 16,5%, mas, 
se considerarmos analfabetas todas as pes­
soas com menos de 4 anos de estudo, esse ín­
dice se eleva para 36,2%, segundo dados do 
mesmo censo oe 1980. 
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lA VALIAÇÃO DO MOBRAL 

Avaliar a política educacional pós-64 
relativamente ao objetivo de "eliminar ... o 
anaÍfabetismo de adolescentes e adultos" 
significa obviamente avaliar o MOBRAL. É 
o que tentarei fazer nesta parte. 

CeOSO"é PNADs X MOBRAL 

o texto a seguir transcrito sintetiza a 
avaliação que o próprio MOBRAL fez dos 
resultados que diz ter alcançado em sua luta 
contra o analfabetismo de adolescentes e 
adultos no período de 1970 a 1977 (Costa e 
outros, in: Corrêa, p. 447). 

"O desempenho do MOBRAL, pro­
porcionando a alfabetização de 11,3 
milhões de pessoas entre 1970 e 1977, 
atrav& do Programa de Alfabetiza­
ção Funcional, conseguiu reduzir, de 
forma expressiva, o índice de analfa­
betismo projetado, situando-o em 
14,2%, equivalente ao índice de 
muitos países europeus e correspon­
dente a cerca de 9,5 milhões de 
adultos analfabetos, em 1977". 

A se confirmarem tais estimativas, não 
haveria como não reconhecer o sucesso do 
MOBRAL: em apenas oito anos de atuação 
(1970 a 1977), teria reduzido de 18,1 milhões 
para apenas 9,5 milhões o número de analfa­
betos entre a população brasileira de 15 anos 
e mais, e tena produzido, no mesmo período 
e para a mesma população, a espetacular 
queda do fndice de analfabetismo de 33,6% 
para apenas 14,2%. Obviamente a questão 
que se coloca agora e saber se os dados do 
IBGE, resultante!: dos levantamentos censi­
tários e das PNADs, confinnam ou não as 
estimativas do MOBRAL. 

A publicação, em 1979, dos resultados 
da PNAD 1977, levou confusão áos arraiais 
do MOBRAL. A alta cúpula do Movimento 
contestou imediatamente as estatísticas di­
vulgadas pelo IBGE. Nem era para menos, 
uma vez que, às estimativas do MOBRAL, 
que davam para o Brasil, em 1977, um fndice 
de 14 2% e um número absoluto de 9,5 mi­
lhões de analfabetos entre a popula.ção de 15 
anos e mais, a PNAD 1977 contrapunha um 
percentual e um número absoluto muito mais 
elevados - 23,7% e 15,6 milhões respectiva­
mente (tabela 1). E note-se que as estatísticas 
da PNAD 1977 subestimam o analfabetismo 
por não terem sido incluídas na pesquisa as 
áreas rurais das Regiões Norte e Centro­
Oeste (ver nota da tabela 1). 

Mas foi o Censo demográfico de 1980 
que esclareceu defmitivamente a questão. 
Em primeiro lugar, confrrmou os dados da 
PNAD 1977 ou pelo menos mostrou que tais 
dados não pecavam por excesso. Em segundo 
lugar, como era de se esperar em conseqüên­
cia da inclusão das áreas rurais das regiões 
Norte e Centro-Oeste na pesquisa, o Censo 
corrigiu para mais tanto o contingente como 
o fndice de analfabetos da PNAD 1977 que 
não incluíra as áreas rurais das referidas re­
giões. 

Com efeito, como se pode ver na tabela 
1, o Censo de 1980 acusa, para a população 
brasileira de 15 anos e mais, um total de 18,7 
milhões e um fndice de 25,5% de analfabetos, 
números esses quase duas vezes mais 'eleva­
dos do que os estimados pelo MOBRAL 
para o ano de 1977 (9,5 milhões e 14,2%, 
respectivamente). 

Os resultados das PNADs 1982 e 1984 
são também eles de tal ordem de grandeza 
(mais de 17 milhões e de 21% de analfabe­
tos), que é impossível ver neles qualquer 
confirmação das estimativas do MOBRAL. 
Acresce, ainda, que essas duas últimas pes­
quisas do IBGE foram realizadas, respecti­
vamente, 5 e 7 anos após o ano considerado 
na auto-avaliação do MOBRAL e que tam­
bém essas PNADs subestimam o analfabe­
tismo em decorrência da exclusão das áreas 
rurais da Região Norte (Tabela 1, nota 1). 

Resumindo, pode-se dizer que todas as 
quatro pesquisas do IBGE analisadas 
(pNAD 1977, Censo 1980, PNADs 1982 e 
1984) levam à mesma conclusão: carecem de 
qualquer fundamento as estimativas do MO­
BRAL relativamente ao comportamento 
do contingente e do Índice de analfabetos 

. entre a população brasileira de 15 anos e 
mais, no período 1970177. 

A tabela 2 mostra que o censo de 1980 
desmentiu as estimativas do MOBRAL não 
só para o conjunto do país, mas também in­
dividualmente para cada uma das grandes re­
giões. Dos dados censitários de 1980 che­
ga-se, respectivamente para as re�ões Cen­
tro-Oeste Nordeste e Norte, a fndices duas a 
quatro ve�es mais elevados do que os esti­
mados pelo MOBRAL para o ano de 1977. 
Para as regiéíes mais alfabetizadas - Sudeste 
e Sul - as diferencas são menores. mas ainda 
elevadas (cerca de 16.5 contra 9,7%). Mesmo 
os estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, que tiguram, junto com São Paulo, 
Rio de Janeiro e Distrito Federal, entre os 
mais alfabetizados do país, acusam, em 1980, 
fndices de analfabetismo sensivelmente mais 
elevados (RS - 13,5% e SC - 13,4%) do que 
a estimativa do MOBRAL para a Região Sul 
em 1917 (9,7%). 



Tabela 1 
Analfabetismo entre as pessoas de 15 anos e mais no Brasil, segundo levantamentos recentes da Fundaçlo 
IBGE1. 

Levantamentos População de 15 anos e mais 

do Total Pessoas % Pessoas 
IBGE analfabetas analfabetas 

PNAD 1977 65.759.879 15.612.476 23,7 

Censo Demográfico 
1980 . . .. .. . .. . . .  73.541.943 18.716.847 25,5 
PNAD 1982 .. .. .. .. ..  76.534.782 17.685.985 23,1 
PNAD 1984 .. . .. .. ..  81.140.959 17.273.309 21.3 

Fontes: Fundação IBGE I Censo demogrtijico - 1 980 e Pesquisa Nacionol por Amostra de DamidIios - 1 977, 
- 1 982, - 1 984. lndices calculados pelo autor. 

Notas: 1) Nas três PNADs referidas foi excluída da pesquisa a população rural da Região VII, mas com a 
seguinte diferença: em 1977 a Região VII da PN AD compreendia as Regiões Norte e Centro-Oeste, 
exceção reita do Distrito Federal. Já nas PNADs 1982 a 1?84 a Região VII se limitava à Região 
Norte. Tal exclusão acarretou, sem dúvida, uma subestimação do analfàbetismo tanto pam a Região 
VII como para o cunjunto do País, particularmente na PN AD de 1977. 

Tabela 2 
Índices de analfabetismo entre as pessoas de 15 anos e mais no Brasil, nas gmndes regiões e nos estados da 
Região Sul, segundo as estimativas do MOBRAL para 1977 e os resultados dC\ Censo demográfico de 1980. 

Especificação 

Brasil 
Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 

Paraná 
Santa Catarina 
Rio Gmnde do S ul 

% pessoas analfabetas 

MOBRAL 
Estimativas para . 1977 

14,2 
7,1 

16,1 
12,8 

9,7 
9,7 

Censo demográfico 
1980 

25,5 
29,3 
45,5 
25,3 
16,8 
16,3 
20,8 
13,4 
13,5 

Fonte: IBGE, Censo demogrtijico - 1980; A. G. da Costa e outros. Resultados da atuação do MOBRAL. In: 
A. L. Lopes. Ethcação de massa e ação comunittiria, 1979. 

Situação presente e tendência recente por 
grupos de idade 

Eis os fudices de analfabetismo, obtidos 
a partir dos dados do Censo de 1980, para os 
diferentes grupos de idade: 

- 15 anos e mais: 25,5% 
- 15 a 19 anos: 16,5% 
- 20 a 24 anos: 15,6% 
- 25 a 29 anos: 18,0% 
- 30 a 34 anos: 21,9% 
- 35 a 39 anos 26,5% 
- 40 a 44 anos: 29,6% 
- 45 a 49 anos: 32.2% 

- 50 a 54 anos: 35,4% 
- 55 a 59 anos: 39,7% 
- 60 a 64 anos: 44,5% 
- 65 a 69 anos: 50,5% 
- 70 anos e mais: 56,2% 

Tais dados mostram, claramente, que in­
clusive os grupos etários compreendidos en­
tre 15 e 34 anos, objeto principal da ação do 
MOBRAL, acusaram, em 1980, para a po­
pulação de 15 anos e mais, índices de analfa­
betismo bem superiores (15,6% a 21,9%) ao 
projetado pelo MOBRAL para toda a popu­
lação de 15 anos e mais em 1977 (14,2%). 
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Tabela 3 

Evolução do mimero de pessoas de 5 anos e mais que não sabem ler e escrever , no período de 1970 a 1980 
por grupos de idade . Brasil . 

' 

Grupos de Pessoas que não sabem ler e escrever 
idade 

Total 
5 a 9anos 

5 a 6anos 
7 a 9 anos 

10 anos e mais 
10 a 14 anos 
15 a 19 anos 
20 a 24 anos 
25 a 29an08 
30 a 34anos 
35 a 39anos 
40 a 44anos 
45 a 49an08 
50 a 54anos 
55 a 59anos 
60 a 64al'os 
65 a 69anos 
70 anos e mais 
Idade ignorada 

1970 1980 

30.718.597 32.731.347 
9.079.684 10.338.052 
4.869.582 5.585.278 
4.210.102 4.752.774 

21.638.913 22.393.295 
3.491.936 3.676.448 
2.487.024 2.235.370 
2.199.723 1.799.071 
1.947.390 1.699.039 
I. 772. 124 1.683.251 
1.763.552 1.685.783 
1.682.955 1.694.856 
1.431.446 1.498.207 
1.310.994 1.453.185 
1.045.336 1.245.951 

900.760 1.089.299 
614.809 1.024.476 
943.667 1.540.498 

47.187 67.861 

Variação 
1970/80 

+ 2.012.750 
+ 1.258.368 
+ 715.696 
+ 542.672 
+ 754.382 
+ 184.512 

251.654 
400.652 
248.351 

88.873 
77.769 

+ 11.891 
+ 66.761 
+ 142.191 
+ 200.615 
+ 188.539 
+ 409.667 
+ 596.831 
+ 20.674 

Fontes: IBGE. Censo demográjico - 1970 e Censo denwgrájico 1 980. 

As observações acima referem-se à si­
tuação em 1980. A tendência recente do 
contingente de analfabetos pode ser caracte­
rizada, destacando-se, Com base nos dados 
da tabela 3, a variação no número absoluto 
de analfabetos nos diferentes agrupamentos 
etários no período 1970/80: 

agrupamentos etários variação no período 1970/80 
5 a 6 anos + 715.696 analfabetos 
7 a 14 anos + 727. 1 84 analfabetos 
1 5  a 39 anos r'- 1.067.299 analfabetos 
40 anos e mais "+ 637. 169 analfabetos 
5 anos e mais + 2.012.750analfabetos 
7 anos e mais + 1.297.054 analfabetos 
10 anos e mais + 754.382 analfabetos 
15 anos e mais + 569.870 analfabetos 
40 anos e mais + 1.637.169 ànaIfabetos 

Para fms de análise, focalizarei as 
transformações havidas nos agrupamentos 
etários de 7 a 14 anos e de 15 a 39 anos. A 
primeira constatação que se impõe é a redu­
ção da ordem de quase 1,1 milhão no número 
absoluto de analfabetos entre a população de 
15 a 39 anos de idade (tabela 3), estando 
compreendidos aí todos os grupos de idade 
que constituíram alvo da ação do MOBRAL 
(grupos de 15 a 34 anos). Este é, sem dúvida, 
um elemento positivo, mas sua importância 
não pode ser exagerada, por várias razões: 

1. tal redução resulta não s6 da atuação 
do MOBRAL, mas também do ensino suple­
tivo do 12 grau e da ação de movimentos e 
associações de caráter popular, não havendo 
meios de se estabeleCer quanto do efeito (re­
dução) deva ser atribuído a cada um dos fa­
tores; 

2. a redução verificada nos grupos de 
15 a 39 anos (- q milhão) não foi suficiente 
para compensar o aumento do número de 
analfabetos registrado nos grupos de 40 anos 
e mais (+ 1,7 milhões) (tabela 3); 

3 . . mesmo com a redução absoluta havi­
da na década de 70, o número de analfabetos 
nos grupos de idade compreendidos entre 15 
a 39 anos continua extremamente elevado, 
ultrapassando, no conjunto, a casa dos 9,5 
milhões (tabela 3); 

4. conforme se mostrou acima, nem 
mesmo nos grupos de 15 a 34 anos conseguiu 
o MOBRAL atingir o índice de 14,2%, 
projetado: para toda a população de 15 anos 
e mais no ano de 1977. 

A segunda constatação refere-se ao 
acréscimo, de 1970 para 1980, de mais de 
727.184 analfabetos precisamente nos gru­
pos de escolarização obrigatória (de 7 a 14 
anos). Este é, sem dúvida, o aspecto mais 
grave do problema do analfabetismo, por­
quanto atesta a falência do sistema educacio­
nal relativamente ao objetivo de universali­
zação do ensino fundamental. 

Sintetizando, pode-se dizer que, de 
1970 a 1980, o número de analfabetos dimi­
nuiu nos grupos de 15 a 39 anos, precisa­
mente nos grupos que foram alvo de ação do 
MOBRAL, e aumentou tanto entre a popu­
lação de 7 a 14 anos como entre 'a população 
de 40 anos e mais. Para o conjunto da popu­
lação de 7 anos e mais, aos 25,8 milhões de 
analfabetos existentes em 1970, somaram-se 
mais 1,3 milhões durante a década de 70. 



TEND�NCIA RECENTE E 
TENDtNCIA SECULAR DO 
ANALFABETISMO 

• 

Esta parte está também ela relacionada 
com a avaliação do MOBRAL. É-lhe dado 
destaque devido à sua importância e exten­
são. 

Aspectos metodológicos 

Por tendência recente entendo aqui a di­
nâmica do fenômeno do analfabetismo du­
rante o período da Ditadura militar (1964 a 
1984). 

Já a expressão "tendência secular" ou 
"dinâmica secular" é emprestada da demo­
grafia, onde é utilizada para descrever 
transformações graduais, lentas, que levam 
algo como um ou até mais de um século para 
se consumar. É nesse sentido, por exemplo, 
que os teóricos da transição demográfica fa­
lam em "decIfuio secular da mortalidade" e 
em "queda. secular da natalidade". Não se 
está com isto aderindo sumariamente, nem à 
teoria da transição demográfica, nem aos 
seus pressupostos. Quer-se apenas enfatizar 
a importância de se analisar a dinâmica do 
analfabetismo numa perspectiva de mais lon­
go prazo - secular - e de se situar o estudo 
da tendência mais recente do fenômeno no 
contexto de sua dinâmica secular. 

Valer-me-ei. nesta parte, dos dados dos 
recenseamentos gerais realizados no Brasil a 
partir de 1872. A única informação sobre o 
estado educacional da população brasileira, 
que foi levantada em todos os recenseamen­
tos e que, portanto, cobre todo o período de 
1872 a 1980, é a que se relaciona com a alfa­
betização/analfabetismo da população. 

Seria por demais longo tratar aqui em 
detalhe de todas as questões metodológicas 
inerentes ao tipo de análise que se pretente 
fazer. Limitar-me-ei aos asNctos que reputo 
mais importantes, seja para a correta utiliza, 
ção dos dados censitários, seja para a com· 
preensão da análise que segue. 

1. Deliberadamente excluí da análise 
o recenseamento geral de 1900. Este, em 
conseqüência do sub-recenseamento de ex­
tensas áreas rurais, relativamente menos al­
fabetizadas do que as áreas urbanas, acusa 
índices de analfabetismo mais baixos do que 
se poderia esperar para a época, inferiores 
inclusive aos do censo de 1920. 

Creio ser esta, no momento, a melhor 
forma de se evitar interpretações que consi­
dero equivocadas, como a de Cupertino 
(1978, p. 16-17), o qual, apoiando-se na In­
trodução à Sinopse do recenseamento do 
Brasil - 1920, fala em "estagnação total" no 
período de 1900 a 1920. Entendo que se de­
va aceitar o alerta contido no Recenseamento 

Geral do Brasil- 1920, voI. IV, 42 parte, p. 
IX: 

De 1872 a 1890 não houve diferença fa­
vorável no n6mero relativo dos analphabe­
tos (814 por 1.000 habitantes, em 1872, 
contra 81S, por 1.000 habitantes, em 1890). 
Pelos elementos apurados em 1900, verifi­
ca-se uma reducção assás notável no coeffi­
ciente do analphabetismo. Convém insistir, 
porém, que dos censos effectuados no Bra­
zll foi o inquerito de 1900 o mais únperfeito, 
pela deficiencia dos dados censitários em 
muitas localidades e até mesmo por com­
pleta omissão de varios districtos e não 
menor numero de municipios, conforme 
assignalam os pr6prios documentos offi­
ciaes. Quer isso dizer que a operação se fez 
em lugares de mais fácil aecesso, mais pro­
ximos dos centros populosos e, portanto, 
mais cultos, resultando dahi conclusões 
menos verdadeiras, embora favoraveis ao 
Brazil sob o ponto de vista da instrocção. 
Assim se explica a grande reducção que 
soffreu o coefficiente do analphabetismo de 
1890 a 1900 (815 analphabetos por 1.000 
habitantes, em 1890, contra 669 analpha­
betos por 1.000 habitates, em 1900) e a con­
sequente elevação da taxa de 1900 a 1920 
(669 analphabetos por 1.000 habitantes, 

'
em 

1900, contra 691 analphabetos por 1.000 
habi!antes, em 1920) - o que é absoluta­
mente inacceitavel visto como ninguem igno­
ra que a in.trucção pública progrediu mui­
to mais no período de 1900 a 1920 do que 
no per(odo anterior de 1890 a 1900. Com 
maior approximação da verdade, p6de-se 
affll'mar que houve, no per(odo de 1890 a 
1920, a reducção de 124 analphabetos no 
numero total de habitantes de 7 anos e 
mais (815 por 1.000 habitantes, em 1890, 
contra 691, por 1.000 habitantes, em 1920), 
desprezando-se, por deficiente, o censo in­
tennediário realizado em 1 900, ao menos na 
parte referente ao gráo de instrucção. 

A menos que se consiga quantificar as 
distorções resultantes do sub-recenseamento 
acima referido, penso que'a solução mais 
adequada seja a de não considerar o recen­
searI)ento de 1900 na parte referente à edu­
cação. Isto comprometeria menos a análise 
do que a utilização de seus dados sem a devi­
da correção. O recenseamento de 1900 é o 
primeiro que discrimina a população de 7 a 
14 e 15 anos e mais, relativamente à alfabeti­
zação. Por enquanto, a análise do analfabe­
tismo para a população de 15 anos e mais só 
é possível a partir do Recenseamento de 
1920, conforme tabela 4e gráfico 1. 

2. Os censos de 1940 em diante permi­
tem construir índices de analfabetismo para a 
população de 5 anos e mais, de sete anos e 
mais, de 10 anos e mais, de 15 anos e mais, 
etc. O Censo de 1920 discrimina apenas a 
população de 7 a 14 anos e de 15 anos e mais 
na parte referente à alfabetização. Já os 
censos de 1872 a 1890 não fazem qualquer 
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discriminação de idade ao tratar da alfabeti­
zação. O ideal seria trabalhar com índices 
para popuIaçÕ:es de 10 anos e mais ou de 15 
anos e mais, que incluem somente os grupos 
etários que poderiam (deveriam) estar alfa­
betizados. Mas isto é absolutamente inviável 
para os primeiros censos. Por outro lado, ín­
dices para a população total representam 
uma distorção muito grande da realidade, por 
incluírem o grupo de zero a 4 anos de idade. 
A ónica solução encontrada, que permite ao 
mesmo tempo. trabalhar com todos os cen­
sos e obter um índice razoavelmente bom, foi 
a de considerar a população de 5 anos e mais. 
Mesmo assim, foi necessário fazer uso de um 
artifIcio, uma vez que os censos de 1872 a 

1890 não fazem qualquer discriminação de 
idade na parte referente à alfabetização, e o 
censo de 1920 não discrimina a partir dos 5 
anos, mas a partir dos 7 anos. Tomando por 
base que o Censo de 1920 acusa um índice de 
alfabetização de apenas 0,6% entre as crian­
ças de zero a 6 anos, pode-se supor que tal 
índice seja zero para a população de zero a 4 
anos e que todos os declarados alfabetizados 
tenham 5 ou mais anos. Com apoio nessas 
suposições procedeu-se à estimativa dos nú­
meros de analfabetos e dos índices de analfa­
betismo e de alfabetização para os anos de 
1872, 1890 e 1920 através dos seguintes 
processos: 

a) Percentagem de alfabetizados entre a população de 5 anos e mais= 

Total de alfabetizados 
100= 

(população total) - (população de zero a 4 anos) 

b) NÓlnero absoluto de analtabetos entre a população de 5 anos e mais = 

(Total de analfabetos) - (população de zero a 4 anos) = 

c) Percentagem de analfabetos entre a população de 5 anos e mais = 

(Total de analfabetos) - (População de zero a 4 anos) 
100= 

(população total) - (População de zero a 4 anos) 

Os nÓlneros absolutos e relativos sobre 
analfabetismo entre as pessoas de 5 anos e 
mais nos anos de 1872, 1890 e 1920 são es­
timativas obtidas pelo processo acima des­
crito. Assim, os námeros 7.290.293 e 82,3% 
de analfabetos entre a população de 5 anos e 
mais no ano de 1872, publicados anterior­
mente (Ferrari, 1985a, tabela 5) e repetidos 
neste trabalho (tabela 4), não são dados do 
recenseamento de 1872, mas estimativas de­
rivadas dos dados censitários. Não me parece 
correto o procedimeno da Fundação Educar, 
quando, em suas Diretrizes político-pedag6-
gicas (1986, item 2.1), dá idênticos nÓ1neros 
(7.290.000 e 82,3%) para o ano de 1872, 
sem, no entanto, dar qualquer esclarecimento 
sobre o processo de obtenção eJe tais nÓlne­
ros. 

Foi graças a esse artifício que se pôde 
obter índices confIáveis e comparáveis para 
todo o período de 1872 a 1980, conforme se 
pode ver na tabela 4 e no gráfIco 1. Repiti 
aqui o que já disse claramente no trabalho 
anterior (Ferrari, 1985a, p. 41 e tabela 5, 
nota 3). 

Tendência recente X tendência secular 

Feitos esses esclarecimentos metodoló­
gicos, pode-se partir para a análiSe da tabela 
4 e do gráfIco 1, mas sem perder de vista que 
o que está em pauta é a avaliação do 1\10-
BRAL ou, em termos mais amplos, da políti­
ca educacinal do período da Ditadura militar. 

1. Já foi mostrado acima, e os dados da 
tabela 4 confmnam, que o MOBRAL não 
conseguiu reverter, durante a década de 70, a 
tendência secular de aumento do contingente 
de analfabetos. Somente a PNAD 1984 viria 
acusar, pela primeira vez na história do Bra­
sil, uma diminuição no nÓlnero absoluto de 
analfabetos (de 17,7 milhões em 1982 para 
17,3 milhões em 1984). Mas, qualquer que 
seja a importância desse fato, é preciso ter 
presente que o índice de 21,3% e o contin­
gente de 17,3 milhões de analfabetos da 
PNAD 1984 são muito superiores às estima­
tivas do MOBRAL para 1977 (14,2% e 9,5 
milhões respectivamente). 



Tabela 4 
Tendência do analfabetismo no Brasil entre as pessoas de 5 anos e mais nopenodo de 1872 a 1980emtre_ 
pessoas de 15 anos e mais no penodo de 1920 a 1980.1 • 

Anos População Pessoas % Pessoas 
Censitários Total Analfabetas Analfabetas 

A. Pessoas de 5 anos e mais 

18722 3 8.854.774 7.290.293 82,3 
18903 12.212.125 10.091.566 82,6 
19203 26.042.442 10.549.085 71,1 
1940 34.796.665 21.295.490 61,1 
1950 43.573.517 24.507.696 57,1 
1960 58.997.981 27.578.971 46,7 
1970 79.327.231 30.718.597 38,7 
1980 102.579.006 32.731.347 31,9 

B. Pessoas de 15 anos e mais4 

1920 17.557.282 11.401.715 64,9 
1940 23.709.769 13.269.381 56,0 
1950 30.249.423 15.272.632 50,5 
1960 40.278.602 15.964.852 39,6 
1970 54.008.604 18.146.977 33,6 
1980 73.541.943 18.716.847 25,5 

Fontes: Relativameme aos anos de 1872, 1890 e 1920, veja MINISTÉRlO DA AGRICULTURA, INDÚS­
TRIA E COMÉRCIO. Diretoria Geral de Estatística.Recenseamento Geral do Brasil, 1920, vol. IV, 
4! parte - População, o qual reproduz os dados dos recenseamentos anteriores sobre alfabetização. 
Para os demais anos, veja ffiGE , Censo Demogrdfico, respectivamente de 1940, 1950, 1960, 1970 e 
1980. 

Notas: 1 Deixou-se de comiderar o Recemeamento Geral de 1900 pela seguinte razão: o sub-recemea­
mento de extensas áreas rurais, sabidamente menos alfabetizadas do que as áreas urbanas, resultou 
em superestimação dos índices de alfabetização para diversas Unidades da Federação e para o cun-�unto do Pais. . 

Excluídas da população total 181.583 pessoas de paróquias não recenseadas, cuja população foi 
estimada. 
3 Os ndmeros absolutos e relativos da tabela sobre analfabetismo entre as pessoas de 5 anos e mais 
para os anos de 1872, 1890 e 1920 são estimativas, porquanto os documentos censitários relativos a 
esses anos não contemplam a categoria "população de 5 anos e mais" na parte referente à alfabetiza­
ção. São dadas no texto mais informações sobre este particular, inclusive sobre o processo de estima-
ção. 

Gráfico 1 
Tendência do analfabetismo no Brasil entre as 
pessoas de 5 anos e mais no período de IB72 a 
1980, e entre as pessoas de 15 anos e mais no 

período de 1920 a 1980. 

2. Qual a mudança de tendência dos ín­
dices de analfabetismo produzida pelo MO­
BRAL na década de 70 em relação à década 
de 60? Nenhuma, se considerada a população 
de 5 anos e mais. Leve aceleração no ritmo 
da queda do analfabetismo, se considerada a 
população de 15 anos e mais. Nada que am­
pare a pretensão do MOBRAL de ter conse­
guido acelerar significativamente o declínio 
do analfabetismo na década de 70 em relação 
à década anterior. 90 
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Mas há uma coisa que salta à vista: a 
descontinuidade, em termos de tendência, 
das décadas de 60 e 70 em relação à década 
de 50. O período da Ditadura militar repre­
senta um retrocesso tão grande em relação à 
década de 50, que o pesquisador não pode 
não se perguntar sobre qual a real intenção 
do Regime: resolver o problema do analfa­
betismo ou acabar com os movimentos de 
educação popular? Obviamente, para efeito 
de análise, é necessário continuar supondo 
que o Regime, ao proclamar sua intenção de 
"eIiminar" o analfabetismo, não estava sim­
plesmente blefando. 
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Invertamos a perspectiva de análise. 
Para a população de 5 anos e mais, temos 
quatro períodos claramente defmidos: 

I!?) ftm do Império, com índices altís­
simos e estáveis de analfabetismo Oevanto a 
hipótese de que, se dispusséssemos de dados 
conftáveis para o censo de 1900, esse perío­
do se prolongaria até o recenseamento de 
1900); 

22) o longo período que vai de 1890 a 
1950, marcado por uma lenta mas continua­
da queda dos índices de analfabetismo, ten­
dência esta traduzida melhor por uma reta do 
que por uma curva; 

32) o curto período da década de 50, 
caracterizado por uma visível aceleração da 
tendência de declínio do analfabetismo; 

42) o período do Regime militar (déca­
das de 60 e 70), com o restabelecimento da 
ordem, digo, da tendência do segundo perío­
do, 

O gráfico fala com tal clareza e elo-
qüência, que o pesquisador já não sabe se de­
ve reaftrmar o fracasso do MOBRAL no seu 
intento de eliminar o analfabetismo de ado­
lescentes e adultos ou se deve reconhecer 
o sucesso do Regime militar na sua estratégia 
de estirpação dos movimentos populares dos 
anos 50 e início dos anos 60 e no restabele­
cimento da "ordem", ou seja, do ritmo his­
tórico - lento, gradual- de declínio dos índi­
ces de analfabetismo. 

3. A título de conclusão desta parte e da 
anterior cumpre repetir que o Regime militar 
reprimiu a destruiu os movimentos sociais e 
de educação popular dos anos 50 e início dos 
anos 60. Para cobrir a lacuna, criou o MO­
BRAL, conftando-lhe a responsabilidade de 
eliminar o analfabetismo de jovens e adultos. 
Mas, que interessava sobremaneira ao {{egi­
me: alfabetizar o povo ou livrar-se dos in­
cômodos movimentos sociais do período an­
terior e substituí-los por um órgão capaz de 
veicular para a. .. massas a ideologia oftcial? 
Dizer simplesmente que o MOBRAL fra­
cassou na realização do objetivo de "eliminar 
o analfabetismo de jovens e adultos" seria 
insistir numa meia verdade. O MOBRAL foi 
parte e foi posto a servico de um determina­
do projeto educacional e social. É, pois, a 
política educacional e, com ela, o projeto so­
cial da Ditadura que deve ser avaliado. 

A ESCOLA E A PRODUÇÃO DO 
ANALFABETISMO 

Passarei agora a analisar as realizações 
�o Regime pós-64 no que concerne ao obje­
tivo de secar a fonte do analfabetismo pela 
-"universalização do ensino obrigatório e 
gratuito, na faixa de 7 a 14 anos de idade" 
conforme referido na primeira parte dest� 
trabalho. 

o fato da produção do analfabetismo 

Para começat, direi que a escola de 12 
grau não só não conseguiu secar a fonte do 
analfabetismo, como sequer foi capaz de im­
pedir o aumento do número de analfabetos 
na faixa de escolarização obrigatória. Com 
efeito, conforme consta na tabela 3, o nú­
mero já assustador de 7,7 milhões de analfa­
betos na faixa de 7 a 14 anos em 1970 au­
mentou para mais de 8,4 milhões em 1980. 

Desagregando por idade, temos, na dé­
cada de 70, os seguintes aumentos no nú­
mero de pessoas não alfabetizadas: + 
742.672 no grupo de 7 a 9 anos e + 184.512 
no grupo de 10 a 14 anos. 

Isto mostra claramente que, longe de 
reduzir-se a remanescência do pas!!ado, o 
analfabetismo continua sendo produzido ho­
je. Pelo menos até 1980! 

Estabelecido o fato da produção do 
analfabetismo nos dias atuais, as questões 
mais importantes que se colocam referem-se 
ao processo de sua produção e ao papel da 
escola nesse processo. 

O processo de produção do analfabetismo 

O analfabetismo tem sido visto habi­
tualmente como um mal, como uma praga, 
como vergonha nacional. Daí as campanhas 
para a sua erradicação, à semelhança das 
campanhas para a erradicação da malária, da 
verminose e de outras epidemias e endemias. 
O Próprio Plano Setorial acima referido fala 
em "eliminar" o analfabetismo. Ora, essa 
perspectiva de interpretação do fenômeno é 
absolutamente inadequada e leva à proposi­
ção de "tratamentos" completamente equi­
vocados. Utilizando categorias de Marx, di­
ria que essa perspectiva de análise não vai 
além da aparência, não atingindo a essência 
do fenômeno, não abordando o analfabetis­
mo em sua gênese, no processo de sua pro­
dução. 

E como é produzido o analfabetismo nos 
dias atuais? Pela exclusão. E essa exclusão se 
dá de duas formas intimamente relacionadas 
entre si, precisamente porque tanto uma co­
mo a outra se deftne pela sua relação com a 
escola fundamental. Essas formas são a ex­
clusão da escola e a exclusão na escola. 

Nesta parte, o trabalho poderia orien­
tar-se para uma ou mais de toda uma série de 
dimensões complementares no estudo do fe­
nômeno. Sem pretensão de esgotar tais di­
mensões, poder-se-ia concretamente: 

1 - avaliar quantitativamente! em de­
terminado momento histórico, os resultados 
desse duplo processo de exclusão; 

2 - avaliar quantitativamente e com­
parar num determinado período de tempo a 
evolução dos resultados do processo de ex­
clusão, no intuito de detectar tendências; 



3 - focalizar, a nível de sociedade e de 
escola, os processos e os mecanismos especí­
ficos de exclusão da e na escola, responsá­
veis pela produção do analfabetismo. 

A análise que segue limita-se à primeira 
das três dimensões apontadas - a mais mo­
desta, sem dúvida, mas nem por isso menos 
interessante e importante. Valer-me-ei dos 
dl'ldos do censo demográfico de 1980. 

A exclusão da escola 

A tabela 5 nos dá, em números absolu­
tos e relativos, a não-freqüência à escola, 
que prefiro defIDir como exclusão da escola, 
entre as pessoas de 5 a 14 anos, para o Brasil 
e estados da Re�o Sul. Compreende , 
portanto, a faixa de escolarização obrigatória 
(7 a 14 anos) e a imediatamente anterior (5 a 
6 anos). Os gráficos 2 e 3, construídos com 
base nos dados da tabela 5, permitem tanto 
lima melhor visualização do andamento de 
cada uma das curvas de exclusão através 
das sucessivas idades, quanto á comparação 
entre as diferentes curvas de exclusão. 

Segundo o último censo, em 1980, no 
Brasil, o número de excluídos da escola na 
faixa de 5 a 6 anos somava quase 4,7 mi­
lhões, representando mais de 3/4 do total de 
crianças nesse grupo etário. Na faixa de 7 a 
14 anos o contingente de excluídos beirava o 
número assustadoramente elevado de 7,6 
milhões, equivalente, em termos relativos, a 
32,9% - quase 113 do total de crianças nessa 
faixa etária (tabela 5). O gráfico 2 permite 
visualizar melhor o comportamento dos índi­
ces de exclusão através das diferentes idades. 
Tendo no ponto de partida (5 anos) seu 
ponto mais alto (81,9%), a curva de exclusão 
mal baixa dos 50% no início da escolariza­
ção obrigatória (7 anos), atingindo seu nível 
mais baixo na idade de 11 anos, com um ín­
dice de exclusão da ordem de 25,9%, voltan­
do a subir até atingir quase 40% aos 14 anos. 
Se o nível mais baixo de exclusão da escola 
em toda a faixa de 5 a 14 �s é da ordem de 
25,9%, o máximo que se pode ilizer é que se 
está ainda muito longe da pretendida uni­
versalização do ensino fundamental. 

Mesmo na Região Sul, que em 1980 
apresentava o índice mais baixo de analfabe­
tismo entre as grandes regiões brasileiras 
(tabela 2), a exclusão ainda alcança números 
alarmantes: 0,7 milhões na faixa de 5 a 6 
anos e 0,9 milhões na faixa de 7 a 14 anos, 
equivalendo respectivamente a 80,2% e 
25,0%. Para os estados da Região Sul indivi­
dualmente, os índices de exclusão da escola 
na faixa de 7 a 14 anos variam de 28,9% no 
Paraná, a 25,5% em Santa Catarina e a 
20,0% no Rio Grande so Sul, o que equivale 
a quase 1/3, a 1/4 e 1/5 das respectivas po­
pulações na faixa de 7 a 14 anos. 

TABELAS 
Não· freqüência à escola entre as pessoas de 5 a 14 anos no Brasil 

e nos Estados da Região Sul à época do Censo de 1980, 

flegundo a irlade. 

TDADE 

Brasil 
5 a 14 anos 
5 a 6 anos 
7 a 14 anos 
5 anos 
6 anos 
7 anos 
8 anos 
9 anos 

10 anos 
11 anos 
12 anos 
\3 anos 
14 anos 

Região Sul 

5 a 14 anos 
5a 6anos 
7 a 14 anos 
5 anos 
6 anos 
7 anos 
8 anos 
9 anos 

\O anos 
11 anos 
12 anos 
13 anos 
14 anos 

Paraná 
5 a 14 anos 
5a 6anos 
7 a 14 anos 
5 anos 
6 anos 
7 anos 
8 anos 
9 anos 

10 anos 
11 anos 
12 anos 
13 anos 
14 aoos 

Santa C atarina 
5 a 14 anos 
5 a 6anos 
7 a 14 anos 
5 anos 
6 anos 
7 anos 
8 anos 
9 anos 

10 anos 
11 anos 
12 anos 
13 anos 
14 anos 

Rio Grande do Sul 
5 a 14 anos 
5a 6anos 
7 a 14 anos 
5 anos 
6 anos 
7 anos 
8 anos 
9 anos 

\O anos 
11 anos 
12 anos 
13 anos 
14 anos 

PESSOAS DE 5 a 14 ANOS 

Não frequentavam a escola em 1980 

TOTAL N" a!>s. % 

29.037.063 
6.055.258 

22.981.805 
3.086.516 
2.968.742 
2.990.544 
2.904.049 
2.823.890 
2.976.401 
2.811.079 
2.879.786 
2.760.579 
2.835.477 

4.534.100 
896.220 

3.637.880 
454.108 
442.112 
448.826 
448.371 
445.903 
461.487 
452.447 
459.045 
449.667 
472.134 

1.987.266 
398.842 

1.588.424 
202.495 
196.347 
198.527 
198.225 
197.093 
204.324 
198.846 
200.962 
192.642 
197.805 

897.912 
175.578 
722.334 

89.181 
86.397 
88.603 
89.147 
87.847 
91.241 
88.832 
90.896 
90.268 
95.500 

1.648.922 
321.800 

1.327.122 
162.432 
159.368 
161.696 
160.999 
160.963 
165.922 
164.769 
167.187 
166.757 
178.829 

12.215.561 
4.661.820 
7.553.741 
2.528.254 
2.\33.566 
1.417.380 
1.001.593 

801.294 
8 \3.571 
726.720 
827.568 
883.039 

1.082.576 

1.626.711 
718.903 
907.808 
390.205 
328.698 
162.708 

87.889 
64.012 
61.758 
72.064 

106.807 
146.234 ·
206.336 

788.456 
330.090 
458.366 
175.401 
154.689 

89.632 
51.530 
37.384 
36.205 
38.904 
52.456 
64.960 
87.295 

323.123 
\38.841 

184.282 
74.790 
64.051 
29.837 
14.812 
11.044 
10.672 
14.041 
23.316 
33.467 
47.093 

515.\32 
249.972 
265.160 
140.014 
109.958 

43.239 
21.547 
15.584 
14.881 
19.119 
31.035 
47.807 
71.948 

42,1 
77/) 
32,9 
81,9 
71,9 
47,4 
34,5 
28,4 
27,3 
25,9 
28,7 
32,0 
38,2 

35,9 
80,2 
25,0 
85,9 
74,3 
36,3 
19,6 
14,4 
\3,4 
15,9 
23,3 
32,5 
43,7 

39,7 
82,8 
28,9 
86,6 
78,8 
45,1 
26,0 
19,0 
17,7 
19,6 
26,1 
33,7 
44,1 

36,0 
79,1 
25,5 
83,9 
74,1 
33,7 
16,6 
12,6 
11,7 
15,8 
25,7 
37,1 
49,3 

31,2 
77,7 
20,0 
86,2 
69,0 
26,7 
13,4 

9,7 
9,0 

11,6 
18,6 
28,7 
40,2 

Fontei IBGE, Censo Demográfico - 1980. 

Conforme se pode ver na tabela 5, 
em comparação com o Brasil como UIÍl todo, 
a Região Sul se destaca por dois aspectos: de 
um lado, por apresentar, tanto no início (5 e 
6 anos) como no fim da curva (13 e 14 anos), 
níveis mais altos de exclusão do que o Brasil, 
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GRÁFICO 2 
Não-freqüência à escola entre as pessoas de 5 a 14 a nos 
em 1980, no Brasil e na Região Sul, segundo a idade . 
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e de outro - e é isto que faz dela a Região de 
menores índices de analfabetismo - por ter 
conseguido forçar para níveis bem mais bai­
xos a exclusão na faixa de 7 a 12  anos. 

Numa visão de conjunto dos gráficos 2 e 
3, temos a seguinte ordem decrescente de ní­
veis de exclusão da escola: o Brasil com os 
índices mais elevados, seguido do Paraná, da 
Região Sul, c� Santa Catarina e, por 111timo, 
do Rio Grande do Sul, com os níveis mais 
baixos - na realidade, menos elevados! - de 
exclusão. 

Obviamente, muitas Unidades da Fede­
ração - todos os estados do Nordeste, por 
exemplo - têm índices mais elevados de ex­
clusão do que o Brasil como um todo. Mas, o 
que se pretende mostrar aqui é que, mesmo 
na Região mais alfabetizada, os índices de 
exclusão da escola na faixa de 7 a 14  anos 
são ainda tão elevados - 28,9% no Paraná, 
25,5% em Santa Catarina e 20,0% no Rio 
Grande do Sul - que mesmo na Região Sul 
se está ainda longe de uma solução satisfató­
ria do problema da universalização do ensino 
fundamental. 

O fenômeno da exclusão da escola é, 
pois, um problema grave, tanto pela sua di­
mensão, quanto pela sua difusão por todo 
o território nacional. Ele se manifesta de 
forma intensa inclusive nos estados de me­
nores índices de analfabetismo, como o Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. 

A exclusão na escola 

A exclusão da escola, acima analisada, 
compreende duas categorias de crianças e 
adolescentes: os que nunca ingressaram na 
escola e os que, ainda na faixa de 7 a 1 4  
anos, j á  foram dela excluídos. Essa segunda 
categoria de excluídos da escola é alimentada 
principalmente pelos que já foram de alguma 
forma atingidos pela exclusão praticada na 
escola. Essa segunda forma de exclusão es­
colar tem a ver diretamente com o próprio 
processo de alfabetização e costuma ser obs­
curecida por expressões como baixo rendi­
mento, fracasso escolar, reprovação, recu­
peração, repetência. Na realidade, esta é 
também uma forma de exclusão, com a di­
ferença que, aqui, os excluídos ainda estão na 
escola, ainda estão no processo de escolari­
zação, ainda não entenderam com suficiente 
clareza que estão no "lugar errado". Por ora, 
são apenas excluídos na escola, dentro do 
sistema escolar. Brevemente, através do que 
os teóricos que se contentam com a análise 
da aparência chamam de evasão escolar, so­
mar-se-ão também eles ao grupo dos excluí­
dos da escola. 

A exclusão praticada na escola pode ser 
aferida através do que se pode chamar de 
defasagem nos estudos ou assincronia na re­
lação idade/série. Nesta parte, limitar-me-ei 

à faixa de 7 a 14 anos. Para que se possa ter 
uma visão de conjunto do problema, a tabela 
6 e o gráfico 4 abordam simultaneamente as 
duas fonnas de exclusão, que aparecem ou se 
manifestam sob as formas de não-freqüência 
à escola e de defasagem nos estudos. 

Comecemos com o Brasil. O que temos? 
Para o total de crianças e adolescentes de 7 a 
14 anos, ao índice de 32,9% de ex('luídos da 
escola, considerado no item anterior, so­
ma-se o índice de 27,6% de fortemente de­
fasados nos estudos (excluídos na escola). As 
duas formas de exclusão atingem 60,5% da 
população na faixa de 7 a 14 anos. Isso sem 
levar em conta os 16,2% que já apresentam 
algum sinal de defasagem (levemente defasa­
dos). Não restam mais que 23% de crianças 
certamente não defasadas na relação ida­
de/série. Se tomássemos por base somente as 
pessoas de 7 a 14  anos que estavam fre­
qüentando escola por ocasião do levanta­
mento censitário de 1980, veríamos que 40% 
delas já estavam fortemente defasadas nos 
estudos. São 6,4 milhões de crianças e ado­
lescentes a um passo da exclusão da escola. 
Conjuntamente, as duas formas de exclusão 
atingem certamente 13,9 milhões de pessoas: 
excluídos da escola - 7,6 milhões; excluídos 
na escola (fortemente defasados nos estudos) 
- 6,4 milhões. 

O gráfico 4 permite visualizar as dife­
renças entre os estados da Região mais alfa­
betizada e o Brasil como um todo. Em ter­
mos de exclusão na escola, medida pelo índi­
ce de crianças fortemente defasadas nos es­
tudos, Brasil e Paraná praticamente se equi­
valem (27,6% e 26,4% respectivamente), 8(,­
guidos do Rio Grande do Sul (23,5%) e 
Santa Catarina ( 19,2%). Se considerarmos 
conjuntamente as duas formas de exclusão, 
temos de um lado Brasil e Paraná, com índi­
ces altíssimos de exclusão (60,5% e 55,3%, 
respectivamente), e de outro, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul com índices um pouco 
menos alarmantes (44,7% e 43,5%, respecti­
vamente). 

A conclusão enunciada no fmal do item 
anterior, pode ser retomada e estendida aqui 
às duas formas de exclusão. O fenômeno da 
exclusão escolar, seja em sua forma de ex­
clusão da escola, seja em sua forma de ex­
clusão na escola, é um problema grave, tanto 
pela sua dimensão. quanto pela sua difusão 
por todo o território nacional. Ele se mani­
festa de forma intensa mesmo em estados 
que figuram entre os de menores índices de 
analfabetismo, como Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

Após uma década de atuação da escola 
de 1 �  grau instituída pelo Regime militar, os 
mecanismos de produção de analfabetismo -
a exclusão da escola e exclusão na escola -
ainda operavam com tal vigor e eficiência, 
que ninguém em sã consciência afumaria 
o sucesso do Regime no objetivo proclamado 

93 



94 

de "universalização do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, na faixa dos 7 a 14 
anos de idade", conforme definido no PSEC 
1972-74 (Brasil, ME C, 197 1 ,  p. 25 -6). Em 

suma, o analfabetismo continua sendo pro­
duzido nos dias atuais através do duplo pro­
cesso de exclusão acima descrito: exclusão 
da escola e exclusão na escola. 

Tabela 6 
Freqüência à escola e relação idade/série entre as crianças de 7 a 14 anos no Brasil e nos Estados da Região 

S ui à época do censo demográfico de 1980 

Freqüência à escola e 
Relação idade/série 

TOTAL N� 
% 

Freqüentam escola ... N� 
. • .  % 

- Crianças certamente 
não-defasadas 1 • . •  N� 

• . .  % 
- Crianças levemente 

defasadas2 • • •  N� 
• . .  % 

- Crianças fortemente 
defasadas3 ... N� 

. . .  % 
Não freqüentam escola ... N� 

. • .  % 

Brasil 

22.98 1.805 
100,0 

1 5.428.064 
67,1 

5.343.274 
23,3 

3.7 1 8.341 
16,2 

6.366.449 
27,6 

7.553.741 
32,9 

Fonte: IBGE. Censo denwgráfico - 1980 

Região Sul Paraná 
Santa 

Catariná 

3.637.880 1 .588.424 722.334 
100,0 100,0 100,0 

2.730.072 1 . 1 30.058 538.052 
75,0 7 1 , 1  74,5 

1 . 1 48.221 407.902 256.923 
3 1 ,6 25,7 35,6 

709.986 301 . 1 76 142.033 
19,5 19,0 19,7 

871.865 420.980 1 39.096 
24,0 26,4 19,2 

907.808 458.366 1 84.282 
25,0 28,9 25,5 

Notas: 1. Certamente não defasadas: crianças de 7 a 14 anos, respectivamente na 1 � a 8� série. 

Rio Grande 
do Sul 

1 .327. 1 22 
100,0 

1.061.962 
80,0 

483.396 
36,4 

266.777 
20,1 

3 1 1 .  789 
23,5 

265. 1 60 
20,0 

2. Levemente defasadas: crianças com 8 a 1 5  anos, respectivamente na I � a 8� série. 
3. Fortemente defasada&: crianças com 9 anos, na I! série; com lO anos, na I� a 2� série; com I I  

anos, na I! a 3! série ... com 1 4  anos, na I! a 6! série. Em trabalho anterior (Ferrari, 1985) essa 
categoria foi denominada "crianças certamente defasadas". 

GRÁFICO 4 

FreqUincia tJ escola e relaçClo Idade Is'rie entre as crianças 
de 7 a 14 anos no Brasil e nos Estados da ReglClo - 1 980 . 
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CONCLUSÃO 

1. Cumpre, primeiramente, esclarecer 
que deixei de considerar o período da Nova 
República, pela simples razão de que a coleta 
e elaboração dos dados do presente trabalho 
foram concluídos em meados de 1 985. Nos 
primeiros meses da Nova República, por­
tanto. Foi a absoluta falta de tempo que re­
taraou a cunclusão do trabalho e sua publica­
ção. Hoje (junho de 1987), já haveria bas­
tante coisa a dizer sobre a política de alfabe­
tização no quase meio lustro da Nova Repú­
blica. Basta lembrar a criação da Fundação 
EDUCAR em substituição ao MOB RAL; o 
crescente interesse dos pesquisadores pela 
questão da alfabetização: a quantidade de 
trabalhos sobre a alfabetização apresentados 
em eventos científicos, como na IV Confe­
rência B rasileira de Educação, em Goiânia, 
de 2 a 5 de setembro de 1 986; encontros 
científicos sobre alfabetização realizados a 
partir de 1 985; o Seminário Regional sobre 
Alternativas de Alfabetização para a Améri­
ca Latina e o Caribe, realizado em B rasília 
nos dias 1 8  a 22 de maio de 1987; etc. Mas a 
análise desses fatos e das estatísticas educa­
cionais relativas a esse período, que já come­
çam a aparecer, exigiriam tempo e retarda­
riam ainda mais a publicação do trabalho. 
Preferi, por isso, ficar restrito ao objetivo 
inicial. No entanto, está aí indicado o cami­
nho para a continuidade da pesquisa. 

Feito esse esclarecimento, voltarei à 
questão que me propus abordar. 

2. Seria longo e - creio - desnecessário 
sintetizar aqui todos os resultados das análi­
ses realizadas ao longo deste trabalho. Reto­
marei apenas aqueles aspectos da questão 
que me parecem mais importantes em termos 
de avaliação da política de alfabetização do 
Regime militar. 

As análises realizadas evidenciaram o 
insucesso do MOBRAL e da escola de 1 �  
Grau relativamente ao duplo objetivo de "E-
liminar ... o analfabetismo de adolescentes e 
adultos ... " e de "Secar-lhe a fonte, pela uni-
versalização do ensino fundamental obriga­
tório e gratuito ... " Nem o MOBRAL conse­
guiu acelerar a tendência secular de queda 
lenta e gradual dos índices de analfabetismo, 
nem a escola de I!? grau obteve êxito no ob­
jetivo proclamado de universalizar o ingresso 
e a permanência das novas gerações na es­
cola obrigatória. 

No entanto, conforme já referi ante­
riormente, afirmar o fracasso do MOBRAL 
e da escola de I!? grau é dizer apenas uma 
meia-verdade. E nada mais falso do que 
pretender fazer de uma meia-verdade uma 
verdade absoluta. A afirmação do fracasso 
do MOB RAL e da escola de I !?  grau é ape­
nas metade da verdade, porque se refere 

simplesmente à realização de dois objetivos 
educacionais, sem levar em conta sua relação 
com a política educacional no seu todo e, em 
termos mais gerais, com o projeto político­
econômico-social da Ditadura. Sob esse ân­
gulo, é forçoso reconhecer que os dois obje­
tivos do PSEC 1 972-74 relativamente à al­
fabetização representam objetivos de demo­
cratização do ensino e que, como tais, estão 
em franca contradição com a política educa­
cional no seu todo e, em termos mais gerais, 
com o projeto político-econômica-social da 
Ditadura. Vale referir a repressão aos movi­
mentos populares, os limites impostos à par­
ticipação política do povo, a concentração de 
capital e de renda, a deteriorização dás con­
dições de saúde (por exemplo, o aumento da 
mortalidade infantil exatamente ao tempo do 
"milagre" econômico), a privatização cres­
cente no nível pré-escolar e no ensino supe­
rior durante o Regime militar. 

A proposta democratizante em termos 
de objetivos proclamados de alfabetização 
universal não corresponde à política educa­
cional real, marcadamente elitista, que domi­
nou no pedodo. 

Conforme ficou demonstrado em artigo 
anterior (Ferrari, 1 985a) e confirmado ne 
presente trabalho, a natureza excludente do 
proieto político-econômica-social da Dita­
dura militar manifestou-se claramente tam­
bém na política educacional. Na parte rela­
cionada com a produção do analfabetismo, 
basta lembrar os elevados contingentes de 
excluídos da escola e na escola. 

Relacionando agora a questão específica 
da política de alfabetização com a política 
educacional no seu todo, envolvendo todos 
os níveis de ensino, diria que, no período, se 
conseguiu distanciar ainda mais um do outro 
e cristalizar os dois caminhos que caracteri­
zam o sistema (sistema?) educacional brasi­
leiro. 

a primeiro caminho é trilhado pelos fi­
lhos da burguesia e da classe média alta. Ne­
le, as crianças fluem da pré-escola particular 
para o I!? e 2!? graus particulares e destes, 
muitas vezes com a ajuda do trampolim dos 
cursinhos pré-vestibulares, também particu­
lares, para o ensino superior público. O in­
gresso é universal (para os que podem pagar 
pré-escola e escola de I!? e 2!? graus diferen­
ciada). Nesse caminho, a passagem de série e 
de grau se dá normalmente. Nele, o fluxo é 
comandado pela lógica da progressãú. 

Bem diferente é o caminho percorrido 
pelos fIlhos das classes trabalhadoras, cami­
nho este regido pela lógica da exclusão : ex­
clusão da e na escola. É reduzidíssimo o per­
centual dos q\le têm acessc ao ensino pré-es­
colar público gratuito. A esse nível, a exclu­
são é quase total. Na faixa de 7 a 14 anos, 
correspondente ao 1" grau, temos 113 fora 
da escola e quase outro terço já fortemente 
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defasado nos estudos em virtude de reprova­
ção e repetência. O pequeno n6mero que 
consegue vencer o caminho cada vez mais 
estreito, afunilado, do I!? grau, encontra uma 
escola ptiblica de 2!! grau geralmente de qua­
lidade inferior, cuja função é mais afastar do 
que preparar para a universidade. Aos pou­
cos sobreviventes da escola ptiblica de I!? e 
2!? graus que conseguem vencer o vestibular, 
resta o ensino superior particular, pago, ge­
ralmente em estabelecimentos isolados, sem 
as condições das universidades ptiblicas. 

O analfabetismo é um problema que diz 
respeito àquela parte - imensa maioria - da 
população que é submetida à lógica férrea da 
exclusão. E essa exclusão é de natureza poH­
tica, econômica e social. E também educa­
cional. 

3. Reconheço que não apresentei, neste 
trabalho, nenhuma alternativa de solução do 
problema do analfabetismo. No entanto, 
acredito que a defmição do processo de pro­
dução do analfabetismo indica em que dire­
ção se deva buscar a solução. Em qualquer 
caso, a formulação inadequada do problema 
afasta da solução. Encarar o analfabetismo 
como epidemia, como praga, como doença, 
não tem favorecido nem a compreensão, nem 
a solução do problema. O analfabetismo é 
produzido socialmente. Sua produção é me­
diada pela escola. A escola reservada às 
classes trabalhadoras é a escola regida pela 
lógica da exclusão. Acredito que tais formu­
lações favoreçam mais a compreensão e a 
solução do problema, do que certos concei­
tos, como fracasso, reprovação, repetência, 
evasão, que mais escondem do que revelam o 
verdadeiro processo de produção do analfa­
betismo. Pelo menos, tais conceitos deveriam 
ser definidos em relação com o processo de 
produção social do analfabetismo. 

4. Obviamente, se o que temos é ex­
clusão socialmente produzida, a solução é 
deixar de excluir. E, para isso, o primeiro 
passo é a vontade política de não mais ex­
cluir, de repartir o saber igualmente entre 
todos, de universalizar o acesso à escola e de 
estender a todos as condições de permanên­
cia e progressão na escola. Certamente a de-

* * "* 

terminação política de universalizar o ensinõ 
fundamental não dispensa a competência 
técnica no processo de analfabetização. An­
tes, a exige. Mas, também é certo que o al­
cance do trabalho pedag6gico é assaz limita­
do quando falta a ftrme determinação políti­
ca de universalizar as condições de acesso, de 
permanência e de progressão na escola. 
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Um psicólogo lê Piaget : 
As confusões conceituais 
de Fernando Becker 

BARBARA FREITAG 

Introdução 

A
SSUStadO com a banalidade 
te6rica de alguns dos seus parti­
dários mais veementes, Marx es­
creveu em uma de suas cartas: 

"Quanto a mim, não sou marxista!�' Do 
mesmo modo, o "grand patron" de Genebra, 
confrontado com alguns dos seus defensores, 
poderia exclamar: "Je ne suis pas piagetien, 
moi!" 

É o que certamente ocorreria se Piaget 
lesse o texto de Fernando Becker, escrito em 
defesa "da coerência interna de sua teoria". 
Trata-se do texto intitulado: "Uma soci6lega 
lê Piaget: as confusões conceituais de Bar­
bara Freitag", publicado na' Revista Educa­
ção e Realidade (1(12):79:85; Jan.-jun. 
1987). 

O professor de psicologia da educação 
da UFRGS toma como base de sua argu­
mentação meu livro Sociedade e Consciência 
(Cortez, 1984) no qual relato os resultados 
de uma pesquisa realizada em São Paulo, a 
qual tem como cenário uma favela e quatro 
escolas paulistas e como objeto, o desenvol­
vimento das estruturas de consciência de 
crianças de diferentes classes sociais, ba­
seando-se teoricamente no "construtivismo 
genético" da escola genebrina. 

Segundo o meu crítico, eu estaria co­
metendo pelo menos três pecados funda­
mentais contra Piaget: (1) fazendo uma lei­
tura sociol6gica de sua obra, (2) compreen­
dendo o desenvolvimento cognitivo da crian­
ça como simples processo de maturação bio­
lógica e, finalmente, (3) reduzindo Piaget "ao 
empirismo mais primário" e ao "mais sim­
plório aristotelismo" (Becker, pg. 84). 

O objetivo desta resposta é ajudar o 
leitor a decidir de onde vêm as confusões 
conceituais: se elas são minhas, ou do pr6prio 
Becker. 

A leitura sociológica de Piaget 

O título da resenha exprime uma crítica 
que não figura no texto e o texto desenvolve 
uma crítica que o título não reflete. Este in­
sinua que a leitura de Piaget (originalmente 
reservada aos "iniciados", aos piagetianos 
coerentes) feita por um soci610go, resulta em 
confusões conceituais. O "olhar" do sociólo­
go não distingue os matizes semânticos ine­
rentes aos conceitos psicológicos. É como se 
quiséssemos examinar com um binóculo ob­
jetos que somente um microscópio pode tor­
nar visíveis. 

Mas não é isso que exprime o texto. 
Longe de criticar-me por um eventual "re­
ducionismo sociológico" da teoria piagetiana, 
Becker aplaude meu esforço de contextuali­
zar a psicogênese infantil: "a autora conse­
gue, com indiscutível competência e de for­
ma original, fecundar a Epistemologia Gené­
tica Piagetiana num contexto sociol6gico 
brasileiro ... " (Becker, pg. 79). (Como seria 
possível chegar a esse resultado, se eu tivesse 
desfigurado a teoria com "confusões con­
ceituais" tão graves?) 

O que irrita a Becker é que eu não tenha 
reconhecido o estatuto sociol6gico d� teori­
zação piagetiana. O professor de psIcologia 
da UFRGS diz ter contado 22 passagens (!) 
em que eu teria afmnado que Piaget "omite" 
a dimensão social, entre os fatores condicio­
nantes das estruturas lógicas. (Becker, pg. 
79)· 

EDUCAÇÃO E REALIDADE, Porto Alegre, 12(2): 97-102, juUdez. 1987 97 



98 

Dou e não dou razão ao meu crítico rio­
grandense. Dou-lhe razão quando afIrma e 
defende a presença da dimensão social na 
teoria de Piaget, desde que qualifIque essa 
tese, dizendo q� se trata dos trabalhos do 
jovem Piaget ( l�23 a 1945). Não lhe dou ra­
zão, quando Becker quer estender a força 
explicativa dessa dimensão também para o 
modelo do pensamento 16gico, desenvolvido 
a partir da década dos anos 40. Na constru­
ção do pensamento 16gico-matemático a di­
mensão social e lingüística não está ausente, 
mas é relegada a um segundo plano. 

Não obstante, todo meu esforço em So­
ciedade e Consciência (1984) e em textos 
anteriores e posteriores (Freitag, 1983, 1984, 
1985) consistiu em mostrar duas tendências 
centrais na gênese da teoria genética piage­
tiana: a unidimensionalização do conceito de 
pensamento (reflexão) por um lado, e o des­
locamento da preocupação com a linguagem 
e o contexto social na formação óo pensa­
mento, pela maior ênfase atribuída a fatores 
como maturação, ação reguladora e equili­
bração cibernética do pensamento, por outro. 
Considerando essas duas tendências, faço to­
do um esforço teórico e empírico para res­
gatar entre os livros e trabalhos menos dis­
cutidos de Piaget a dimensão social. 

Defender a visão de um Piaget preocu­
pado com a dimensão social e sociol6gica do 
pensamento significa, pois, arrombar portas 
abertas. Defender essa visão usando critica­
mente o texto de Sociedade e Consciência, 
não deixa de ser um paradoxo, pois é exata­
mente isso que tento fazer. 

A matriz teórica que orientou os traba­
lhos empíricos de campo baseou-se na dis­
cussão crítica da relação pensamento-lingua­
gem, na obra de Piaget. Procuro reconstruir, 
em cada um dos modelos te6ricos (o lingüís­
tico dos anos 20, o moral dos anos 30 e o 16-
gico-matemático dos anos subseqüentes) a 
participação da linguagem, enquanto ponto 
de cruzamento do psíquico e do social, nos 
processos de construção dos esquemas ou 
das estruturas cognitivas. Procuro ainda, fa­
zendo a revisão da vastíssima literatura hoje 
disponível sobre os estudos interculturais 
piagetianos (Berry & Dasen, 1974, Dasen, 
1977), mostrar que à luz dos resultados em­
píricos obtidos em contextos culturais e so­
ciais distintos, o próprio Piaget sugere os 
caminhos para uma reinterpretação de sua 
teoria (Piaget, 1970, 1987). E é à luz desses 
resultados que Piaget taz uma autocrítica, 
admitindo ter-se concentrado, nos últimos 30 
anos de sua produção, na dimensão 16gico­
matemática, e elogiando os pesquisadores 
que dentro de sua linha de pensamento pas­
sam a pesquisar outras dimensões (a lingüís­
tica, a artística, a literária) da vida mental da 
criança. 

Se essa argumentação não bastar, reco­
mendo a Becker que folheie os Catálogos 

periodicamente publicados pelos Archives 
Jean Piaget, de Genebra, que contêm a obra 
completa de Piaget e colaboradores. Becker 
poderá exercitar sua competência aritmética, 
tão brilhantemente revelada em sua resenha, 
contando quantos livros e ensaios foram de­
dicados a temas como tempo, espaço, causa­
lidade, geometria espontânea, concepção das 
frações, da correlação, combinat6ria, etc. e 
quantos foram consagrados à linguagem, aos 
símbolos, à concepção de mundo, à morali­
dade, etc. Esse estudo catalográfIco mostrar­
lhe-á ainda que os temas físicos ou matemá­
ticos e 16gicos não apenas são majoritários, 
como tendem a aumentar, ocupando os espa­
ços de outros, que até os anos 40 ainda apa­
reciam com certa freqüência. 

Se do ponto de vista da quantidade da 
produção fIca difícil defender a preocupação 
de Piaget com os aspectos sociais e sociol6-
gicos da estruturação do pensamento 16gico, 
essa defesa se toma ainda mais difícil quando 
se recorre à polaridade "ação" -"meio", to­
mada como base para uma discussão concei­
tual. Trata-se de dois conceitos a9soluta­
mente insufIcientes para demonstrar a in­
clusão da dimensão social na teorização da 
psicogênese infantil. "Ação" não signifIca 
para Piaget "interação comunicativa" (H a­
bermas), "role taking" (Mead) ou "trabalho" 
(Marx). Ação signifIca comportamento inte­
ligente do organismo e atividade deste sobre 
os objetos do meio (acomodação), mas signi­
fica ao mesmo tempo, a "reconstrução" 
(simb6lica) do objeto no interior da estrutura 
cognitiva (assimilação). O "meio" é compre­
endido originalmente como o meio físico, o 
"environnement" que cerca o organismo vi­
vo. Para o Piaget adolescente que estudou os 
moluscos, o "meio" era o lago de Neuchâtel. 
Trata-se pois de um conceito muito mais 
emprestado à biologia e à ecologia que de um 
conceito de real interesse sociológico. No 
"meio" piagetiano, em que a criança constr6i 
suas estruturas de pensamento lógico-mate­
máticas não existem estruturtls de poder, de 
classe, de exploração. O "meio" é para Pia­
get algo indiferenciado, composto de objetos 
e pessoas, que serve de pano de fundo para 
os processos que de fato importam: a ação e 
reflexão consciente do sujeito através de in­
termináveis ciclos de acomodação e assimila­
ção. 

Seria, pois, falso atribuir a Piaget uma 
visão sociol6gica que ele não tem. Descobrir 
se este "meio" é "Lebenswelt" (Husserl, 
Habermas), "sistema de normas e valores" 
(Merton, Parsons), "complexo de papéis so­
ciais complementares" (Linton, Dahrendorf), 
"superestrutura" (Marx, Gramsci, Althusser) 
ou mero sistema lingüístico ou simbólico, é 
tarefa dos soci610gos e antrop6logos e não 
de um psic610go e epistem610go. A Piaget 
coube a tarefa de captar te6rica e empirica­
mente a maneira especffica pela qual uma 



criança vai "construindo" em seu interior as 
categorias mediante as quais o mundo se tor­
na inteligível. Lamentavelmente, Piaget não 
deu prosseguimento aos seus estudos sobre a 
percepção, o respeito, o questionamento e 
a renegociação democrática da regra social, 
iniciada com tanto brilhantismo em seus tra­
balhos dos anos 30. A fundamentação empí­
rica da razão prática, de Kant, não foi con­
cluída por Piaget, como concluiu a funda­
mentação empírica da razão pura, isto é, ló­
gico-matemática. 

A confusão entre desenvolvimento 
cognitivo e maturação biol6gica 

Becker afinna que contou 26 passagens 
em que eu haveria entendido "desenvolvi­
mento cognitivo" como "maturação biológi­
ca", relativizando "a função da ação (central 
na explicação piagetiana) ••• " (Becker, pg. 
79). Neste caso, vale a pena confrontar a 
afirmação do crítico com o texto criticado. 
Para isso, ressalto somente duas (das 26!?) 
passagens: 
" ••• A opção pela teoria do psicólogo de Ge­
nebra deve-se ao fato de que sua teoria é 
essencialmente dinâmica, considerando além 
das etapas do desenvolvimento infantil, en­
gendradas na própria maturação biológica da 
criança, a paf1i!:ipação ativa desta na cons· 
trução das estruturas típicas para cada etapa 
(inclusive para a sua superação)." (Freitag, 
1984, p. 17/18; grifo meu, B.F.). 
•• A competência lingüística, moral e lógica 
vai sendo construída, estruturada, reorgani­
zada sucessivamente no decorrer do processo 
da maturação biológica, em conexão com a 
ação e interação da criança com o meio dos 
objetos e o meio social, atingindo patamares 
cada vez mais elevados de organização ('es­
quemas') que se concretizam - sob a forma 
de desempenhos específicos - em situações 
concretas dadas." (Freitag, 1984, pg. 27, 
grifo meu, B.F.). 

Creio que esses dois textos são sufi­
cientes para mostrar que longe de fazer uma 
"confusão conceitual", no sentido de não 
diferenciar entre "desenvolvimento cogniti­
vo" e "maturação biológica", estou perma­
nentemente preocupada em ressaltar que este 
desenvolvimento é a resultante de um com­
plicado processo de estruturação, do qual 
participam como fatores condicionantes a 
maturação biológica, a ação organizadora 
e integradora da criança e certos fatores do 
meio (no caso, a estrutura de classes e a 
presença ou não da escolarização). 

Se eu realmente confundisse desenvol­
vimento cognitivo com maturação biológica, 
não teria me dado ao trabalho de selecionar 
escolas em diferentes bairros, de visitar e 
trabalhar na favela, e de elaborar uma série 
de tabelas em que o desenvolvimento cogni-

tivo, em suas manifestações lingüísticas, 
morais e lógicas, está concebido como uma 
variável "dependente", resultante de uma 
multiplicidade de fatores, dos quais procurei 
contextualizar alguns para as crianças pau­
listas estudadas. 

A crítica de Becker se opõe inclusive 
frontalmente à crítica que se segue no ter­
ceiro bloco: "do reducionismo empírico da 
teoria de Piaget". Se "reduzo" o construti­
vismo de Piaget ao fator maturacional. con­
siderando inatas as estruturas de pensamen­
to, dificilmente poderia afirmar que as es­
truturas cognitivas seriam o mero reflexo 
dos estímulos emitidos pelo meio sobre o or­
ganismo infantil. A incompatibilidade entre 
as duas acusações não é sequer percebida por 
Becker, mais preocupado em multiplicar as 
críticas que em fundamentá-las e assegurar 
entre elas uma coerência mfnima. 

A dificuldade se encontra na própria 
posição adotada por Piaget, que justamente 
procura situar a sua teoria entre as teorias 
tradicionais do inatismo (racionaIismo) e do 
behaviorlsmo associacionista (empirismo). 

As estruturas de pensamento, materiali­
zadas sob a forma dos desempenhos lingüís­
ticos, morais e lógicos, são concebidas como 
resultantes do processo de maturação e de 
generalização das experiências adquiridas 
pelo sujeito, que assume um papel estratégico 
na coordenação das ações e operações, na 

seleção e reorganização pennllDente dos ele­
mentos do meio, ammilados à estrutura cog­
nitiva já existente. É a reorganização perma­
nente das ações intemalizadas (operações) e 
a integração de suas relações recíprocas (co­
ordenação) em patamares cada vez mais 
complexos do pensamento, que Piaget chama 
de eqüillbrio. Desta forma, cada estágio do 
desenvolvimento cognitivo constituiria um 
nível de eqüillbrio a ser refeito e reintegrado 
num patamar subseqüente, de maior comple­
xidade e abstração. Este equiHbrio se impõe 
graças à maturação neurológica, às intluên­
cias do meio e à capacidade seletiva e coor­
denadora do pensamento, sendo, pois, me­
diatizada pelo sujeito. 

Quando Becker afinna em suas con­
clusões que "a maturação constitui a condi­
ção necess:fri'l. mas não suficiente da gênese 
e do desenvolVimento das estruturas opera­
tórias" (Becker, pg. 85) ele meramente re­
pete o que eu havia fonnulado e procurado 
consolidar com um amplo esforço de pes­
quisa. 

A redução de Piaget ao empirismo e 
aristotelismo 

Sob o t6pico de "outros", antes das 
conclusões mas depois dos tópicos em que o 
debate conceitual e de substâncias deveria ter 
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sido travado, Becker - sem grandes media­
ções - proclama: "Freitag reduz Piaget ao 
empirismo mais primário que se pode en­
contrar" e, em seguida, igualmente sem ne­
nhuma ponte, "ao mais simplório aristotelis­
mo." (Becker, pg. 84). E trata a questão co­
mo se fosse "resjdual" ( = outros!). Por isso 
mesmo, não se dá conta de que a acusação de 
"redução maturacionista" feita no tópico 
anterior e a de "redução empirista" são efe­
tivamente incompatíveis. 

Como Becker não elucida o que ele en­
tende por "empirismo" ou "aristotelismo", 
nem fez o esforço de resgatar esses conceitos 
nos próprios trabalhos de Piaget. fui obriga­
da a voltar ao meu texto, citando como prova 
desse "empirismo primário". É com certa 
perplexidade que verifiquei que o trecho que 
o professor de psicologia da educação tomou 
como base para a sua crítica se refere à des­
crição do primeiro estágio do desenvolvi­
mento 16gico: o estágio sens6rio-motor. Ini­
cio a descrição desse estágio (e é esse o tre­
cho sobre o qual tropeçou meu crítico) di­
zendo: "O estágio sens6rio-motor é aquele 
em que a criança procura coordenar e inte­
grar as informações que recebe através dos 
seus sentidos." (Freitag, 1948, pg. 58). 

Se essa for a "prova" para demonstrar 
minha "redução empirista mais primária" da 
teoria de Piaget, Becker realmente tem um 
conceito muito particular de "empirismo". 
Se os sentidos não tivessem importância pri­
mordial no desencadeamento da psicogênese, 
Piaget não teria recorrido - para a caracte­
rização do primeiro estágio ou nível de orga­
nização do pensamento - ao conceito "sen­
sorimoteur" . 

Em seu livro La Naissance de L'lntelli­
gence chez lEnfant (1937) ele dedica dois 
vastos capítulos aos temas da "succion", 
"vision", "phonation et audition" e à "pré­
hension", ressaltando a importância das 
"reações circulares primárias" que coorde­
nam sistematicamente esses sentidos entre si 
e permitem que as primeiras reações aos es­
tímulos externos (como o leite materno) se­
jam transformados, por sua vez, em estímu­
los associando-se uns aos outros numa cadeia 
cumulativa de ações e reações. 

Becker descarta em seu tópico "outros" 
a importância do conceito de reação circular 
na construção da inteligência, conceito ao 

qual Piaget dedicou vários capítulos, diferen­
ciando entre reações circulares primárias, se­
cundárias e terciárias, como fundamentos 
para a constituição dos "esquemas", as ver­
dadeiras estruturas cognitivas. 

A referência às polaridades "estímu­
lo-resposta" e "ação-reação" não decorre de 
uma falsa interpretação que Freitag faz da 
obra de Piaget, mas é feita pelo próprio Pia­
get, para elaborar a sua teoria e situá-la no 
contexto das teorias já existentes. Se o asso­
ciacionismo privilegia a relação S -+ R de 

maneira unilateral, sua teoria propõe urna 
relação recíproca S � R ou, como prefere 
elucidar: S -+ (Og) -+ R (cf.. Piaget & 
Inhelder, 1966, pg. 9). 

-

Para Piaget, o "empirismo" é uma dou­
trina-limite cuja manifestafão mais explícita 
se deu no associacionismo de Skinner, con­
cretizando-se ainda em outras formas de 
assoctaclonismo (reflexo condicionado, 
o transfer associativo ou o associacionismo 
da imagem). Piaget ainda identifica uma 
vertente metafísica (Aristóteles) e outra fe­
nomenológica (Husserl) do empirismo. Se­
gundo Piaget, todas essas formas de empi­
rismo incorrem em dois equívocos: acreditam 
na existência de uma experiência "em si" e 
na pressão direta dessa experiência sobre o 
espírito do sujeito. É por isso que o associa­
cionismo privilegia a percepção face à cons­
trução cognitiva, a reação face à ação. (Cf. 
Piaget, 1937, pg. 316 ss). 

Recorri à psicologia genética para reali­
zar o meu estudo sobre a construção das es­
truturas de consciência de crianças de dife­
rentes contextos sociais, na convicção d� que 
ela poderia abrir uma "brecha" para tirar a 
teoria da falsa consciência e da ideologia dos 
impasses a que chegaram na discussão so­
ciológica e política. Se estas teorias compre­
endem a falsa consciência como meros refle­
xos das estruturas e dos interesses de classe, 
"a pslcogênese contrapõe-se a essa perspec­
tiva sociocêntrica limitadora, alertando para 
o fato de que a dinâmica do processo de 
constituição da consciência precisa ser bus­
cada também na própria criança, que com 
sua vitalidade, seu potencial genético, sua 
ação e interação colabora na construção das 
estruturas de conSCIência, não sendo U11Ul 

'fábula rasa' na qual meramente as estruturas 
societárias deixam suas marcas." (Freitag, 
1984, pg. 215, grifo meu, B.F.). 

Este trecho do meu livro tira qualquer 
fundamento à crítica de Becker de que eu 
estaria reduzindo Piaget a um empirismo 
primário. E a "redução aristotéfica"? 

A redução aristotélica de Piaget estaria 
sendo feita por mim na medida em que eu 
não diferencio entre "abstração simples (ex­
periência física) ou aristotélica" e "abstração 
reflexiva" (cf. Becker, pg. 84). 

É verdade que não introduzi esses dois 
conceitos em Sociedade e Consciên­
cia (1984), embora os discuta, amplamente, 
em Piaget: Encontros e Desencontros (1985) 
texto não consultado por Becker. E se não 
discuto esses conceitos em Sociedade e 
Consciência é simplesmente porque o pró­
prio Piaget somente passou a usá-los de for­
ma clara e sistemática em seus estudos sobre 
a contradição (1974), a equilibração (1975), 
em suas "recherches sur l'abstraction réflé­
chissante" (1977) e seus estudos de episte­
mologia genética mais recentes (piaget & 
Garcia, 1983), portanto em trabalhos da úI-



tima fase de sua produção, não os usando na 
descrição e teorização inicial dos três mode­
los psicogenéticos. 

Becker mais uma vez não cumpre o que 
promete. Introduz os termos, sem discutir 
o seu significado mais profundo, o que não o 
impede de estabelecer o seguinte paralelo: à 
abstração simples (ou aristotélica) corres­
ponderia "a conscientização", e à "abstração 
reflexiva", a "tomada de consciência". A sua 
crítica do "reducionismo aristotélico de Pia­
get" reduz-se, pois, ao fato de eu não 
ter - na leitura do meu crítico - compre­
endido o processo de construção do pensa­
mento como uma tomada de consciência (isto 
é, abstração reflexiva) e sim como mera 
"conscientização" (isto é, abstração simples 
ou aristotélica). 

De novo Becker assume como própria 
uma opinião exposta por mim, atribuindo-me 
uma posição contrária. Convido a meu críti­
co a ler comigo a nota da página 18/19 em 
que introduzo os conceitos piagetianos de 
"pensée", "vie mentaIe", "raisonnement" e 
estruturas cognitivas: "O desenvolvimento 
do pensamento de um nível elementar inicial 
a um nível cada vez mais elevado, significa 
igualmente a tomada de consciência cres­
cente da criança no mundo externo (do ob­
jetai e social) como do interno (descontex­
tualização) vis-à-vis ao externo." (Freitag, 
1984). 

Mas as coisas não são tão simples, como 
as julga Becker. Piaget não se restringiu a 
dois, como pretende o meu crítico, mas in­
troduz três níveis de abstração: a "abstrac­
tion empirique" , a "abstraction réfléchis­
sante" e a "abstraction réfléchie", elucidadas 
de maneira brilhante pelo próprio Piaget em 
seu debate com Chomsky em Royaumont 
(Piatelli-Palmarini, 1979). As abstrações em­
píricas se referem aos objetos físicos exte­
riores ao sujeito, permitindo somente gene­
ralizações indutivas. As abstrações "réflé­
chissantes" são identificadas com as abstra­
ções lógico-matemáticas que permitem ge­
neralizações construtivas. E, frnalmente, as 
abstrações "réfléchies" ou "la pensée réfle­
xive", reorganizam em um novo patamar da 
reflexão os elementos já contidos nos dois 
níveis de generalizações anteriores, dando­
lhes uma nova coerência. Esta última forma 
da abstração trabalha, portanto, em favor de 
um novo equillbrio, estabelecendo compara­
ções explícitas e assumindo uma função 
"completiva". (Cf. Piattelli-Palmarini, pg. 
56-58): "De modo geral, todo ato de refletir 
sobre um novo patamar, engendra a necessi­
dade de uma reorganização, e é a esta re­
construção produtiva das novidades que 
chamamos de 'reflexão'." (ibid., pg. 57). 

A crítica que Piaget e Garcia fazem a 
Aristóteles em Psychogenese et Histoire des 
Sciences (1983) é de não ter-se dado conta 

dQ funcionamento desses mecanismos da re­
.flexão. "Aristóteles utilizou a lógica das re­
lações, ignorando-a na construção de sua 
própria lógica" (ibid., pg. 37), incorrendo 
assim, em dois equívocos: confundiu o geral 
com o necessário e o factual com o normati­
vo. Aristóteles é enquadrado no "empirismo 
metaffsico" por não ter refletido os funda­
mentos epistemológicos do seu pr6pIjo pro­
cedimento. 

A acusação de que eu estaria "aristoteli­
zando" Piaget significaria assim que eu o 
estaria expondo à mesma crítica que foi feita 
a Aristóteles, isto é, a de que ele não refletiu 
os fundamentos epistemológicos da lógica, o 
que equivale dizer que ele não criou a epis­
temologia genética. 

Becker fica lIOS devendo a prova de 
mais essa acusação. 

Copenhague, 14 de setembro de 1987. 
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